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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo estudar as interrelações entre o trabalho do-
cente e o aparecimento da síndrome de Burnout, analisa os impactos dessa doença em 
professores. Pretende refletir a prática pedagógica pelo olhar do professor e analisar como 
ocorre o adoecimento, a consequente necessidade de afastamentos e até abandono da 
profissão. Segundo a OMS (Organização Mundial De Saúde), a síndrome de Burnout é 
uma doença decorrente da própria organização social do trabalho e caracteriza-se por 
exaustão emocional, despersonalização e acarretam sintomas físicos, comportamentais 
e psíquicos. Verificou-se que as atribuições dos professores muitas vezes ultrapassam 
a sua carga horária e causam desgaste físico e mental. Essas pressões os levam a apre-
sentar uma série de comprometimentos biopsicossociais que prejudicam a qualidade de 
ensino. No sistema educacional todos os olhares estão voltados para o aluno, pois sem 
ele não há sentido para a educação, entretanto o professor, protagonista do processo en-
sino-aprendizagem, tem sido ignorado pelo sistema. Como auxiliá-lo? A arteterapia pode 
ajudar o professor a expressar seus sentimentos e desenvolver novas estratégias de ação, 
ou adotar medidas de prevenção buscando acompanhamento médico e psicoterapêutico. 
Foi realizada uma pesquisa de revisão bibliográfica sobre a profissão docente e as múl-
tiplas dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar. Chegou-se à conclusão de que os 
professores necessitam de uma melhor qualidade de trabalho uma vez que o estresse e o 
Burnout interferem não só na relação professor-aluno como principalmente na saúde física 
e mental dos profissionais de educação.

Palavras-chave: Arteterapia; Síndrome de Burnout; Estresse.
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INTRODUÇÃO

N o exercício da atividade docente encontram-se presentes diversos 
estressores psicossociais, alguns relacionados à natureza de suas 
funções, outros relacionados ao contexto institucional e social. A Sín-

drome de Burnout é uma doença complexa e tem muitas dimensões, principalmente 
aos professores, pois resulta do intercâmbio entre o ambiente do trabalho e o as-
pecto individual.

Essa síndrome se traduz em situações que esgotam as energias atingindo o 
emocional, pelo desgaste do relacionamento em seu trabalho, também desperso-
naliza a pessoa na medida que desenvolve atitude negativa e que distancia das 
pessoas em seu trabalho. Quando a pessoa não se realiza profissionalmente ela se 
sente descontente consigo mesma e insatisfeita com o resultado de seu trabalho.

O presente estudo teve como objetivo geral, realizar um trabalho de pesquisa 
teórica da Síndrome de Burnout na função da docência, visando identificar aspectos 
relevantes do adoecer físico e psíquico na profissão de professor de sala de aula. 
Como objetivos específicos: a) fazer um levantamento dos conceitos e as defini-
ções de Síndrome de Burnout; b) identificar os sintomas desta síndrome de caráter 
psíquico e físico causadores da perda de motivação do professor em sala de aula c) 
Demonstrar como a arteterapia pode auxiliar na melhora do professor.

No primeiro capítulo, são apresentados o conceito e as definições da Síndrome 
de Burnout e os sintomas sofridos pelos professores. O segundo capítulo trata da 
arteterapia como recurso para minimizar os efeitos do stress, no terceiro, é discuti-
da a relação indivíduo-organização “escola” e a consequente Síndrome vivida pelo 
professor.

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica de autores especialistas 
no tema, como :Tamayo & Tróccoli, (2002) Codo, (1999) Carlotto, (2002) Libâneo, 
(2003) Enguita, (1989), Sperling, (2013).
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BURNOUT CONCEITOS E DEFINIÇÕES

O significado de Burnout, seria ‘per-
der a energia’, ‘perder o fogo’, ou “queimar 
para fora”, na tradução literal. Essa doença 
se estabelece como sendo a resposta aos 
estresses laborais crônicos integrados, por 
atitude e sentimento negativo. Seria expe-
riências subjetivas internas, que agrupam 
sentimento e atitude e que tem consequ-
ência negativa para as pessoas, pois im-
plica em alteração, problema e disfunção 
psicofisiológica com consequência nociva 
para as pessoas e para as organizações.

Esse conceito “Burnout” apareceu 
nos Estados Unidos nos anos setenta, e 
começou a ser construído o modelo teóri-
co e instrumento capaz de fazer o registro 
e entender esses sentimentos de apatia, 
desânimo, e de despersonalização.

Esta síndrome está presente nas 
profissões relacionadas a serviços de as-
sistência e cuidados com contatos inter-
pessoais intensos e pode ser encontrada 
em Fisioterapeutas, Médicos, Enfermeiros, 
Agentes Penitenciários e com grande inci-
dência em Professores pela sobrecarga de 
trabalho e aumento de responsabilidades 
em tempo curto.

O professor deposita sobre a sua 
função uma grande expectativa e quando 
percebe que o seu esforço não é recom-
pensado experimenta um sentimento de 
frustração, vitimização e sofrimento psí-
quico em relação ao trabalho exercido, o 
que pode desencadear um quadro de es-
tresse. Quando os estressores aumentam 
e são persistentes podem levar à Síndrome 
de Burnout.

No contexto da carreira obsessiva e do 
domínio geral do discurso da eficiência, 
as escolas, através de mais ilustres 
reformadores inspirados no mundo da 
empresa, importaram seus princípios 
e normas de organização de forma 
extremada em ocasiões diferentes, mas 

sempre com notáveis consequências 
para a vida nas salas de aula (ENGUITA, 
1989, p. 125).

As pessoas que trabalham nas profis-
sões sociais possuem um forte idealismo 
e desejo de ajudar as pessoas e esperam 
ter autonomia e liberdade para executar o 
seu trabalho; no caso dos professores, a 
“liberdade pedagógica”. Também esperam 
ser reconhecidos pelo seu trabalho e de-
dicação.

Professores possuem expectativas 
de atingir metas um tanto ou quanto irre-
alistas, pois pretendem não somente en-
sinar seus alunos, mas também ajudá-los 
a resolverem seus problemas pessoais. 
(Maslach & Goldberg,1998), afirmam que a 
educação pode ser associada ao burnout, 
devido ao alto nível de expectativa destes 
profissionais, o qual não pode ser total-
mente preenchido. Segundo Margis et 
al. (2008)

O estresse é ocasionado por um 
estado temporário de desequilíbrio o 
qual ocorre por meio de um estímulo 
(agente estressante) em que o sujeito 
se submete para retornar ao estado de 
equilíbrio inicial. Sua função é melhorar 
a capacidade do indivíduo e ajustar a 
homeostase (preservação do equilíbrio 
por meio de hormônios) e assegurar a 
própria sobrevivência. Assim, o estresse 
é uma reação normal do organismo 
e indispensável para a sobrevivência 
humana (MARGIS et al. 2003, apud 
YAEGASHI, 2008, p. 180).

O termo estresse denota o estado ge-
rado pela percepção de estímulos que pro-
vocam excitação emocional e, ao pertur-
bar a homeostase, disparam um processo 
de adaptação caracterizado, entre outras 
alterações, pelo aumento de secreção de 
adrenalina produzindo diversas manifesta-
ções sistêmicas, com distúrbios fisiológi-
cos e psicológicos. O termo estressor, por 
sua vez, define o evento ou estímulo que 
provoca ou conduz ao estresse.
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As consequências físicas e pessoais 
do Burnout são as seguintes: causam pre-
juízos pessoais, sociais e no trabalho (or-
ganizacionais). São observadas também 
a diminuição na qualidade dos serviços 
prestados e a despersonalização (a qual 
faz com que o profissional passe a tratar 
os clientes, colegas e o local de trabalho 
como objetos, pois apresenta uma insen-
sibilidade emocional). O indivíduo também 
fica predisposto a acidentes por causa da 
falta de atenção e concentração e pode 
ocorrer readaptação funcional ou o aban-
dono do emprego ou da profissão

Os prejuízos organizacionais são mar-
cados pelo absenteísmo, rotatividade den-
tro e fora da empresa, baixa produtividade 
causada pelo estado de esgotamento do 
indivíduo.

As consequências do Burnout em 
professores repercutem no ambiente 
educacional, a falta de motivação 
prejudica a prática pedagógica e afeta a 
aprendizagem. Também os profissionais 
são levados a um processo de alienação, 
desumanização e apatia no trabalho, 
ocasionando problemas de saúde, 
absenteísmo e intenção de abandonar 
a profissão (GUGLIELMI, TATROW, 1998 
apud CARLOTTO, 2003b).

De maneira autônoma e simultânea, a 
psicóloga social, Christina Maslach, cons-
tatou em suas investigações, que a Sín-
drome de Burnout é a influência da carga 
emocional do trabalho no comportamento 
dos profissionais de serviços humanos. A 
decisão de adotar esse termo Burnout, de 
forma geral, foi aprovada devido ao fato de 
profissionais de serviços humanos que par-
ticiparam das pesquisas terem se identifi-
cado com a expressão (Maslach & Buunk, 
citado por Tamayo & Tróccoli, 2002).

Farber, (1991 apud CARLOTTO, 2002) 
enfatiza que há diferenças de gênero. Os 
professores do sexo masculino mostram-
-se mais vulneráveis ao burnout que as 

mulheres, as quais são mais flexíveis e 
abertas para lidar com as pressões do pro-
cesso de ensino. Já Etzion (1987 apud Car-
lotto, 2002) menciona que há diferença no 
período de atuação entre os professores. 
Professores mais novos apresentam maior 
incidência, pois idealizam excessivamente 
a profissão.

Schwab e Iwanicki, (1982 apud Car-
lotto, 2002) informam que o nível de en-
sino do professor também pode ser um 
determinante da síndrome; ou seja, pro-
fessores de ensino fundamental e médio 
podem apresentar mais atitudes negativas 
em relação aos alunos e menor frequência 
de sentimentos no desenvolvimento pro-
fissional do que professores de educação 
infantil.

Todos esses fatores, além de acarre-
tar danos que afetam o trabalho profissio-
nal, as relações com a família, com cole-
gas e com todas as outras pessoas com as 
quais convive, resultam, ainda, na perma-
nência e na reprodução do sistema educa-
cional.

Nas escolas, é comum que o “fast 
food” seja um item cotidiano na alimenta-
ção do professor. Entre uma aula e outra, 
na corrida entre diferentes escolas, os lan-
ches, salgadinhos e refrigerantes acabam 
se tornando rotineiros. Um agravante é a 
proibição, existente em muitas redes, de 
que os docentes se sirvam da merenda 
dada às crianças, que via de regra é mais 
saudável. Comendo em pé na cantina e se 
alimentando de frituras e refrigerantes, o 
professor não apenas faz mal a si como dá 
um péssimo exemplo para seus alunos.

Outra situação comum é a falta de 
atividades físicas, agravada pela jornada 
exaustiva. Os professores precisam enca-
rar o exercício diário como uma precon-
dição para a qualidade de vida. Se não é 
possível ir a uma academia, pode ser com-
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binada uma aula com os próprios professo-
res da escola, em grupos, com orientação 
do docente de educação física. Além dis-
so, é fundamental controlar a alimentação. 
"As doenças cardíacas entre as mulheres, 
que são a maioria entre os docentes, vêm 
crescendo muito em todo o mundo", lem-
bra Machado.

Além disso, melhores condições fí-
sicas têm conhecido impacto também no 
aspecto psíquico, sendo um natural redu-
tor de estresse. Nesse campo, dão bons 
resultados iniciativas de atividades tipi-
camente relaxantes, como a ioga e outras 
práticas alternativas que podem ser viabi-
lizadas pela interação entre os professores 
e os gestores das unidades escolares.

Mas nem tudo se resolve com mu-
danças de hábitos alimentares e com exer-
cícios. As redes de ensino precisam criar 
um espaço para os professores discutirem 
seus problemas ligados ao trabalho. Isso 
pode acontecer no âmbito da escola ou 
das redes e, além de aumentar a sensa-
ção de conforto e solidariedade entre os 
docentes, produz efeitos práticos para o 
encaminhamento de melhoras no ambien-
te de trabalho.

O ATUAL PERFIL DO PROFESSOR

As escolas e os professores cumprem 
papéis relevantes na socialização dos indi-
víduos. Na sociedade com as pessoas mui-
to apressadas, elas não têm tempo para 
educar e transferem para os professores, 
além da tarefa de passar o conteúdo pe-
dagógico, transmitirem também orienta-
ções e valores.

Os professores têm seu papel de 
educar e tornam-se referências para seus 
alunos, são exemplos de atitudes, de ca-
ráter e no modo de lidar com as pessoas. 

Para dar aula é preciso ter muito despren-
dimento e dedicação,

O mundo globalizante e os avanços 
tecnológicos. Esses fatores trouxeram 
outras necessidades, levando a uma 
revisão do perfil do próprio trabalhador. 
Nas salas de aula, antigamente o 
ambiente era bastante dócil, hoje as 
informações são enviadas por todos 
os meios e não se encontra mais 
aquele ambiente de escola tranquila e 
sossegada (LIBÂNEO, 2003).

A prática pedagógica nas escolas da 
atualidade exige um professor bem capa-
citado e preparado para trabalhar com os 
alunos e também com as novas problemá-
ticas presentes no cotidiano da socieda-
de. Como afirma Behrens (1996, p. 24) “Na 
busca da educação continuada é necessá-
rio acreditar que a educação é um caminho 
para a transformação social”.

Com a responsabilidade ampliada, a 
escola hoje deve proporcionar o conhe-
cimento necessário para o aprendizado e 
contribuir na formação do cidadão. Nessa 
perspectiva o papel do professor foi am-
pliado. Sua função hoje é levar o educando 
a um entendimento da importância do que 
aprende, e estimular a busca constante 
pelo conhecimento.

Pode-se concluir que existe um des-
compasso entre o que é oferecido aos pro-
fessores nos cursos de graduação e a rea-
lidade das escolas. Os cursos de formação 
continuada devem proporcionar aos do-
centes uma reflexão sobre a prática, pro-
porcionando situações sobre os problemas 
da realidade escolar, mostrando através de 
debates algumas soluções viáveis.

Por esta razão é preciso incentivar o 
professor a rever sua prática, compartilhar 
suas dúvidas, questionamentos de forma 
reflexiva com a finalidade de buscar mé-
todos mais atuais e prazerosos de ensinar.
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Construir um novo referencial peda-
gógico que concebe o uso da tecnologia 
não apenas como um recurso de moderni-
zação do sistema de ensino, mas inúmeras 
possibilidades envolvendo conteúdos mul-
tidisciplinares. Deve também ter o olhar 
atento para com a diversidade, visto que 
a inclusão é hoje um fato real nas salas de 
aula e que a formação teórico-prático é fa-
tor fundamental para seu exercício.

Assim torna-se importante identifi-
car, observar e analisar os principais mo-
tivos para que a formação continuada do 
professor ocorra, bem como quais serão 
as diferenças que poderão acontecer en-
tre as aulas com profissionais atualizados 
atuantes ou não.

CONSEQUÊNCIAS PARA AS ESCOLAS

Recentemente, por exemplo, a im-
prensa noticiou que cada professor da rede 
estadual de São Paulo falta, em média, 21 
aulas por ano utilizando licenças de saúde. 
São quase mil aulas que deixam de ser da-
das por dia. Na rede municipal de São Pau-
lo, o problema não é diferente: os cálculos 
de 2013 apontam para 1,8 milhão de faltas, 
metade por problemas médicos.

A saúde do professor deve ser enten-
dida como um problema da educação e da 
saúde, e o quadro é muito grave e ates-
ta a psicóloga Flávia Gonçalves da Silva, 
da Universidade Federal dos Vales do Je-
quitinhonha e Mucuri. Estudiosa do tema, 
ela realiza oficinas com os professores de 
Diamantina para identificar os fatores que 
agravam seus problemas de saúde e au-
mentar sua consciência corporal.

Nesse contexto, o tema vem sen-
do inserido no quadro das reivindicações 
das entidades sindicais. No ano passado, 
o Sindicato dos Professores do Ensino Ofi-
cial do Estado de São Paulo (APEOESP) 

publicou o livro “A saúde dos professo-
res”, compilando diversos estudos sobre a 
questão e apresentando os resultados de 
um levantamento feito com 936 docentes 
presentes a um evento da categoria. Den-
tre os entrevistados, 27% tinham se afas-
tado do trabalho por motivos de saúde nos 
12 meses anteriores ao estudo.

Outros fatores que contribuem para 
este esgotamento são demandas exage-
radas e a pessoa percebe que não contém 
recursos adequados para enfrentar as si-
tuações que lhe são apresentadas cotidia-
namente.

Como se pode constatar até aqui, as 
várias causas do estresse impõe que se 
deixem de lado soluções simplistas para 
o seu controle, atribuindo ações organiza-
cionais e pessoais.

[...] um “processo virulento” (rancoroso, 
exaltado e violento), discordando 
da visão anterior. Consideram que 
esta síndrome pode atingir qualquer 
profissional e não só os trabalhadores 
de serviços humanos. Sugerem que 
as dimensões de Burnout tenham a 
seguinte sequência: despersonalização, 
diminuição da realização pessoal 
e exaustão emocional (TAMAYO & 
TRÓCCOLI, 2002, p.23).

Para esses autores, Burnout passa a 
ser compreendido como o resultado de um 
desequilíbrio crônico, em que o trabalho 
exige mais do que o indivíduo pode dar e 
proporciona menos do que ele precisa.

Dessa trajetória foram identificadas 
seis fontes de desajustes pessoais-tra-
balho que podem levar à síndrome: a so-
brecarga de trabalho, a falta de controle, 
as recompensas insuficientes, a falta de 
convivência coletiva, a falta de justiça e os 
conflitos de valores.
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COMO MINIMIZAR O ESTRESSE

A oficina criativa pode ser vista como 
uma proposta para minimizar os efeitos 
do stress dos professores, e inicia-se com 
a discussão de quais os trabalhos pode-
rão ser desenvolvidos. Pode ser elabora-
da com objetivos definidos e específicos 
e pode ser um caminho transformador que 
torna possível resgatar experiências dei-
xadas para trás, muitas vezes num passa-
do distante.

A oficina criativa é um caminho que 
conduz o autoconhecimento e leva 
o indivíduo a interagir sentimento, 
sensação, intuição e ação. Ela propõe 
uma vivência que proporciona no 
processo interno do indivíduo uma 
reorganização das potencialidades 
que é um movimento fundamental para 
a dinâmica criativa de cada um. É um 
espaço privilegiado para fazer existir 
no indivíduo o encontro entre o que 
Freud chamou “o princípio de realidade” 
e o “princípio de prazer” (WINNICOTT, 
1999).

A articulação entre esses dois prin-
cípios é a parte essencial da aventura de 
uma oficina criativa. De acordo com Alles-
sandrini, (2004, p. 86, 87), as dinâmicas 
de oficina criativa tornam-se ferramentas 
básicas para o desenvolvimento da ação 
consciente e sensível, tão necessária nos 
tempos atuais, principalmente em con-
textos educacionais [...]. No trabalho de 
oficina criativa, o cognitivo e o simbólico 
tornam presente a experiência em sua di-
mensão conceitual.

Na prática arteterapêutica, ativida-
des muito simples têm potencialidades 
transformadoras muito intensas, pois o 
processo criativo pode funcionar como a 
ação dos círculos concêntricos que vão 
alargando progressivamente sua área de 
ação.

A arteterapia nos aproxima funda-
mentalmente do eixo, que é o “fazer cria-
tivo”. Esse fazer que é transdisciplinar, 

transgressor e, sobretudo, transformador. 
Quando nos dedicamos ao fazer criativo, 
mudamos nosso mundo interno; em con-
sequência, mudamos o mundo à nossa 
volta.

Nessa proposta a oficina criativa fun-
ciona como facilitadora proporcionando 
condições para que o indivíduo construa 
sua rede de conhecimentos de forma real 
sistematizada e através de sentimentos. 
Dessa maneira, a ação do participante é 
feita na criação, articulação e concretiza-
ção de cada etapa do processo de apren-
dizagem.

Durante as oficinas podem ocorrer 
momentos de afetividade ou focos de ten-
são decorrentes de crises relacionais e a 
arteterapia permite que ocorra a compre-
ensão dos conflitos e a possibilidade de se 
trabalhar antes que tenham outras conse-
quências.

O fato de os professores poderem 
conversar sobre seus problemas, suas an-
gústias e de não se sentirem sozinhos em 
suas dificuldades é aspecto muito positivo 
e possibilitam a reflexão e a busca de so-
luções para alguns problemas cotidianos, 
como lidar com a indisciplina do aluno. Os 
afazeres burocráticos tomam muito tempo 
do professor, o preenchimento de docu-
mentos, correção de provas, atribuição de 
notas e muitas vezes questões importan-
tes como problemas disciplinares são dei-
xados para trás. Muitas vezes um ou ou-
tro professor já encontrou uma maneira de 
enfrentar a indisciplina e esta experiência 
pode ser compartilhada com os outros.

Instituições constituídas de modo a 
permitir a redução do acúmulo de funções 
é outro exemplo importante de ação. A 
gestão escolar tem um papel fundamental 
nesse processo, pois é ela que organiza as 
relações de trabalho e ensino. Por isso, a 
gestão pedagógica também deve se preo-
cupar com a saúde do docente.
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O processo criativo está provavelmente 
mais perto da solução do problema, mas 
difere deste no número de caminhos 
a serem utilizados. Na solução de 
problemas o alvo imediato é específico. 
No processo criativo, o alvo não é assim 
tão claro. Ou ainda: o processo criativo 
é qualquer processo de pensamento 
que soluciona um problema de modo 
original e útil (ROE, s/d).

Como já citado anteriormente, a ar-
teterapia utiliza diferentes recursos: artes 
plásticas (pintura, desenho, modelagem), 
as artes corporais (dança e teatro), a mú-
sica (com utilização de instrumentos mu-
sicais, voz/canto ou audição musical), os 
fantoches/marionetes, contos de fadas, a 
escrita livre e criativa, entre outros. É nes-
se fazer artístico que se encontra o prazer, 
existe possibilidade de se colocar para o 
outro, gerando assim, o crescimento pes-
soal.

Allessandrini (2002) afirma que: A 
Arte é reveladora desse universo desco-
nhecido. O momento da inspiração nasce 
no consciente do indivíduo na forma de 
uma imagem, que convida a uma tomada 
de decisão: a nova figura se apresenta en-
quanto esforço na busca da harmonia e da 
integração.

Trabalhando a criatividade, dando 
forma, cor, expressão aos sentimentos 
emergentes, conexões são feitas e novos 
significados podem ser atribuídos a velhas 
situações vividas que não puderam ter li-
vre canal de expressão no momento em 
que ocorreram.

Essas atividades devem ser elabora-
das por uma arteterapeuta a partir do con-
ceito de oficinas criativas, como sugere Al-
lessandrini.

Oficina criativa é o trabalho de 
atendimento individual ou grupal, 
composto de certas etapas, no qual 
o sujeito expressa criativamente 
uma imagem interna por meio 

de uma experiência artística 
para, posteriormente, organizar o 
conhecimento intrínseco a esse fazer 
expressivo (ALLESSANDRINI 2002 
p.41).

Segundo Jeandot: Podem ser utili-
zadas músicas durante as vivências, “por 
estar tão estreitamente vinculada às emo-
ções e ao mundo pré-verbal, a música se 
constitui uma linguagem privilegiada atra-
vés da qual os seres humanos se comuni-
cam entre si” (JEANDOT, 1990 p.13).

O objetivo da música é ajudar a criar 
um ambiente de envolvimento que permita 
uma reflexão sobre os temas dos encon-
tros. Para tanto, são selecionados também 
autores e músicas com temas diversos, 
oferecidos de forma que os participantes 
possam escolher em consenso as músicas 
que serão utilizadas.

Segundo Sperling (2013), os encon-
tros podem ser iniciados com um breve 
relaxamento, utilizando a técnica de ima-
ginação ativa, o autor cita Epstein para jus-
tificar esta técnica. “A criação de imagens 
está direta e dramaticamente ligada a in-
tenção, a ação mental que direciona nossa 
atenção e nossas ações” (EPSTEIN, 1989 
p.25).

O espectro destes materiais expressi-
vos abrange inúmeras possibilidades, pois 
procura atender à singularidade de quem 
cria, funcionando como instrumentos para 
estimular a criatividade, e posteriormente 
desbloquear e trazer à consciência infor-
mações guardadas na sombra. Estas in-
formações representam o lado obscuro, e 
desconhecido ou reprimido da psique hu-
mana, que quando é trazido à consciência 
através do processo terapêutico contribui 
para a expansão de toda a estrutura psí-
quica.

Assim, através dos materiais de de-
senho, pinturas, colagem, das variadas 
formas de modelagem, dos fios para tece-
lagem, papéis para dobradura, da confec-
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ção de máscaras, da criação de persona-
gens, das miniaturas no tabuleiro de areia, 
de materiais naturais como folhas, flores, 
sementes, cascas de árvores ou da apro-
ximação e experimentação com elementos 
vitais como a água, o ar, a terra e o fogo 
e inúmeras outras possibilidades criativas, 
surgirão os símbolos necessários, para que 
cada indivíduo entre em contato com as-
pectos a serem compreendidos e transfor-
mados..

As modalidades expressivas poderão 
ser tão variadas quanto a criatividade e o 
treinamento do arteterapeuta possam per-
mitir. Terão o objetivo de facilitar a melhor 
compreensão do símbolo, intensificando 
sua função estruturadora. As estratégias 
arteterapêuticas devem conduzir à melhor 
compreensão dos significados emocionais 
contidos no símbolo e este processo por 
sua vez conduz a sentimentos de plenitu-
de e inteireza.

Os símbolos trazem para os indivídu-
os a possibilidade de conhecer, compreen-
der, refazer, recuperar, rememorar, reparar 
e transcender. O símbolo como linguagem 
metafórica do inconsciente desvenda o 
significado de todos os enigmas psíqui-
cos, cabendo ao arteterapeuta trazer ao 
“setting” os instrumentos necessários para 
viabilizar este processo.

Assim, com materiais expressivos di-
versos, treinamento adequado e disponi-
bilidade interna podem-se a cada imagem, 
e a cada símbolo encontrar o outro, e a si 
mesmo.

Nos processos de arteterapia com-
partilha-se a experimentação, as constru-
ções, destruições, e transformações que o 
material expressivo propicia. Trata-se de 
um caminho feito de cores, de formas, de 
significados, sons, por onde passam lem-
branças, desejos, medos, rancores, afetos 
e esperanças. Este percurso é longo e di-
vertido, às vezes triste e sombrio, às vezes 

cheio de obstáculos, obrigando a recuos e 
paradas.

É um recurso terapêutico que envol-
ve saberes das diversas áreas do conheci-
mento, constituindo-se como uma prática 
transdisciplinar, visando resgatar o homem 
em sua integralidade, através de proces-
sos de autoconhecimento e transforma-
ção. Busca, por meio de técnicas e mate-
riais artísticos, e a solução dos problemas 
emocionais, sentimentais e sociais que 
afligem os indivíduos.

É importante para um resultado fa-
vorável do processo arteterapêutico que 
exista interesse e afinidade com o fazer 
criativo. A arte é, então, vista como um ins-
trumento de enriquecimento dos sujeitos, 
valorização de expressão e descoberta de 
potencialidades singulares. Nas atividades 
desenvolvidas a ênfase não está nas téc-
nicas e aspectos estéticos, ao contrário: as 
intenções vão ao encontro dos processos 
criativos e da livre expressão.

A Arte é muito mais que cultura, es-
tética e linguagem, é a maneira com que o 
ser humano, através dos tempos, encon-
trou para registrar sua vida, simbolizar suas 
experiências, emoções e crenças. Além do 
aspecto criativo tem um enorme potencial 
terapêutico e age como facilitadora para 
processos de investigação pessoal.

Atuando como processo terapêuti-
co, a arteterapia oferece possibilidades de 
entender as imagens contidas no incons-
ciente de cada indivíduo, fortalecendo o 
processo expressivo, apontando para um 
caminho de cuidados criativo para a solu-
ção de conflitos.

Depois de realizada a atividade plás-
tica, o ato de compartilhar verbalmente 
a vivência artística, requer do sujeito os 
exercícios da transposição de linguagem, 
passando da plástica para a oral. É um mo-
mento muito importante de reflexão e di-
álogo, onde a troca de experiências pode 
auxiliar na resolução dos conflitos.



Faculdade Campos Elíseos  - 17

O trabalho tem um papel central na vida das pessoas, podendo contribuir para 
melhorar a qualidade de vida ou por outro lado, pode desenvolver doenças. O ob-
jetivo deste trabalho foi analisar os aspectos importantes sobre o adoecer psíquico 
e físico dos professores em salas de aulas. Foi possível verificar que ensinar é uma 
atividade estressante, com repercussões evidentes na saúde física, mental e no 
desempenho profissional dos professores e que resultam no desenvolvimento da 
síndrome de burnout.

São vários os fatores que causam estresse no cotidiano escolar. O professor 
precisa vencer o barulho e a indisciplina para explicar o conteúdo de sua matéria. 
As cordas vocais vibram em alta frequência e os ouvidos são submetidos constan-
temente a sons acima do limite adequado para o trabalho. Este profissional trabalha 
em pé horas a fio, todos os dias, ao longo dos anos em constante ambiente de con-
flitos. Os salários são baixos e por isso ele acumula várias jornadas de trabalho em 
diferentes instituições públicas e privadas.

A saúde tem múltiplas dimensões e são muitos os fatores para analisar e ava-
liar, o que promove a qualidade de vida ou ao que não promove. Nesse aspecto para 
se estabelecer uma síndrome, o próprio organismo busca uma forma de combater 
ou compensar, até averiguar que a luta não é satisfatória, daí surge o stress crônico 
como uma síndrome. Portanto, desencadeará doença física, psicossomática, psíqui-
ca como a depressão, ou social como a psicopatia.

São maneiras para prevenir o Burnout de não exceder horas extras de trabalho, 
melhores condições físicas e sociais, e se aperfeiçoar profissionalmente. O profes-
sor precisa conversar com os outros professores sobre problemas disciplinares dos 
alunos, e sugerir oficina criativa para diminuir o estresse do professor.

A atividade plástica é muito importante para oportunizar a reflexão e diálogo e 
a troca de experiências pode auxiliar na resolução dos conflitos diminuindo o isola-
mento, e oferecendo oportunidade de enfrentamento do Burnout.

Foi destacado, que ainda que o burnout na educação ocorra há muito tempo 
e com grande implicação psicossocial, vem sendo mais evidente a partir dos anos 
80. Os professores conhecem o conteúdo a ensinar, mas conhecem muito pouco de 
seus alunos e a eles mesmos.

Conhecer as características da doença, os sintomas e as consequências não 
bastam. A prevenção do estresse e do Burnout em docentes da educação resultará 
em um ensino de qualidade sem prejuízos na relação professor-aluno e organizacio-
nais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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ANEXO

OS 12 ESTÁGIOS DE BURNOUT:

Necessidade de se afirmar – provar ser capaz de tudo, sempre;

Dedicação intensificada – com predominância da necessidade de se fazer tudo sozinho;

Descaso com as necessidades pessoais – comer, dormir, sair com os amigos começam a perder o sentido;

Recalque de conflitos – o portador percebe que algo não vai bem, mas não enfrenta o problema. É quando 
ocorrem as manifestações físicas;

Reinterpretação dos valores – isolamento, fuga dos conflitos. O que antes tinha valor sofre desvalorização: 
lazer, casa, amigos, e a única medida da auto-estima é o trabalho;

Negação de problemas – nessa fase os outros são completamente desvalorizados e tidos como incapazes. 
Os contatos sociais são repelidos, cinismo e agressão são os sinais mais evidentes;

Recolhimento – aversão a grupos, reuniões – comportamento anti-social.

Mudanças evidentes de comportamento – perda do humor, não aceitação de comentários, que antes eram 
tidos como naturais.

Despersonalização – ninguém parece ter valor, nem mesmo a pessoa afetada. A vida se restringe a atos 
mecânicos e distância do contato social – prefere e-mails e mensagens.

Vazio interior – sensação de desgaste, tudo é difícil e complicado.

Depressão – marcas de indiferença, desesperança, exaustão. A vida perde o sentido;E, finalmente, a 
síndrome do esgotamento profissional propriamente dita, que corresponde ao colapso físico e mental. Esse 
estágio é considerado de emergência, e a ajuda médica e psicológica são urgentes.
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RESUMO: O papel da escola na análise da diversidade de culturas é fundamental para 
construir um ambiente educacional inclusivo e promover a compreensão intercultural. A 
escola deve ser um espaço que valorize e celebre a diversidade cultural, reconhecendo as 
múltiplas formas de expressão, tradições e perspectivas presentes na sociedade. Ao abor-
dar a diversidade de culturas, a escola desempenha um papel central na desconstrução 
de estereótipos e preconceitos. Promover o respeito e a aceitação das diferenças culturais 
contribui para a formação de cidadãos mais tolerantes, capazes de conviver harmoniosa-
mente em uma sociedade cada vez mais multicultural. A escola também tem a responsa-
bilidade de oferecer um currículo que incorpore diferentes manifestações culturais, forne-
cendo aos alunos a oportunidade de aprender sobre a riqueza da herança cultural global. 
Dessa forma, os estudantes podem desenvolver uma compreensão mais ampla do mundo, 
contribuindo para a construção de uma consciência global e cidadã. Além disso, a escola 
desempenha um papel essencial na promoção do diálogo intercultural. Criar espaços para 
discussões abertas sobre a diversidade cultural, incentivar a troca de experiências e pro-
mover atividades que valorizem as diferentes culturas são maneiras eficazes de fomentar 
o entendimento mútuo entre os alunos. Portanto, ao reconhecer e analisar a diversidade 
de culturas, a escola não apenas enriquece o processo educativo, mas também contribui 
para a formação de indivíduos mais conscientes, respeitosos e preparados para viver em 
um mundo caracterizado pela pluralidade cultural. Essa abordagem não só influencia o 
ambiente escolar, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais inclu-
siva e justa.

Palavras-chave: História; Diversidade; Aprendizagem; Escola, Empoderamento.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 22

INTRODUÇÃO

A diversidade cultural do Brasil é uma característica marcante, influen-
ciada pela extensa dimensão territorial e pela rica miscigenação de di-
ferentes grupos étnicos. A história do país começa com a colonização 

portuguesa, que trouxe consigo elementos culturais europeus que, ao longo do tem-
po, se entrelaçam com as diversas culturas indígenas que já habitavam o território.

A presença de tribos indígenas antes da chegada dos colonizadores europeus 
desempenhou um papel fundamental na formação da identidade cultural brasileira. 
Muitos aspectos da cultura indígena, como costumes, línguas, práticas agrícolas e 
conhecimentos sobre a flora e fauna, foram incorporados e adaptados ao longo dos 
séculos, moldando a base cultural do país.

Com a introdução da escravidão africana durante o período colonial, uma nova 
camada cultural foi adicionada ao cenário brasileiro. Os africanos escravizados trou-
xeram consigo tradições, línguas, religiões e expressões artísticas que contribuíram 
significativamente para a diversidade cultural do Brasil. Elementos da cultura afro-
-brasileira estão presentes em várias manifestações, como a música, a dança, a 
culinária e as religiões de matriz africana.

A imigração de europeus e asiáticos também desempenhou um papel impor-
tante na formação da cultura brasileira. A chegada de imigrantes de diversas origens, 
como italianos, alemães, japoneses e libaneses, trouxe novas influências linguísti-
cas, culturais, religiosas e artísticas, enriquecendo ainda mais o mosaico cultural 
brasileiro.

A miscigenação e a convivência harmoniosa entre diferentes grupos étnicos e 
culturais no Brasil resultaram em uma nação singular, onde a diversidade é celebra-
da. Essa mistura de tradições e influências está presente em diversos aspectos da 
vida cotidiana, desde a culinária, como a feijoada e o acarajé, até as festas popula-
res, como o Carnaval e as festas juninas.

Além disso, a diversidade cultural do Brasil se manifesta em expressões artís-
ticas como o samba, o forró, o frevo e a capoeira, que refletem a riqueza das influ-
ências africanas e indígenas. As festas religiosas, como o Círio de Nazaré e a Festa 
do Divino, são exemplos de manifestações culturais que têm suas raízes na fé, tra-
dições populares e influências europeias.

Em resumo, a diversidade cultural do Brasil é um reflexo da complexa interação 
entre povos indígenas, colonizadores europeus, africanos escravizados e imigrantes 
de diversas origens. Essa mescla de influências resultou em uma nação rica em tra-
dições, costumes, línguas e expressões artísticas, contribuindo para a construção 
de uma identidade cultural única e plural.
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DIVERSIDADE CULTURAL E SUA 
TRAJETÓRIA DENTRO DA EDUCAÇÃO

A diversidade cultural está cada vez 
mais patente nas escolas. Nelas encontra-
mos adolescentes e crianças de diferentes 
meios socioculturais, com as suas poten-
cialidades e especificidades diferenciadas. 
É um desafio que compete a todos nós 
adotarmos no sentido de caminharmos 
cada vez mais para uma sociedade em que 
sejam formados indivíduos responsáveis, 
críticos, atuantes e solidários conscientes 
dos seus direitos e deveres. Neste sentido, 
ainda Perestrelo (200: 37) acrescenta que 
é impossível ignorar que “a nossa sala de 
aula, tem vindo a tornar-se cada vez mais 
heterogênea. Temos de reconhecer que 
estas diferentes pertenças são uma fonte 
de riqueza inesgotável”.

A transferência de valores e dos co-
nhecimentos, e de modo mais amplo, a so-
cialização da mulher desde criança, não 
era, portanto, de nenhuma forma asse-
gurada nem direcionada pela família. Esta 
criança se distanciava rapidamente de seus 
pais, e podemos dizer que durante muitos 
séculos a educação e a aprendizagem foi 
garantida graças à convivência da crian-
ça ou do jovem com outros adultos. Neste 
sentido a criança era inserida em meio aos 
adultos para aprender as coisas que devia 
saber ajudando os adultos a fazê-las.

Neste sentido, no momento que a 
criança possuía pouca dependência, em 
média pelos aos cinco ou sete anos, mos-
trava-se que já estava preparada para en-
trar na vida adulta em todos seus aspec-
tos. A criança era considerada um adulto 
em miniatura, pois eram designadas tare-
fas iguais às das pessoas mais velhas e to-
dos os tipos de assuntos eram conversa-
dos na sua frente. A partir deste momento 
a criança era enviada para viver com ou-
tras famílias para desta forma aprender os 
trabalhos domésticos e os valores. Porém, 

com essa separação o sentimento ficou 
dissolvido.

Naquela época, a criança era leva-
da à aprendizagem através da prática. Os 
trabalhos domésticos não eram conside-
rados humilhantes, era constituído como 
uma maneira comum de inserir a educação 
tanto para os mais abastados, como para 
os pobres. Porém, pelo fato da criança sair 
muito cedo do seio da família, fazia com 
que ela escapasse do controle dos pais, 
mesmo que um dia voltasse a ela, tempos 
mais tarde, depois de adulta, o vínculo pri-
mordial havia se quebrado.

Durante muito tempo, segundo o Ari-
és, a mulher desde criança foi colocada à 
margem pela sociedade e do seio familiar, 
exposta à vontade e às ordens dos adul-
tos, ficando até mesmo numa situação de 
invisibilidade social. A observação em prol 
da infância deu-se de maneira lenta, em 
um processo de construção social, então, 
as crianças eram vistas por muito tempo 
como seres imperfeitos e incapazes, e se 
encontravam em meios aos adultos sem 
qualquer capricho e atenção diferencia-
da. Esse olhar só mudou a partir do sécu-
lo XII. No que cabe ao respeito à infância, 
pode-se perceber que esta não tinha va-
lor algum para a sociedade da época, pois 
sua própria família mantinha as crianças 
em segundo plano, não ofereciam a menor 
atenção, carinho, valor e respeito.

Para a sociedade medieval, o mais 
importante era que a criança crescesse 
rapidamente para poder participar e aju-
dar no trabalho e nas demais atividades do 
mundo dos adultos. Neste período todas 
as crianças por volta dos sete anos de ida-
de, não importando sua condição social, 
eram inseridas em famílias estranhas para 
aprenderem a fazer os serviços domésti-
cos.
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Até mesmo perante a arte a infância 
da mulher foi ignorada, Por volta do século 
XII, a arte medieval não conhecia a infância 
como uma fase da criança, e nem ao me-
nos demonstrava interesse em represen-
tá-la. É impossível compreender que essa 
ausência se deva tão somente à incapaci-
dade ou à falta de habilidade das crianças. 
O mais provável é que não houve um lugar 
reservado no pensamento das pessoas 
neste período, para a criança.

O domínio do pai era completo e a 
criança que rejeitava seu pátrio poder era 
desprezada. A dependência do pátrio po-
der seria capaz de acolher ou rejeitar se-
gundo os atributos físicos que mostrava, 
se apresentasse alguma deficiência, geral-
mente era recusado.

Conforme Cunha (1989), prevaleceu 
o hábito cristão, dando uma nova visibi-
lidade para a infância, neste período his-
tórico, novos argumentos sobre a infância 
irão beneficiar uma condição melhor para 
as crianças. Aos poucos surgiu o entendi-
mento e sentimento de que as crianças são 
especiais e diferentes, e, portanto, dignas 
de serem estudadas.

Ariés (1981) ressalta que, até o início 
da época moderna ainda não existia um 
olhar direto para a infância, esse perío-
do era considerado como um período de 
transição, sem maiores considerações, ou 
seja, a criança tinha uma infância curta, e 
sua passagem era pouco valorizada.

Foi a partir do século XVII que a crian-
ça começou a ser valorizada e passou a ter 
o seu próprio espaço nas imagens por ele 
analisadas. A partir deste momento surgi-
ram determinados sentimentos com rela-
ção à infância e os devidos cuidados com 
a dignidade e moral da criança também, 
este fato foi relacionado com a chegada da 
burguesia começando com as famílias dos 
nobres da sociedade, para os mais pobres.

Para Morgado (1999), “a organização 
e gestão da relação pedagógica solicita 
ao professor a ter em consideração um 
conjunto de dimensões que se operacio-
nalizam de forma Diversidade Cultural no 
Contexto Escolar 40/121 interdependente”.

Daí que não posso esquecer que, tal 
como escreve Perestrelo (2001), “numa 
sala de aula está presente uma complexa 
interação cuja diversidade não se resume 
apenas à cor da pele ou à etnia, mas na qual 
se conjugam diferentes eixos de classe so-
cial, de gênero ou de origem”. Na perspec-
tiva de Ramiro (2002: 48) o professor faz 
uma diferenciação pedagógica, “quando 
prepara tarefas específicas para diferentes 
grupos de alunos, tendo em consideração 
as suas necessidades de formação e inte-
resses próprios”.

Neste caso o professor terá que ado-
tar estratégias que permitam que cada 
aluno, aprenda determinado conhecimen-
to de acordo com as suas próprias carac-
terísticas, que provém do seu saber, dos 
seus hábitos de pensar e de agir. Segundo 
Miranda (2004) uma das formas do profes-
sor fazer a gestão da diversidade na sala 
de aula é por meio de “formação de grupos 
heterogêneos e a abordagem diferenciada 
são necessárias e eficazes na gestão da 
diversidade na sala de aula”.

Ainda nesta mesma linha de pensa-
mento Aguado (2000) focaliza igualmen-
te esta forma para gerir a diversidade, a 
“aprendizagem cooperativa em equipes 
heterogêneas visto que quando as relações 
com as colegas se produzam adequada-
mente, proporcionam o principal contexto 
para adquirir as competências sociais mais 
sofisticados para enfrentar os elevados ní-
veis de incerteza”.

Não é necessário pensar muito para 
lembrar-se de como os costumes no Rio 
Grande do Sul são diferentes dos costu-
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mes do Nordeste. Dois estados de muita 
tradição que abrangem o mesmo território, 
e, ainda assim, de diferenças enormes nos 
costumes observados.

Nós também propomos que para tra-
balhar com a turma toda sem fazer ne-
nhuma exclusão, devem propor atividades 
abertas, diversificadas, isto é, atividades 
que possam ser abordadas por diferentes 
níveis de compreensão e de desempenho 
dos alunos, e em que não se destaquem os 
que sabem mais ou os que sabem menos, 
pois tudo o que essas atividades propõem 
pode ser disposto, segundo as possibilida-
des e interesses dos alunos que optaram 
por desenvolvê-las.

Os responsáveis principais por essa 
variada e enriquecida cultura está ligada 
às: Colonizações europeias a partir dos 
anos 1500; Migração europeia ocorrida no 
final do século XIX e início do século XX; 
Escravos oriundos da África; População in-
dígena nativa; Entretanto, uma educação 
sem fronteiras e que trabalhe no sentido 
de mitigar as diferenças existentes, não 
é tarefa fácil, requer preparo por parte do 
professor, uma vez que para lidar com as 
adversidades é necessário compreender 
como elas se manifestam e em que con-
texto. Entendemos que esta estratégia 
leva os alunos a aprender a cooperar, ne-
gociar e a questionar face aos problemas 
dos outros, e sobretudo ter um maior co-
nhecimento do outro.

O eixo orientador do movimento é o 
combate ao racismo e as lutas pelos direi-
tos civis. Diversidade Cultural no Contexto 
Escolar Gonçalves e Silva (1998), “situam o 
início desse movimento na primeira metade 
do século XX, com as lutas dos afro-des-
cendentes, que buscavam a igualdade de 
exercício dos direitos civis e o combate à 
discriminação racial no País”.

Neste sentido o que propomos para 
âmbito escolar é que todos os agentes 
educativos criem dispositivos pedagógi-
cos que permitam uma convivência entre 
todos os parceiros educativos, e também 
aprender a negociar de uma forma pacífica 
os conflitos (encontros e desencontros de 
diferenças), promovendo uma aprendiza-
gem cooperativa.

Em suma o que pretendemos é que 
se faça da escola um lugar de encontro e 
de convivência entre culturas. No qual o 
exercício de uma verdadeira educação in-
tercultural passe pelo contato que se pro-
porciona ao aluno com um ambiente hete-
rogêneo, pluricultural e pelo convívio com 
outras culturas.

O professor é um indivíduo que ensi-
na, mas tem de perceber que não é só de-
positar o seu conhecimento numa deter-
minada sala de aula, para que o seu papel 
seja bem desempenhado. Em contextos 
escolares multiculturais, a capacidade téc-
nica, bem como o domínio dos conteúdos 
e da metodologia por parte dos profes-
sores, é insuficiente. Para assegurar uma 
educação efetiva dos estudantes de cultu-
ras diferentes, os professores terão de ser 
capazes de alterar e modificar estratégias 
de ensino que possam respeitar e desafiar 
alunos dos diversos grupos culturais, em 
ambientes educativos.

Assim, o Brasil, por ter essa imensa 
extensão territorial, compreende costu-
mes diversos ao longo do país. Desde as 
diferenças climáticas, como econômicas, 
sociais, gastronômicas e culturais.

Todavia o professor que acolhe seus 
alunos é um professor reflexivo, que per-
cebe e respeita as diferenças de cada um, 
e constrói um ambiente de igualdade, e 
propicia uma segurança aos seus alunos, 
e isso refletirá em melhor e maior aprendi-
zado.
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COMUNICAÇÃO NOS DIAS ATUAIS 
E SUA IMPORTÂNCIA DENTRO 
DAS INSTITUIÇÕES FALANDO DE 
DIVERSIDADE

A informação e os métodos de comu-
nicação sempre estiveram presentes nas 
transformações das estratégias empresa-
riais e na própria evolução das instituições. 
Desta forma, hoje se torna necessário 
compreender a complexidade que envolve 
a informação e os processos de comunica-
ção dentro de uma instituição, assim res-
peitando todos por meio da diversidade.

Basicamente a comunicação é uma 
permuta ou um intercâmbio de informações 
que devem ser transmitidas e compreendi-
das dentro de uma empresa. O fator mais 
importante para um ótimo desenvolvimen-
to nas organizações é sem dúvida a comu-
nicação, pois é através dela que o relacio-
namento entre as pessoas acontece.

As organizações não podem existir 
sem a comunicação. Se não houver comu-
nicação, os empregados não sabem aqui-
lo que os seus colegas estão realizando, 
a gerência não recebe as informações ne-
cessárias e os supervisores não podem dar 
instruções. A coordenação do trabalho é 
impossível e a organização entrará em co-
lapso por falta dela. A cooperação também 
se torna impossível, porque as pessoas 
não podem expressar aos outros suas ne-
cessidades e sentimentos. Nós podemos 
dizer, com segurança, que todo ato de co-
municação influencia de alguma maneira a 
organização.

Quando a comunicação é eficaz, ela 
tende a incentivar melhor desempenho e 
satisfação no trabalho. As pessoas com-
preendem melhor suas tarefas, sentindo-
-se mais envolvidas com elas. Em alguns 
casos, elas até sacrificam alguns privilé-
gios adquiridos ao longo do tempo, porque 

compreendem que o sacrifício é necessá-
rio.

A comunicação tem quatro funções 
básicas dentro de um grupo ou de uma or-
ganização: controle, motivação, expressão 
emocional e informação.

Controle: o funcionário é orientado 
que deve obedecer às regras das organi-
zações que são distribuídas de formas hie-
rárquicas;

Motivação: o funcionário recebe as 
orientações de como deve ser realizada 
suas tarefas, um funcionário sem dúvidas 
possui estímulos e a partir desse princípio 
seu trabalho será realizado com maior de-
sempenho;

Expressão emocional: o funcionário 
tem total liberdade de expor suas frustra-
ções, pois a comunicação oferece este 
meio de atendimento das suas necessida-
des sociais;

Informação: a tomada de decisão é 
facilitada pelas informações adquiridas 
pela comunicação realizada por um grupo 
de funcionários.

Segundo Chiavenato, (2007), a co-
municação está presente em todas as 
funções administrativas, com sua maior 
importância na função de direção, por ter 
aplicação em todas as funções administra-
tivas. A comunicação nas instituições so-
luciona problemas, gera e facilita a com-
preensão entre as pessoas sendo ela bem 
administrada, a instituição consegue com 
muita agilidade desenvolver suas ativida-
des e compreender o comportamento hu-
mano encontrando soluções para os pro-
blemas que possam surgir.

As instituições devem desenvolver 
meios para aproximar os empregados às 
atividades dentro da escola.
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Estimular o envolvimento dos empre-
gados é uma ideia que todo mundo apoia. 
Envolver as pessoas na estruturação de 
suas funções e fornecer a elas o treina-
mento e as ferramentas necessárias para 
um desempenho eficiente é uma fórmula 
aprovada para a melhoria da qualidade e 
da produtividade. O objetivo é motivar as 
pessoas a serem mais criativas e produti-
vas. Dar a elas a possibilidade de sentirem-
-se orgulhosas do trabalho que realizam.

Mudança organizacional trata-se de 
um processo de reinvenção ou reestrutura-
ção da cultura, estratégia, estrutura orga-
nizacional, o que indica desapegar-se dos 
costumes tradicionais de uma instituição 
e apropriar-se a novas práticas de desen-
volvimento de gestão. Segundo Chiavena-
to, (2008), os gestores são os primeiros a 
adaptar-se às mudanças, sobretudo deve-
rão criá-las e promovê-las dentro de sua 
organização, para sobreviver ao mundo 
que a cada dia encontra-se mais compe-
titivo.

Dentro dessas concepções é normal 
que ocorra problemas ou ruídos de comu-
nicação, mas para que as mudanças ocor-
ram de maneira saudável é necessário cui-
dar da forma como os novos métodos de 
trabalho serão informados aos colabora-
dores, ao pessoal, a equipe da instituição.

A fim de não ocasionar conflitos e er-
ros de interpretação, o que pode levar as 
pessoas a lidar de forma negativa com as 
mudanças. Limongi, (2002), menciona que 
as redes de comunicação indicam os ca-
nais por onde passa a informação. Essas 
redes são divididas em duas: redes formais 
e redes informais.

Redes formais: geralmente verticais e 
centralizadas, por elas trafegam os conte-
údos técnico-administrativos do trabalho. 
Estudos relatam que a comunicação e a 
resolução de problemas e tarefas simples 

fluem mais rapidamente nas redes centra-
lizadas, enquanto a comunicação e a reso-
lução de problemas mais complexos fluem 
melhor nas redes descentralizadas ou in-
formais.

Redes informais: enquanto as redes 
formais obedecem às direções estabeleci-
das pela organização, a comunicação que 
flui por meios informais pode saltar níveis 
de autoridade e mover-se em qualquer di-
reção.

Sabendo-se que ao implantar uma 
tecnologia nova ou um novo método de 
trabalho interfere-se de uma maneira ou 
de outra, na cultura organizacional em re-
lação às pessoas, portanto é necessário 
orientá-las para o novo. Chiavenato (2008) 
afirma que, este novo não se trata apenas 
do operacional, mas também do psicológi-
co, pois é tocado no ambiente de trabalho 
de cada indivíduo porque onde existe mu-
dança, interfere no costume e no dia a dia 
de cada pessoa envolvida.

A comunicação nada mais é que com-
partilhar informações e para isso acontecer 
existem várias maneiras, de acordo com 
Milkovich, (2010), um manual é de extrema 
importância para o relacionamento com os 
empregados. Ele impõe regras, normas e as 
políticas pelas quais os empregados e os 
administradores têm que operar. Quando a 
comunicação é realizada de forma compe-
tente, proporciona boas relações entre os 
colaboradores que automaticamente vão 
repassando suas experiências para os di-
versos membros existentes na instituição.

Existem vários instrumentos para fa-
vorecer a circulação das informações nas 
instituições no que diz respeito à comu-
nicação interna podemos mencionar, bo-
letins, intranet, mural, os comunicativos 
eletrônicos, comunicados internos, publi-
cações impressas, reuniões, site corpo-
rativo e até mesmo treinamentos sobre a 
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nova gestão, o novo modo de desenvolver 
as atividades.

O mural deve ser posicionado em lu-
gares estratégicos, sendo assim, ele pode 
repassar informações importantes, como 
por exemplo, dados como atualização da 
rotina, ações que estão sendo desenvolvi-
das pela instituição.

Os comunicados internos também 
são de extrema importância, pois devem 
ser assinados assim que o colaborador der 
ciência da leitura, é aconselhável negritar 
as informações mais relevantes no comu-
nicado.

E-mails sendo este um recurso de 
muita facilidade, pois, um grupo de pes-
soas pode ter ciência de algum aconte-
cimento em tempo curto, e neste caso se 
pode alertar no momento de sua leitura ao 
conteúdo.

As reuniões servem para abordar as-
suntos que envolvam todo o ambiente da 
instituição, os interessados naquele de-
terminado assunto, assim é possível obter 
melhores esclarecimentos sobre o tema 
abordado e tendo um retorno de imediato 
às ações resolvidas naquele assunto.

Devido a tantas transformações são 
necessários que os funcionários estejam 
em sintonia com os processos da institui-
ção, segundo Heller, (1999), a melhor es-
tratégia é repassar o planejamento, as me-
tas, pois tendo ciência da importância do 
seu trabalho o mesmo terá mais motivação 
para desempenhar suas atividades e um 
melhor entendimento sobre elas.

Na fase de mudanças em um ambien-
te de trabalho é necessário criar meios de 
envolver as pessoas nesta transformação. 
Heller (1999) menciona que é necessário 
preparar as pessoas dando o máximo de 
informação possível, de modo que enten-

dam a necessidade de mudança e ajudem 
no processo.

Certifique-se que todos os aspectos 
de um programa de mudança sejam infor-
mados o mais rápido possível para todos 
os envolvidos. Tudo que fugir da comuni-
cação aberta pode deixar as pessoas, ao 
menos por um tempo, com a sensação de 
ignorância. Além disso, cria-se uma divisão 
entre os que sabem e os que ignoram.

É importante o comprometimento 
das pessoas envolvidas no processo das 
mudanças desta forma, é necessário que 
as pessoas tenham um panorama comple-
to de suas atribuições, compreendendo as 
razões globais das transformações, assim 
torna-se mais propenso a desempenhar 
suas obrigações.

Os projetos pedagógicos precisam 
estar preparados para as mudanças rápi-
das do presente e ao mesmo tempo buscar 
a compreensão do futuro. Mas, além disso, 
precisamos estimular nossos jovens para 
que possam se adaptar a um mundo cada 
vez mais dinâmico e ser capazes de propor 
soluções a problemas mal estruturados.

Esse processo pode causar resistên-
cia e até desconfiança, mas não se pode 
negar a importância das mudanças, que 
vieram para ficar, e que as novas tecnolo-
gias devem ser encaradas como aliadas do 
processo e não como ameaças.

O gestor deve atuar como um líder, 
desenvolver formas de organização que 
sejam inovadoras gerando participação de 
toda instituição.

Deve ter consciência de tudo que 
envolve seu ambiente de trabalho, ter em 
mente a necessidade de liderar identifi-
cando os problemas, buscando soluções 
de forma participativa com os demais co-
laboradores.
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A ruptura exige posturas e decisões 
diferenciadas dos gestores, requer uma re-
organização da IES. As mudanças tendem 
a contribuir para um novo DNA, ou mes-
mo para o fortalecimento do já existente. 
Para uma IES ser competitiva, é preciso ter 
consciência de sua identidade, focar em 
prioridades e fazer inovações e os rompi-
mentos necessários.

Um DNA é entendido como a identi-
dade da IES, como aquilo que caracteriza 
a instituição.

Um DNA se constrói com pessoas 
comprometidas. A sua definição é fruto de 
uma ambição coletiva. Requer alto nível de 
engajamento institucional. O compromisso 
e o engajamento devem ser de todos os 
setores, especialmente os estratégicos.

Não se pode admitir um governo de 
IES sem rumo, formado por pessoas que 
não tomam decisões coletivas ou que não 
colocam em prática estratégias coletivas. 
Os líderes são referência e inspiração ins-
titucional. A prioridade para as organiza-
ções é saber quem está comprometido e, 
posteriormente, saber para onde a institui-
ção vai ou onde quer chegar, pois dentro 
de uma organização temos vários tipos de 
diversidade.

Para obter conquistas é essencial ter 
um planejamento escolar definido, este 
deve indicar os caminhos a serem percor-
ridos durante o ano a fim de alcançar as 
metas estipuladas pela instituição.

O gestor deverá acompanhar durante 
a evolução do ano se seus objetivos estão 
de acordo com suas expectativas, caso 
contrário, já deverá estudar novos meios 
de estratégias para não cair em futuros 
contratempos e imprevistos.

Para um gestor educacional, ter ha-
bilidade no trato com as pessoas é funda-
mental, pois sempre haverá conflitos onde 

existem grupos convivendo. Essas diver-
gências precisam ser identificadas, prin-
cipalmente em suas características fun-
damentais (intergrupais e interpessoais), 
para que o gestor possa, com postura fir-
me e colaborativa, intervir nos momentos 
conflituosos, conduzindo os desacordos à 
negociação.

É importante que todos possam se 
colocar, em que o respeito pelas diferen-
ças faça a competitividade se tornar algo 
saudável, não prejudicando a normalidade 
do ambiente educacional tão sensível aos 
conflitos.

O gestor deve gerar motivação entre 
os colaboradores envolvidos estimulando-
-os a ter capacidade de criação e supera-
ção, tornando-os abertos às mudanças e 
inovações.

O baixo nível de autoestima dos cola-
boradores representa um perigo potencial 
para qualquer instituição e a falta de en-
tendimento entre gestor e todos os envol-
vidos tende atrapalhar o desenvolvimento 
de boas ações, por este motivo é muito 
importante determinar o tipo de aprendi-
zagem levando a construção de um ótimo 
ambiente de trabalho, buscando a exce-
lência na cultura da instituição.

Para que o gestor consiga enfrentar 
mudanças é necessário que sua equipe te-
nha uma atitude perante as diversidades 
que estão ocorrendo, devendo encarar as 
inovações de forma como se fosse um de-
safio a ser vencido.

A importância de o gestor liderar está 
no princípio de formar pessoas que acom-
panhem no desenvolvimento das ativida-
des a serem desenvolvidas pela institui-
ção, com responsabilidade, criatividade, 
atendendo às tarefas mais urgentes que 
possam surgir, e combatendo para que 
sejam respeitadas todas as formas de ser, 
dentro de cada diversidade.
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O multiculturalismo emerge como uma preocupação essencial nas discussões 
contemporâneas, abordando a multiplicidade de culturas e a complexidade das iden-
tidades. Este enfoque se destaca por reconhecer e valorizar a diversidade cultural, 
desafiando as práticas silenciadoras que historicamente marginalizaram certas iden-
tidades. A compreensão do multiculturalismo vai além da simples coexistência de di-
ferentes culturas; ela abrange uma análise crítica das relações de poder assimétricas 
que permeiam a sociedade.

Ao reconhecer e celebrar a pluralidade de culturas, o multiculturalismo promove 
uma visão mais inclusiva e justa da sociedade. Ele desafia estereótipos e preconcei-
tos, proporcionando um espaço para a expressão autêntica das diversas identida-
des que compõem a comunidade. Isso é particularmente relevante quando se aborda 
questões como racismo, machismo, preconceitos e discriminações, temas que têm 
sido historicamente negligenciados ou silenciados.

No contexto do multiculturalismo, a discussão sobre racismo ganha destaque, 
confrontando as estruturas e práticas discriminatórias que perpetuam desigualdades. 
O entendimento das relações de poder assimétricas é fundamental para desmantelar 
sistemas opressivos e construir uma sociedade mais equitativa. O multiculturalismo 
não apenas reconhece a existência dessas assimetrias, mas também busca transfor-
mar ativamente as estruturas que as sustentam.

Além disso, ao questionar práticas silenciadoras, o multiculturalismo incentiva a 
reflexão sobre a forma como diferentes narrativas são representadas na sociedade. 
Isso implica em dar voz às comunidades que foram historicamente marginalizadas, 
permitindo que expressem suas experiências e perspectivas de maneira autêntica. 
Dessa forma, o multiculturalismo contribui para a construção de uma narrativa mais 
completa e verdadeira sobre a diversidade cultural.

No âmbito educacional, o multiculturalismo desafia os currículos tradicionais, 
propondo abordagens mais inclusivas que refletem a riqueza e complexidade das cul-
turas presentes na sociedade. Isso não apenas enriquece a experiência educacional 
dos alunos, mas também os prepara para uma convivência mais respeitosa e colabo-
rativa em um mundo cada vez mais interconectado.

A promoção do multiculturalismo não significa apenas tolerar a diversidade, mas 
sim apreciá-la e aprender com ela. Essa abordagem contribui para o desenvolvimento 
de uma consciência crítica, incentivando a empatia e a compreensão entre diferentes 
grupos culturais. Ao desafiar preconceitos arraigados, o multiculturalismo abre cami-
nho para uma sociedade mais justa, onde as diferenças são valorizadas e respeitadas.

Em resumo, o multiculturalismo representa um importante paradigma na cons-
trução de uma sociedade mais justa e inclusiva. Ao abordar a multiplicidade de cul-
turas, a pluralidade de identidades e as relações de poder assimétricas, ele desafia 
práticas silenciadoras e contribui para o enfrentamento de questões como racismo, 
machismo, preconceitos e discriminações. Essa abordagem não apenas reconhece a 
diversidade, mas busca ativamente transformar estruturas discriminatórias, promo-
vendo uma convivência mais igualitária e respeitosa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo geral apresentar como o desenho na Educação 
Infantil corrobora para o desenvolvimento integral da criança, seja no aspecto cognitivo, 
social ou cultural. Pois, sabe-se que é na Educação Infantil que a criança começa a desen-
volver suas habilidades com a grafia por meio de desenhos que representam o seu mundo. 
E, é na primeira infância que a criança, por meio da escola e de seu lar, começa a desen-
volver partes de sua memória através das representações artísticas ou seus desenhos. 
Assim, esta pesquisa abordará essa temática e como o contexto educativo, por meio da 
atuação do professor, pode contribuir para o seu desenvolvimento.

Palavras-chave: Desenho; Criatividade; Contexto Escolar.
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INTRODUÇÃO

É sabido que a natureza infantil é repleta de imaginação, fruto das memó-
rias presentes no seu inconsciente. E, é no ato de desenhar que este 
mundo infantil é representado.

O espaço propício para a exposição de marcas gráficas da Primeira Infância é 
a escola, tudo que faz parte das memórias infantis começam a ser expressas nos 
primeiros anos escolares.

O presente trabalho vai abordar o desenho na Educação Infantil como base 
para o desenvolvimento integral da criança, destacando o valor dos contextos edu-
cativos e a atuação do professor atento e mediador.

Considerando as tendências pedagógicas e as contribuições de Vygotsky 
(2009), o desenho está ligado à construção histórica cultural por, assim, o ato de 
desenhar implica a participação ativa da criança, na sua relação com o mundo, nas 
leituras e nas formas de comunicar.

A compreensão do desenho como recurso de aprendizado, que necessita de 
estímulos e precisa ser valorizado, enquanto recurso potente para o desenvolvi-
mento cognitivo, afetivo, motor e social estão apontados neste artigo, buscando 
demonstrar a sua importância nos espaços de educação infantil.

Desta forma, propiciar um novo olhar às representações das crianças aprimo-
rando, assim, as formas de comunicação e a relação professor- aluno. A compreen-
são do desenvolvimento do desenho viabiliza novas aprendizagens e o desenvolvi-
mento, além de incentivar o interesse em vincular as mais variadas experiências aos 
desenhos.
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EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTEXTOS 
HISTÓRICO

Foi no período da Idade Média que 
surgiu o sentimento de infância e o seu re-
conhecimento, até este período a criança 
era considerada um adulto em miniatura, 
convivendo com questões sociais e traba-
lho que não condizem com a sua condição 
de formação.

[...] o sentimento de infância não existia- 
o que não quer dizer que as crianças 
fossem negligenciadas, abandonadas 
ou desprezadas. O sentimento da 
infância não significa o mesmo que 
afeição pelas crianças: correspondia à 
consciência da particularidade infantil, 
essa particularidade que distingue 
essencialmente a criança do mundo 
adulto [...] essa determinação de idade 
se estendia a toda atividade social [...] 
trabalhando como aprendizes num 
ateliê, ou servindo como pajens de um 
cavaleiro (ÁRIES, 1981, p.156).

O conceito de infância foi ganhando 
espaço e ampliou-se ao longo da história, 
dadas as transformações sociais e cultu-
rais recorrentes. Mudou-se o olhar para a 
criança, agora reconhecendo-o como ser 
em desenvolvimento, sujeito ativo social e 
histórico.

Até o século XIX, o Brasil não tinha 
atendimento educacional destinado a be-
bês e crianças. Com a intensificação da ur-
banização e da industrialização, as mulhe-
res passaram a ser mão de obra presentes 
nas fábricas, neste cenário surge a neces-
sidade de criação de locais para guarda e 
atendimento de crianças.

Passaram a ser oferecidos espaços 
para cuidado e atendimento para crian-
ças, estes de caráter assistencialista. Com 
o advento da Constituição Federal (1988), 
reconhecendo o direito à educação a toda 
criança, firmou-se a concepção da crian-
ça como sujeito de direitos. A Constituição 
Federal Brasileira vinculou a área da edu-

cação ao atendimento de bebês e crianças 
a creches e pré-escolas.

Mais tarde, são promulgados o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 
1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (9394/ 96), consolidan-
do-se o direito da infância, tratando da 
Educação Infantil como primeira etapa da 
Educação Básica.

A concepção de criança, dispos-
ta legalmente, apresenta como sujeito de 
direito e que se desenvolvem nas intera-
ções, enquanto brincam e criam vão des-
cobrindo e compreendendo o seu entorno. 
O espaço educativo é o ambiente propício 
para o desenvolvimento cognitivo, afetivo 
e social, nas relações estabelecidas com 
outros adultos, com seus pares e no des-
frute das experiências de descobrir o seu 
entorno.

Segundo Horn (2004, p. 35) “o espa-
ço nunca é neutro. Ele poderá ser estimu-
lante ou limitador de aprendizagens, de-
pendendo das estruturas espaciais dadas 
e das linguagens que estão sendo repre-
sentadas”.

Sabendo disto, os contextos esco-
lares devem propiciar experiências e de-
safios enriquecedores, mantendo viva a 
curiosidade, a descoberta dando a devida 
importância às culturas infantis. Assim, as 
práticas devem ser repletas de estímulos 
que estejam sustentadas em uma relação 
afetuosa, de confiança e cuidado.
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O DESENHO UMA LINGUAGEM DA ARTE 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O Desenho foi umas das primeiras lin-
guagens utilizadas pelo homem, é univer-
sal, usada para comunicar e contar histó-
rias através do tempo.

Há vestígios que datam o seu apa-
recimento na Pré-história, mas somente 
na Idade Média recebeu o título de arte. 
Ainda assim, entendida como manifesta-
ção estética e de comunicação, o desenho 
propiciou o estudo e a evolução da figura 
humana.

Em meados do século XX surgem 
novos olhares voltados para o desenho e 
a sua prática como expressão, ocasiona-
do pelo movimento e popularização dos 
materiais e pelo treinamento e aperfeiço-
amento de habilidades. Neste cenário, o 
uso da prática do desenho em sala de aula 
se dava por meio de cópias fidedignas de 
objetos e cenas, onde prevaleciam a per-
feição e o professor comandando todas as 
ações dadas da produção.

No século XX ocorreu o Primeiro Con-
gresso Internacional do Desenho (PARIS, 
1.900), destacando o desenho como con-
teúdo obrigatório da Educação Geral, em 
uma abordagem técnica e especial.

Novas demandas aparecem no Ter-
ceiro Congresso, em Londres no ano de 
1.908, com grande influência dos ideais 
modernistas e pelos movimentos da Es-
cola Nova, apresentaram referências ao 
desenho livre. Nesta perspectiva há a va-
lorização da imaginação e da criatividade 
nas produções artísticas, base para as no-
vas vertentes que seriam, posteriormente, 
apresentadas no Quarto Congresso, na 
Alemanha em 1.912, a influência da cultura 
sobre as produções infantis.

No Brasil, o arquiteto Lucio Costa 
(1948) reformulou a concepção do dese-

nho no seu estudo intitulado o “Ensino do 
Desenho”, tratando da reforma do Ensino 
secundário no período do Estado Novo, 
pontuando, também, sobre o desenvolvi-
mento da imaginação e da criatividade.

Outro fato que impulsionou o reco-
nhecimento da linguagem do desenho e a 
sua prática e valorização foi a criação da 
Primeira Escola de Arte (1948) apontando 
para um novo modelo educacional “A edu-
cação pela arte”, destacando a arte e a 
criação infantil.

O desenho passou a explicar con-
ceitos e servir de base para estudos da 
psicanálise, na compreensão e avaliação 
da psique humana. Surge, também, neste 
mesmo período, estudiosos que buscavam 
o sentido estético das marcas gráficas: 
Luquet (1979) ao apresentar a intenção 
realista; Lowenfeld e Brittain (1977) apre-
sentando o desenho como exposição do 
processo mental, sendo este influenciado 
pelo meio externo; e autores mais contem-
porâneos como Iavelberg (2.013) e Novaes 
e Neves (2.009) destacam que as etapas 
de desenvolvimento e as fases evolutivas 
do desenho se relacionam e precisam ser 
vivenciadas.

O desenho infantil perpassou por 
processos, demonstrando a sua relação 
com a história, a cultura e os modos de ser 
e aprender dos indivíduos. Para a crian-
ça o desenho é uma forma de comunicar, 
apresentar aspectos e leituras sobre o que 
já foi vivenciado e observado, ou mesmo, 
imaginado ou criado. É no exercício do ex-
pressar que se constroem conhecimentos.

A expressão é aquele passo em que 
as crianças expandem sua sabedoria 
e reconhecem que são capazes 
de transformar, porque algo de si 
mesmas aparece no mundo e pode 
ser compartilhado com os outros [...] 
(LÓPEZ, 2018, p.67).
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O desenho como experimentação 
gráfica é parte importante que antecede a 
leitura e a escrita. Assim, as marcas gráfi-
cas iniciais, rabiscos e garatujas, são parte 
de um processo importante para aprendi-
zagens futuras, que devem ser valorizados 
e respeitados pelo professor.

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (9.394/96), assim como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
Educação Infantil apontam a arte como 
componente curricular obrigatório, apre-
sentando seus objetivos e como forma de 
expressão da cultura humana. Mesmo es-
tando elencado como prática obrigatória, 
a arte segue, por vezes, renegada, aplica-
da como um passatempo ou ocupação de 
tempo ocioso nas rotinas escolares.

O Referencial Curricular Nacional 
para Educação Infantil (1997) já pontua-
va os erros cometidos por profissionais 
da Educação: o entendimento da prática 
da arte como ocupação do tempo ocioso; 
uma prática ligada, exclusivamente às da-
tas comemorativas, colocando às crianças 
como meros receptores e, por último, o 
uso de desenhos estereotipados impres-
sos, inibindo a produção autoral e criativa 
dos alunos.

O documento, assim, atenta para a 
devida atenção ao componente curricular 
Arte nos contextos educativos infantis:

A educação em arte propicia o 
desenvolvimento do pensamento 
artístico e da percepção estética que 
caracterizam um modo próprio de 
ordenar e dar sentido à experiência 
humana: o aluno desenvolve sua 
sensibilidade ao realizar formas 
artísticas quanto na ação de apreciar 
e conhecer as formas produzidas por 
ele e pelos colegas, pela natureza e nas 
diferentes culturas (BRASIL, 1997, p.14).

Da mesma forma, a Base Nacional 
Curricular Comum (2017) aponta a prática 

do desenho como promotor de desenvolvi-
mento das crianças, uma forma de expres-
são.

O docente precisa buscar estratégias 
para estimular o desenvolvimento de com-
petências e habilidades no campo das ar-
tes, dar espaço às crianças “se expressarem 
por várias linguagens, criando suas próprias 
produções artísticas ou culturais, exerci-
tando a autoria (coletiva e individual) com 
sons, traços, gestos, encenações, canções, 
desenhos e modelagens [...]” (BRASIL, 2017, 
p.39).

Para a criança o ato de desenhar é 
movido pelo sentimento de prazer, onde re-
presenta o imaginário carregado de valores, 
sentimentos, emoções e muito significado.

Freinet (1977) ao estudar o Desenho 
Infantil, como a arte de representar, des-
taca e valoriza o desenho livre, pois afirma 
que com o ato de desenhar se aprimora as 
formas e marcas gráficas, “quanto mais se 
desenha, mas se aprende a desenhar.

Desenhar a criança, desenhar 
livremente desde a mais tenra idade, 
a partir dos dois ou três anos vemos 
o lápis começar por mover- se ao 
acaso sobre a folha. Depois, surge uma 
semelhança, nasce o primeiro êxito que 
a criança repetirá até o automatismo. 
Seguir- se- ão outras tentativas falhadas 
serão, automaticamente, abandonadas 
(FREINET, 1977, p.23).

Contudo, na organização de projetos 
pedagógicos e planos de ensino deve- se 
considerar o ensino da Arte como espa-
ço de desenvolvimento do corpo, reco-
nhecendo a atividade criadora da criança 
quando se faz protagonista.

Favorecer uma ação educativa cen-
trada na criança possibilita múltiplas apren-
dizagens nas suas diferentes perspectivas, 
seja ela emocional, estética e cognitiva. O 
desenho é um lugar de experiência e ex-
pressão, no qual crianças e professores 
aprendem acerca do mundo.
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O DESENHO DA CRIANÇA SOB A LUZ DA 
TEORIA DA CRIAÇÃO DE VYGOTSKY

Para Vygotsky (2009) o desenho é 
uma atividade especificamente humana li-
gada à população da cultura nas interações 
recorrentes em seu meio. A construção do 
ser humano se dá nas relações, sejam elas 
positivas ou negativas, é então marcado 
pelas suas experiências.

O desenho visto como recurso im-
portante do desenvolvimento intelectual 
da criança necessita de um segundo indi-
víduo, com o papel de mediador, para es-
timular o processo de aprendizado através 
de propostas e experiências que enrique-
çam as criações das crianças.

Compreendo, então, a citação “[...] 
Cada período da infância possui uma for-
ma característica de criação” (2009, p.) 
destacamos a concepção do desenho nas 
palavras de Vygotsky como prática vital e 
necessária nos centros de educação in-
fantil.

Vygotsky considera que ao desenhar 
a criança usa da cognição, sensibilidade, 
a experiência que possui com o desenho 
nos contextos sociais, históricos e cultu-
rais aos quais está inserida.

Os tempos exercem influência sobre 
as produções infantis, a história e a cultura 
de cada contexto. Da mesma forma, de-
pendem das habilidades cognitivas já de-
senvolvidas.

Cabe, assim, ao professor trazer para 
a sala de aula propostas educativas orga-
nizadas nos espaços, tempos e com ma-
teriais que incentivem as produções, ob-
servando os estágios do desenho de cada 
criança.

A produção infantil se trata de uma 
representação mental, repercutindo no 
desenvolvimento das funções mentais, 
bem como dos aspectos cognitivo, afetivo, 
motor e social.

Em sua obra “Imaginação e Criação 
da Infância” Vygotsky (2009) destaca o 
uso da imaginação na atividade criado-
ra da criança, pois ao desenhar expressa 
sentimentos decorrentes de suas vivên-
cias e experiências, parte do que já foi por 
ela internalizada.

[...] as imagens da fantasia servem 
de expressão interna dos nossos 
sentimentos. A desgraça e o luto de uma 
pessoa são marcados pela cor preta; a 
alegria com a cor branca; a tranquilidade 
com a cor azul; a rebelião com o vermelho 
(VYGOTSKY, 2009, p. 26).

Muito mais que as capacidades cog-
nitivas motoras e afetivas, o desenho favo-
rece o desenvolvimento do comportamen-
to consciente do ser humano, as chamadas 
funções psicológicas superiores.

A troca entre professor e a criança 
proporciona o enriquecimento das expe-
riências gráficas, sejam elas propostas in-
formais ou lúdicas, repercutindo no desen-
volvimento da percepção, da atenção, da 
memória e da conceitualização. A cultura, 
nesta perspectiva, interfere no comprome-
timento e no desenvolvimento da criativi-
dade, da linguagem e escrita.

Quase todas as crianças de quase 
todo o mundo pintam o que veem, 
o que sabem, o que conhecem, ou 
seja, um prado, uma casa, montanhas, 
uma árvore e o sol. A forma da casa 
ou das árvores poderá variar, mas os 
temas são mais ou menos estes. E se 
não forem ajudadas a desenvolver-
se, em adultos, pintam como hobby, 
as mesmas coisas do mesmo modo. 
A criatividade deve, portanto, ser 
estimulada; mas como? Trata-se de 
inventar jogos através dos quais as 
crianças possam sempre aprender 
algo novo, dominar técnicas novas, 
compreender as regras da linguagem 
visual, a mensagem não é recebida, 
deste modo, não há comunicação 
visual, não há comunicação (MUNARI, 
1987 apud IAVELBERG, 2021, p. 110).
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O desenho atua como estrutura, cujo 
objetivo principal é o de promover aquilo 
que a escrita, posteriormente, promove, a 
comunicação. Ao desenhar a criança fala, 
descreve, planeja e elabora, este é o seu 
meio criativo de comunicar.

A EVOLUÇÃO DO DESENHO DA 
CRIANÇA: OS AUTORES E AS 
TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS

Para Vygotsky (2009), o desenho da 
criança é uma enumeração, uma narração 
gráfica sobre o que ela pretende represen-
tar. Ao pontuar os estágios de desenvol-
vimento do desenho da criança, destaca 
os períodos observados e características 
esboçadas nas criações das crianças.

No primeiro estágio ou “Estágio de 
esquemas”, a criança desenha o que ficou 
evidente, destacando o que é essencial 
para si, apresentando uma representação 
gráfica bem distante da real. Faz uso da 
memória, e ocorre entre três e quatro anos 
de idade.

No segundo estágio ou “Surgimento 
da forma e da linha”, a criança está assimi-
lando novos esquemas de representação, 
demonstrando busca para traçar o que vê, 
surgem detalhes próximos ao que preten-
de representar.

A “Representação verossímil”, ocu-
pando o terceiro estágio, já há a pers-
pectiva de relevo, é observável contornos 
semelhantes ao observado. E, por último, 
“Representações das Plásticas”, demons-
trando a perspectiva de relevo, luz e som-
bra, nesta os movimentos estão presentes.

Para o psicólogo Lev Vygotsky é pos-
sível que crianças com a mesma idade pos-
sam estar em estágios diferentes, conside-
rando, sempre, os ambientes ao qual estão 
inseridos e as experiências vivenciadas. A 
criança necessita de boas experiências 

para o desenvolvimento da criatividade na 
utilização de técnicas e recursos gráficos, 
neste caso, o seu o meio é determinante.

Quando estimuladas e incentivadas 
na sua atividade criadora bebês e crianças 
desenvolvem funções psicológicas supe-
riores.

Todo futuro é alcançado pelo 
homem com a ajuda da imaginação 
criadora. A orientação para o futuro, 
o comportamento se apoia no futuro 
e dele procede, é a função maior da 
imaginação tanto quanto a estrutura 
educativa fundamental do trabalho 
pedagógico consiste em direcionar o 
comportamento escolar seguindo a 
linha de sua preparação para o futuro, 
e o desenvolvimento e o exercício de 
sua imaginação são uma das principais 
forças do processo de reação desse 
objetivo (VYGOTSKY, 2009, p. 122).

Nesta perspectiva, nos espaços es-
colares o desenho não deve ser visto como 
mero passatempo, deve ser observadas e 
valorizadas as suas implicações cogniti-
vas, afetivas, motoras e sociais, viabilizan-
do nas suas propostas desenvolvimento 
da autonomia e a liberdade de criar.

A ação do desenhar é uma das pro-
postas mais frequentes e presentes nos 
Centros de Educação Infantil, tarefa pri-
mordial, parte do desenvolvimento infantil.

Autores renomados e estudiosos da 
linguagem do desenho Lowenfeld (1.977), 
Luquet (1.969) e Piaget (1.984) discorre-
ram e traçaram as etapas de evolução do 
desenho, pontuando as características das 
marcas gráficas para cada faixa de idade. 
Ambos apontam que são quatro fases e 
por suas definições notamos que denotam 
características semelhantes.

Piaget (1984) apresenta suas três fa-
ses, apontando a faixa de idade que com-
preende cada uma delas, bem como as 
características marcadas. O autor chama a 
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primeira fase de “Exercício”, ela surge no 
nascimento e perdura até o aparecimento 
da linguagem, as marcas são produzidas 
por movimentos desordenados.

O “Simbolismo”, segunda etapa, com 
o aparecimento da linguagem a realidade 
passa a ser simbolizada, o faz de conta é 
presente. Há maior controle da mão, ex-
pondo espirais, círculos fechados, o de-
senho recebe definição e detalhes previa-
mente, citados. Última e terceira fase, a 
“Regra” onde o desenhar assume regras e 
convenções definidas, há maior retrato da 
realidade, busca- se a perfeição através 
dos detalhes.

O desenho evolui conforme a crian-
ça avança em seu desenvolvimento, para 
Derdyk (1.990) cada desenho produzido 
retrata a fase na qual a criança se encon-
tra. Assim, as práticas de desenho propi-
ciam o desenvolvimento integral ao pas-
so que avança em seus estágios, a partir 
das capacidades e experiências sensoriais 
motoras.

Lowenfeld (1977), austríaco e grande 
influenciador das artes plásticas, em sua 
teoria aponta os estágios do desenho in-
fantil, com características próprias para 
cada idade. Para o autor são quatro os es-
tágios e o mesmo inicia- se com o estágio 
das garatujas, por volta dos dois anos e vai 
até os quatro anos, se dá por meio de mo-
vimentos do corpo todo, rabiscos sem for-
mas, não há intenção e proposição no que 
é posto; dos quatro aos sete anos destaca 
o estágio “Pré- esquemático”, onde preva-
lecem formas e figuras mais ordenadas, há 
nomeação do que é produzido; no estágio 
“ Esquemático” que ocorre entre os sete e 
nove anos, surge uma forma definida, vi-
sível semelhante a objetos e cenas reais 
e, por último o “Realismo” que ocorre en-
tre nove e 12 anos, demonstrando maior 
consciência sobre o que se produz, perda 
do poder inventivo e o interesse.

Para Lowenfeld a arte não nasce so-
mente da ação da criança, ela necessita de 
estímulos que impulsionam o seu potencial 
criador, a ação pedagógica tem papel fun-
damental. Devendo esta ação ser pautada 
no processo de criação da criança e não 
no produto final.

Wilson (1982) destaca que o desenho 
se dá em um desenvolvimento de signos 
configuracionais, segue uma trajetória es-
pontânea até os oito anos de idade, con-
trariando em algumas citações as teses de 
Lowenfeld. Para a autora, a influência ex-
terna ocorre sem interferir no desenvolvi-
mento do desenho da criança.

Contrapondo-se às ideias de Wilson, 
Iavelberg (2021) aponta que os esquemas 
de desenhos são construídos a partir das 
interações com o seu meio. Assim, a evo-
lução do desenho ocorrerá em função das 
singularidades, dos ambientes e das cultu-
ras que estão ao seu entorno, também, do 
significado atribuídos pela criança ao seu 
desenho, ocorrendo em fases sucessivas:

Ação: prazer ao desenhar ou rabiscar 
diferentes superfícies, não se prende 
ao significado ou a intenção, apenas 
explora os recursos materiais. As 
experiências com desenho vão 
passando de experimentais para 
controladas e podem ser nomeadas;

Imaginação I: Ao chegar no dese-
nho figurativo, busca o real, mas ainda não 
consegue, tenta desenhar de forma cons-
ciente as coisas do mundo visual. É o início 
da compreensão gráfica, pois já consegue 
realizar desenhos de algumas formas que 
vão evoluindo até se tornarem imagens re-
conhecíveis

Imaginação II: O desenho torna-se 
realista, aparecem detalhes como a trans-
parência ou visão de raio-X, planificação, 
rebatimento e mudança de ponto de vista. 
A criança conquista a forma e passa a uti-
lizar esquemas para organizar o desenho.
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● Apropriação e proposição:
Apropriação: Aproxima-se do desenho 
adulto, com uso de perspectiva e 
detalhamento, segue modelos e 
imagens que circundam o meio social e 
cultural.

Proposição: Domina a linguagem do 
desenho, compreende as possibilidades 
e faz escolhas do que representar, 
criando assim uma identidade artística. 
Passa a ter maior domínio das técnicas, 
suportes e materiais para sua expressão 
e produção gráfica.

Iavelberg nos traz o conceito do “de-
senho cultivado” (2021), considerando 
com importância a influência social e cul-
tural no percurso do desenvolvimento grá-
fico infantil.

Além do conhecimento de si mesma, que 
cada criança tem ao desenhar, ganha 
compreensão do mundo. Ela desenha 
porque existe desenho no mundo. 
Aprender a ver e executar o que vê. Tende 
a assimilar níveis de conhecimento 
e produção artística estética cada 
vez mais complexos, agindo sobre os 
objetos de conhecimento (desenhos) 
de diversas culturas, tempos e lugares 
[...] (IAVELBERG, 2021, p. 32)

Calmy, citada por DUBOVIK e CIPPI-
TELLI (2020, p. 24), trata os movimentos 
vivenciados e desenhados como um gesto 
de ordem motriz, sentir com o corpo e com 
o espaço para depois, realizar seu percur-
so no papel. Para a autora, o ocupar os es-
paços dará lugar ao nascimento do gesto 
gráfico.

O desenho evolui, visivelmente, con-
forme a criança avança em seu desenvol-
vimento, dado os estímulos ofertados e o 
processo de maturação motora e cerebral, 
dos rabiscos a movimentos mais elabora-
dos. Desta mesma forma, ao passo que a 
criança tem seu desenvolvimento ampliado 
melhor será sua habilidade ao desenhar.

O TRABALHO DO PROFESSOR NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Há algum tempo, o objetivo da esco-
la era a transmissão de saberes, conteú-
dos prontos e acabados, onde alunos eram 
considerados “tábulas rasas” e o professor 
detentor de todo o saber.

Os espaços de Educação Infantil eram 
responsáveis pelo cuidado, alimentação e 
higiene, um atendimento de caráter assis-
tencialista.

As bases e parâmetros legais pontua-
ram as concepções de infância e o seu lu-
gar de aprendizado apontando que bebês 
e crianças são produtores de culturas e 
protagonistas de seu próprio aprendizado, 
constituem sua inteligência e personalida-
de nas relações e interações.

O espaço é o que a criança sente, o que 
vê, o que faz nele. Portanto, o espanto é 
sombra e escuridão, é grande, enorme 
ou, pelo contrário pequeno: é poder 
correr ou ter que ficar quieto, é esse 
lugar onde pode ir olhar, ler e pensar. O 
espaço é em cima, embaixo, é tocar ou 
não chegar a tocar: é barulho forte, forte 
demais, ou pelo contrário, silêncio, são 
tantas as cores, todas juntas ao mesmo 
tempo ou uma única cor grande ou 
pequena ou nenhuma cor... O espaço, 
então, começa quando abrimos os 
olhos pela manhã em cada despertar 
do sono: desde quando, com a luz 
retornamos ao espaço (ZABALZA,1998, 
p.231).

Neste novo contexto, o aprendizado 
se dá no desenvolvimento de habilidades, 
sensações, na exploração do meio e nas 
interações e trocas mantidas, já não ca-
bem carteiras enfileiradas, desenhos pron-
tos, descrições de cores e legendas suge-
rindo uma perfeição avaliada por adultos 
que desconhecem as linguagens infantis, 
é validada a organização de tempos, es-
paços e materiais, a abertura para as cria-
ções infantis, onde sejam reconhecidas e 
valorizadas.
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A Educação Infantil é espaço exclu-
sivo para viver a infância, na apropriação 
de diferentes linguagens e manifestações 
artísticas como os desenhos, riscos e ra-
biscos. É um local de reconhecimento da 
infância, de coerência e de liberdade.

A produção da criança reflete o tempo 
e o lugar onde por meio de padrões 
vigentes na cultura, das técnicas 
disponíveis, das orientações que 
recebe, bem como os meios e suportes 
aos quais tem acesso para se apropriar 
e criar (IAVELBERG,2021, p.59).

Toda e qualquer criação necessita de 
“liberdade” para acontecer, está aí o pa-
pel docente na Educação Infantil, estimu-
lar o interesse, o prazer. As aulas de arte 
e os desenhos estereotipados para colorir, 
nada dizem sobre a infância, são cópias 
e modelos que não traduzem a produção 
infantil. Para isso, o professor deve ter 
bem claro as concepções de infância, bem 
como os estádios de desenvolvimento e as 
fases evolutivas do desenho infantil.

O desenho como estratégia de co-
municação reforça o reconhecimento da 
cultura infantil, na representação de cul-
turas e leituras de mundo adversas, pro-
põe imaginar, descobrir, narrar, viajar entre 
dois mundos, um interno e outro externo. É 
proposta educativa fundamental, é a base 
para futuras aprendizagens.

Através da produção gráfica a crian-
ça expõe informações sobre suas experi-
ências e possíveis dificuldades, para cada 
traço e forma, aspectos de vivências e de-
senvolvimento estão expostas. Dos riscos 
e rabiscos, os movimentos vão se aprimo-
rando, esboçando avanços de desenvolvi-
mento; as formas vão ganhando contornos, 
demonstrando, assim, a maturação motora 
e cerebral.

O docente usando do desenho como 
instrumento educativo de expressão e 
avaliação, estimula a comunicação infan-

til nas representações e leituras do seu 
mundo exterior e interior. Na ação educati-
va devem ser observadores e mediadores 
do processo de evolução do desenho das 
crianças, assegurando os meios e suporte 
para o fazer, reconhecendo as hipoteses e 
as representações simbólicas contidas nas 
produções infantis.

A criança deve estar no centro da 
aprendizagem, ela que move o fazer edu-
cativo. Nesta perspectiva, Iavelberg apon-
ta que o desenho é atividade “expressiva, 
livre e natural da infância” (2013, p. 15):

São desenhos que expressam uma 
cultura geracional: a cultura infantil 
construída no diálogo com a cultura 
mais ampla, mas caracterizada por 
formas singulares do significado 
de mundo [. . .] o desenho infantil é 
um registro elaborado por autores, 
sujeitos singulares, portadores de uma 
identidade social, histórica e cultural. 
Tal identidade é construída pelo 
pertencimento a um grupo geracional: 
a infância (MONTEIRO, 2013, p. 54).

Para Monteiro (2013) os desenhos 
são elementos que revelam as culturas 
infantis vividas nos contextos escolares 
e, por este motivo, não devem ser vistos 
como meros passatempos ou prática para 
treinar habilidades.

O desenho deve ser considerado 
uma ferramenta pedagógica interdiscipli-
nar, perpassando todos os campos de ex-
periência. A criança, assim, não aprende a 
desenhar, tudo acontece em um processo 
de aprendizado de linguagens, de desen-
volvimento e amadurecimento.

Cabe ao professor criar intervenções 
didáticas por meio de organização de es-
paços, materiais e diferentes suportes ima-
géticos de origem cultural e artística para 
a criança explorar, criar e vinculá-las aos 
seus desenhos e suas experiências.
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Para Iavelberg (2021) existem três 
propostas que favorecem a aprendizagem 
e o desenvolvimento em desenho nos es-
paços educativos:

Desenhar muito e com frequência;

Observação e troca das produções 
infantis entre seus pares produtores de 
desenhos;

Propostas de produção de desenho 
em três perspectivas: memória, imagina-
ção e observação ( obras, de outros dese-
nhos e do mundo ao redor).

As crianças precisam ser incentivadas 
nas suas produções, compreendendo que 
esta ação requer dedicação, constância, 
conhecimento, e mediação do professor. A 
troca entre os pares, rodas de fruição, o 
compartilhamento das produções incenti-
vam o aperfeiçoamento dos registros, dos 
traçados.

O professor deve criar condições para 
que cada criança desenvolva a criativida-
de, o prazer e habilidades, criando seus 
próprios esquemas para produzir seus de-
senhos. Trazer materiais e suportes va-
riados para que exercitem a criatividade e 
ampliem seus repertórios, tendo como in-
tenção pedagógica a formação de peque-
nos desenhistas, respeitando o percurso 
individual de cada criança.

Quando o docente compreende o 
processo de desenhar da criança, passa 
a respeitar sua produção e desencadear 
propostas de incentivo aos novos desa-
fios, além de incentivar o prazer no ato de 
produzir marcas.

O desenho é imprescindível na Edu-
cação Infantil e não deve inibir a atividade 
criadora da criança. Sua prática deve in-
centivar o processo criativo e autoral, in-
tegrando ação, imaginação e campos de 
experiência no seu planejamento. É neces-

sário criar contextos de aprendizagem pla-
nejando tempos, espaços e materiais.

Da mesma forma, observando e re-
alizando leituras das produções infantis, 
o professor terá subsídios para auxiliar, 
acolher e respeitar as potencialidades das 
crianças. Manter observação e escuta ati-
va sobre as produções das crianças e os 
seus testemunhos, propiciar o encontro 
com materiais e instrumentos gerando o 
desejo, o espanto viabilizam a multiplicida-
de das ações e relações das crianças.

As crianças começam a desenhar 
quando o traço ainda não se fez tangível, 
isto é, visível. São traços que contêm o 
prazer do gesto, da voz, do corpo que 
os gerou. São traços que contêm o 
prazer do gesto, da voz, do corpo que 
os gerou. São traços impenetráveis, 
imprevisíveis, invisíveis. O traço é o que 
foi deixado, é um sinal de descoberta. 
Os traços sempre contam algo. (REGGIO 
CHILDREN, 2022, p. 142).

Favorecer uma ação educativa cen-
trada na criança possibilita múltiplas apren-
dizagens nas suas diferentes perspectivas, 
seja ela emocional, estética e cognitiva. O 
desenho é um lugar de experiência e ex-
pressão, no qual crianças e professores 
aprendem acerca do mundo.
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Ao desenhar a criança registra a sua história, comunica o seu mundo, indica 
etapas e vivências do seu desenvolvimento. Assim, a construção do desenvolvi-
mento cognitivo se dá através da representação gráfica, dada a sua capacidade de 
criar imagens mentais, memórias, tornando assim as marcas semelhantes à objetos 
e cenas reais.

O desenvolvimento das funções psicológicas superiores se dá nas interações e 
nas experiências vividas. Deve ser considerado o desenvolvimento cultural, a apro-
priação da linguagem e as oportunidades.

[...] o modo como o adulto projeta suas intenções educativas na organização das 
oportunidades que as crianças encontram no contexto educacional mostra de forma 
clara e direta o quanto entende ou não sobre a importância de transformar suas próprias 
intenções em condições e oportunidades concretas e disponíveis para as crianças 
(FORTUNATI, 2016, p. 18-19).

A ação docente pode incentivar ou pôr fim à criatividade da criança. O pro-
fessor, no seu papel de mediador, deve estimular a prática do desenho oferecendo 
contextos e materiais para a construção de seus processos de criação, propondo 
estratégias que promovam o desenvolvimento intelectual das crianças, bem como, 
buscar formação para compreender o desenho para além do desenvolvimento mo-
tor, mas como um recurso didático potente para o aprendizado.

Práticas que reproduzem os desenhos clichês com rostos animados, fotocópias 
para colorir, repletos de ideias e conceitos pré-estabelecidos precisam ser banidos 
dos contextos de educação infantil. Deve haver a mudança do olhar pedagógico 
para a vida e para a criação, onde prevaleça experiências de aprendizagens ricas e 
de autoria infantil.

O desenho traz contribuições relevantes para as práticas educativas na Edu-
cação Infantil, principalmente, se for compreendido como um processo no qual as 
crianças são incentivadas a expressar, imaginar e criar.

Os seres humanos nascem com uma grande capacidade de criar, de imaginar 
e de fantasiar. Como primeira etapa da educação, os centros de educação infantil 
devem ampliar, oferecer contextos para que essa capacidade criativa se desenvolva 
e contagie bebês e crianças.

Desta forma, o desenho é uma atividade importante nos contextos de educa-
ção infantil. Cabe aos atores do campo educacional a abertura para o ensino da arte, 
situando-a nos diferentes campos de experiência, na participação e na apreciação 
da arte histórica e cultural. É preciso dar voz às produções infantis, compreendendo 
as suas leituras de mundo abrindo espaço para universos de criação, considerando 
cada criança, suas singularidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: Neste artigo pretendemos refletir sobre a relação, na escola, entre distintos do-
mínios da língua materna: oralidade, leitura e escrita. A relação entre estes três domínios 
privilegia o entendimento de que a oralidade estaria apenas ao serviço da aprendizagem 
da leitura e da escrita, relegando-se, para um segundo plano, o ensino e a aprendizagem 
destas competências do modo oral. Tendo como base os documentos curriculares oficiais 
portugueses e a literatura produzida sobre esta questão, os nossos objetivos, para este 
artigo, são compreender como os domínios da oralidade, da leitura e da escrita se articu-
lam naqueles documentos e refletir sobre a necessidade e a urgência de se compreender 
que o ensino e a aprendizagem da oralidade carecem de espaço, tempo e trabalho plani-
ficado, objetivo e eficaz, para que se promova o seu desenvolvimento nas crianças.

Palavras-chave: Oralidade; Leitura; Escrita; Escola.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho se propõe a apresentar ao leitor a questão do tratamento da orali-
dade no ensino de língua materna, pois há consenso entre os responsáveis por esse 
ensino que “o texto escrito não é mais o soberano” e que, tanto quanto a escrita, a 
fala tem sua própria maneira de se organizar, desenvolver e transmitir informações 
o que permite que se a tome como fenômeno específico.

Embora na duas o sistema linguístico seja o mesmo para a estruturação das 
frases, “as regras de sua efetivação, bem como os meios empregados, são diversos 
e específicos, o que se acaba por evidenciar produtos diferenciados” (Marcuschi, 
1986, p. 62). É preciso lembrar que língua falada, no dizer de Marcuschi diz: “repre-
senta uma dupla proposta de trabalho: por um lado trata-se de uma missão para a 
ciência linguística que deveria dedicar-se è descrição da fala e, por outro lado, é um 
convite a que a escola amplie seu leque de atenção”.

Quanto à escola, não se trata obviamente de ensinar a fala, mas de mostrar 
aos alunos a grande variedade de usos de fala, dando-lhes a consciência de que a 
língua não é homogênea, monolítica, trabalhando com eles os diferentes níveis, do 
coloquial ao formal, das duas modalidades escrita e fala isto é, procurando torná-los 
poliglotas dentro de sua própria língua.

Reafirmando, com Castilho (1998, p.13),
[...] não se acredita mais que a função da escola deve concentrar-se apenas no ensino 
da língua escrita, a pretexto de que o aluno já aprendeu a língua falada em casa. Ora se 
essa disciplina se concentrasse mais reflexão sobre a língua que falamos , deixando de 
lado a reprodução de esquemas classificatórios , logo se descobriria a importância da 
língua falada , mesmo para a aquisição da língua escrita (CASTILHO, 1998, p.13).

Na verdade, vem-se criando a consciência de que a oralidade tem um papel 
no ensino da língua e, nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais afirmam 
que: “a questão não é falar certo ou errado e sim saber que forma de fala utilizar, 
considerando as características do contexto de comunicação, ou seja, saber ade-
quar o registro a diferentes situações comunicativas. È saber coordenar satisfato-
riamente o que falar e como fazê-lo , considerando a quem e por que se diz deter-
minada coisa”

Como já se apontou Marcuschi (1997), a questão da oralidade é colocada como 
um problema de adequação às diferentes situações comunicativas. Nesta perspec-
tiva, o ensino da oralidade não pode ser visto isoladamente, isto é, sem relação com 
escrita, pois elas mantêm entre si relações mútuas e intercambiáveis.

O objetivo é refletir sobre a importância de como ensinar a expressão oral e 
escrita, contribuindo na aquisição de valores de todas as ordens: sociais, morais e 
humanos.
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• Esperar com o estudo poder contribuir com outros educadores que permi-
tam o ensino da oralidade e da escrita a partir de encaminhamento, a um só 
tempo, semelhante e diferenciado.

• Preparar os alunos para dominar a língua nas situações mais diversas da 
vida cotidiana, oferecendo- lhes instrumentos precisos, imediatamente efi-
cazes, para melhorar suas capacidades de escrever e de falar;

• Desenvolver no aluno uma relação consciente e voluntária com seu compor-
tamento de linguístico, favorecendo –lhes instrumentos eficazes para me-
lhorar suas capacidades de escrever a de falar;

• Desenvolver uma nova concepção pedagógica, uma tendência cujo funda-
mento psico- filosófico centra-se no atendimento individualizado do edu-
cando com o objetivo de melhor desenvolver suas habilidades e competên-
cias (MARCUSCHI, 1986).

A realização desta pesquisa fundamenta-se no seguinte postulado: é possível 
ensinar a escrever textos e exprimir – se a oralidade em situações públicas escolares 
e extraescolares.

Preparar os alunos para dominar sua língua nas situações mais diversas da vida 
cotidiana, oferecendo-lhe instrumentos precisos, imediatamente eficaz, para me-
lhorar suas capacidades de escrever e de falar, desenvolvendo uma relação cons-
ciente e comprometida com a linguagem (MARCUSCHI, 1986).

Levar em conta a heterogeneidade dos aprendizes como um desafio social 
decisivo, pois as diferenças entre os alunos, longe de serem uma fatalidade, podem 
contribuir para o enriquecimento da aula.

Apresentar uma variedade de atividades que devem ser selecionadas, adapta-
das e transformadas em função das necessidades dos alunos (MARCUSCHI, 1986).
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Oralidade, Leitura e escrita

A linguagem escrita é bastante dife-
rente da falada, tendo em vista que na es-
crita, o interlocutor não está presente, não 
podendo assim, haver interação através de 
gestos, olhares e perguntas, que auxiliam 
na emissão e compreensão da mensagem 
(MARCUSCHI, 1986).

No que refere à fala, espera-se que 
os alunos sejam capazes de organizar o 
seu discurso oral, usando estratégias ade-
quadas à clareza e à coerência argumen-
tativa, levando sempre em conta aquele 
que ouve, para que seja compreendido e 
se realizem suas intenções.

O objetivo é apresentar ao leitor a 
questão do tratamento da oralidade no en-
sino da língua materna, pois há consenso 
entre os responsáveis por esse ensino que 
o texto escrito não é mais soberano, e que 
tanto quanto a escrita, a fala tem sua pró-
pria maneira de se organizar, desenvolver 
e transmitir informação, o que permite que 
se tome como fenômeno específico (MAR-
CUSCHI, 1986)

A oralidade e a escrita interpenetram-
-se nas duas séries iniciais do Ensino Fun-
damental. As duas modalidades coexistem 
e se auxiliam. Um bom início para se falar 
de leitura é acrescentá-la como elemento 
indissociável à oralidade e à escrita. Te-
mos, portanto, a ideia de que os três as-
pectos são trabalhados, ao mesmo tempo, 
e que cada um ajuda a desenvolver e com-
plementar o outro (MARCUSCHI, 1986).

Não podemos pensar numa escola 
que exclua a leitura nos primeiros anos. A 
maior parte de nossas crianças têm na es-
cola o único espaço que lhes possibilitem 
o contato com publicações de toda ordem, 
incluindo os livros.

A questão que se apresenta é que 
esse único espaço, ao invés de promover, 
desde cedo, um contato positivo e praze-
roso, até sedutor, estabelece uma forma-
lização rígida que ora sacraliza o livro ora 
o reduz a trechos de textos selecionados 
pelos autores de livros didáticos (MAR-
CUSCHI, 1986)

Precisa garantir este contato inicial 
com os livros e nunca mais deixar de atuar. 
A literatura só poderá ser apreciada e in-
corporada à vida das pessoas se os livros, 
na idade escolar, ultrapassarem as carac-
terísticas de leitura didática e se tornarem 
agradáveis, sugestivos, complementando 
as atividades de linguagem oral e de escri-
ta, o hábito da leitura é poderoso coadju-
vante no aprendizado das convenções or-
tográficas e na interação com textos mais 
complexos.

Pessoas que lêem regularmente aca-
bam por fixar na memória a forma ortográ-
fica com que as palavras são escritas além 
de vivenciarem, sem que se dêem contas 
formais inusitadas e sempre renovadas do 
uso.

Ao se tratar da fala e da escrita, é pre-
ciso lembrar que estamos trabalhando as 
duas modalidades pertencentes ao mes-
mo sistema linguístico. Ambas apresentam 
distinções porque diferem nos seus modos 
de aquisição, nas condições de produção, 
transmissão e recepção dos meios através 
dos quais os elementos de estruturas são 
organizados.

A escrita é essencialmente um pro-
cesso mecânico, sendo necessária a ma-
nipulação de um instrumento físico e a 
coordenação consciente de habilidades 
específicas motoras e cognitivas. Assim, a 
escrita é completa e irremediavelmente ar-
tificial, enquanto a fala é um processo na-
tural, fazendo usos dos meios chamados 
órgãos da fala.
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Para analisar adequadamente um 
texto falado ou escrito, precisamos iden-
tificar os componentes que fazem parte 
da situação comunicativa, suas caracte-
rísticas pessoais e seu grupo social, pois 
eles favorecem a interpretação dos papéis 
dos interlocutores falantes e ouvintes, de-
terminando os componentes linguísticos 
desse texto.

Quanto à situação discursiva, importa 
observar os aspectos físico, temporal e a 
extensão espaço- temporal compartilhada 
pelos participantes da interação.

Saber ler e escrever

Saber ler e escrever não são um sim-
ples problema de alfabetização, as crian-
ças precisam ler, mas, sobretudo entender 
o que lêem. Devem estar conscientes das 
necessidades de saber interpretar ima-
gens, números e letras. A participação 
dessas crianças na sociedade depende do 
conhecimento adquirido e da forma de co-
municação (POSSENTI,1996).

É necessário que entendam essas 
linguagens para adquirir novos conheci-
mentos, valores morais e éticos. Oportuni-
zar as informações que se apresentam nos 
diferentes veículos de comunicação é um 
dever de todos nós educadores (POSSEN-
TI,1996).

Ensinar a criança a trabalhar em equi-
pe, associar-se a um objetivo, expor e ne-
gociar suas idéias, argumentar e acreditar 
no seu potencial. Desenvolver no aluno as 
habilidades para a leitura e escrita é uma 
responsabilidade coletiva. O jovem come-
ça a perceber a importância da comunica-
ção, da leitura e da escrita na interpretação 
das diversas linguagens (POSSENTI,1996).

Para aprender a ler e a escrever é 
preciso pensar sobre a escrita, pensar so-
bre o que a escrita apresenta e como ela 

representa graficamente a linguagem. Mas 
não é qualquer texto que, além de permitir 
esse tipo de leitura, garante que o esfor-
ço de atribuir significado às partes escritas 
coloque problemas que ajudem o aluno a 
refletir e a aprender (POSSENTI,1996).

A Fala e a escrita

A escrita tem sido vista como de es-
trutura complexa, formal e abstrata, en-
quanto a fala, de estrutura simples ou 
desestruturada, informal, concreta e de-
pendente do contexto (PRETI, 2004).

Também nossas gramáticas tratam 
as relações entre fala e escrita tendo como 
parâmetro a língua escrita. Esse fato tem 
gerado uma postura polarizada e, por ve-
zes, preconceituosa. Os gramáticos imagi-
nam a fala como o lugar do erro, incorren-
do no equívoco de confundir a língua com 
a gramática codificada.

Parece consenso que a língua falada 
deve ocupar um lugar de destaque no en-
sino da língua. A motivação para que essa 
modalidade seja trabalhada com tal relevo 
se dá, de um lado, porque o aluno já sabe 
falar quando chega à escola e domina, em 
sua essência, a gramática da língua (PRE-
TI, 2004).

Por outro, a fala influência sobrema-
neira a escrita nos primeiros anos escola-
res, principalmente no que se refere à re-
presentação gráfica dos sons.

Certamente em termos de desenvol-
vimento humano, a fala é status primário. 
Culturalmente, os homens aprendem a fa-
lar antes de escrever e, individualmente, 
as crianças aprendem a ler e a escrever. 
Todas as culturas fazem uso da comuni-
cação oral; muitas línguas são ágrafas. De 
uma perspectiva histórica e da teoria do 
desenvolvimento, a fala é claramente pri-
mária (PRETI, 2004).
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A questão do ensino da fala

À escola, não se trata obviamente de 
ensinar a fala, mas de mostrar aos alunos 
a grande variedade de usos da fala, dan-
do-lhes a consciência de que a língua não 
é homogênea, monolítica, e trabalhar com 
eles os diferentes níveis do mais coloquial 
ao mais formal, da escrita e fala, procuran-
do torná-los poliglotas dentro de sua pró-
pria língua, logo descobriria a importância 
da língua falada, mesmo para a aquisição 
da língua escrita.

Na verdade, vem se criando a cons-
ciência de que a oralidade tem o papel no 
ensino da língua.A questão não é falar cer-
to ou errado e sim saber que forma de fala 
utilizar, considerando as características do 
contexto de comunicação, ou seja, saber 
adequar o registro às diferentes situações 
comunicativas. É saber coordenar satis-
fatoriamente o que falar e como fazê-lo, 
considerando a quem e por que se diz de-
terminada coisa (POSSENTI,2004).

Nessa expectativa, o ensino da ora-
lidade não pode ser visto isoladamente, 
isto é, sem relação com a escrita, pois elas 
mantêm entre si relações mútuas e inter-
cambiáveis.

Para analisar adequadamente um tex-
to falado ou escrito, é preciso identificar os 
componentes que fazem parte da situação 
comunicativa, suas características pesso-
ais e seu grupo social, pois eles favorecem 
a interpretação dos papéis dos interlocu-
tores falantes e ouvintes, determinando 
dados os componentes linguísticos desse 
texto (POSSENTI,2004).

Quanto à situação discursiva, importa 
observar os aspectos físico, temporal e a 
extensão espaço- temporal compartilha-
da pelos participantes da interação. Para 
o estudo da língua falada, torna-se funda-
mental analisar como se instaura a conver-
sação. Esta é definida como atividade na 

qual interagem dois ou mais interlocutores 
que se alternam constantemente, discor-
rendo sobre temas próprios do cotidiano 
(POSSENTI,2004).

As finalidades do ensino de língua 
materna: Qual a concepção oral?

Poderíamos explicitar a finalidade ge-
ral do ensino, tal como expressa em nume-
rosos textos oficiais, aprender uma língua 
é aprender a comunicar, formulando prin-
cípios para o ensino da língua materna no 
domínio da produção de linguagem.

Levar os alunos a conhecerem e do-
minar sua língua, nas situações diversas, 
inclusive em situações escolares; para 
chegar a cumprir esse objetivo, desenvol-
vendo, nos mesmos, uma relação cons-
ciente e voluntária com seu próprio com-
portamento linguísticos, fornecendo-lhe 
instrumentos eficazes para melhorar suas 
capacidades de escrever e de falar.

Não existe “o oral” “os orais” em múl-
tiplas formas, que, por outro lado, entram 
em relação com os escritos, de maneiras 
muito diversas: podem se aproximar da 
escrita e mesmo dela depender - como é 
o caso da exposição oral, ainda mais, do 
teatro e da leitura para os outros, como 
também estar mais distanciados _ como 
nos debates ou, é claro na conversão co-
tidiana. Não existe uma essência mítica do 
oral que permitirá fundar sua didática, mas 
práticas de linguagem muito diferenciadas, 
que se dão, prioritariamente, pelo uso das 
palavras (falada), mas também por meio da 
escrita, e são essas práticas que podem 
se tornar objetos de um trabalho escolar 
CASTILHO, 1994).
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O desenvolvimento e o ensino da língua 
oral

Como precisar esses princípios gerais 
para o ensino do oral? Responder a essa 
questão é muito difícil. A tradição escolar 
é pouco desenvolvida neste domínio e os 
conhecimentos sobre o desenvolvimento 
da linguagem oral na idade escolar são ain-
da muito limitados. Portanto, as hipóteses 
de trabalho que se seguem e que fundam 
nosso trabalho didático atual só podem ser 
vistas como provisórias.

Numa tentativa pioneira de definição, 
Vygotsky (1935 \ 1985) baseando notada-
mente em Iakubinski (1923- 1977), descre-
vendo o papel da escola como sendo o de 
levar os alunos do diálogo “natural” ao mo-
nólogo“artificial”, de monologizar o diálogo, 
de levar os alunos às formas de expressão 
oral que implicam vontade e consciência, 
“reflexão, luta entre os motivos para agir, a 
escolha” (Iakubinski).

Pode-se formular de outra maneira 
essa intuição primeira: trata-se de levar os 
alunos das formas de produção oral autor-
reguladas, cotidianas e imediatas a outras, 
mais definidas do exterior, mais formais e 
mediadas.

As formas são autorreguladas à me-
dida que o modo de funcionamento de lin-
guagem só se constitui ao longo de seu 
próprio desenrolar, o que significa dizer 
que é possível, a todo momento, uma mu-
dança de interpretação da situação, que 
os quadros de apreensão são implícitos e 
podem se transformar a qualquer momen-
to, e que a gestão é antes de tudo local, 
como é o caso nas interações verbais coti-
dianas que, em geral, os alunos mais novos 
dominam.

As formas visadas são mais impostas 
do exterior em implicam, então, parado-
xalmente, um controle mais consciente e 
voluntário do próprio comportamento para 
dominá-las; são, em (grande) parte, pré-
-definidas, “pré – codificadas” pelas con-
venções que regulam e que definem seu 
sentido institucional.

As formas cotidianas de produção 
oral funcionam, em especial nas crianças, 
principalmente na forma de reação ime-
diata à palavra dos outros interlocutores 
presentes, a gestão da palavra é, portan-
to, coletiva: a palavra do outro constitui o 
ponto de partida da própria.

Toda atividade de linguagem comple-
xa supõe uma ficcionalidade, uma repre-
sentação puramente interna, cognitiva, da 
situação de interação social. É necessário 
que se faça uma representação abstrata, 
que se funcione a situação.

A modelização dessa representa-
ção isola quatro parâmetros da produção: 
enunciador, destinatário, finalidade ou ob-
jetivo, lugar social. A construção dessa 
representação é uma atividade produtiva, 
um tipo de “poli operação” no sentido pia-
getiano (diz Bernie), cujos efeitos refletem 
–se, então, como uma operação geradora 
da forma de conteúdo.
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Oral e escrita: duas formas de realização 
da linguagem na interação

O desenvolvimento da expressão oral 
constitui um dos grandes objetivos do en-
sino fundamental. Entretanto, a leitura, a 
escrita, a gramática e a ortografia perma-
necem como as disciplinas privilegiadas 
nas aulas. Se o oral encontra dificuldades 
para tomar seu lugar no ensino é também 
porque a distinção entre o oral e a escrita 
traz consigo inúmeras confusões e parece 
de difícil compreensão, se pensarmos além 
das diferenças superficiais diretamente li-
gadas ao modo de produção (GADET 1996; 
MATTHEY 1996).

A concepção de conjunto proposta 
neste trabalho funda-se sobre o postula-
do de que comunicar-se oralmente ou por 
escrito pode e deve ser ensinado sistema-
ticamente. Ela se articula por meio de uma 
estratégia, válida tanto para a produção 
oral como para a escrita, chamada sequ-
ência didática, a saber, uma sequência de 
módulos de ensino, organizados conjun-
tamente para melhorar uma determinada 
prática de linguagem. As sequências didá-
ticas instauram uma primeira relação en-
tre o projeto de apropriação de uma prá-
tica de linguagem e os instrumentos que 
facilitam essa apropriação. Deste ponto 
de vista, elas buscam confrontar os alunos 
com práticas de linguagem historicamente 
construídas, os gêneros textuais, para lhes 
dar a possibilidade de reconstruí- las e de-
las se apropriarem. Essa reconstrução re-
aliza-se graças à interação de três fatores: 
as especificidades das práticas de lingua-
gem que são objeto de aprendizagem, as 
capacidades de linguagem dos aprendizes 
e as estratégias de ensino propostas pela 
sequência didática (GADET 1996; MAT-
THEY 1996).

A relação entre o oral e escrita em 
lingüística

Em oposição à lingüística histórica, 
que tinha, essencialmente, uma visão re-
trospectiva e fundava seus estudos sobre 
os textos escritos, a linguística estrutural 
atribuía uma prioridade ao oral. Estudava-
-se primeiramente a cadeia da fala e escuta 
e, somente depois, estudava-se a cadeia 
escrita e lida, como mostra, por exemplo, 
em citação de Saussure (1916, p. 34-35):

Língua e escrita são dois sistemas 
distintos de signos; a única razão de ser do 
segundo é representar o primeiro; o objeto 
lingüístico não se define pela combinação 
da palavra se mistura tão intimamente com 
a palavra falada, da qual é a imagem, que 
acaba por usurpar-lhe o papel principal; 
terminamos por dar maior importância a 
representação do signo vocal do que ao 
próprio signo. É como se acreditássemos 
que, para conhecer umas pessoas, mesmo 
que fosse contemplar-lhe a fotografia do 
que o rosto [...] Acabamos por esquecer 
que aprendemos a falar antes de aprender 
a escrever, e inverte-se a relação natural 
(1916, p. 34-35).

A confusão permite ainda hoje, apre-
sentando-se a língua escrita como um sim-
ples sistema substitutivo da língua oral, ou 
expressão escrita como uma simples trans-
posição da expressão oral. Uma vez que as 
escritas não podem ser consideradas sim-
ples substituta do oral, será que então deve-
mos considerá-los dois sistemas diferentes, 
irredutíveis? Para responder essa questão, 
tentaremos esclarecer dois mal- entendidos.

O primeiro diz respeito aos registros 
ou às variações da língua. Com frequência, 
a linguagem falada é considerada pobre, 
comum, distensa, popular e mal estrutu-
rada, enquanto a língua escrita constitui o 
fundamento de toda a norma de correção 
do padrão. Essa simplificação ignora as 
múltiplas possibilidades de escrever numa 
variante popular ou familiar e de falar num 
registro cultivado ou acadêmico. As formas 
padrão e não padrão manifestam-se tanto 
no oral quanto na escrita.
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O papel social da leitura, escrita e a 
oralidade

Segundo Pretti (1974) "a língua é o 
suporte de uma dinâmica social", ou seja, 
é o principal código utilizado pelo homem 
em sua vida social.

Numa sociedade letrada, não se lê 
e se escreve apenas, mas principalmente 
se fala. A valorização social de uma pes-
soa, atualmente, está intimamente ligada 
ao seu desempenho escrito, mas também 
ao oral, pela razão da ampla exposição aos 
meios de comunicação.

Hoje, busca-se dedicar o mesmo tem-
po de aprendizagem tanto para a expres-
são oral quanto para escrita, como meio de 
inserção do jovem na sociedade. Para revi-
gorar a língua escrita, é preciso inserir-lhe 
os elementos vivos da língua falada, atra-
vés da prática de uma leitura constante.

Usar bem a língua não significa ne-
cessariamente falar e escrever de modo 
correto, mas de modo adequado à circuns-
tância. A principal preocupação não deve 
ser a de seguir as regras, mas a de usar a 
linguagem adequada à situação e ao obje-
tivo em mente.

Não se pode afirmar que falar e es-
crever bem para a sociedade é o mais im-
portante, e sim, a questão da adequação 
vocabular, ou seja, a utilização do registro 
(fala) no momento certo. Reconhecer a 
importância do padrão culto não significa 
banir para sempre o falar espontâneo do 
dia-a-dia. Tudo tem a sua hora e lugar.

Então, a leitura passa a ter um papel 
efetivo nessa questão, pois ao adquirir a 
prática de ler textos variados, desde sim-
ples revistas em quadrinhos, o jornal coti-
diano ou um conto de Machado de Assis, 
você passa de um simples "leitor-obser-
vador" para um "leitor-conhecedor". E isso 
ajudará muito no que diz respeito ao seu 
conhecimento oral e escrito, pois a leitu-
ra não só dá "asas à imaginação": ela faz 
você interagir socialmente, ativando os 
seus mais variados conhecimentos, desde 
o cultural ao lingüístico.

É importante ressaltar que, qualquer 
que seja o ramo da atividade, o profissio-
nal sabe que o êxito dele depende, além 
dos conhecimentos próprios da área, de 
sua habilidade na leitura, que resultará em 
competência quanto ao manejo da língua. 
Enfim, todo saber é adquirido e transmi-
tido através desse instrumento primordial 
da comunicação humana na qual a leitura 
é uma das protagonistas.

Desta forma, para o nosso jovem, que 
vem em processo de formação constante, 
é papel primordial do educador e dos res-
ponsáveis, criar interesses, orientar esfor-
ços e apontar caminhos em relação à prá-
tica de leitura, construindo-o como pessoa 
e cidadão esclarecido, crítico e exigente 
em relação à sociedade em que quer viver. 
Como diz Paulo Freire (p. 15, 1996): "Ho-
mens e mulheres são seres éticos, capa-
zes de intervir no mundo, de comparar, de 
ajuizar, de decidir, de romper, de escolher, 
capazes de grandes ações" (PRETTI, 1974).
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ORALIDADE E ESCrita: noções básicas e 
algumas confusões

Antes de tentar diferenciar fala e es-
crita e acabar chegando à falsa imagem de 
que se está diante de uma dicotomia, é ne-
cessário que se apresente o que linguistas 
como Marcuschi, Fávero et al., Koch, entre 
outros, há muito vêm alertando: oralidade 
e escrita configuram um continuum tipo-
lógico, caracterizado, de um lado, pelas 
peculiaridades de cada uma dessas mo-
dalidades e, de outro, pelas semelhanças 
percebidas em diversos gêneros - o que 
faz com que às vezes se torne bastan-
te difícil definir o limite entre elas. Assim, 
por exemplo, um bilhete, apesar da forma 
escrita, guarda muitas semelhanças com 
uma conversa informal, e uma conferência, 
embora oral, se parece com um texto for-
mal escrito.

A dificuldades de limitar a modalida-
de de um texto só não é maior que o des-
conhecimento de grande parte dos pro-
fessores do que vem a ser o trabalho com 
textos, principalmente os orais, em sala 
de aula. É comum os professores acharem 
que debater ou dramatizar já são ativida-
des suficientes de oralidade, e muitos se 
questionam até mesmo se isso é útil, uma 
vez que os alunos falam - e bastante - no 
dia a dia. Essa simplificação do trabalho 
com a oralidade decorre, em grande parte, 
do despreparo de alguns professores, for-
mados em faculdades que não abordam o 
tema e por vezes sequer debatem concei-
tos preliminares a qualquer discussão so-
bre língua, como variação linguística, nor-
ma culta etc.

Se, porém, o problema é de forma-
ção, também não deixa de ser de informa-
ção. Afinal, somente a partir da segunda 
metade da década de 90 temos visto livros 
explicitamente abordando o ensino de lín-
gua falada - e nem sempre o professor tem 
como se atualizar. Com relação aos PCN, 
que poderiam servir, grosso modo, para le-
var algumas informações aos professores, 
no que se refere à oralidade há uma certa 
confusão. É o que se constata nos excer-
tos abaixo:

Cabe à escola ensinar o aluno a utilizar 
a linguagem oral no planejamento e 
realização de apresentações públicas: 
realização de entrevistas, debates, 
seminários, apresentações teatrais etc. 
Trata-se de propor situações didáticas 
nas quais essas atividades façam 
sentido de fato, pois é descabido treinar 
um nível mais formal da fala, tomado 
como mais apropriado para todas as 
situações. (p. 25)

Percebe-se, nesse trecho, que se es-
pera da escola a preparação do aluno para 
falar em público, em situações que não são 
de fato espontaneamente orais, mas pre-
viamente planejadas para serem enuncia-
das oralmente. Situações como entrevistas, 
seminários e debates costumam ocorrer 
com mais freqüência no próprio ambiente 
escolar; parece, então, que a importância 
do trabalho com a oralidade é preparar o 
aluno para as atividades escolares em que 
ele precisará falar - um caso de “oralização 
da escrita”, segundo Marcuschi (2002: 26). 
Quanto às apresentações teatrais, Pre-
ti (2004) e Marcuschi (2002) alertam que 
não se pode considerá-las como exemplo 
de texto oral, mas como uma espécie de 
simulação da fala.
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Ensino de língua portuguesa: oralidade e 
escrita em prática

Desde a publicação dos PCN, no final 
da década de 90, vêm sendo publicados 
diversos livros debatendo o ensino da mo-
dalidade oral. A maioria sugere atividades 
que não são complexas - de análise e pro-
dução de conversação espontânea, textos 
teatrais, diálogos em narrativas, entrevis-
tas de TV ou rádio - visando à observação 
e interpretação, para que o aluno seja um 
leitor no sentido pleno e produza textos 
eficientes.

Segundo Fávero et al. (2000), a partir 
de textos orais produzidos e gravados pe-
los próprios alunos, é possível propor ati-
vidades de identificação de tópicos e sub-
tópicos, relacionando-os posteriormente à 
elaboração de textos escritos para obser-
var como se estruturam os parágrafos. Ou-
tra sugestão das autoras é identificar mar-
cas de oralidade em textos jornalísticos, 
percebendo os efeitos de sentido, e em 
crônicas, para caracterizar a construção 
dos personagens. Comparar textos orais e 
escritos produzidos por uma mesma pes-
soa e dois textos orais produzidos por pes-
soas diferentes, em situações distintas de 
comunicação, também são sugestões das 
autoras para um efetivo trabalho com a 
compreensão e produção textual.

Já Castilho (1998: 24) propõe a com-
binação de textos (como conversação si-
métrica / textos teatrais; conversação as-
simétrica / cartas, crônicas, noticiários de 
jornais e revistas; aulas e conferências / 
narrativas e descrições contidas em ro-
mances e contos) para que se faça o “em-
parelhamento da língua falada e da língua 
escrita”. Assim, pode-se perceber como se 
constroem esses textos e o que caracte-
riza a modalidade em cada um deles (cf. 
URBANO, 1999).

Marcuschi (2001), por outro lado, re-
latando experiências feitas com alunos de 
Letras, sugere atividades de textualização 
nas quais, a partir de um texto oral, pas-
sa-se a outros, num processo contínuo 
de reescrita, tentando sempre manter as 
informações básicas, mas modificando o 
original passo a passo. O autor destaca, 
entretanto, que às vezes as transforma-
ções acabam por alterar também as infor-
mações iniciais, o que pode ser discutido 
com a turma.

Atividades como as descritas acima 
não exigem muito material áudio- visual, 
mas acabam por ir além de mostrar como 
se estruturam os textos orais e escritos. 
Propiciam, na verdade, o que se espera de 
todas as aulas: uma participação ativa do 
aluno, na construção do seu próprio co-
nhecimento, por meio de textos, ou seja, 
leitura e produção. E, com um pouco mais 
de aprofundamento, o professor pode 
mostrar aspectos linguísticos envolvidos, 
fazendo aquilo que os PCN propõem e 
muitos professores não sabem o que sig-
nifica: análise linguística.
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Concluímos que alguns entendem a linguagem oral como encenação de textos 
escritos, outros não tem uma concepção clara do que seja língua falada ou ignoram 
completamente o que seja.

O que está claro é que o professor não vai ensinar o aluno a falar; isto o aluno 
já faz quando chega à escola. Trata-se, isto sim, de identificar a imensa riqueza e 
variedade dos usos da língua.

É necessário mostrar como a fala é variada, que há diferentes níveis de fala e 
escrita, diferentes graus de formalismo, isto é, diferentes níveis de uso da língua, e 
que a noção de dialeto padrão uniforme podem ser dissociadas e que elas se in-
fluenciam mutuamente.

Precisa valorizar a linguagem presente nos textos falados pelos alunos como 
ponto de partida para a reflexão sobre sua língua materna.

O aluno deve assumir uma postura ativa, para que isto ocorra, não basta que 
apenas sua competência lingüística seja trabalhada, mas sua competência comuni-
cativa.

O que se constata ao comparar os PCN e as pesquisas relativamente recentes 
publicadas sobre ensino de português incluindo a análise da língua falada é que 
nem sempre fica claro, para o professor de nível fundamental e médio, o que deve 
ser priorizado em sala de aula e que tipo de material deve ser trabalhado. É fato que 
comparar diversos gêneros, das modalidades oral e escrita, configura uma aborda-
gem importante, mas ainda é necessário que se proponha uma espécie de conteúdo 
programático mínimo, para que não ocorram simplesmente comentários gerais e 
superficiais, ou preconceituosos, a respeito dos textos.

Pode-se trabalhar com textos teatrais, mas não como se eles fossem um exem-
plo de fala espontânea; é possível cotejar textos orais e escritos produzidos pela 
mesma pessoa, mas não apenas para destacar exemplos de gírias ou algo seme-
lhante; também é interessante verificar como se estrutura um trecho de conversa-
ção espontânea, mas não para identificar desvios da norma culta. É ilusão pensar 
que com essas atividades se está trabalhando a oralidade.

O ensino de língua portuguesa deve valorizar todas as possibilidades de pro-
dução textual, enfatizando os efeitos de sentido e as estruturas linguísticas usadas. 
No caso da oralidade, sem desprestigiar os textos elaborados. As aulas de portu-
guês, se firmadas no tripé língua/leitura/produção, considerando oralidade e escrita 
e sem priorizar apenas os conceitos - tão questionáveis - de certo/errado, têm mui-
to a ganhar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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RESUMO: Este estudo objetiva dar visibilidade à realidade social vivenciada por mulheres 
negras no processo sócio-histórico brasileiro considerando a articulação entre o racismo 
estrutural, o sexismo, machismo e o capitalismo e as contribuições do serviço social. Por 
meio de pesquisa bibliográfica e documental analisamos dados sobre violência e violações 
de direitos contra as mulheres negras em diversos âmbitos, como na saúde, assistência 
social, educação, trabalho e no cotidiano diverso que as mulheres negras habitam e bus-
cam sobrevivência, diante as práticas do racismo estrutural, já que, tem suas vidas atra-
vessadas pela funcionalidade dessas opressões e exploração para a reprodução do capi-
talismo. Contudo, vale a pena ressaltar as múltiplas resistências exercidas pelas mulheres 
negras, pelos movimentos sociais e pela categoria profissional de assistentes sociais que 
se destacam na cena contemporânea e que nos permitem vislumbrar mudanças sociais 
concretas. Dessa forma, foi identificado narrativas de opressão, fenômenos sociais, po-
líticos, econômicos, culturais e históricos que vão mostrar uma hierarquia de dominação 
racial, sedimentada no Brasil.

Palavras-chave: Racismo Estrutural, Sexismo; Mulheres Negras; Serviço Social.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho de conclusão de curso, busca responder a seguinte 
questão de pesquisa sobre o racismo estrutural e as mulheres negras e 
pretende promover uma discussão teórica sobre as práticas do racismo 

estrutural contra as mulheres negras e a atuação do Serviço Social em defesa das 
lutas antirracistas.

Isso considerando a importância do artigo VI e VIII do código de ética profis-
sional que esboça nos princípios fundamentais: empenho na eliminação de todas as 
formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de gru-
pos socialmente discriminados e à discussão das diferenças, a opção por um projeto 
profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, 
sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero.

Compreendendo as lutas e a importância dos movimentos sociais históricos 
feministas de mulheres negras, como sendo o pano de fundo para elucidar as ex-
pressões da questão racial que ainda se encontra atravessando as vidas das mu-
lheres negras.

Na revisão de literatura, com o objetivo de pensar passado e presente em pau-
ta do racismo estrutural, Silvio Luiz de Almeida em sua pesquisa publicada sob o 
título de Racismo estrutural, apresenta, de modo criativo e inovador, o racismo não 
apenas como uma manifestação concernente à esfera individual e institucional, mas 
especialmente a partir de complexas relações de poder que se reinventam num ma-
croprocesso histórico e sistêmico, capaz de se manter hegemônico na organização 
política e econômica da sociedade contemporânea.

Utilizada com frequência em estudos nas mais diferentes áreas, em especial 
nas Ciências Humanas e Sociais aplicadas, a análise documental é, conforme ex-
pressa Sá Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 5), “[...] um procedimento que se utiliza 
de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos 
dos mais variados tipos”.

Sendo assim utilizamos a definição do que se entende por documentos, in-
cluindo-se dentre eles, leis, fotos, vídeos, jornais, etc. utilizando os dados secundá-
rios que segundo, Mattar (2001, p. 134), “[...] dados secundários são aqueles que já 
foram coletados, tabulados, ordenados e, às vezes até analisados, com propósitos 
outros ao de atender às necessidades da pesquisa em andamento, que estão cata-
logados à disposição dos interessados”. Ao longo da graduação foi impactada com 
inquietações em relação às inúmeras vezes que foi vítima do racismo, devido a isso, 
entender e interpretar as práticas e as consequências do racismo estrutural na vida 
das mulheres negras.
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RACISMOS ESTRUTURAIS NA VIDA DAS 
MULHERES NEGRAS

O racismo deve ser compreendido 
como uma questão estrutural e a ausên-
cia de reflexão crítica sobre o racismo es-
trutural tem bloqueado os avanços mais 
profundos e radicais no enfrentamento ao 
racismo no Brasil (OLIVEIRA, 2016), e na 
identificação da divisão racial do trabalho 
como um problema estrutural no País (AL-
VES, 2021).

A temática da escravidão é uma ca-
tegoria essencial para analisar a formação 
histórica, social, econômica, política e ra-
cial do Brasil e os seus desdobramentos 
nas relações sociais. Moura (2020) afirma 
que o escravismo no Brasil tem particula-
ridades substantivas em relação aos de-
mais países ou regiões da América. A aná-
lise crítica das contradições do escravismo 
possibilita compreender a unidade matriz 
do modo de produção escravista, ou seja, 
o sujeito escravizado.

Dessa maneira, o sujeito escravizado 
era, ao mesmo tempo, trabalhador, instru-
mento de produção de mercadorias e mer-
cadoria. Portanto, esse é o nó inicial para 
analisar a divisão racial do trabalho no 
Brasil, não como uma questão anacrônica, 
mas como uma fundamentação histórica 
de um problema atual.

Segundo, Renata Gonçalves (2018), 
se considerarmos as particularidades da 
formação social brasileira, vamos entender 
que a questão racial antecedeu a ques-
tão social, e ao mesmo tempo sustentou a 
conformação do antagonismo entre clas-
ses sociais, isto é, foi um terreno fértil para 
a ampliação das desigualdades, permane-
cendo com uma abordagem de práticas 
racistas legitimadas institucionalmente, 
isso no âmbito estatal e social, nessa con-
tramão de favorecimento capitalista e um 

“reconhecimento” das necessidades das 
massas.

O Estado de certa forma naturalizou 
as práticas cruel dos racistas, contra os ex 
cativos. Exemplo disso, é o tratamento de-
sigual destinado às mulheres negras que 
resulta em um cenário de vulnerabilidade e 
de violação dos direitos humanos por par-
te do Estado e da sociedade. O encarcera-
mento desproporcional mostra não apenas 
os altos números de mulheres negras en-
carceradas, como também a racialização 
da punição (ALVES, 2017), haja vista que 
a justiça penal no Brasil é um mecanismo 
de reprodução de desigualdades sociais e 
raciais.

Em cárcere, as mulheres negras trans 
e cis têm seus direitos violados das mais 
diversas formas: torturas, violência física e 
emocional, ausência de assistência legal e 
assistência à saúde, inclusive quando es-
tão grávidas ou puérperas.

A situação de cárcere não afeta as 
mulheres individualmente, mas se esten-
de para as suas famílias (WERNECK; SIL-
VA, 2016), sendo uma vivência do cárcere 
compartilhada. Cerca de 68% das mulhe-
res que estão em situação de cárcere são 
negras, segundo dados do Depen de junho 
de 2020, e o aprisionamento das mulheres 
está seguindo uma curva ascendente. En-
tre 2000 e 2014, de acordo com o Depen, 
houve um aumento de 567,4% da popula-
ção feminina encarcerada. Nesse mesmo 
período, a taxa de aumento do encarcera-
mento masculino foi de 220,2%.

Esse quadro de tendência crescente 
do encarceramento das mulheres atingiu 
seu cume em 2016. Se em 2014 havia 33.8 
mil mulheres encarceradas, esse número 
saltou para 41 mil em 2016. Entre janeiro e 
junho de 2020, o Depen informou um total 
de cerca de 37 mil mulheres encarceradas, 
sendo 1.850 com filhas/os no estabeleci-
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mento, 106 lactantes e 176 gestantes/par-
turientes.

Conforme o Levantamento de Infor-
mações Penitenciárias (Infopen) de 2017, 
apenas 14,2% dos estabelecimentos pe-
nais têm 36 celas ou dormitórios adequa-
dos para gestantes e apenas 3,2% apre-
sentam berçário ou centro de referência 
materno-infantil.

Os direitos reprodutivos das mulheres 
em cárcere são cotidianamente violados, 
situação que faz parte de um quadro mais 
amplo de injustiças e violações de direi-
tos humanos. As informações em relação 
aos direitos humanos podem ser aferidas a 
partir do Balanço anual do Disque 100, ca-
nal de denúncias de crimes contra grupos 
específicos.

Em diferentes grupos analisados, a 
maior parte das vítimas eram negras. No 
que se refere às vítimas do grupo especí-
fico da igualdade racial e nas situações de 
intolerância religiosa, estas eram em sua 
maioria mulheres, e o conjunto de pretos 
e pardos representava 90% dos registros 
das violações de direitos humanos.

Os dados referentes à educação da 
população negra indicam que a vulnerabi-
lidade desta é ainda mais grave. Ainda que 
o Brasil apresente uma alta taxa de esco-
larização no ensino básico e de pessoas 
alfabetizadas, é possível perceber que a 
população negra apresenta quase dois 
pontos percentuais acima da média bra-
sileira em relação ao analfabetismo, che-
gando a 27,1% entre o grupo de pessoas 
negras com 60 anos ou mais de idade.

A taxa de escolarização do grupo etá-
rio de 6 a 16 anos (IBGE, 2019) é de 99,7%. 
Entretanto, essa taxa diminui nos anos 
escolares não obrigatórios. Além disso, a 
taxa de frequência escolar ajustada indica 
a quantidade de alunos que estão nos anos 

escolares corretos para a sua idade, essa 
população apresenta maior defasagem.

O abandono escolar é um dos pon-
tos mais críticos: 71,7% das pessoas nes-
sa situação são negras. Destacamos tam-
bém que entre o grupo de etário de 18 a 
29 anos, 6% dos jovens brancos já tinham 
diplomas, enquanto entre os negros esse 
percentual era apenas de 2,8.

Mais uma vez, a ausência dos dados 
desagregados por sexo e raça/cor não nos 
permite uma análise mais próxima da vida 
das mulheres negras trans e cis, mas é in-
teressante ressaltar que entre as mulheres 
que precisaram abandonar a trajetória es-
colar, um dos motivos mais frequente foi 
a gravidez. A necessidade de trabalhar e 
realizar tarefas domésticas também foram 
motivos expressivos.

OS AGRAVOS DE CLASSE, RAÇA, 
GÊNERO E SEXUALIDADE COMO 
ASPECTOS DETERMINANTES DA 
REALIDADE DAS MULHERES NEGRAS

É imprescindível, insisto, utilizar ana-
liticamente para compreendermos as mu-
lheres negras e “mulheres de cor” na di-
versidade de gênero, sexualidade, classe, 
geografias corporificadas e marcações 
subjetivas. “é fácil discursivamente desau-
torizar os usos hegemônicos de intersec-
cionalidade, resgatando somente DU Bois 
ao considerar branquitude um privilégio, 
pois isto implica no valor político de ter 
mais um salário, o ‘salário público e psico-
lógico"' (AKOTIRENE, 2019).

Esse salário amortiza os prejuízos de 
ser pobre numa nação capitalista, e difi-
culta a união de classe trabalhadora, pois 
o trabalhador branco tem um salário maior 
e recebe os benefícios da branquitude, ao 
mesmo tempo que a brancura gera opor-
tunidades de trabalho, à classe média, ga-
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rantindo dignidades no acesso a bens e 
serviços, boas escolas para estudar, sem 
sofrer degradação ambiental ou falta de 
saneamento. Distanciado do contexto dos 
direitos civis estadunidenses e trazendo 
para perto, mulheres negras pobres pari-
ram filhos com microcefalia, não por cau-
sa da pobreza, mas porque carregam dois 
fatores de opressão e descriminalização, 
raça e gênero.

Todavia são vítimas do racismo, gera-
dor de pobreza, falta de atendimento nos 
serviços públicos ou de forma precariza-
da e a falta de saneamento, essa realidade 
não permeia a vida de trabalhadoras bran-
cas. Ou seja, as vítimas de epidemias como 
Zika e microcefalia são mulheres negras, 
as principais alcançadas pela dimensão do 
racismo institucionalizado, conforme ex-
plica a epidemiologista e pesquisadora de 
interseccionalidade (GÓES, 2018).

A cobrança sobre as mulheres ne-
gras ficam circulando em fatos estruturais 
e estruturantes. São diversos os casos que 
vão determinar qual lugar podemos aces-
sar, qual nossa situação socioeconômica, 
nossa condição de existência. A realidade 
das mulheres negras é diferente da reali-
dade das mulheres brancas. As mulheres 
negras, estão vivendo um momento de re-
trocesso, de elevação da extrema pobreza 
e de extermínio, com o aumento do femi-
nicídio.

O feminismo negro, está discutindo a 
interseccionalidade, por ser um projeto de 
transformação social. Tal tensionamento 
de transformação social, engloba pensar 
na ampliação do SUS, habitação, saúde 
da família, direitos sexuais e reprodutivos, 
educação, mercado de trabalho, violência 
contra mulher, assistência social e etc. Em 
busca de rigor analítico, dualismo que ul-
trapassa os tempos e contribui para com-
preender por que, no Brasil, até mesmo a 
Covid-19, que não escolhe a quem acome-

ter, encontra nos territórios e corpos ne-
gros as formas de proliferação e letalidade 
mais violentas.

Não foi por acaso que a doença, vin-
da da Europa, na mala da primeira classe, 
matou primeiro uma empregada domésti-
ca negra ao chegar ao país. São mais de 
40% de óbitos entre a população negra e, 
ao chegar em periferias, quilombos, fave-
las, morros, cortiços e aldeias indígenas, o 
cenário da banalização da vida e da morte 
se acomoda à constante indiferença pro-
duzida pelo racismo estrutural e institu-
cional presente nas entranhas deste país, 
sem falar das alternâncias de governos e 
com o agravante de um governo negacio-
nistas, conservadores e nitidamente ge-
nocidas na condução da nação. Contra-
riando as estatísticas e o silenciamento 
predominante no ideário social, o debate 
étnico-racial traz e anuncia com denún-
cia e ação, no vigor da resistência do povo 
preto, formas igualmente potentes de pro-
dução de outra sociabilidade, ao declarar 
com punhos cerrados o urgente fim do ra-
cismo, do capitalismo e todas as formas 
de exploração e opressão que sustentam a 
sociedade contemporânea, tendo em vista 
que os textos aqui apresentados apontam, 
acertadamente (ABRAMIDES, 2021), como 
direção teórico-metodológica, o marxismo 
e a dialética que possibilita um debate de 
totalidade.

Tal maturação se faz no processo de 
uma inflexão coletiva capaz de enfrentar 
as suas polêmicas, ausências, silêncios 
e divergências internas. Este é o sentido 
do trabalho coletivo da esquerda e da luta 
do movimento negro em suas vertentes 
críticas. A dimensão estrutural do racis-
mo implica ainda que ele afeta todas as 
46 esferas da vida. Isso ocorre em função 
da natureza coletiva do racismo, uma vez 
que instituições sociais responsáveis pela 
regulação dos mais diversos aspectos da 
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vida seguem uma lógica excludente. Como 
Derrick Bell (membro da Teoria Crítica Ra-
cial) observa, o racismo é, em nossa cultu-
ra, um elemento central, normal e perma-
nente.

Ou seja: vivemos em uma sociedade 
na qual a classificação dos indivíduos por 
raças, bem como o reparto de poder e re-
cursos com base nessa classificação, é fa-
tor que estrutura a vida coletiva como um 
todo (MOREIRA, 2022). Em primeiro lugar, 
no Brasil, a questão da raça e gênero estão 
entrecruzadas, e isso afeta diretamente as 
vidas que são demarcadas pelo fenótipo 
da raça e condição socioeconômica ofere-
cida pela divisão social do trabalho.

Isso significa dizer que a maioria da 
população tem suas vidas marcadas por 
desigualdades e pela discriminação de 
raça e gênero. Essa dimensão afeta dire-
tamente a vida das mulheres negras e evi-
dencia essa dupla discriminação. Um dos 
aspectos que anda junto a essa dupla dis-
criminação mencionada, está diretamente 
ligada à manutenção do poder.

Portanto, é necessário a luta coletiva 
que o movimento negro de mulheres vem 
travado, entendendo que o ato de conce-
der o poder de participação social às mu-
lheres, na sociedade capitalista, garante 
que as mulheres possam estar cientes so-
bre a luta pelos seus direitos, como a total 
igualdade entre os gêneros, possam emer-
gir a partir dos movimentos sociais de luta 
entre as classes sociais. Dentro do con-
texto do capitalismo monopolista, caracte-
riza-se na conjuntura histórico-política na 
qual a questão social passou a representar 
a expressão das contradições desse sis-
tema. Isso porque a essência masculina é 
na verdade fruto de uma construção histó-
rica, social, econômica e cultural, pois os 
homens sempre foram os elementos domi-
nantes e as mulheres os elementos domi-
nados (ALMEIDA, 2005).

Segundo Almeida (2005):
Portanto vamos encontrar, para a 
mulher sempre o tema do segundo 
lugar, da fragilidade diante do mal, da 
eterna menoridade. Embora os ventos 
da modernidade tentam varrer os 
preconceitos, anunciando uma nova 
era, os homens estão temerosos em 
abandonarem velhas ideias que sempre 
estiveram prontas a socorrê-los nos 
momentos em que necessitam manter 
o poder (ALMEIDA, 2005, p. 88).

A citação acima, permite a compre-
ensão de que uma sociedade perpassa, 
diante do método dialético, o caminhar 
sobre a realidade, fazendo um caminho de 
retorno e reconstrução da história. Sendo 
assim, a construção da ideia de raça não 
nasce pronta, está vinculada aos diversos 
movimentos da realidade.

Segundo Quijano (2005), raça en-
quanto método classificatório talvez tenha 
tido origem pós invasão das Américas dian-
te das diferenças fenotípicas entre os colo-
nizadores e os povos que aqui habitavam. 
Diante disso, o fundamento racial redefiniu 
as identidades raciais nas Américas, bem 
como criou outras. Espanhol e português 
não eram mais de referências meramente 
geográficas, tinham ganhado uma dimen-
são racializada que passavam a significar 
hierarquias e definição de papéis sociais.

Para Quijano (2005):
A dominação colonial juntamente com 
as teorias raciais fundamentadas na 
perspectiva eurocêntrica tinha como 
de intuito comprovar a superioridade 
dos europeus baseado em questões 
biológicas como forma de legitimar a 
inferioridade de outros povos como algo 
inato ao sujeito e, como consequência, 
justificar a sua dominação. Por 
conseguinte, “a raça converteu-se no 
primeiro critério fundamental para a 
distribuição da população mundial nos 
níveis, lugares e papéis na estrutura de 
poder da nova sociedade” (QUIJANO, 
2005, p. 230).
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Havia um engenhoso compromis-
so entre as teorias racistas e o futuro do 
Brasil. E os argumentos científicos foram 
fundamentais na justificativa da defesa da 
supremacia racial branca. A ciência, sobre-
tudo difundida pelas escolas de medicina 
e de direito, de acordo com Lilia Schwarcz 
(1994) “[...] convivia com um discurso ra-
cial, prontamente acionado quando se tra-
tava de defender hierarquias, explicar de-
sigualdades sociais”.

E não faltaram ingredientes naturali-
zastes para se referir ao problema negro 
como fator explicativo da inferioridade do 
povo brasileiro. Num País cujo destino era 
ser branco e capitalista, os(as) trabalha-
dores(as) negros(as) foram exorcizados. 
Dessa forma, para que se possa entender 
a forma como é operacionalizado o racis-
mo no Brasil é importante compreender 
sua definição.

Almeida (2019) afirma que o racismo 
é sempre estrutural pois contempla a orga-
nização econômica e política da sociedade 
o qual fornece uma lógica de funcionamen-
to para que se possa reproduzir as formas 
de desigualdade e violência que moldam 
a sociedade atual. E não faltaram homens 
de ciência a responsabilizarem os(as) pró-
prios(as) negros(as) por este destino mi-
serável.

AS CONSEQUÊNCIAS DO RACISMO 
ESTRUTURAL EM DIVERSOS ÂMBITOS

A efetivação do racismo se materia-
liza também de forma sistêmica em vários 
âmbitos, como foi citado, na área da saúde 
o genocídio dos corpos negros, tem con-
tinuidade, esse recorte, um referencial de 
suma importância para podemos lutar para 
mudar o mundo.

Os movimentos de mulheres negras, 
feministas, indígenas fazem isso, o racis-
mo e o patriarcado, isso é mudar o mun-
do, logo, isso leva tempo, mas estamos 
empenhadas em busca de sobrevivência 
apesar das que circulam na área de saúde. 
Segundo Jurema Werneck (2016), proble-
mas como eclâmpsia [alteração no quadro 
de saúde que inclui convulsões associadas 
à hipertensão arterial] e pré-eclâmpsia, 
que podem ser diagnosticados e tratados 
com um pré-natal decente, já estiveram na 
frente das mortes maternas, em um sinal 
da desassistência dos sistemas de saúde 
em cuidar da saúde das mulheres negras 
grávidas.

Nas estatísticas, elas fazem as sete 
consultas mínimas de pré-natal e ainda as-
sim não se evitava a morte materna. Isso 
porque eram mal recebidas. O aborto tem 
um elemento adicional, que é a lei. Existem 
casos cobertos, permitidos pela lei, e em 
outros a lei impõe barreiras e relega a vida 
das mulheres a uma disputa que não vou 
chamar de religiosa porque não entendo 
uma religião que pregue a morte.

É uma disputa dos interesses patriar-
cais que penetram em determinadas religi-
ões monoteístas, em particular as cristãs, 
muito fortes no Brasil. Elas relegam a vida 
da mulher a essa disputa pelo território do-
minado do corpo e ela morre. E a tragédia 
não se acaba, porque aquela mulher morre 
e era ela o esteio da comunidade negra, 
quem segurava a onda da família, da co-
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munidade, da economia, porque há poucos 
lugares de inserção dos homens negros. 
Fosse o esteio moral, ético, psicológico ou 
o material, não é uma coincidência que as 
famílias que tinham à frente mulheres ne-
gras estão em pior situação socioeconô-
mica do Brasil.

Vivencia-se assim um contexto de 
crise ideológica favorável a formas 
de reatualização de mitos, motivando 
atitudes autoritárias, discriminatórias e 
irracionalistas, comportamentos e ideias 
valorizadoras da hierarquia, das normas 
institucionais, da moral tradicional, da 
ordem e da autoridade(BARROCO, 2011, 
p. 210).

Para a realidade brasileira atual, vi-
venciada sob os ditames da crise capitalis-
ta, esse cenário se relaciona a uma conjun-
tura de forte tensão e polarização social, 
tendo por grande representação o golpe 
jurídico-parlamentar e midiático ocorrido 
em 2016, consolidado com o impeachment 
da presidenta Dilma Rousseff (PT), e que 
colocou em xeque a política de conciliação 
de classes dos governos petistas e a pró-
pria democracia que se pensava preserva-
da, mas que findou reduzida ao texto frio 
das leis.

Tem-se assim a chegada ilegítima do 
vice-presidente da presidenta Dilma ao 
poder, Michel Temer (MDB), esse processo 
evidencia o início de grandes manifesta-
ções populares. Esse momento da história 
brasileira tem como principal consequên-
cia a eleição do ex-Presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro que esteve em exer-
cício entre 2019/2022, cuja propaganda 
governamental era o slogan “Brasil acima 
de tudo, Deus acima de todos” seu proje-
to endossava um projeto neoconservador 
e um forte fundamentalismo religioso, com 
princípios de extrema direita. Eleito a partir 
de propagandas falsas, as chamadas fakes 
News, direcionadas pela desinformação 

que tinha como seus principais aliados, os 
grandes empresários.

Hoje ainda é necessário lembrar tam-
bém a passagem da ministra Damares, 
uma mulher desalinhada completamente 
com os interesses das mulheres, alinhada 
com os dogmas, e mais do que eles, com 
os interesses políticos de quem se apropria 
dos dogmas de terceiros para fazer o que 
não deve ser feito. Eu gostaria de lembrar 
que ela é uma pedra no horizonte político 
e ético.

Ela representa o que de pior se pode 
colocar na esfera pública para representar 
os direitos das mulheres, na verdade ela 
representou o sequestro dos princípios da 
religião em favor de uma política de guerra 
e dominação. É o que essa gente tá ten-
tando fazer. De fato, nos veem como terri-
tório ocupado e usam de todos os meios, 
inclusive os nossos e as políticas públicas, 
contra nós.

Finalmente, é preciso que o Brasil 
possa contar com a atuação de uma ban-
cada parlamentar forte e politicamente 
sustentável, para extinguir a PEC 95, re-
verter o desmantelamento das políticas 
de saúde, combater o racismo estrutural e 
atuar na perspectiva da defesa da promo-
ção de qualidade de vida para a população 
negra brasileira, pois, sabidamente, o des-
monte do Estado e do SUS serve apenas 
para agravar as já enormes disparidades 
sociais e étnico-raciais do país. E por falar 
em fundamentalismo cristãos, ser de ma-
triz africana no Brasil, representa mais um 
tipo de racismo a ser enfrentado.

A organização de mulheres negras 
Criolas, lança uma campanha “Ser de ma-
triz africana é lutar por direitos e contra 
o racismo religioso”. É necessário afirmar 
que o cuidado, acolhimento, respeito são 
características marcantes das religiões de 
matriz africana que também simbolizam 
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o contraste vivido por seus adeptos: são 
eles os principais alvos de ataques ligados 
a expressões de fé.

Em recente divulgação, o Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidadania indicou 
que, até o mês de novembro de 2022, fo-
ram 1072 situações denunciadas, 45% a 
mais que em 2020, Dados que mostram 
um grave cenário, e que se torna ainda 
mais perverso ao saber que as violências 
sofridas pelas religiões de matriz africana 
são subnotificadas. Portanto, fica evidente 
que a condição da mulher negra no Brasil 
se difere da mulher branca. Ainda segundo 
Jurema Werneck (2016), o maior desafio 
no horizonte é o acesso à cidadania.

A cidadania plena é o oposto da vio-
lação de direitos, é a experiência de viver 
todos os direitos. Um ponto fundamental é 
que existem grupos diferentes de mulhe-
res experimentando de forma diferente as 
violações de seus direitos. Em comum, to-
das têm o patriarcado, mas é preciso lem-
brar que a experiência brasileira é de um 
racismo patriarcal.

A linha de cor, que separa os claros 
e os escuros, faz diferença no Brasil. En-
tão as mulheres brancas não têm acesso 
à cidadania plena, mas estão muito mais 
próximas dela do que as indígenas, negras, 
ciganas. Tudo o que vem daí, todo o des-
dobramento, é do racismo sistêmico, o pa-
triarcado sistêmico, que vê a mulher e seu 
corpo como território dominado.

Assim, a partir de uma visão que tem 
a perspectiva de totalidade e de um esfor-
ço analítico que pauta uma postura antirra-
cista e anticapitalista, essa analise ganha 
maior importância, quando identificamos 
os variados desafios presentes na socie-
dade brasileira. Diante disso, podemos 
afirmar que racismo é um mecanismo de 
dominação que incide em todos os espa-
ços da vida do povo negro desse país. O 

lugar do negro é aquele no qual a precarie-
dade faz parte do cenário, como se esse 
ambiente constituísse o lugar natural. As 
palavras de González refletem:

[...] No caso do grupo dominado o 
que se constata são famílias inteiras 
amontoadas em cubículos cujas 
condições de higiene e saúde são 
as mais precárias. Além disso, aqui 
também se tem a presença policial; 
só que não é para proteger, mas para 
oprimir, violentar e amedrontar. É por 
aí que se entende porque o outro lugar 
natural do negro sejam as prisões. A 
sistemática repressão policial, dado o 
seu caráter racista, tem por objetivo 
próximo a instauração da submissão 
(GONZALEZ, 1982, p. 232).

González dedicou muitas páginas a 
análise nas suas obras, sobre a especifi-
cidade da condição da mulher negra e de 
como essa condição gestava uma maneira 
própria de enxergar a conjuntura político-
-social. Articulando Marx e Lacan, materia-
lismo histórico e psicanálise (no encalço de 
outros pensadores, como Frantz Fanon), 
Gonzalez descreve como, no Brasil neo-
colonial, a divisão racial e a divisão sexual 
do trabalho se imbricam, contribuindo para 
manter a mulher negra em seu “lugar natu-
ral”, de empregada doméstica, merendeira 
na rede escolar, servente nos supermerca-
dos, na rede hospitalar, na função de cui-
dadora em alguns espaços que só a bran-
quitude habita, ou seja, desempenhando 
trabalhos de base, subalternizados e que 
ocupam um lugar de inferioridade.

Em reiteradas ocasiões, Gonzalez de-
nunciou a “ tríplice discriminação” sofrida 
pelas brasileiras pretas e pardas (enquanto 
gênero, raça e classe), criticando a pouca 
atenção que o feminismo hegemônico, ca-
pitaneado por mulheres brancas de clas-
se média, dava ao sistema de exploração 
econômico-sexual da mulher negra (MO-
REIRA, 2022).
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Compreendendo que a liberdade 
sexual das mulheres negras sempre es-
tiveram no centro de debates de cunho 
conservadores e moralistas, é importante 
sinalizar a respeito dos direitos sexuais e 
reprodutivos que sempre foram alvos de 
críticas e rebatimentos políticos.

Dessa maneira, os movimentos fe-
ministas, reiteraram seus tensionamentos 
em prol da autonomia corporal da mulher, 
nesse sentido, a legislação brasileira rela-
tiva ao planejamento familiar e a "esterili-
zação voluntária" tem sido alvo de críticas. 
Mesmo o planejamento familiar estando 
previsto em lei, no 9.263/96, a mulher tem 
que cumprir uma série de exigências, se 
tornando alvo de críticas e culpabilização 
por gestar uma quantidade de filhos, ou 
caso recuse a maternidade.

A LEGITIMIDADE RACISTA EXERCIDA 
PELO ESTADO

O Estado é a estrutura do racismo 
que legitima o terror e sua intensidade nas 
favelas e periferias, em um país como o 
Brasil, país forjado pelo racismo estrutural 
e por um Estado institucionalizado branco 
que revela e identifica suas vítimas pela cor 
e gênero. Ademais, as celas são ambientes 
domésticos.

Mulheres sentenciadas convivem 
alheias à Lei Maria da Penha, por sua vez, 
incapaz de perceber as identidades pelo 
prisma da violência interseccional, inde-
pendentemente de qual seja o espaço de 
afetividade. Ora, os agressores não-cisgê-
neros, hegemônicos, quando encarcera-
dos como se fossem meramente mulheres, 
abusam impunemente das cis ladys sa-
bendo que, fundamentalmente, a lei parte 
do corpo biológico e visão colonial.

Contornos interseccionais da Lei de 
Execução Penal, de costas para a Lei Ma-

ria da Penha, têm levado vítimas a silenciar 
suas queixas para não perderem benefí-
cios de remissão da pena, havendo de ser 
descartada, caso o mau comportamento e 
indisciplina confirmem agressores e agre-
didas já privados de liberdade.

A despeito dos direitos humanos per-
mitirem acesso irrestrito, independente-
mente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, 
idioma, religião ou qualquer outra condi-
ção, as mulheres negras se veem diante 
dos expedientes racistas e sexistas das 
instituições públicas e privadas por lhes 
negarem primeiro trabalho e, depois, o di-
reito humano de serem reclamantes das 
discriminações sofridas.

A interseccionalidade instrumentaliza 
os movimentos antirracistas, feministas e 
instâncias protetivas dos direitos humanos 
a lidarem com as pautas das mulheres ne-
gras. Compreenderem, por exemplo que 
nos Estados Unidos a General Motors, até 
a década de 1960, não contratava mulhe-
res negras e, quando passou a fazê-lo na 
década seguinte, manteve a discriminação 
de raça e gênero prescrita às demissões 
compulsórias e restrições para admissão 
baseadas na altura e no peso corporal de 
seus funcionários.

Em 1976, a trabalhadora Emma De-
Graffenreid e várias mulheres negras pro-
cessaram a General Motors por discrimina-
ção, sob o argumento de que a empresa 
segregava a força de trabalho por raça e 
gênero, pois os homens negros trabalha-
vam na linha de montagem e as mulheres 
brancas nos serviços de secretariado.

Para a Corte, tradicionalmente mas-
culina e branca, é muito difícil compreender 
a identidade interseccional e criminalizar 
o racismo e o sexismo institucionalizados 
contra as mulheres negras sem enveredar 
pelos mesmos expedientes que as levaram 
a recorrer às leis antidiscriminação, senão 
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desmarginalizar raça e gênero. Adotando 
nisto o ponto de vista de Crenshaw (1989), 
frequentemente e por engano, pensarmos 
que a interseccionalidade é apenas sobre 
múltiplas identidades, no entanto, a inter-
seccionalidade é, antes de tudo, uma len-
te analítica sobre a interação estrutural em 
seus efeitos políticos e legais.

A interseccionalidade nos mostra 
como e quando mulheres negras são dis-
criminadas e estão mais vezes posiciona-
das em avenidas identitárias, que farão 
delas vulneráveis à colisão das estruturas 
e fluxos modernos. Por serem mulheres e 
negras, há limite de a jurisdição compreen-
der a entrada das mulheres e dos negros 
no mercado de trabalho se, a bem da ver-
dade, as mulheres trabalhavam na parte 
administrativa da General Motors e os ne-
gros nas funções que exigiam força física, 
linha de montagem.

Nenhum dos homens pretos recla-
mantes nos tribunais precisaria combinar 
duas causas numa ação para serem en-
tendidos pelo juiz, enfim, eram negros; as 
mulheres brancas também não precisa-
vam combinar duas marcações identitárias 
numa ação por serem apenas mulheres 
a classe trabalhadora dirige-se a nós por 
não sermos capitalistas, o cruzamento do 
racismo e sexismo geram vulnerabilidades 
e ausência de seguridade social para mu-
lheres negras.

Com efeito, o pensamento intersec-
cional de Kimberlé Crenshaw (1989) expli-
ca esta colisão entre avenidas identitárias 
promotoras de barreiras raciais e sexistas 
para mulheres negras que, em tese, não 
se encaixavam nos tipos de trabalhos ofe-
recidos às mulheres e nem elegíveis pela 
multinacional aos homens negros. Expli-
citamente, trata-se de “discriminação in-
terseccional”, combinada racialmente para 
contratação de pessoas negras por políti-
ca de gênero.

A complexidade da prática discri-
minatória não se encerra em si mesma, e 
revela a ocorrência de mulheres negras 
sofrem a interpelação dos tribunais e se-
rem discriminadas por estes, que conside-
ram improcedentes suas queixas, já que 
não conseguiriam combinar duas causas 
na mesma ação processual de racismo e 
sexismo.

A interseccionalidade baseada no fe-
minismo negro conta os porquês de mu-
lheres brancas poderem representar judi-
cialmente as mulheres de cor, bem como 
os homens negros poderem representar 
toda comunidade negra na Corte, enquan-
to as mulheres negras, segundo Kimberlé 
Crenshaw (1989), não estarem elegíveis 
para demarcar a própria experiência parti-
cular da discriminação sem que suas cau-
sas fossem indeferidas.

A autora citada se propõe a des-
centralizar a identidade, sem deixar de 
explicar as estruturas modeladas nesta 
identidade, produtoras de contextos apri-
morados, adiante, pela exclusão política, 
silenciamento e discriminação. Quer in-
vestigar o fracasso da lei, considerando 
os equívocos retóricos dos movimentos 
negros e dos feminismos coparticipantes 
desta discriminação, porque insistem em 
produzir insumos teóricos para o Estado e 
sociedade civil sem, antes, analiticamente 
conceberem identidades interseccionais, 
sendo improvável enfrentarem o racismo 
desconsiderando tamanha obviedade.

Se, de um lado, nem todas as mulhe-
res foram excluídas das indústrias e nem 
todos os negros foram excluídos do mer-
cado de trabalho, somente a análise inter-
seccional destacou a forma com que as 
mulheres negras sofrem a discriminação 
de gênero, dando múltiplas chances de in-
terseccionar esta experiência. Quando au-
sentes os letramentos interseccionais para 
as abordagens feministas e antirracistas, 
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ambos reforçam a opressão combatida 
pelo outro, prejudicando a cobertura dos 
direitos humanos.

Em 2004, o Estado brasileiro também 
recebeu condenação pela inobservância 
da discriminação racial sofrida por Simo-
ne André Diniz, pois, em 1997, ao pleitear 
uma vaga de empregada doméstica, ela 
encontrou no anúncio da Folha o requisito 
de “preferência branca”, presencialmente 
sua inelegibilidade do pleito por ser uma 
mulher negra.

Após essa vítima apresentar a quei-
xa na Delegacia Policial de Investigação 
de Crimes Raciais, o Estado brasileiro, 
sobretudo, através do Ministério Público, 
esvaziou a investigação policial, solicitan-
do o arquivamento, por considerar que a 
criminosa, senhora Aparecida Gisele Mota 
da Silva, nem sequer praticou atos que pu-
dessem constituir o racismo previsto na 
Lei 7.716/89, havendo o deferimento do 
juiz competente sem a desmarginalização 
de classe, raça e gênero sugerida pela in-
terseccionalidade. Todavia, as leis antirra-
cistas, assim como as pautas do movimen-
to negro, também ignoram o marcador de 
gênero informante da opressão, o mesmo 
se dá nos movimentos feministas com a in-
sistência do marcador de gênero que não 
enxerga raça, acentuando as experiências 
de opressões feminizadas.

O Artigo 5º da Constituição Brasilei-
ra assegura o direito fundamental de to-
das e todos serem tratados iguais perante 
a Lei, sem distinção de qualquer natureza. 
Em tese, caso os instrumentos protetivos 
do nosso país queiram, de fato, combater 
as discriminações que impedem o exercí-
cio das liberdades fundamentais, precisam 
averiguar as performances sexistas e ra-
cistas de seus expedientes usando a abor-
dagem interseccional (AKOTIRENE, 2019).

Examinaremos no IV capítulo desse 
trabalho, como o debate antirracista re-
quer base teórica, resistências de diversos 
segmentos sociais que precisaram se or-
ganizar ao longo da história, sobre o mito 
da democracia racial para ganhar voz e 
provar que suas reivindicações são legiti-
mas e violentas. Partindo do pressuposto 
que as práticas citadas neste trabalho são 
permanente e assumem configurações 
genocidas, inclusive com estratégias dis-
tintas de maneira a confundir e legitimar 
suas normas, em uma esteira de negação 
que se configuram “apenas como hábitos 
discriminatórios" na intenção de criar obs-
táculos de negação inclusive, em espaços 
jurídicos, nos quais esperamos no mínimo 
a legitimação das violências já menciona-
das ao longo da exposição.
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Considerando que o racismo é um fenômeno histórico no Brasil e no mundo, ao 
longo desse estudo responde-se como o racismo estrutural atua na realidade das 
mulheres negras periféricas em que são entrecruzadas pelas opressões de raça, 
classe e gênero na contemporaneidade e as contribuições dos/as Assistentes So-
ciais para a defesa das lutas antirracistas.

Ao longo da história de organização e de luta das mulheres no Brasil particular-
mente de mulheres negras periféricas e trabalhadoras, podemos elencar inúmeras 
conquistas e avanços mediante as lutas e articulações com movimentos sociais e 
com a categorias profissionais de variados segmentos em especial de Serviço So-
cial, a exemplo da participação delas em sindicatos e em suas diversas instâncias. 
Portanto, a participação das mulheres negras em espaços políticos de decisão é 
uma ferramenta importante de resistência e de aporte nas conquistas de suas ca-
tegorias e mais gerais da classe trabalhadora, assim como para sua própria emanci-
pação como mulher negra.

Considerando a questão relacionada à formação de um “povo brasileiro”, fica 
explícito que, contudo, a atuação do Serviço Social em relação à questão étnico-ra-
cial, ainda é um desafio à profissão, pois são incipientes nossas produções acadê-
micas sobre a questão étnico-racial. Uma área instigante de pesquisa, porém, ainda 
limitada quanto a uma literatura específica.

Além disso, por ser um território marcado por expressões de uma sociedade 
racista, erguida e estruturada no mito da democracia racial, política patriarcal, com 
diversas desigualdades, principalmente de gênero e raça. Dessa maneira, o campo 
traz muitos desafios na criação e na efetivação de políticas públicas, que contem-
plem as necessidades das mulheres negras, sendo elas o grupo mais atingido em 
diversos âmbitos de sobrevivência e resistência, considerando aspectos relevantes 
como o da pirâmide salarial que aprofunda ainda mais as desigualdades socialmente 
produzidas.

Portanto é de grande relevância os estudos, a pesquisa e compreensão crítica 
das realidades femininas, compreender o patriarcado, o machismo, o racismo es-
trutural e como estes determinam as relações entre homens e mulheres. Contribuir 
para a produção teórico-prática do Serviço Social no campo acadêmico na vida 
profissional e na sociedade como todo, torna-se emergente, para impedir a conti-
nuidade do genocídio do povo negro.

A presente discussão em tela, deixa claro que ainda são grandes os desa-
fios não só para a categoria profissional de assistentes sociais, mas também para 
a sociedade como um todo. Porque a luta é coletiva e de cunho anticapitalista e 
antirracista, já que estão e são indissociáveis uma coisa da outra, pois precisamos 
entender que falar do fim do racismo e falar do direito à vida, a dignidade humana, 
liberdade, direitos básicos, habitação, saúde, educação, assistência social, seguri-
dade social, emprego e etc.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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E para evidenciar as lacunas que ainda permeiam a desigualdade de gênero e 
o racismo, basta saber que estão intimamente conectados. Portanto, como vimos, 
as mulheres negras ocupam subempregos, sofrem duas vezes a discriminação, são 
ignoradas, têm menor poder de decisão, ganham salários menores e precisam ne-
gligenciar a atenção aos seus próprios filhos.

Essas mulheres são marcadas pela ingerência política, ocupam espaços pe-
riféricos, têm poucos ou nenhum direito previdenciário, sofrem pela violência das 
cidades e têm o corpo marcado por lutas sem fim. O combate ao racismo também 
favorece a igualdade entre os gêneros, por isso é preciso criar ferramentas para a 
conscientização de toda a sociedade.

Sendo concluído que as ações teóricas, impulsionam transformações societá-
rias, porém existem muitos desafios. Com base nisso, indaga-se como acompanhar 
este processo social, para alcançarmos uma sociedade mais justa, equitativa e so-
lidária, necessitando construir ações focadas na defesa de direitos e ampliação do 
protagonismo de mulheres negras, trabalhando pela inclusão econômica, autonomia 
financeira e ampliação da participação política das mulheres negras, e também pe-
los direitos e cidadania ativa e com isso defender uma democracia na qual dissemi-
ne narrativas que afirmam valores de justiça, solidariedade, equidade e diversidade. 
Construindo práticas político-pedagógicas eficientes principalmente nos diversos 
espaços sócio-ocupacionais.
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo apresentar os conceitos sobre os estudos de Psi-
comotricidade relacionados à aprendizagem na Educação Infantil. A psicomotricidade é 
definida como a ciência que estuda o homem, o seu corpo em movimento e a capacidade 
humana relacionar-se com as pessoas e com os objetos. Com base no pressuposto desta 
pesquisa busca-se refletir sobre a importância da Psicomotricidade para auxiliar o proces-
so de ensino e aprendizagem, em suas teorias sobre a maneira como a criança percebe o 
seu corpo e como se expressa com ele. Na educação infantil, fase em que são desenvol-
vidos os aspectos psicomotores, seu esquema corporal, lateralidade e orientação espaço 
temporal. A pesquisa teórica foi a base dos estudos em psicomotricidade e os estudos 
eram pautados nos aspectos do desenvolvimento motor da criança, com o tempo os es-
tudos passaram a elencar questões relacionadas às relações entre o atraso intelectual e 
o atraso no desenvolvimento motor da criança e por fim as pesquisas passam a abranger 
os campos da habilidade manual e das funções motoras relacionadas a idade biológica.

Palavras-chave: Práticas Escolares; Educação Infantil; Psicomotricidade; Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

E sta pesquisa tem como tema principal a Psicomotricidade, partindo 
deste tema, o objetivo deste trabalho é apresentar e refletir acerca da 
importância do estudo da Psicomotricidade no desenvolvimento da 

criança e de que maneira a educação psicomotora está relacionada ao processo de 
Ensino e Aprendizagem na Educação Infantil.

Esta pesquisa justifica-se à medida que é de fundamental importância conhe-
cer os conceitos que envolvem a psicomotricidade relacionada a criança na Educa-
ção Infantil tornando possível compreender aspectos fundamentais relacionados ao 
movimento do corpo e a coordenação, que se constituem como elementos funda-
mentais para o sucesso na aprendizagem, em seus aspectos cognitivos e motores.

A educação psicomotora é uma técnica e passa pelos mesmos caminhos de 
uma aprendizagem natural, primeiro através de exercícios motores, onde o corpo se 
desloca e o sujeito percebe as diferentes noções; segundo, por meio de exercícios 
sensório motores, com a manipulação de objetos possibilitando a percepção de di-
versas noções; e por último por meio de exercícios perceptomotores, em que são 
realizadas manipulações mais sutis e a percepção visual.

Na educação infantil esses aspectos devem ser observados e levados em con-
sideração à medida que é extremamente importante que a criança, nesta fase, te-
nha um desenvolvimento motor adequado e tome consciência de seu corpo, apren-
dendo a localizar-se no espaço e no tempo.

A psicomotricidade passa a ser difundida no Brasil, por meio dos cursos das 
universidades nos diferentes estados do país. No início a psicomotricidade era vista 
e a analisada como um recurso pedagógico que tinha por objetivo corrigir alguns 
distúrbios de desenvolvimento, e o público atendido eram as crianças consideradas 
excepcionais, que eram atendidas nas escolas especiais da época.

Na Educação Infantil a educação psicomotora irá permitir a compreensão da 
forma como a criança toma consciência de seu corpo e das possibilidades de se 
expressar por meio dele, e é relevante nesse período, onde a criança desenvolve 
seus aspectos psicomotores, seu esquema corporal, lateralidade, orientação espa-
ço temporal, etc.
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CONCEITO DE INFÂNCIA E EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Nos séculos XV e XVI, há o surgimen-
to de um movimento de natureza didática 
proveniente da necessidade e da preocu-
pação em educar e escolarizar as crianças, 
levando assim a criação dos modelos edu-
cacionais com as diferentes concepções de 
como devem ser realizadas as atividades 
de ensino para as crianças desta época.

A partir deste momento, as mulheres 
passaram a se organizar para criação de 
alguns espaços nos quais as tais deman-
das pudessem ser cumpridas, levando as 
crianças em situações de risco (como, por 
exemplo, em situações de abandono ou 
até mesmo de maus tratos) a esses espa-
ços de atendimento, que estavam localiza-
dos dentro de algumas residências, ou em 
alguns espaços religiosos.

De acordo com Kramer (1999) as con-
cepções de criança, infância e Educação 
Infantil são construções sociais e foram 
formadas ao longo dos anos. Sendo assim, 
tais concepções nem sempre expressam 
os mesmos significados, e são carregadas 
de histórias e valores, sofrendo modifica-
ções de acordo com o contexto social no 
qual estão inseridas e do momento históri-
co vigente de seu desenvolvimento.

Foi durante os séculos XV e XVI que 
os primeiros modelos educacionais com 
diversidade de objetivos e proposições, 
voltados para o atendimento de diferen-
tes públicos, começaram a surgir, apre-
sentando uma preocupação inovadora 
com a infância, bem como uma variedade 
de maneiras e métodos para se educar e 
escolarizar as crianças da época. Nestes 
séculos ainda existiam instituições que 
apresentavam um caráter extremamen-
te conservador, relacionado à religião e a 
formação de bons hábitos e valores, de 
acordo com o contexto social em que se 
encontravam naquela época.

Durante o século XIX, uma nova função 
passou a ser atribuída à pré-escola, mais 
relacionada à ideia de [educação] do que 
de assistência. São criados, por exemplo, 
os jardins de infância por Froebel nas 
favelas alemãs, por Montessori nas favelas 
italianas, por Rea Dif nas americanas 
etc. A função dessa pré-escola era de 
compensar as deficiências das crianças, 
sua pobreza, a negligência de suas 
famílias [...]. Assim, podemos observar 
que as origens remotas da educação pré-
escolar se confundem mesmo com as 
origens da educação compensatória, tão 
difundida nas últimas décadas (KRAMER, 
1987, p. 23).

Neste novo contexto que apresenta-
do por Kramer, a educação da infância tem 
uma mudança de concepção e paradigma, 
desvinculando-se do sentido de assistên-
cia e guarda, trazendo consigo a concep-
ção de educação para todas as crianças, 
criando assim uma universalidade na edu-
cação e não apenas como uma proprieda-
de das famílias bem estruturadas, onde se 
exclui famílias de vida difícil, como é o caso 
de mães trabalhadoras, nas quais a educa-
ção pré-escolar dos filhos era feita em “es-
colas compensatórias”, cuja única função 
era a de ficar com as crianças para garan-
tir que seus familiares pudessem trabalhar 
sem a preocupação de ter uma criança so-
zinha em suas casas.

Quando analisamos a educação in-
fantil e a sua história, temos diferenças 
marcantes entre as definições, propósitos 
e objetivos do atendimento em creches 
e em jardins de infância de acordo com o 
contexto histórico no qual tais atendimen-
tos eram realizados.

As diferenças se constituem no públi-
co atendido (no caso, as crianças pobres e 
as crianças da elite) e nas formas de aten-
dimento (por exemplo, alguns locais de 
aprendizado eram para educação e instru-
ção, enquanto outros eram para cuidado e 
guarda).
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Neste sentido podemos compreen-
der a dificuldade em se reconhecer a edu-
cação da infância em creches como per-
tencente ao contexto educacional de hoje 
em dia, considerando que o paradigma da 
creche ser um ambiente no qual se exer-
ce a função de assistência e de guarda de 
crianças está enraizado na formação cul-
tural de nossa história na educação.

O atendimento realizado na Educa-
ção Infantil, com a Escola Novista, traz uma 
alteração nas propostas educacionais de 
atendimento às crianças pequenas (de 0 a 
3 anos), com o intuito de diminuir o aban-
dono das crianças e para que as mães pu-
dessem trabalhar.

Joaquim José Menezes Vieira foi o 
fundador do primeiro jardim de infância no 
Rio de Janeiro no ano de 1875. Esse jardim 
de infância pertencia à iniciativa privada e 
atendia somente aos meninos que perten-
ciam às classes da elite. De acordo com 
Kuhlmann (2003), os estudiosos e a socie-
dade da época defendiam que a criança 
pequena deveria permanecer com a família 
e com a mãe, e estas deveriam educar as 
crianças seguindo os padrões elaborados 
pelos diferentes segmentos da sociedade.

[...] a infância constitui uma realidade 
que começa a ganhar contornos a 
partir dos séculos XVI e XVII. [...] 
As mudanças de sensibilidade que 
se começam a verificar a partir do 
Renascimento tendem a deferir a 
integração no mundo adulto cada vez 
mais tarde e, a marcar, com fronteiras 
bem definidas, o tempo da infância, 
progressivamente ligado ao conceito 
da aprendizagem e da escolarização. 
Importa, no entanto, sublinhar que se 
tratou de um movimento extremamente 
lento, inicialmente bastante circunscrito 
às classes mais abastadas (PINTO, 
1997, p. 44).

Segundo CONRAD (2000) o jardim de 
infância teve sustentação com base nas 
teorias que supunham a comunhão entre 
as crianças, por si só, como um fator de 
favorecimento da educação e aprendiza-
gem. Neste sentido, a educação tinha um 
vínculo maternal e as concepções previam 
o desenvolvimento do homem em sua re-
lação com a natureza.

Neste contexto social, surgem mode-
los de educação voltados à valorização de 
um tipo de comportamento almejado pela 
sociedade da época, surgindo assim as 
teorias infantis de desenvolvimento, que 
posteriormente viriam a modificar as con-
cepções de educação na infância.

Somente com a LDBEN 9394/96 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal) é que se modificam e surgem novas 
regulamentações quanto ao atendimento 
das crianças na educação infantil, neste 
momento este tipo de ensino passa a res-
ponsabilidade da Secretaria de Educação, 
o que traz uma mudança em todos os as-
pectos, desde a formação de professores 
até as concepções de ensino e aprendiza-
gem neste contexto educacional.
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PRINCIPAIS CONCEITOS SOBRE 
PSICOMOTRICIDADE E APRENDIZAGEM

Para entendermos o conceito da psi-
comotricidade e sua importância na edu-
cação infantil, é interessante recorrermos 
às áreas da saúde e das ciências biológi-
cas, a fim de trazer um aspecto inovador 
para os modelos educacionais vigentes 
e promover um melhor desenvolvimento 
das crianças pequenas, impactando dire-
tamente no desenvolvimento intelectual e 
social de tais crianças em fases futuras da 
vida, como no ensino fundamental.

O neurocientista Sidarta Ribeiro enal-
tece que a infância é o momento de maior 
desenvolvimento do sistema nervoso e das 
funções motoras na vida dos seres huma-
nos, além de enfatizar que a coordenação 
motora está intimamente relacionada com 
o desempenho acadêmico e com as fun-
ções cognitivas em crianças mais velhas, 
sendo comprovado pelo estudo de Fer-
nandes et. al. (2016).

Segundo Rossi (2012), o desenvol-
vimento do sistema motor está atrelado a 
questões físicas, como a postura na qual a 
criança se mantém durante suas ativida-
des, e a questões sociais, como a forma 
na qual a criança se relaciona com outras 
crianças, sendo este um tema muito estu-
dado ao longo de décadas dentro da psi-
cologia, além de analisado por psiquiatras 
e pela psicobiologia do ponto de vista mais 
realista. Sendo assim, é fundamental que 
as escolas de ensino infantil tenham es-
paços adequados para o desenvolvimen-
to de atividades que induzam as crianças 
pequenas a explorarem seu potencial psi-
comotor, influenciando positivamente no 
desenvolvimento do sistema motor, bem 
como potencializando suas habilidades fu-
turas de aprendizado cognitivo e de socia-
lização.

Segundo Fonseca (2004), a psicomo-
tricidade nasce como um conceito da psi-
quiatria, baseado no conhecimento teórico 
e prático sobre desenvolvimento humano, 
para educação, reeducação e tratamento 
de pessoas.

[...] o desenvolvimento intelectual 
e o desenvolvimento afetivo estão 
intimamente ligados na criança: a 
psicomotricidade quer justamente 
destacar a relação existente entre a 
motricidade, a mente e a afetividade e 
facilitar a abordagem global da criança 
por meio de uma técnica (MEUR, 1989, 
p.5).

A pesquisa teórica foi a base dos es-
tudos em psicomotricidade e os estudos 
era pautados nos aspectos do desenvol-
vimento motor da criança, com o tempo 
os estudos passaram a elencar questões 
relacionadas às relações entre o atraso in-
telectual e o atraso no desenvolvimento 
motor da criança e por fim as pesquisas 
passam a abranger os campos da habilida-
de manual e das funções motoras relacio-
nadas a idade biológica.

Segundo Fonseca (2001) quando 
pensamos em Psicomotricidade, o corpo 
tem a sua importância no sentido da qua-
lidade relacional e não deve ser conside-
rado como algo que pode ser treinado ou 
aperfeiçoado, o corpo não deve ser do-
minado para a automatização. De acordo 
com Araújo (1992) com a criação da escala 
para avaliação dos aspectos do desenvol-
vimento da criança é que foi possível ana-
lisar as capacidades e potencialidades da 
criança e a sua relação com o desenvol-
vimento psicomotor, considerando a idade 
em relação ao desenvolvimento e verifi-
cando o que é esperado para determinada 
idade.
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O movimento é um suporte que ajuda 
a criança a adquirir o conhecimento 
do mundo em que a cerca através 
de percepções e sensações, pois o 
indivíduo não se constrói de uma só 
vez, mas paulatinamente através de 
interação com o meio de suas próprias 
realizações. [...] O esquema corporal 
não é conceito aprendido, que se possa 
ensinar, uma vez que não depende 
de treinamento. Ele se organiza pela 
experimentação do corpo da criança, 
que é uma forma de expressão da 
individualidade (SILVA, 2010, p.11).

Neste sentido, torna-se possível utili-
zar-se de exames e materiais para verificar 
se há algum atraso no desenvolvimento, 
além desses aspectos era possível verifi-
car algum problema ou comprometimento 
de origem neurológica.

Segundo Meur (1989) com o tempo o 
estudo ultrapassa os problemas motores 
e surgem pesquisas também as ligações 
com a lateralidade, a estruturação espacial 
e a orientação temporal por um lado e, por 
outro, as dificuldades escolares de crian-
ças de inteligência normal.

De acordo com as ideias de Coste 
(1978) a Psicomotricidade resulta de um 
processo que envolve a história do corpo, 
esse processo foi marcado por reformula-
ções com o passar dos tempos, o que nos 
permite a compreensão das atuais con-
cepções sobre o tema. Além disso, a psi-
comotricidade pode ser conceituada como 
uma ciência que envolve a educação e a 
saúde, sendo aplicada tanto nas escolas 
como nos atendimentos psicológicos.

Segundo Gallardo (2009), a psicomo-
tricidade chega ao Brasil em meados dos 
anos 70, tendo uma concepção de pensa-
mento voltada a uma maneira de recuperar 
e reabilitar o corpo das pessoas que par-
ticiparam da guerra. Com o tempo, a psi-
comotricidade ampliou seus estudos nas 
áreas ligadas à aprendizagem, abordando 

aspectos como o trabalho com a coorde-
nação motora, o equilíbrio, lateralidade e 
a organização espaço-temporal. Com es-
tes estudos foi se adquirindo a base ne-
cessária para um melhor desenvolvimento 
cognitivo, o que resulta na educação pelo 
movimento no Brasil.

A educação psicomotora pode pre-
venir e detectar problemas de aprendiza-
gem, ela aperfeiçoa e normaliza o compor-
tamento geral da criança, desenvolvendo 
consciência, domínio e equilíbrio do pró-
prio corpo. Segundo Le Boulch (2001) a 
educação psicomotora deve ser praticada 
desde a mais tenra idade, conduzida com 
perseverança, permite inadaptações, difí-
ceis de corrigir quando já estruturadas.

O esquema corporal é um elemento 
de suma relevância durante o processo de 
desenvolvimento é o reconhecimento, a 
percepção que a criança tem do seu pró-
prio corpo um período em que ela desen-
volverá sua personalidade e irá perceber 
que seu corpo lhe obedece e que poderá 
utilizá-lo não só para movimentá-la mas 
também para agir.

Nesse período revela-se a importân-
cia do Educador nesse processo, pois há 
uma grande necessidade de uma interven-
ção e interação do mesmo com a criança 
desenvolvendo suas capacidades de for-
ma que ela possa adquirir conhecimento 
de seu corpo e do meio em que vive.

É necessário que o educador tenha 
em mente a importância da motricidade 
desde a educação infantil orientando e es-
timulando a criança desenvolvendo suas 
habilidades e competências sempre com 
movimento na escola, pois é através dele 
que se dará uma educação psicomotora 
de qualidade.
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A estruturação espacial é a percep-
ção do mundo exterior, primeiramente a 
criança tem como referencial o seu próprio 
eu e posteriormente a sua referência será 
outras pessoas ou objetos, ou seja, é a to-
mada de consciência de seu próprio corpo 
em um meio ambiente que dá a possibili-
dade para a criança organizar-se e orga-
nizar materiais e objetos e movimentá-los.

Neste sentido, a estruturação es-
pacial faz parte da vida de todos os indi-
víduos e por isso, este aspecto deve ser 
trabalhado no ambiente escolar por meio 
do jogo e da brincadeira, o educador pode 
desenvolver a noção espacial na criança, 
possibilitando o movimento, o brincar a 
todo instante na sala de aula.

A criança passa a metade do dia na 
escola, daí a importância da pedagogia 
do movimento e daí a urgência em 
considerar as primeiras necessidades 
vitais da criança que muitas vezes são 
contrariadas sob o pretexto de ordem, 
barulho. A criança tem necessidades de 
caminhar e de correr. Desde o maternal 
as crianças são empilhadas em locais 
estreitos. Uma criança pequena se 
fatiga rapidamente em uma posição 
determinada (LE BOULCH, 2001, p.13).

O esquema corporal é a tomada de 
consciência pela criança de suas possibili-
dades motoras de agir e se expressar sen-
do assim é importante que a criança pos-
sa agir sob seu corpo e obter informações 
sobre o mesmo de forma concreta e não 
por meio de imagens como é realizado de 
maneira tradicional.

A lateralidade é um aspecto da edu-
cação psicomotora muito importante, pois 
ao ser bem trabalhada com exercícios psi-
comotores levando a criança, a saber, de 
fato o que é direita e esquerda em si e no 
outro, ajuda a prevenir futuros distúrbios 
nesse sentido, pois quando o educador 
tem o objetivo de propor à criança ativida-
des que facilitem a tomada de consciên-

cia de seu corpo e suas ações, proporcio-
na um desenvolvimento mental, corporal e 
afetivo da criança.

A estruturação temporal é a capa-
cidade de se situar diante dos aconteci-
mentos, como por exemplo, antes, durante 
e depois, neste sentido a criança passa a 
tomar consciência do caráter irreversível 
do tempo. Essa noção de tempo é muito 
abstrata e torna-se difícil para a criança 
compreendê-la, desta maneira, cita-se a 
importância do educador no processo de 
desenvolvimento da criança durante toda 
a educação infantil.
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O desenvolvimento de experiências concretas na escola desenvolvendo a per-
cepção do meio no qual está inserida, é de fundamental importância e auxilia na 
forma como a criança age sobre seu corpo, o local e os objetos que a cerca.

A atuação do professor, neste sentido, deve ser pautada na formação de sujei-
tos em seu processo de ensino e aprendizagem, tenho uma noção clara de seu pa-
pel como educador de infância. Não basta apenas conhecer as técnicas, é preciso 
a reflexão sobre o processo de desenvolvimento cognitivo, social e psicomotor da 
criança.

O esquema corporal é um elemento de suma relevância durante o processo de 
desenvolvimento é o reconhecimento, a percepção que a criança tem do seu pró-
prio corpo um período em que ela desenvolverá sua personalidade e irá perceber 
que seu corpo lhe obedece e que poderá utilizá-lo não só para movimentá-la mas 
também para agir.

Cabe ao educador dar importância a esse aspecto da psicomotricidade, pois 
ao ser bem trabalhado na educação infantil, a criança terá sucesso em suas ativi-
dades de ordenação, ao contar fatos ou histórias, em suas relações na sala de aula 
e em seu meio social. Neste contexto, a brincadeira e o jogo também é um grande 
auxiliar neste processo de desenvolvimento.

É necessário que o educador tenha em mente a importância da motricidade 
desde a educação infantil orientando e estimulando a criança desenvolvendo suas 
habilidades e competências sempre com movimento na escola, pois é com ele que 
se dará uma educação psicomotora de qualidade.

Com base nas indagações dos autores citados pode-se perceber a relação e 
a importância entre corpo, mente e movimento, notando que o meio social no qual 
a criança está inserida pode favorecer as suas experiências psicomotoras, por meio 
de experiências concretas, possibilitando a exploração e permitindo que ela apre-
sente posteriormente um desenvolvimento corporal, mental e afetivo adequado a 
sua faixa etária, diminuindo o risco de algum transtorno psicomotor futuro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: A criança quando está na fase na educação infantil precisa ser estimulada. O  
educador quando oportuniza a exploração de tudo que a rodeia, promove a relação  com 
o meio em que vive. Explorar algo que esteja de acordo com suas vontade e  necessida-
des, possibilitará que a criança conheça seu corpo, seus movimentos e suas  habilidades 
ou o desenvolvimento delas. Além da estimulação motora, esse trabalho  irá favorecer o 
desenvolvimento psicomotor; em outras palavras, é uma aprendizagem  que só se efetiva 
a partir das experiências do sujeito, portanto, preparar o ambiente é  fundamental para o 
processo. É no ambiente escolar que ocorre a interação da criança  com o meio e com as 
pessoas. Na escola é possível observar como ela faz para se  desenvolver e se relacionar 
e isso se dá principalmente na educação infantil. É na  Educação Infantil que o educador é 
sujeito de mediação e observação, sendo assim,  é necessária e de extrema importância 
que todos os movimentos da criança sejam  observados, pois é neste momento que in-
tervenções assertivas fará diferença na vida  da criança. E vale ressaltar que a educação 
infantil é o período mais importante na vida  do ser humano, por isso, trabalha sempre para 
o afetivo e efetivo desenvolvimento  da pequena aprendiz.

Palavras-chave: Psicomotricidade; Educação Infantil; Desenvolvimento; Alfabetização
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INTRODUÇÃO

N o âmbito escolar a psicomotricidade é favorável às aprendizagens, 
pois relaciona-se física, psíquica e social. Um depende do outro no 
processo de aprendizagem.

Ainda nos dias de hoje, temos educadores que estão preocupados apenas com 
a coordenação motora, a organização espacial e a discriminação visual. Isso aconte-
ce porque ainda estão presos na metodologia tradicional que se fecha em uma sala 
de aula, em vez de oportunizar interações com outras pessoas e com o meio.

Quando o estudante não tem o desenvolvimento psicomotor bem constituído, 
poderá existir problemas na leitura e na escrita, no reconhecimento das letras e suas 
diferenciações, além de comprometer a relação com o outro e no meio em que vive. 
Para que isso não seja um fato constante e prejudicial ao desenvolvimento da crian-
ça é necessário que o professor assuma papel profissional e esteja atento à fase de 
desenvolvimento que a criança está.

Para tanto, deverá cumprir o papel de mediador e facilitador do processo de 
ensino e aprendizagem, tendo como base a relação de respeito, confiança e afeto. 
É importante que o educador observe todos os comportamentos, atitudes e percep-
ções da criança.

Pensando na Educação Infantil, Montessori diz: “O adulto preparado alimenta 
o ambiente permitindo que a criança construa o seu interior.” O adulto neste caso 
é o professor que possibilita que a criança construa seu conhecimento através de 
atividades instigadoras.

Segue algumas delas: leituras de histórias, diálogo, manuseio de materiais que 
têm diferentes percepções táteis, a expressão dos sentimentos verbal e não-verbal, 
a organização do ambiente, a relação com os colegas em atividades coletivas, brin-
cadeiras, brinquedos e música que desenvolvam a aprendizagem, incentivar a arte 
para despertar o artista que há dentro de cada criança, atividades de associação, 
entre outras.

As atividades mencionadas acima serão de grande valia no futuro quando a 
criança estiver na fase de segurar o instrumento da escrita (lápis, caneta...), pois 
requer habilidades psicomotoras, além da concentração, da compreensão e da psi-
comotricidade da ordem.
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A Psicomotricidade na Educação Infantil

Na Educação Infantil é necessário 
despertar o interesse, criando situações/ 
atividades de associação, observação e 
expressão. Apresentar atividades desco-
nexas que não tem sentido para a criança 
não permitirá o desenvolvimento, tais como 
atividades de repetição sem intenção pe-
dagógica ou objetivo. Haja vista que, hoje, 
no século XXI temos como método de ensi-
no, o construtivismo. A criança precisa que 
a sua curiosidade seja instigada de modo 
que a impulsione para aprender.

Quando observamos a criança, levan-
tamos fatos que nos levam a compreensão 
de suas ações, assim, proporcionamos os 
ajustes do ambiente para fomentar seu 
desenvolvimento físico e psíquico, evitan-
do julgamentos.

Assim sendo, algumas práticas são 
fundamentais e essenciais para o proces-
so de aprendizagem da criança. Segue 
algumas delas: Atividades sensoriais são 
bem vindas para desenvolver a coorde-
nação motora fina dos pequenos nos pri-
meiros traços e despertar seu gosto pelo 
aprender. Por exemplo, uma caixa de areia 
(pode ser colorida). Uma atividade simples 
e eficaz e não existe uma idade ideal para 
o emprego deste método- reproduzir com 
o dedo a primeira letra que compõe seu 
nome a partir de um modelo.

Imagem ilustrativa abaixo:

Fonte: da autora.

Outro exemplo é o brinquedo e as 
brincadeiras sensoriais que estimulam as 
sensações, possibilitando o despertar de 
querer aprender, bem como o desenvol-
vimento cerebral e cognitivo. Papel kraft, 
tinta a utilização dos pés são materiais são 
materiais que formam uma atividade que 
gera diversão e curiosidade para descobrir 
o desenho que se formou.

Fonte: arquivo da autora.

Outra atividade sensorial que além de 
estimular o sentido tátil, visual e auditivo 
também promove a coordenação moto-
ra é a junção do papel alumínio e tinta. 

O barulho, a textura do papel e a cor são 
excelentes atrativos sensoriais.

Fonte: arquivo da autora.
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Fonte: da autora.

Livros com texturas diferentes e coloridos

Fonte: da autora

Areia colorida ou comum

Fonte: da autora.

Gelatina

Água e gelo
Fonte: da autora.

São materiais simples, mas que têm 
uma função importante no desenvolvimen-
to das crianças. Esses materiais podem ser 
utilizados em casa com os pais para esti-
mular a criança e, também na escola, ten-
do o professor como mediador.

Quando a Psicomotricidade não é 
trabalhada na infância, o prejuízo à criança 
é maior, por isso, a necessidade de incluir 
as crianças em atividades que colaborem 
com seu desenvolvimento. Segue uma ex-
plicação quando não estimulamos os pe-
quenos.

Quando não estimulamos as nossas 
crianças, quando negligenciamos a aten-
ção, o afeto, o carinho e momentos de 
aprendizagem, ocorrem as podas neurais, 
ou seja, a morte dos neurônios. Sendo as-
sim, que possamos aproveitar a infância 
para desertar o melhor delas. Na imagem 
abaixo é possível ver a construção de si-
napses no cérebro infantil:
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Desenvolvimento do cérebro de uma 
criança

Fonte Google
Ressalta-se também que é necessá-

rio desenvolver na criança a Disciplina Po-
sitiva que é construída por ensinamentos, 
compreensão, encorajamento e comunica-
ção e nunca como punição.

A Disciplina Positiva tem o objetivo de 
ajudar as crianças a entenderem e apren-
derem com o que fizeram. E agir com gen-
tileza e, quando necessário com firmeza 
ao mesmo tempo, nutrindo uma conexão 
de respeito e empatia enquanto media e 
ensina habilidades comportamentais ade-
quadas.

A forma como os educadores e famí-
lia se relacionam com a criança é o fator 
mais importante no seu desenvolvimento. 
E a maneira mais gentil do educador en-
volve a confiança mútua, ensina as habi-
lidades e cria um ambiente que a criança 
possa desenvolver sentimentos de capa-
cidade e segurança.

Os pilares da Disciplina Positiva são: 
Respeito mútuo, comunicação afetiva e 
efetiva, Disciplina que orienta, Focar em 
solução ao invés de punição, Encoraja-
mento, Entender a crença por trás do com-
portamento, Entender o desenvolvimento 
e o que espera em cada fase.

A família, os educadores devem in-
centivar e estimular as crianças para cui-
darem de si mesmas, do próximo e do meio 

ambiente. Não adianta dizer para a criança 
que plantar é importante, se ela não sabe 
cuidar dos próprios farelos deixados no 
chão após uma refeição.

Devemos ensinar o caminho do bem, 
do respeito, do cuidado, dos deveres e dos 
direitos. Isso faz com que a criança apren-
da a importância de plantar e cuidar, en-
tende que a cadeira é feita para sentar e 
que esperamos o outro terminar de falar 
para interromper com elegância.

Ser responsável é uma atitude que 
constrói seres humanos capazes de distin-
guir o bem e o mal, tomando suas próprias 
decisões, desde que não prejudique a si, o 
outro e ao meio ambiente.

São atitudes assim que desenvolve-
rá na criança o senso de responsabilidade, 
de respeito, do cuidado pela própria vida 
e, além disso, desenvolver a coordenação 
motora fina e grossa, seu desenvolvimento 
físico e psíquico.

Como preparar a criança para a futura 
escrita?

Sabemos que logo chegará a fase da 
criança começar a ser alfabetizada. Mas, 
em que momento devo iniciar e como fa-
zer?

É na Educação Infantil que se desen-
volvem habilidades para a fase de alfabe-
tização. É na primeira infância que educa-
mos os movimentos. Por exemplo, abrir e 
fechar um colchete, aprimora a muscula-
tura, principalmente das mãos e das pon-
tas dos dedos. Parece ser uma tolice, mas 
não é. Uma prática que deveria ser adota-
da nas escolas de educação infantil seria a 
educação muscular, integrando-a na vida 
cotidiana, seja em casa ou na escola.

Uma atividade que seria fundamental 
na educação infantil para estimular a fase 
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da alfabetização é trabalhar representação 
do real tridimensional- a linha do tempo, 
por exemplo, é uma maneira interessante 
de inserir vocabulário, além de trabalhar a 
cronologia, evolução e ordem lógica.

Linguagem Oral: Representação do 
real

 
Fonte Google Marcelo pode trocar

Segundo Maria Montessori (2022):

Primeiro temos um cérebro; e, depois, 
os sentidos que coletam impressões para 
transmiti-las ao cérebro; em terceiro lugar, 
os músculos. Mas, qual é o propósito dos 
nervos?

Comunicar energia e movimentos aos 
músculos. Esse organismo complexo, por-
tanto, constitui-se em três partes: o cére-
bro, os sentidos e os músculos. O movi-
mento é o ponto de chegada ao sistema 
nervoso. Sem movimento não se pode fa-
lar de um indivíduo (MONTESSORI, 2022).

O movimento é considerado de um 
novo ponto de vista. Por erros e mal 
entendidos sempre foi considerado algo 
menos nobre do que é: especialmente o 
movimento da criança, que infelizmente 
tem sido negligenciado no campo 
educacional, onde toda importância 
é dada ao aprendizado intelectual 
(MONTESSORI, 2022).

Portanto, não haverá uma alfabetiza-
ção plena se não pensarmos na questão 
dos movimentos na primeira infância. Pen-
sando na fase de alfabetização, podemos 
entender, como profissionais da educação, 
que devemos incluir como ponto de parti-

da a consciência fonológica (a habilidade 
que nós temos em manipular os sons de 
nossa língua.

É a capacidade de percebermos que 
uma palavra pode começar ou terminar 
com o mesmo som. Além disso, é quan-
do sabemos que existem também termos 
grandes e pequenos; e que há frases (e 
uma segmentação nessas orações).

Uma atividade que pode ser aplicada 
às crianças é o Jogo dos Sons, ela auxilia 
no processo da alfabetização. Para o jogo 
utilizamos objetos que a criança já reco-
nhece o vocabulário.

A partir disso, a criança trabalhará o 
aprimoramento do vocabulário, depois som 
inicial, final e intermediários. Tudo deve ser 
feito com muita paciência e calma, pois 
cada um tem um tempo para processar as 
informações. 

 Atividades que promovam a consci-
ência fonológica são o carro chefe para o 
aprendiz se desenvolver de forma plena e 
entender o sistema de escrita e números. 

 Na Educação Infantil inicia-se esse 
movimento importante para que se torne 
um adulto pleno e participativo, crítico, re-
flexivo e capaz de resolver problemas.
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A partir dos estudos realizados, leitura diárias, conversas com colegas de pro-
fissão, observação da prática e metodologia aplicada nas escolas, sem dúvida, fica 
entendido que na Educação Infantil tudo se inicia. É na infância que começa todo o 
preparo para a vida adulta.

Sendo assim, uma das práticas mais importantes é a observação. Não pode-
mos nos limitar a uma observação superficial, apenas avaliando a criança e enxer-
gando todo o processo isoladamente, sem dar conexão com o objetivo simplesmen-
te de educar.

Observamos a criança para ajudá-la a encontrar sua posição no mundo através 
do respeito e sabedoria, para criarmos um ambiente rico em liberdade verdadeira.

Observamos a criança para o despertar da autonomia, dos pensamentos e 
ações ordenados, para auxiliá-la em sua prática em sua construção através das 
mãos.

Como diz Maria Montessori (2019) para observarmos a criança, também preci-
samos observar a gente.

Insistimos na formação de que o professor deve preparar-se interiormente, estudando 
a si mesmo com metódica constância, para conseguir suprir os próprios defeitos mais 
enraizados, que constituem um obstáculo às suas realizações com as crianças. Para 
descobrir esses defeitos escondidos na consciência, necessitamos de ajuda externa, 
de uma certa instrução; é indispensável que alguém nos indique o que devemos ver em 
nós mesmos (MONTESSORI, 2019).

Daí, o entendimento que, para ser professor, educador, mediador é necessário 
que tenhamos consciência do nosso papel, da diferença que fazemos na vida de 
muitas crianças.

O ensino tradicional não pode ser mais aceito. Estamos numa nova era, que 
exige que sejamos profissionais pesquisadores, estudiosos, que tenhamos base 
para desenvolver todas as habilidades e competências que o ser humano possa ter. 
A criança é o centro da educação, ela é o nosso foco e é por ela que vamos quebrar 
o gesso e permitir novas experiências.

A Psicomotricidade deve ser trabalhada com afinco e dedicação, a fim de ga-
rantir todos os direitos de desenvolvimento físico e psíquico da criança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: Este estudo tem como objetivo analisar os efeitos da Nova Lei de Drogas (Lei 
11.343 de 2006) e as possíveis mudanças na abordagem dos entorpecentes proibidos no 
Brasil. Para isso, é feita uma revisão das leis de drogas anteriores e do processo de apro-
vação desta Lei. Além disso, são apresentados dados estatísticos sobre o crescimento da 
população carcerária por tráfico de drogas, especialmente após a implementação da Lei 
11.343/06, juntamente com uma análise bibliográfica e legislativa que aponta a falta de 
critérios claros para distinguir usuários de traficantes de drogas, levando ao aumento da 
prisão. Também é destacado que a repressão desta lei é seletiva, afetando mais a parcela 
mais pobre da sociedade. O estudo também discute possíveis alterações no tratamento 
dado aos usuários de drogas ilícitas e traficantes, com o objetivo de reduzir os danos pro-
vocados por essa nova legislação. Diante disso, é fundamental promover mais discussões, 
debates e ações em busca de soluções para o problema das drogas ilegais no Brasil.

Palavras-chave: Nova Lei de Drogas;  Repressão;  Consequências; Aumento
do encarceramento.
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INTRODUÇÃO

A Lei de Drogas de 2006 começou a valer, criando o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) e modernizando as penas 
para quem usa ou vende drogas ilegais.

No que diz respeito aos primeiros, houve a despenalização do uso de drogas, 
substituindo a prisão por penas que restringem direitos, ao contrário do que previa 
a Lei anterior (Lei 6.368/76), que estabelecia a detenção de seis meses a dois anos 
para quem fosse pego com drogas ilícitas para uso próprio.

Já em relação aos últimos, a pena mínima foi aumentada de três para cinco 
anos de prisão, ficando apenas um ano abaixo da pena mínima para homicídio sim-
ples, demonstrando a prevalência do modelo repressivo na Lei de Drogas.

Dessa forma, é evidente que o novo aparelho enfatizou os direitos e garantias 
essenciais, ao introduzir princípios de minimização de prejuízos ao usuário, enquan-
to manteve a postura proibitiva e punitiva em relação aos traficantes de drogas.

Assim, este estudo visa investigar a situação atual da abordagem da política 
de drogas adotada pelo Brasil, examinando os efeitos mais importantes da Lei de 
Drogas em vigor (Lei 11.343 de 2006) e avaliando potenciais alterações por meio do 
Supremo Tribunal Federal após a introdução desta nova legislação.

Portanto, a fim de facilitar a compreensão das questões que cercam esse pro-
blema, o estudo será fragmentado em três partes.

O início do estudo se dedica a uma introdução, a fim de proporcionar uma rá-
pida contextualização das legislações sobre drogas que vigoravam antes da adoção 
do novo dispositivo legal.

Em seguida, analisa-se a trajetória da elaboração da Nova Lei, quais foram as 
modificações ao longo da tramitação dos projetos relacionados ao uso e comércio 
de substâncias entorpecentes, bem como quais eram as argumentações dos legis-
ladores para justificar a necessidade de uma mudança na abordagem das políticas 
sobre drogas, considerando o contexto da segurança pública no Brasil naquele mo-
mento.

Neste contexto, o segundo capítulo dedica-se a examinar os impactos da Nova 
Lei de Drogas. Ao analisar os dados referentes à população carcerária no Brasil en-
volvida com o tráfico de drogas, obtidos do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN).

Nota-se um aumento significativo na quantidade de pessoas presas por esse 
crime, devido à falta de critérios claros para distinguir traficantes de usuários de 
drogas ilegais, bem como à resistência em abolir a pena de prisão para os consumi-
dores por parte das autoridades penitenciárias, são aspectos que contribuíram para 
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esse cenário. Além disso, os dados também evidenciam que a nova legislação afeta 
principalmente indivíduos de baixa renda.

Por último, em relação ao terceiro capítulo, analisa-se as mudanças na política 
de drogas no Brasil através das decisões do Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, 
é examinado o posicionamento do Ministro Gilmar Mendes no Recurso Extraordiná-
rio 635.659, em 2015, que declarou a inconstitucionalidade da penalização da posse 
de substâncias entorpecentes para uso pessoal.

Posteriormente, é brevemente abordado o entendimento do STF no julgamento 
do Habeas Corpus 118.533, em 2016, no qual foi decidido que o tráfico privilegiado 
(previsto no artigo 33, §4º da Lei 11.343/06) não se enquadra como crime hediondo.

Portanto, este estudo se limita a avaliar os dados obtidos por meio das enti-
dades responsáveis pelo sistema prisional e confrontá-los com ideias provenientes 
de análises bibliográficas e legislativas sobre o tema, resultando em uma reflexão 
sobre os impactos da recente Lei de Drogas e as possíveis mudanças necessárias 
nessa política criminal.
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A fim de viabilizar a investigação, no 
início será apresentado um resumo histó-
rico das leis criminais anteriores à Nova 
Lei de Drogas, seguido por uma avaliação 
do processo pelo qual ela passou no Con-
gresso Nacional.

No Brasil, a proibição do uso, porte 
e comércio de drogas teve início com as 
Ordenações Filipinas no século XVII, que 
proibiam a posse ou venda de substâncias 
venenosas em casa.

Essa proibição foi reforçada poste-
riormente no Código Penal de 1890, que 
estabelecia multa para quem vendesse ou 
distribuísse substâncias venenosas sem 
autorização legítima ou sem seguir as nor-
mas estabelecidas pelos regulamentos de 
saúde.

A Convenção de Genebra de 1936 
serve como referência para o controle in-
ternacional, servindo de inspiração para a 
formulação do Decreto-Lei 891/38, o qual 
abordou questões relacionadas à fabrica-
ção, venda e uso de várias substâncias 
consideradas drogas.

Também, o Código Penal vigente des-
de 1940 aborda esse tema em seu artigo 
281, referindo-se à prática ilegal de facilitar 
o uso de drogas ilícitas, e classificando as 
ações específicas.

Artigo 281. Realizar a importação ou 
exportação, comercialização ou exposi-
ção à venda, fornecimento, mesmo que de 
forma gratuita, transporte, posse, armaze-
namento, distribuição ou de alguma forma 
disponibilizar para consumo substância 
entorpecente, sem autorização ou con-
trariando alguma lei ou regulamento. Pena 
- prisão, de um a cinco anos, e multa, de 
dois a dez mil reais.

Os anos 50 foram marcados pela dis-
seminação global do discurso ético-jurí-
dico, tendo como principal veículo de di-
vulgação o Protocolo para Regulamentar o 
Cultivo de Papoula e o Comércio de Ópio, 
adotado em Nova Iorque em 1953. Em suas 
palavras, Rosa del Olmo esclarece:

Nos anos cinquenta, as substâncias 
entorpecentes eram consideradas 
um mundo enigmático, reservado a 
grupos à margem da sociedade - como 
aristocratas ou moradores de guetos - 
que faziam uso de heroína ou maconha. 
O discurso predominante era o jurídico, 
associado a um estereótipo moral que 
ligava as drogas ao risco (OLMO, 1990, 
p.71).

Trata-se dos primeiros passos em di-
reção à internacionalização do controle de 
drogas, consolidada com a ratificação da 
Convenção Única sobre Substâncias En-
torpecentes de 1961, que enxerga o uso de 
drogas como uma ameaça social e econô-
mica para a sociedade.

Dessa forma, a disseminação global 
da repressão ao tráfico de drogas busca 
eliminar as fronteiras entre os países no 
combate ao crime. Assim, a luta contra as 
drogas demandava uma estratégia global 
de regulação que fosse aceita por todas 
as nações, substituindo os acordos inter-
nacionais, visto que o problema das subs-
tâncias entorpecentes era encarado como 
um embate ético, onde os traficantes e 
dependentes de baixa renda eram vistos 
como responsáveis por influenciar negati-
vamente os jovens de famílias bem estru-
turadas. De acordo com Rosa del Olmo:

A questão das drogas era vista como 
um embate entre o certo e o errado, 
mantendo a imagem moralística, onde as 
drogas são comparadas a "demônios". 
No entanto, essa visão seria ampliada 
e mais amedrontadora, gerando pânico 
devido aos "predadores" que estavam 
afetando tantas pessoas de famílias 
respeitáveis (OLMO, 1990).
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Porém, foi promulgado o Decreto-Lei 
385/68, que acaba com a distinção entre 
traficante e usuário, modificando o artigo 
281 do Código Penal ao punir o usuário de 
drogas com a mesma penalidade impos-
ta ao traficante, com a adição de um novo 
parágrafo "nas mesmas penas quem ile-
galmente: porta consigo, para uso pesso-
al, substância entorpecente ou que cause 
dependência física ou psicológica".

Posteriormente, frente ao cenário in-
ternacional estabelecido por políticas de 
proibição, o Brasil promulgou em 1971 a Lei 
nº 5.726/71, que representa a codificação 
do tema e estrutura o sistema repressivo 
nacional de acordo com as diretrizes inter-
nacionais.

Além disso, foi mantida a compara-
ção entre usuário e traficante, é elevado o 
limite máximo de pena de prisão de 5 (cin-
co) para 6 (seis) anos, além de excluído o 
dependente de drogas como infrator, de-
vendo ele ser encaminhado para cuidados 
médicos

Para substituir a Lei 5.726/71, foi apro-
vada a Lei 6.368/76, que permaneceu em 
vigor até 2006. Essa medida trouxe uma 
novidade ao diferenciar os traficantes dos 
usuários (e dependentes), estabelecendo 
para os usuários a punição de detenção de 
6 meses a 2 anos e multa, enquanto os tra-
ficantes eram sujeitos à reclusão de 3 a 15 
anos e multa.

De acordo com Salo de Carvalho, 
as influências do plano internacional dos 
Estados Unidos impactaram diretamente 
nas estratégias de segurança pública dos 
países latino-americanos. Através da Lei 
6.368/76, a retórica jurídico-política beli-
cista se tornou o paradigma oficial do sis-
tema repressivo brasileiro.

Em 2002, entrou em vigor a Lei 
10.409/02 para substituir a Lei 6.368/76, 
que foi revogada completamente. Entre-

tanto, a nova legislação apresentava várias 
deficiências, com o capítulo relacionado 
aos crimes e às punições sendo vetado 
integralmente pela Presidência da Repú-
blica. Assim, apenas a parte processual foi 
preservada, mantendo ambas as leis em 
vigor.

Para concluir, apesar da Lei 6.368/76 
estabelecer distinção na punição entre 
posse e venda de substâncias ilícitas, rom-
pendo com o entendimento da Lei 5.726/71 
e do Decreto-Lei 385/68, as alterações 
nas sanções evidenciam a intensificação 
da repressão, culminando na Lei 11.343/06.

Na vigência do cenário global da cha-
mada "Guerra às Drogas", iniciada pelo go-
verno de Richard Nixon em 1971, que de-
finiu as substâncias entorpecentes como 
sendo o principal adversário do país, e 
diante dos problemas encontrados no sis-
tema jurídico brasileiro com relação à Lei 
10.409/02, que resultaram na existência 
de dois dispositivos regulando o mesmo 
assunto, tornou-se imprescindível a elabo-
ração de uma nova legislação que revogou 
ambos e estabelecesse um tratamento pe-
nal e processual adequado para a questão 
das drogas.

Por causa disso, a Comissão Mista de 
Segurança Pública propôs o Projeto de Lei 
do Senado Federal 115/2002, que estabe-
lecia a pena de prisão de 3 a 15 anos para 
o crime de tráfico de drogas.

O PL nº 115/2002 foi elaborado pela 
Comissão Mista Especial de Segurança 
Pública do Senado, formada pelo Congres-
so Nacional do Brasil. Surgiu em meio a um 
período chamado de "epidemia de roubos". 
Com a intenção de resolver essa questão 
urgente, foi constituído um grupo de vinte 
Senadores e vinte Deputados para elabo-
rar um relatório com soluções rápidas para 
a escalada da criminalidade no país.
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Por outro lado, é evidente a partir das 
discussões que o intuito dos legisladores 
naquela época não era legalizar o uso/pos-
se de substâncias entorpecentes, mas sim 
abolir a pena de encarceramento para o 
uso de drogas, assim como alterar a pu-
nição para pequenos traficantes/usuários.

Assim, no plano original ficou definido 
que a pena para o crime de tráfico de dro-
gas seria de, no mínimo, 3 anos e, no máxi-
mo, 15 anos, mantendo a legislação vigen-
te e a abolição da pena de prisão para o 
uso de entorpecentes, propondo aborda-
gens educativas.

De acordo com as palavras de Mar-
celo Campos, existiam três propostas de 
produção textual.

Na câmara legislativa, estavam em 
análise três propostas de texto para 
tentar controlar o uso e a comercialização 
de substâncias entorpecentes. Quanto 
ao consumo de drogas, é importante 
destacar que duas das sugestões 
mencionam a expressão 'quantidade 
reduzida', ou seja, buscavam determinar 
uma quantidade de substância permitida 
para consumo e posse usando o termo 
"reduzida" (CAMPOS, 2015, p. 49).

Contudo, o projeto de lei número 
6108/2002, em seu artigo 20-A, não espe-
cificou a quantidade de substâncias entor-
pecentes permitida para ser consumida.

Essa redação foi a escolhida para a 
Nova Lei de Drogas, eliminando a pena de 
prisão para usuários, porém mantendo a 
penalização do uso de drogas, juntamente 
com a aplicação de medidas educativas e 
preventivas.

No que diz respeito ao tráfico de en-
torpecentes, a penalidade mínima de 3 
anos foi mantida em todas as sugestões 
iniciais, permanecendo a sanção previa-
mente estabelecida, entretanto, no mais 
recente Projeto de Lei (o substitutivo da 
Câmara dos Deputados), a pena mínima 
foi aumentada para 5 anos, seguindo a re-
comendação do Deputado Antônio Carlos 
Biscaia (PT/RJ).

Nesse sentido, a Lei 11.343/06 foi 
promulgada com o intuito dos parlamen-
tares de distinguir o indivíduo que pratica 
tráfico de drogas daquele que faz uso (e 
depende) delas, direcionando este último 
para serviços de saúde e assistência so-
cial, ao passo que o traficante seria rigoro-
samente punido.

No texto jurídico, é possível observar 
o usuário de substâncias ilícitas sob uma 
abordagem médico-social, sendo consi-
derado como uma pessoa em situação de 
vulnerabilidade que necessita de políticas 
de saúde e assistência social, apesar de 
ainda ser tratado como criminoso.

Já em relação ao traficante, perce-
be-se uma visão punitiva, que mantém a 
imagem estigmatizada que representa o 
"mal" e fornece drogas aos "usuários vul-
neráveis".

De igual forma, a elevação da pena 
mínima para o crime de tráfico, de 3 para 
5 anos, seria uma medida em resposta aos 
anseios da população do Brasil, por meio 
de uma legislação atualizada

Outrossim, o dispositivo recente para 
diferenciar as punições, introduziu a forma 
de tráfico privilegiado, a qual determina 
que caso o sujeito seja réu primário, com 
bom histórico, e não se envolva em ativi-
dades ilegais ou faça parte de uma organi-
zação criminosa, terá sua pena diminuída 
em até dois terços.
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No que diz respeito aos cidadãos, os 
legisladores entendiam que a detenção 
não era mais eficaz para regular o consu-
mo dessas substâncias na sociedade bra-
sileira.

Além disso, destacaram a importân-
cia de uma nova legislação sobre drogas 
para diminuir a corrupção policial, confor-
me apontado pelo Senador Sérgio Cabral.

O principal destaque do Projeto resi-
de no seu artigo 28, que aborda a elimina-
ção da pena de prisão para os indivíduos 
que fazem uso de substâncias ilícitas no 
Brasil. A aplicação de pena de prisão para 
os usuários de drogas é considerada inad-
missível sob todos os pontos de vista.

Portanto, a proposta do novo apare-
lho era alterar a perspectiva em relação ao 
usuário, que antes era considerado um cri-
minoso, para que passasse a ser encarado 
como uma questão de saúde pública.

De acordo com o Deputado Paulo Pi-
menta, no contexto da prevenção do uso 
abusivo, passamos a encarar todo esse 
assunto como uma questão de saúde pú-
blica e não mais de natureza policial.

Assim, o Deputado Moroni Torgan 
afirmou que a lei 11.343 de 2006 foi elabo-
rada visando atender ao nível de conheci-
mento geral da Câmara dos Deputados.

Estamos buscando atingir um equilíbrio 
de informação. [...] Portanto, é 
importante ressaltar que as leis são 
mais flexíveis para o usuário, porém 
mais rígidas para o traficante. O tráfico 
de drogas é, sem dúvida, o nosso maior 
desafio. Nisso todos estão de acordo. 
Posso afirmar que a principal razão para 
o usuário não consumir drogas não é 
o medo da punição. Existem diversos 
motivos [...].

Em 2002, durante o mandato de Fer-
nando Henrique Cardoso, um projeto de lei 
foi apresentado no Senado Federal. Após 
quatro anos de discussão no legislativo, 
a Nova Lei de Drogas foi oficializada em 
23/08/2006 pelo presidente Lula.

Essa legislação estabeleceu o Sis-
tema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas (SISNAD), com o objetivo de imple-
mentar ações para evitar o uso indevido 
de drogas, cuidar e reintegrar socialmente 
usuários e dependentes, além de regular a 
produção não autorizada e o tráfico ilegal 
de drogas. A lei também definiu crimes e 
tomou outras medidas para lidar com essa 
questão.

Portanto, é viável afirmar que o re-
cente sistema baseado em estratégias de 
diminuição de prejuízos e normas rigoro-
sas resultou em uma abordagem punitiva 
e repressiva para os vendedores de subs-
tâncias ilícitas.

Enquanto adotou uma visão médico-
-social para os consumidores, consideran-
do-os como indivíduos que necessitam de 
tratamento e os traficantes como integran-
tes de atividades criminosas.

Assim, no próximo capítulo, será feita 
uma análise dos impactos causados pela 
implementação dessa recente legislação, 
identificando quais foram as pessoas dire-
tamente afetadas por essas mudanças.

A abordagem proibicionista da "Guer-
ra às Drogas" promovida pela Nova Lei de 
Drogas resultou em sérias repercussões, 
com a marginalização social e a superlota-
ção carcerária, caracterizando a situação 
da legislação penal no Brasil após a imple-
mentação desta lei.
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A estratégia de combate às drogas foi 
adotada como a principal forma de enfren-
tar os malefícios provocados pelos entor-
pecentes ilegais, resultando na repressão 
daqueles comportamentos que contrariam 
as normas sociais e não são tolerados. De 
acordo com as palavras de Howard Becker:

Quando uma norma é estabelecida, 
aquele que aparentemente a quebra 
pode ser considerado um indivíduo 
distinto, alguém que não é esperado viver 
de acordo com as regras determinadas 
pelo coletivo. Essa pessoa é vista como 
um estranho (BECKER, 2008).

Da mesma maneira, Foucault investi-
ga o crime como uma das manifestações 
de transgressão às leis:

Certamente, a criminalidade é 
considerada uma forma de violação 
da lei; no entanto, ela tem suas 
origens nesse fenômeno; porém é uma 
violação da lei que o sistema prisional, 
juntamente com todos os seus 
desdobramentos, moldou, fragmentou, 
infiltrou, organizou, confinou em um 
ambiente específico e ao qual atribuiu 
um papel instrumental, em relação às 
outras violações da lei. Em síntese, 
se a contraposição legal ocorre entre 
a conformidade com a lei e a prática 
ilegal, a contraposição estratégica 
ocorre entre as violações da lei e a 
criminalidade [...] A punição de prisão 
criaria - portanto, sua perpetuidade - 
uma violação da lei isolada, distinta e 
útil (FOUCAULT, 2004).

É possível perceber um crescimento 
veloz nas taxas de aprisionamento em vá-
rias nações do ocidente. De acordo com 
Loic Wacquant, o Estado diminuiu sua 
atuação social após a queda do Estado 
de Bem-Estar Social nos Estados Unidos, 
aumentando e fortalecendo a intervenção 
penal.

De acordo com o autor, ocorreu uma 
alteração no sistema de punição que esta-
va em vigor até os anos 70, a qual se ca-
racteriza por uma contradição em que o 
enfraquecimento intencional do Estado de 
Bem-Estar Social corresponde ao fortale-
cimento excessivo e opressivo do Estado 
Penal: a ruína e desaparecimento de um 
implicam diretamente na grandiosidade e 
prosperidade arrogante do outro.

De acordo com Pablo Ornelas Rosa, 
Umberto Junior e Clécio Lemos, é neces-
sário ter precauções ao analisar a realida-
de brasileira com base na abordagem de 
Loic Wacquant.

Um dos principais problemas é a 
falta de um Estado Social verdadeiro, 
semelhante ao modelo europeu. Mesmo 
com a Constituição de 1988 sendo 
inspirada na social-democracia, ela 
enfrentou obstáculos para ser colocada 
em prática devido às diferenças no rumo 
da política e economia do país após sua 
promulgação (WACQUANT, 2001).

Além disso, declaram que:
De fato, é correto afirmar que o 
neoliberalismo demorou um pouco mais 
para chegar ao Brasil em comparação 
com outros países do Ocidente, sua 
introdução ocorreu durante o governo 
de Fernando Collor de Mello, em 
1990, no entanto, foi efetivamente 
consolidado durante o mandato de 
Fernando Henrique Cardoso, entre os 
anos de 1994 e 2003.

Nesse sentido, analisando os dados 
fornecidos pelo Departamento Penitenciá-
rio Nacional (DEPEN) em junho de 2014, é 
possível observar que o aumento da quan-
tidade de pessoas detidas (por 100.000 
habitantes) ocorre em diversos países.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 104

Nos Estados Unidos, esse número 
chega a 698, enquanto no Brasil é de 300, 
na Rússia é de 468 e na Tailândia é de 457. 
Portanto, em termos de taxa de encarce-
ramento global, a população carcerária 
brasileira ocupa a quarta posição em ta-
manho.

Os Estados Unidos detêm a maior 
quantidade de indivíduos atrás das grades, 
chegando ao total de 2.228.424 presidiá-
rios, seguido pela China com 1.657.812, a 
Rússia com 673.818, e em quarto lugar está 
o Brasil com 607.731 encarcerados, núme-
ro significativamente acima das 376.669 
vagas disponíveis no sistema prisional.

Isso resulta em um déficit de 231.062 
vagas, ou seja, a capacidade prevista para 
acomodar 10 detentos acaba abrigando 
aproximadamente 16 pessoas presas.

Desta forma, é evidente que a abor-
dagem proibicionista adotada pelo Brasil 
como estratégia de combate ao crime re-
sultou no crescimento significativo do nú-
mero de presos.

Nesse sentido, a recente legislação 
sobre entorpecentes foi implementada 
considerando a combinação entre puni-
ções rigorosas e medidas de prevenção.

No entanto, apresenta falhas e la-
cunas que geraram sérias repercussões 
sociais, como o aumento significativo da 
população carcerária e a falta de enca-
minhamento dos usuários de drogas para 
tratamento médico adequado.

Segundo o relatório divulgado em ju-
nho de 2014 pelo Departamento Peniten-
ciário Nacional (DEPEN), foi constatado um 
maior índice de crimes ligados ao tráfico 
de drogas, com 27% dos casos registrados 
entre os detentos, seguido por roubo com 
21%, furto com 11%, receptação com 3%, 
homicídio com 14% e latrocínio com 3%.

Adicionalmente, é importante desta-
car que a disparidade entre os gêneros na 
taxa de tráfico de drogas é significativa, 
com 25% envolvendo homens e 63% en-
volvendo mulheres. Muitas vezes, as mu-
lheres envolvidas são esposas ou compa-
nheiras de presidiários, que transportam 
pequenas quantidades de drogas para 
dentro das prisões.

De acordo com Salo de Carvalho, foi 
constatado um crescimento relevante de 
indivíduos presos devido ao crime de tráfi-
co de entorpecentes.

No ano de 2007, a parcela da população 
carcerária atribuída ao tráfico de drogas 
era de 15%, enquanto os crimes de 
roubo simples e qualificado e latrocínio 
representavam 32%. Já em 2011, houve 
uma significativa alteração: o tráfico 
passou a corresponder a 24,43% dos 
presos, enquanto o roubo simples e 
qualificado e latrocínio diminuíram para 
28% (CARVALHO, 2016).

Segundo informações levantadas em 
junho de 2014 pelo DEPEN, foi constatado 
um aumento de 119% na taxa de encarce-
ramento entre os anos de 2000 e 2014.

Conforme Salo de Carvalho, ao anali-
sar a estrutura da população carcerária no 
Brasil em relação aos crimes praticados, é 
possível argumentar que a política penal 
do país está focada principalmente no cri-
me de tráfico de drogas.

Dessa forma, ao examinarmos a mais 
recente legislação sobre entorpecentes, 
percebemos a relação dos principais ver-
bos entre os artigos 28 e 33, em que este 
último aborda as ações de obter, possuir 
em estoque, transportar, portar ou arma-
zenar drogas, além de outras treze formas, 
enquanto o artigo 28 estabelece como 
delito o indivíduo que adquirir, armazenar, 
possuir em estoque, transportar ou portar 
consigo, para uso pessoal.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 105

Portanto, destacam-se cinco atitudes 
concretas semelhantes (comprar, manter, 
armazenar, conduzir e portar), as quais, 
entretanto, são passíveis de diferentes pe-
nalidades.

Segundo Sergio Seibel, a ausência de 
parâmetros claros para diferenciar trafi-
cantes de drogas de simples usuários tem 
levado ao aumento das prisões de indiví-
duos acusados de tráfico.

Desde a implementação da atual Lei 
de Drogas (11.343/2006), houve um 
aumento significativo no número de 
indivíduos detidos por envolvimento 
com substâncias ilícitas no Brasil. A 
ambiguidade presente na legislação 
tem resultado na prisão de uma 
quantidade considerável de pessoas 
que não se enquadram na categoria de 
traficantes, mas sim de consumidores. 
A maioria desses detidos não apresenta 
antecedentes criminais, não sendo 
considerados criminosos em essência, 
sem conexão com atividades criminosas 
tidas como "organizadas", e portavam 
apenas quantidades mínimas da 
substância no momento da abordagem 
para uso próprio (SEIBEL, 2006).

Perante esta lacuna existente na le-
gislação, é de responsabilidade inicial da 
autoridade policial interpretá-la, momento 
em que, de acordo com Salo de Carvalho, 
irá analisar se o indivíduo, por exemplo, que 
carrega consigo drogas, comete a conduta 
proibida com a intenção (elemento subje-
tivo especial do tipo) de consumo próprio 
(art. 28) ou se age com qualquer outro pro-
pósito, decidindo quem seria traficante e 
quem seria usuário.

Esse grande poder nas mãos do poli-
cial é o que vai determinar se o crime é de 
menor gravidade ou se é um crime equipa-
rado aos mais graves. Portanto, a extrema 
discricionariedade do policial possibilita a 
ocorrência de injustiças.

Ademais, mesmo que o parágrafo 
2 do artigo 28 tenha como alvo o juiz, é 
evidente que o órgão responsável pela in-
vestigação penal inicial é a polícia, Salo de 
Carvalho demonstra que, de acordo com 
o sistema de investigação criminal do Bra-
sil, a primeira etapa sempre será realizada 
pela polícia.

Em seguida, essas atividades poli-
ciais serão corroboradas pelo Ministério 
Público como base para a apresentação 
de acusações.

Segundo a pesquisa conduzida por 
Marcelo Campos, em duas áreas de São 
Paulo, verificou-se que 75% dos indivíduos 
detidos estavam portando até 25 gramas 
de drogas ilegais.

Dessa forma, Marcelo Campos obser-
vou que mesmo em situações com poucas 
drogas, os indivíduos estão sendo senten-
ciados à prisão pelos juízes: isso ocorreu 
em 82 dos 143 casos estudados, o que re-
presenta 57,3% deles.

A pesquisa conduzida por Marcelo 
Campos revela a tendência de criminalizar 
pessoas encontradas com quantidades 
mínimas de drogas, o que resultou no en-
carceramento em larga escala de indivídu-
os acusados de tráfico.

No entanto, é importante ressaltar 
que não são os grandes traficantes pode-
rosos, bem organizados e violentos que 
acabam atrás das grades, mas sim os usu-
ários de drogas e pequenos vendedores.

Isso evidencia que tais distorções es-
tão relacionadas à atuação discricionária 
da polícia e das autoridades judiciais.

Além disso, é possível observar que 
após a implementação da nova legislação, 
houve um crescimento no número de in-
divíduos acusados de tráfico de drogas e 
uma redução nas acusações por uso de 
substâncias ilícitas.
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Dessa forma, de acordo com as con-
siderações de Marcelo Campos, há uma 
tendência do sistema judicial em rejeitar a 
ideia de encaminhar os usuários para tra-
tamento de saúde, priorizando a punição 
com prisão para essas pessoas.

Desta maneira, caso a intenção da 
recém aprovada legislação de combate às 
drogas em seu primeiro artigo fosse a de 
minimizar os danos, evitar o uso abusivo 
com apoio e reintegração social de usu-
ários e dependentes de substâncias ilíci-
tas, e também inovar na diferenciação de 
comportamentos entre usuários e grandes 
traficantes, por meio de penas diferentes 
para cada grupo, tais metas não foram al-
cançadas na prática.

Como mencionado anteriormente, 
não houve uma redução na população car-
cerária, mas sim um crescimento significa-
tivo.

Conforme Maria Lúcia Karam, não 
tem havido redução na oferta de substân-
cias ilícitas e ela descreve as consequên-
cias da abordagem proibicionista:

[...] Pelo contrário, ao longo desses 
anos, as drogas selecionadas de forma 
arbitrária e transformadas em ilegais 
tornaram-se mais acessíveis, mais 
potentes, mais diversas e mais baratas do 
que eram antes da proibição, resultando 
numa guerra nociva e sangrenta 
contra produtores, comerciantes e 
consumidores considerados "inimigos" 
(KARAM, 2017).

Segundo o documento de junho de 
2014 do DEPEN, há um total de 66.313 indi-
víduos detidos por terem sido condenados 
por cometer crimes relacionados à Lei de 
Drogas, ou ainda aguardando julgamento 
por supostos delitos ligados a esse tema.

A superlotação nos presídios fere 
o princípio da dignidade humana, como 
apontado pelo levantamento realizado 
em 2016 pelo Juizado de Fiscalização do 
Presídio Central de Porto Alegre, que atu-
almente abriga 4.676 detentos, enquanto 
sua capacidade é de apenas 1.82432.

Segundo a Human Rights Watch, em 
seu relatório de 2015, as condições precá-
rias de higiene e moradia nas prisões bra-
sileiras são evidentes, com casos de su-
perlotação e violência dentro das unidades 
prisionais, sendo registradas 5.431 denún-
cias de tortura, maus-tratos e tratamen-
tos desumanos em presídios e delegacias 
enviadas à Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos.

O proibicionismo também resulta em 
mortes devido a disputas entre grupos 
pelo mercado ilegal, "acertos de contas" e 
confrontos com a polícia. De acordo com 
o relatório do Fórum de Segurança Públi-
ca de 2015, a cada 3 horas, pelo menos 
uma pessoa foi morta pela polícia em 2014, 
totalizando 3.022 vítimas, um aumento de 
37,2% em relação a 2013. Paralelamente, 
um policial morria por dia, totalizando 398 
mortes, o que representou uma redução 
de 2,5% em comparação com 2013.

Além disso, a Anistia Internacional re-
alizou um estudo sobre a atuação policial 
no Rio de Janeiro, divulgado em 2015, que 
revelou que no período de 2005 a 2014, 
8.466 indivíduos foram mortos como re-
sultado de intervenções policiais.

Diante desse cenário, o escritor Leo-
nardo Marcondes Machado ressalta que a 
luta contra as drogas, decorrente de uma 
abordagem proibicionista, punitiva e cruel, 
resulta na prisão e morte de usuários, de-
pendentes, vendedores ilegais, policiais e 
de qualquer pessoa envolvida nesse con-
fronto.
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Consequentemente, é perceptível 
que após dez anos de implementação, a 
Lei 11.343/2006 acentuou um rigoroso 
controle social ao proibir condutas ligadas 
ao uso de substâncias ilegais. Apesar de 
ter sido criada com a intenção de proteção 
e prevenção, o aspecto repressivo se des-
tacou na prática.

Contudo, é importante destacar que 
essa estratégia de repressão não bene-
ficia a todos os cidadãos que consomem 
ou vendem drogas, sendo direcionada de 
forma seletiva para um determinado públi-
co: indivíduos de baixa renda, residentes 
em áreas periféricas, vulneráveis, os quais 
enfrentam diariamente as repercussões da 
política de combate às drogas.

A abordagem punitiva da luta contra 
as drogas não alcança variadas camadas 
sociais, não é imposta a todos os indiví-
duos que cometeram crimes ligados ao 
tráfico de substâncias ilícitas, ela escolhe 
quem deve ser encarcerado.

É uma política estratificada, e cabe-
-nos examinar quem são essas pessoas 
marginalizadas pela sociedade e inseridas 
no sistema carcerário.

O sociólogo Zygmunt Bauman aborda 
o tema da punição dos consumidores me-
nos privilegiados, aqueles que se encon-
tram à margem do sistema de consumo.

O aumento da intensidade do 
comportamento considerado criminoso 
não representa um empecilho para o 
desenvolvimento pleno e universal da 
sociedade consumista. Pelo contrário, é 
uma consequência natural e essencial. 
Isso ocorre por diversas razões, sendo 
a principal delas a presença dos 
"excluídos do sistema" (os consumidores 
insatisfeitos, aqueles que não possuem 
os meios para satisfazer seus desejos 
e os que rejeitaram jogar de acordo 
com as regras estabelecidas). Essas 
pessoas são, de fato, a personificação 
dos "demônios interiores" que habitam 

a vida do consumidor. O isolamento 
desses indivíduos em guetos, sua 
criminalização e a dureza das punições 
aplicadas a eles representam uma forma 
metafórica de exorcizar e queimar tais 
demônios internos (ZYGMUNT, 1998).

Nessa ótica, indivíduos jovens de 
baixa renda, de etnia negra, residentes em 
áreas periféricas das cidades, com pouca 
escolaridade, sem oportunidades no mer-
cado de trabalho formal, ou que atuam de 
forma informal, são os selecionados pelo 
sistema penal do Brasil para cumprir pena 
por envolvimento com o tráfico de entor-
pecentes.

Isso reflete a abordagem da política 
agressiva de combate às drogas, que pune 
aqueles que não se enquadram nos pa-
drões da sociedade globalizada.
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Durante a análise dos primeiros discursos dos parlamentares durante a trami-
tação da Lei 11.343/06, é possível notar a atenção dada à proteção dos direitos e 
garantias dos consumidores de substâncias ilícitas.

Mesmo com o aumento da pena mínima de três para cinco anos para os trafi-
cantes, percebe-se um progresso na abordagem da política criminal de drogas no 
Brasil.

Contudo, a análise desta pesquisa demonstrou que esse progresso não se 
concretizou conforme esperado. Os principais propósitos estabelecidos nessa le-
gislação, como a remoção do indivíduo usuário de drogas para o cuidado da saúde, 
visando diminuir a quantidade de pessoas encarceradas por delitos ligados às subs-
tâncias entorpecentes, não foram alcançados, mantendo-se a abordagem repressi-
va que já era evidente em leis antidrogas anteriores.

Ao longo da vigência da Nova Legislação, houve um acréscimo no número de 
indivíduos indiciados por envolvimento com tráfico de substâncias ilícitas, enquanto 
as acusações por consumo de entorpecentes diminuíram.

Como discutido no terceiro segmento deste estudo, em 2005, havia 32.880 mil 
pessoas detidas por crimes ligados às drogas, porém, em 2013, esse número saltou 
para 146.276 mil. Esse aumento expressivo vai de encontro ao propósito original 
pretendido pela Nova Lei.

Os personagens principais dessa situação são os agentes da polícia, membros 
do Ministério Público e magistrados, que possuem o poder de tomar decisões com 
base em critérios subjetivos para definir se uma pessoa receberá um tratamento 
mais delicado ou mais rigoroso.

Portanto, conforme apresentado neste estudo, é possível perceber que a po-
pulação carente, jovem, com pouca escolaridade, de pele escura e residindo em 
regiões periféricas, geralmente é o alvo principal das consequências das leis de 
combate às drogas.

Com a justificativa de combater as substâncias ilícitas ou diminuir seu tráfico, 
essas leis acabaram justificando ações violentas em áreas periféricas, resultando 
em um grande número de prisões e no genocídio de indivíduos de pele negra, que já 
são estigmatizados e discriminados pela sociedade, sendo agora também punidos 
pelo sistema penal.

Por outro lado, as principais melhorias para transformar essa situação surgem 
no campo judicial. O Supremo Tribunal Federal, por meio do voto do Ministro Gilmar 
Mendes no Recurso Extraordinário 635.659.

E, no julgamento do Habeas Corpus 118.533, evidenciam a tentativa de abor-
dar de maneira mais suave o problema das substâncias proibidas, diminuindo os 
impactos da política repressiva de combate às drogas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: As habilidades socioemocionais pertencem ao conjunto de habilidades que um 
indivíduo necessita para lidar com suas emoções. Essas habilidades são utilizadas cotidia-
namente em diversas situações da vida e fazem parte do processo de conhecer, conviver, 
trabalhar e ser de todos, ou seja, fazem parte do desenvolvimento e formação integral 
do ser humano. A partir desta asserção, surgiu a seguinte questão: Qual a importância 
das habilidades socioemocionais para a aprendizagem e desenvolvimento do cidadão em 
todas as áreas da vida como um todo? De acordo com as pesquisas realizadas neste 
contexto, ficou claro que a escola realiza um papel importante, apesar de não ser o único 
local de aprendizagem e desenvolvimento.Em relação à aprendizagem escolar, foi realiza-
do um estudo bibliográfico, como análise de caso para o tema proposto, com o objetivo 
de elucidar a questão levantada, utilizando como base teórica autores interactivos como: 
Vygotsky e Wallon, que lançam luz sobre a compreensão do processo de ensino – aprendi-
zagem enriquecida na perspectiva da psicopedagogia, representada por Alicia Fernández. 
As características de uma ação de mediação favorável, o uso de múltiplas linguagens.

Palavras-chave: Importância; Competência; Socioemocionais, Cidadão.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho científico aborda – “A Importância das Competências 
Socioemocionais no Desenvolvimento da Formação Integral do Cida-
dão”, ou seja, busca reconhecer as dimensões fundamentais da vida – 

familiar, educacional, social, profissional, econômica, cultural e de cidadania.

Frente à importância dessas competências, se depara ao problema do reco-
nhecimento educacional, valorização política e aplicabilidade dessas Competências 
na vida escolar, familiar e social, propondo-se caminhos nas hipóteses de utilizar 
e valorizar os conhecimentos construídos teoricamente sobre a realidade da edu-
cação emocional, bem como o aperfeiçoamento através do exercício intelectual e 
uso de abordagem própria das ciências explorando o desenvolvimento do objeto de 
estudo que são as competências socioemocionais.

No objetivo geral, se busca conhecer as competências socioemocionais, com 
vista ao fortalecimento e reconhecimento das práticas dessas competências na fa-
mília, educação e sociedade rumo ao exercício e a formação integral do cidadão, 
objetivando de modo específico a reflexão acerca do desenvolvimento integral, ci-
dadão e humanizado da educação, Identificando as principais competências socio-
emocionais e suas aplicabilidades.

No tocante à metodologia, se optou pelo caminho da referência bibliográfica 
assentado no desenvolvimento da pesquisa, alguns conceitos e enunciados teó-
ricos correlacionados com a linha do levantamento temático, bem como entre as 
ideias de autores que têm entre si afinidades com o contexto em questão e com a 
projeção nacional e internacional de suas obras reconhecidas.

Dado à importância de se trabalhar educacionalmente na família, na escola e 
na sociedade, bem como, na implementação das políticas públicas voltadas para as 
competências socioemocionais, se reconhece globalmente a necessidade de sua 
aplicabilidade frente aos numerosos problemas assegurados na vida dos jovens e 
adolescentes, e até para pessoas adultas que já tem uma personalidade formada 
com valores que precisam viver de forma saudável e equilibrada.

Sendo assim, é igualmente importante acentuar a relevância social e acadêmi-
ca do tema: primeiro, social, porque o homem e a mulher são inerentes por natureza 
às relações com a sociedade, segundo, acadêmica, porque a atual pesquisa pode 
subsidiar informações seletivas, sistemáticas, formais, didáticas e científicas, sobre-
tudo contribuindo com a comunidade acadêmica como fonte fidedigna de estudos 
e de reflexão analítica.

Assim, as aptidões socioemocionais incluem o conjunto de aptidões que todos 
têm para lidar com suas emoções, relacionar-se com os outros e gerenciar objeti-
vos de vida, como autoconhecimento, cooperação e resolução de problemas. Essas 
aptidões são utilizadas diariamente em diversas situações da vida e fazem parte 
do processo de aprender a conhecer, aprender a conviver, aprender a trabalhar e 
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aprender a ser de todos, ou seja, fazem parte da formação e desenvolvimento inte-
gral de todos.

No século XXI, a interligação e complexidade crescente das transformações 
social e tecnológica, entre outras, intensificaram a relevância destas incompetên-
cias para o desempenho do serviço social a nível pessoal. Inúmeros estudos indi-
cam que as aptidões socioemocionais podem ser desenvolvidas intencionalmente 
no ambiente escolar, seja em atividades específicas ou por meio da articulação de 
um conjunto de componentes curriculares. Consideradas tão importantes quanto as 
aptidões cognitivas (mensurado por testes de inteligência e desempenho acadêmi-
co) para boas notas na escola é igualmente importante para o trabalho e aptidões 
para a vida.

Os formuladores de políticas públicas estão demonstrando interesse crescente 
em usar ferramentas para se aprimorar. Nesse sentido, com suas ações, o instituto 
Ayrton Senna busca subsidiar a formulação de políticas públicas nessa área e ofe-
recer aos professores mais ferramentas para monitorar essa dimensão que sempre 
foi abordada nas escolas.

Os aspectos sociais e emocionais são importantes porque ajudam as pessoas 
a encontrar o que desejam, tomar decisões, traçar metas e se esforçar para alcan-
çá-las, mesmo nas piores situações, ser protagonista do auto aperfeiçoamento. A 
educação hoje requer uma ampliação do conceito de aprendizagem, promovendo o 
desenvolvimento de habilidades que combinam as dimensões cognitivas e socioe-
mocional da aprendizagem.

O tema central do artigo é o estudo das competências socioemocionais que 
estão sendo implementadas este ano em quase todas as escolas de ensino médio. 
O objetivo deste estudo é verificar como essas aptidões são efetivamente imple-
mentadas nas escolas bem como uma análise se a escola consegue formular seus 
projetos para estudá-los no "plano escolar".

A importância do trabalho está em entender como essas competências são 
articuladas com os projetos escolares para que sejam trabalhadas de forma efetiva 
na busca de melhorar o aprendizado dos alunos.
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A IMPORTÂNCIA DAS COMPETÊNCIAS 
SOCIOEMOCIONAIS NO 
DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO 
INTEGRAL DO CIDADÃO

De acordo com o Instituto Ayrton Sen-
na (2018) sobre “As 10 Competências Gerais 
da BNCC e as Competências Socioemo-
cionais” conceitualmente se universalizou 
o entendimento de que tais “Competên-
cias socioemocionais são as capacidades 
individuais que se manifestam de modo 
consistente em padrões de pensamentos, 
sentimentos e comportamentos”, e asse-
vera categoricamente a ideia da importân-
cia de favorecer o “desenvolvimento pleno 
dos estudantes, expandindo as oportuni-
dades de aprendizagem escolar”.

Segundo a concepção educacional 
da Escola da inteligência (2019), as dez 
competências socioemocionais propos-
tas pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) são:

• Utilização e valorização dos co-
nhecimentos construídos sobre o mundo 
social, físico e cultural;

• Exercício de curiosidade inte-
lectual e uso de abordagem própria das ci-
ências a fim de elaborar hipóteses;

• Desenvolvimento de senso es-
tético, visando valorizar e reconhecer as 
várias manifestações culturais e artísticas;

• Utilização de conhecimento 
das linguagens artística, multimodal, cien-
tífica, matemática, digital e tecnológica;

• Utilização de tecnologias digi-
tais de informação e de comunicação de 
forma significativa, crítica, reflexiva e ética;

Seguindo a lógica do raciocínio es-
quemático no contexto da proposta cabal e 
formal da BNCC, se assenta algumas linhas 
de trabalho sugestivo que arrola as ideias 
de: valorização do conhecimento, curiosi-

dade intelectual, senso estético, diversos 
tipos de linguagens (artística, matemática, 
digital etc.) e a própria ideia propositiva e 
educacional de se trabalhar pedagogica-
mente as chamadas tecnologias digitais 
da informação e comunicação.

Senão, indicado pela Escola da Inteli-
gência (2019), a BNCC continua com alar-
gando as competências com a:

• Compreensão das relações do 
mundo do trabalho e tomadas de 
decisões alinhadas ao projeto de 
vida profissional, pessoal e social;

• Argumentação com base em 
dados, informações e fatos confiáveis para 
negociar, formular e defender pontos de 
vista e ideias;

• Autoconhecimento e reconhe-
cimento de suas emoções e das outras 
pessoas com capacidade de lidar com elas 
e com a pressão do grupo;

• Exercício de diálogo, empatia, 
cooperação e resolução de conflitos, fa-
zendo-se respeitar e promover respeito ao 
outro;

• Ação pessoal e coletiva com 
responsabilidade, autonomia, resiliência, 
flexibilidade e determinação. (ESCOLA DA 
INTELIGÊNCIA, 2019).

Mamone (2018) afirma que “o ensino 
de competências socioemocionais envol-
ve processos pelos quais crianças e jovens 
aprendem a adquirir e a aplicar habilida-
des, condutas e conhecimentos neces-
sários para compreender e gerir emoções 
no seu dia a dia”, ou seja, existe uma aten-
ção especial no tratamento ao campo das 
emoções pelo fato da necessidade de se 
trabalhar sistematicamente o equilíbrio e a 
saúde emocional de cada pessoa e conti-
nua afirmando que a ideia é “definir e atin-
gir metas positivas, a sentir e a demons-
trar empatia por outras pessoas, de modo 
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a estabelecer e a manter relacionamentos 
positivos e a saber adotar decisões cons-
cientes”.

Na linha de pensamento da Asso-
ciação Brasileira de Educação à Distân-
cia (ABED, 2019) se afirma que em alguns 
segmentos sociais se vêm correlacionan-
do o sentido da ideia sobre competências 
socioemocionais como sendo “não cogni-
tivas” como se os aspectos emocionais e 
sociais do ser humano pudessem ocorrer 
sem a cognição, sem o pensamento.

É interessante destacar que para 
Mamone (2018), embora “as legislações e 
os currículos não sejam os únicos instru-
mentos definidores do ambiente escolar, 
os sistemas educacionais devem buscar 
a melhoria das diretrizes existentes”, isto 
é, abarcando um conjunto de práticas que 
possam evidenciar o conteúdo socioemo-
cional disponíveis nas literaturas, e isso é 
de fundamental importância para o desen-
volvimento da formação integral do cida-
dão, senão, ainda assevera que “a comu-
nidade, a escola, os professores e a família 
dos alunos podem ampliar a noção das 
necessidades de abordagem das compe-
tências socioemocionais dos jovens e criar 
ambientes positivos de aprendizagem” 
e que serve de estratégia para uma sóli-
da edificação do ensino sobre o equilíbrio 
emocional do aluno.

Ainda segundo o posicionamento da 
Associação Brasileira de Educação à Dis-
tância (ABED, 2019) “Não há como prepara-
mos os jovens para encarar os obstáculos 
que hão de enfrentar no mundo atual sem 
ensiná-los competências socioemocionais 
básicas”, ou seja, é de condição sine qua 
non agilizar o aperfeiçoamento de políticas 
de inserção dessas competências socioe-
mocionais na formação integral não ape-
nas do aluno, como de todo cidadão brasi-
leiro, e reafirma que se deve saber “como 
selecionar e processar informações, traba-

lhar em equipe, resolver problemas, tomar 
decisões e lidar com suas emoções”.

Doravante se ressalta a importância 
de se preparar de antemão o professor – 
o professor é o educador socioemocional 
capaz de transmitir a sua experiência teó-
rica e prática para o aluno, sobretudo es-
pelhando o exemplo dentro e fora de sala 
de aula, ou seja, também no âmbito da 
sociedade, segundo o qual “o professor é 
o principal responsável por educar esses 
adolescentes, já que passa horas com eles 
em sala de aula”, e destaca que para isso 
“é preciso trabalhar também as habilida-
des socioemocionais desse profissional, 
com o intuito de qualificá-lo para que seja 
capaz de disponibilizar condições de ensi-
no e socialização adequados a seus estu-
dantes”. (ABED, 2019).

Na tônica de Morin (2002) “vivemos 
uma realidade marcada por muitas e ve-
lozes transformações”, e a ABED (2019) 
enfatiza a realidade de que “o desenvol-
vimento dos meios de transporte e de 
comunicações “encurtou o planeta”, não 
apenas aproximando a população do globo 
terrestre, como também causando modifi-
cações na rotina das pessoas alterando o 
dia a dia da sociedade, senão a ABED as-
senta sistematicamente que “desde a mais 
tenra idade, podemos observar a nova ge-
ração manipulando as telas touchscreen 
de videogames portáteis, smartphones e 
tablets com uma desenvoltura impressio-
nante”.

Na linha de entendimento da Abed 
(2019), no território brasileiro tem se res-
saltado as políticas sobre a educação atra-
vés de um termo interessante, a saber; 
dando a importância maior aos “estoques 
cognitivos”, ou seja, se observando que 
sistematicamente os conhecimentos pro-
gramáticos são transmitidos em cada uma 
das disciplinas do currículo escolar.
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Ainda segundo o Instituto Ayrton 
Senna et al. (2018), são exemplos de com-
petências socioemocionais interpessoais:

• Apreciar a perspectiva dos ou-
tros. Ser capaz de entender o outro e se 
colocar no lugar dele permitem que as de-
cisões do aluno sejam mais responsáveis 
socialmente;

• Compreender normas e saber 
identificar oportunidades e recursos dis-
poníveis;

• Estabelecer e manter relações. 
Saber iniciar e manter relações saudáveis 
com diferentes pessoas e grupos é uma 
competência socioemocional que deman-
da outras capacidades do aluno. Ele deve 
saber ouvir atentamente, comunicar-se de 
forma efetiva com o outro, cooperar, entre 
outras.

Portanto, fica claro a compreensão 
da importância de atribuir toda a atenção 
da família, da escola, da sociedade e do 
poder público para as questões concer-
nentes às Competências Socioemocionais 
atentando para situações peculiares como 
a perspectivas alheia, a questão dos re-
cursos e oportunidades, as relações inter-
pessoais e seu aprimoramento objetivando 
relações saudáveis, bem como a capaci-
dade efetiva e afetiva no estabelecimento 
de cooperação com o outro.

Senão, o Instituto Ayrton Senna 
(2018), ainda complementa outra Com-
petência interpessoal, a saber: “Gerenciar 
construtivamente problemas em relações".

Saber gerenciar positivamente con-
flitos, contradições e situações de diver-
gência é muito útil para o aluno, além de 
ser uma competência fundamental para li-
derança”, sinalizando assim a importância 
das competências socioemocionais na for-
mação integral do cidadão.

O PAPEL DA ESCOLA PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIOEMOCIONAL

São referências escassas as análises 
de impacto de programas e políticas que 
buscam promover o sucesso coletivo e in-
dividual e por meio do desenvolvimento de 
competências socioemocionais.

Por um lado, tais análises de impacto 
ainda não despertam interesse suficiente 
grande nos psicólogos e, por outro, os eco-
nomistas, que tradicionalmente conduzem 
esse tipo de investigação, apenas recen-
temente começaram a valorizar aspectos 
socioemocionais do desenvolvimento hu-
mano e tentar entender e dominar os ins-
trumentos de mediação elaborados predo-
minantemente por psicólogos.

Dentre os estudos disponíveis, gran-
de parte está focada em programas de pe-
quena escala, nos quais é relativamente 
fácil obter grupos de controle e tratamento 
aleatorizados ou que sejam defensivamen-
te parecidos em tudo, com exceção pelo 
fato de um deles participar da intervenção.

O problema desses estudos é que 
a replicabilidade de seus estudos e suas 
conclusões em programas de larga escala 
pode ser questionada e, com esta, a utili-
dade da análise para fins de políticas pú-
blicas.

Apesar da relativa escassez de estu-
dos dedicados a investigar o impacto de 
programas educativos sobre o desenvol-
vimento socioemocional (quando compa-
ramos com pesquisa sobre o desenvol-
vimento cognitivo) a literatura científica 
registra muitos exemplos de intervenções 
positivas nessa área.
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Competência socioemocionais

Disponível em: https://socioemocio-
nais.porvir.org/

Fonte: PORVIR

A análise conceitual de Vygotsky 
(1994) revela uma visão inerentemente so-
cial, em um processo de aprendizagem que 
faz parte de uma perspectiva histórica e 
cultural, onde se destaca nas relações so-
ciais, pois o autor enfatiza que é por meio 
da interação com os outros as crianças in-
cluem ferramentas e sinais culturais.

Isso explica porque a educação infan-
til envolve aprendizagem e desenvolvimento 
em uma extensão sem precedentes. Portan-
to isso explica a importância dessa vivência 
ao longo da carreira escolar da criança. E 
desde então, rápido e contínuo desenvolvi-
mento influenciam na socialização.

Vygotsky (1994), enfatizando a im-
portância das interações sociais, traz a 
ideia da importância sobre a mediação e 
as interações como aspectos fundamen-
tais da aprendizagem, onde depende que 
a criação do conhecimento surge do pro-
cesso de intensa interação entre as pes-
soas. Nesse sentido, o autor destaca a im-
portância do outro não apenas no processo 
de edificar o conhecimento, mas também 
na criação de objetos e suas formas.

A importância que Vygotsky dá em 
relação ao papel dos atores sociais 
no desenvolvimento do cidadão 
cristaliza -se na formulação de um 
tópico específico de acordo com suas 
ideias sobre as relações entre os 
desenvolvimentos e as aprendizagens: 
o conceito de zona de desenvolvimento 
proximal (OLIVEIRA,1999 , p. 58).

Vygotsky (1994) explica que a zona 
de desenvolvimento proximal é o olhar que 
se estabelece, a partir do medidor, que é 
o professor ou alguém que supostamente 
é mais experiente, sobre o que a criança 
sobe ou já se apropriou, e que, por meio d 
a relação cotidiana deste mediador com a 
criança, ele possa perceber qual a apren-
dizagem real e o que acredita que aquela 
criança possa potencialmente evoluir, de-
senvolver ou aprender com seu suporte.

Para isso, este mediador é responsá-
vel em oferecer alguma informação, desa-
fio ou atividade que faça com que aquela 
criança evolua e conquiste o desenvolvi-
mento pensando o possível.

Em contrapartida, o olhar de Piaget, 
assenta-se nas dimensões biológicas do 
indivíduo, que se desenvolvem por es-
tágios em que se espera que as crianças 
tenham, até aquela idade, alcançando as 
competências e características comporta-
mentais esperadas para a fase de desen-
volvimento, sem, contudo determinar que 
a idade não possa variar de individuo para 
individuo. Ele, contrário ao que diz Vygot-
sky, determina que é a maturação biológi-
ca que determinará o desenvolvimento e 
capacidade de lidar com o mundo que o 
cerca.

Voltando à conjectura da afetividade 
de Wallon, observando que ela favorece o 
humanismo em geral, três pontos emer-
gem em suas propostas.

As ações escolares não se limitam 
apenas à educação, mas visam o 
indivíduo como um todo e deve ser 
instrumental em seu desenvolvimento. A 
eficácia da ação educativa depende do 
conhecimento da natureza da criança e 
suas aptidões, por exemplo, estudam a 
psicologia das crianças em ambientes 
físicos e sociais onde a consciência 
da criança encontra alternativas para 
sua manifestação e Implementação 
portanto o conhecimento escolar não 
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pode ser isolado desse ambiente, 
mas se nutre dele as possibilidades 
oferecidas (HENRI WALLON - Psicologia 
e Educação, WALLON, 2003, p.78).

O conceito de ambiente é fundamen-
tal para a psicogenética de Wallon, onde 
defende que o estudo das crianças tam-
bém requer o estudo do ambiente em que 
elas se desenvolvem.

Wallon especificou que alguns am-
bientes, por exemplo, famílias, são agru-
pados, já que sua existência depende do 
conjunto de indivíduos que mantêm rela-
ções que determinam o papel ou a posição 
de cada pessoa no grupo ” (Wallon, 1975, 
p.167).

Assim, parece haver uma relação mui-
to direta entre saber estar neste mundo e 
a poderosa influência dos contatos fami-
liares. Essa concepção de meio de ação 
transfere muita responsabilidade para a 
escola na medida em que é entendida 
como um dos meios de ação funcionais. 
O educador deve tornar esse ambiente o 
mais enriquecedor possível para a criança 
sob pena de não atingir o desenvolvimento 
pleno.

Outra forma que o educador deve ter 
em conta é que o conceito de ambiente 
inclui cultura,ambiente pessoal e 
ambiente social, e que o seu papel não 
é apenas ser o mediador entre a cultura 
e o aluno mas sim o representante da 
cultura do aluno (MAHONEY e ALMEIDA, 
2006, p. 80).

Os autores destacam que é dever da 
escola apresentar o melhor de sua cultu-
ra às crianças e que a responsabilidade da 
escola não ocorre apenas na recepção dos 
alunos, porque as consequências do de-
sempenho ocorrerão mais tarde.

Fonte: Integrando o desenvolvimento 
socioemocional. Disponível:https://efape.
educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-
-content/uploads/2021/01/SPFE_EM_2%-
C2%AA-e-3%C2%AA-s%C3%A9ries_volu-

me-1-Projeto-de-Vida.pdf.

Fonte: EFAPE

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Artigo de pesquisa científica abor-
dou “A Importância das Competências 
Socioemocionais no Desenvolvimento da 
Formação Integral do Cidadão” buscando 
mostrar as ideias a respeito das dimen-
sões fundamentais da vida nos âmbitos 
das relações socioemocionais inseridos na 
família, educação, sociedade, no âmbito 
profissional, econômico, cultural e de ci-
dadania.

Mostrou em sua importância que es-
ses tipos de competências se deparam 
com o problema da falta de reconhecimen-
to educacional, da ausência de implemen-
tação e de valorização das políticas so-
cioemocionais, bem como da ausência de 
sua aplicabilidade na vida escolar, familiar 
e social.

Compreendeu-se e confirmou-se 
que a utilização e a valorização dos conhe-
cimentos construídos teoricamente sobre 
a realidade da educação emocional, bem 
como o aperfeiçoamento através do exer-
cício intelectual e uso de abordagem pró-



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 119

pria das ciências são caminhos de concor-
dâncias para o desenvolvimento do objeto 
de estudo que são as competências socio-
emocionais tão importantes para o equilí-
brio dos jovens, adolescente e sociedade 
como um todo.

Com vista ao fortalecimento e reco-
nhecimento das práticas dessas compe-
tências na família, educação e sociedade 
rumo ao exercício e a formação integral do 
cidadão, se pode afirmar que o objetivo 
do referido trabalho foi alcançado, dada à 
importância de se reconhecer o ensino e 
o saber dessas competências a ser prati-
cada educacionalmente na família, na es-
cola e na sociedade, acentuando de igual 
modo, a relevância social e acadêmica da 
formação cidadã adquirida no exercício 
das relações socioemocionais, sendo que 
esta pesquisa contribui com a comunidade 
acadêmica como fonte fidedigna de estu-
dos e de reflexão sistemática.

As aptidões cognitivas e socioemo-
cionais estão intimamente relacionadas 
entre si. Pesquisas mostram que as pesso-
as que possuem habilidades socioemocio-
nais mais desenvolvidas têm mais chances 
de aprender com mais facilidade qualquer 
conteúdo.

Isso porque o ato de aprender não 
envolve apenas aptidões relacionadas à 
velocidade de raciocínio e à memória, mas 
também requer motivação e capacidade 
de controlar a ansiedade e as emoções. 
Proporcionar às crianças e aos jovens 
uma educação que o leve a desenvolver 
as competências necessárias para apren-
der, viver e trabalhar num mundo cada vez 
mais complexo.

Este é o grande repto de hoje: apron-
tar os jovens não apenas para aprender 
conteúdos acadêmicos, mas também para 
serem pessoas colaborativas, críticas e 

decisivas, afastando-se da simples repro-
dução sem reflexão.

 Investir no desenvolvimento dos as-
pectos socioemocionais-compreender e 
gerir as emoções estabelecer e atingir ob-
jetivos, tomar decisões autónomas e res-
ponsáveis   e enfrentar situações adversas 
de forma criativa e construtiva- tem-se 
desvendado uma forma eficaz de tirar par-
tido da aprendizagem alunos mais orga-
nizados, focados e confiantes aprendem 
mais, assim como alunos mais persisten-
tes e resilientes tendem a se comprometer 
com metas de longo prazo e a administrar 
melhor frustrações e conflitos.

 Consequentemente, cabe às escolas 
se esforçam continuamente para manter 
um diálogo duradouro em seus projetos de 
forma interdisciplinar na busca de um ensi-
no de qualidade e melhoria no aprendizado 
dos alunos.
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O Artigo de pesquisa científica abordou “A Importância das Competências So-
cioemocionais no Desenvolvimento da Formação Integral do Cidadão” buscando 
mostrar as ideias a respeito das dimensões fundamentais da vida nos âmbitos das 
relações socioemocionais inseridos na família, educação, sociedade, no âmbito pro-
fissional, econômico, cultural e de cidadania.

Mostrou em sua importância que esses tipos de competências se deparam 
com o problema da falta de reconhecimento educacional, da ausência de implemen-
tação e de valorização das políticas socioemocionais, bem como da ausência de sua 
aplicabilidade na vida escolar, familiar e social.

Compreendeu-se e confirmou-se que a utilização e a valorização dos conhe-
cimentos construídos teoricamente sobre a realidade da educação emocional, bem 
como o aperfeiçoamento através do exercício intelectual e uso de abordagem pró-
pria das ciências são caminhos de concordâncias para o desenvolvimento do objeto 
de estudo que são as competências socioemocionais tão importantes para o equilí-
brio dos jovens, adolescente e sociedade como um todo.

Com vista ao fortalecimento e reconhecimento das práticas dessas competên-
cias na família, educação e sociedade rumo ao exercício e a formação integral do 
cidadão, se pode afirmar que o objetivo do referido trabalho foi alcançado, dada à 
importância de se reconhecer o ensino e o saber dessas competências a ser prati-
cada educacionalmente na família, na escola e na sociedade, acentuando de igual 
modo, a relevância social e acadêmica da formação cidadã adquirida no exercício 
das relações socioemocionais, sendo que esta pesquisa contribui com a comunida-
de acadêmica como fonte fidedigna de estudos e de reflexão sistemática.

As aptidões cognitivas e socioemocionais estão intimamente relacionadas en-
tre si. Pesquisas mostram que as pessoas que possuem habilidades socioemocio-
nais mais desenvolvidas têm mais chances de aprender com mais facilidade qual-
quer conteúdo.

Isso porque o ato de aprender não envolve apenas aptidões relacionadas à 
velocidade de raciocínio e à memória, mas também requer motivação e capacidade 
de controlar a ansiedade e as emoções. Proporcionar às crianças e aos jovens uma 
educação que o leve a desenvolver as competências necessárias para aprender, 
viver e trabalhar num mundo cada vez mais complexo.

Este é o grande repto de hoje: aprontar os jovens não apenas para aprender 
conteúdos acadêmicos, mas também para serem pessoas colaborativas, críticas e 
decisivas, afastando-se da simples reprodução sem reflexão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Investir no desenvolvimento dos aspectos socioemocionais-compreender e 
gerir as emoções estabelecer e atingir objetivos, tomar decisões autónomas e res-
ponsáveis   e enfrentar situações adversas de forma criativa e construtiva- tem-se 
desvendado uma forma eficaz de tirar partido da aprendizagem alunos mais organi-
zados, focados e confiantes aprendem mais, assim como alunos mais persistentes 
e resilientes tendem a se comprometer com metas de longo prazo e a administrar 
melhor frustrações e conflitos.

Consequentemente, cabe às escolas se esforçam continuamente para manter 
um diálogo duradouro em seus projetos de forma interdisciplinar na busca de um 
ensino de qualidade e melhoria no aprendizado dos alunos.
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RESUMO: Atualmente, a desvalorização dos escritores brasileiros tem sido provocada por 
inúmeros fatores, como o crescente advento da tecnologia, técnicas sistematizadas do 
ensino, popularização dos best sellers, dentre outros que fazem com que os alunos per-
cam o interesse pela Literatura Clássica Brasileira. Para tanto, o objetivo deste estudo é 
destacar a desvalorização atual de nossa literatura pelo povo brasileiro que mal conhece 
os atuais autores e apenas dão valor aos grandes best-sellers, escritores internacionais 
e campeões de vendagem que acabam virando produções cinematográficas. Visando a 
busca por referenciais teóricos consistentes, a fim de garantir o alcance dos objetivos, a 
metodologia será realizada através de uma pesquisa exploratória bibliográfica, uma vez 
que oferece ao pesquisador maior conhecimento a respeito do tema proposto no estudo.

Palavras-chave: Escritores; Literatura Brasileira; Desvalorização.
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INTRODUÇÃO

A leitura permite o desenvolvimento cognitivo e social, sendo otimiza-
da através das propostas pedagógicas estabelecidas em sala de aula 
juntamente com o investimento do poder público ao incentivo deste 

hábito. Ressalta-se ainda, que os pais e responsáveis pelos adolescentes podem 
promover o acesso à leitura através de ações que visem o despertar para os livros.

A leitura então é considerada uma das conquistas mais importantes do ser 
humano, pois permite a aquisição do conhecimento que se transforma em um ins-
trumento para a compreensão da realidade.

Atualmente, observa-se a redução do índice de leitores no Brasil, visto que 
com os avanços tecnológicos, a leitura de livros convencionais tem sido deixada 
de lado pelos jovens, que focam o seu tempo em sites de relacionamentos e outros 
atrativos e não mais em leituras como fontes de lazer.

Há ainda a valorização excessiva de escritores internacionais de best sellers 
que com suas histórias dos mais variados gêneros têm participado mais da rotina 
dos leitores do que os poetas brasileiros devidamente consagrados em toda a his-
tória da Literatura Brasileira.

Assim, constata-se que apesar de a Literatura Brasileira ser cobrada constan-
temente nos vestibulares, o crescimento do hábito de leitura dos jovens não pode 
ser observado, já que muitos optam por procurarem as resenhas já prontas na inter-
net.

Para tanto, o objetivo deste estudo é destacar a desvalorização atual de nossa 
literatura pelo povo brasileiro que mal conhece os atuais autores e apenas dão valor 
aos grandes best-sellers, escritores internacionais e campeões de vendagem que 
acabam virando produções cinematográficas.

Na primeira seção, iremos tratar dos aspectos históricos da literatura brasileira 
desde as primeiras manifestações culturais e artísticas no Brasil que ocorreram do 
final do século XVI, passando pelas escolas literárias do barroco, arcadismo, roman-
tismo, realismo, simbolismo, parnasianismo, modernismo e concretismo.

Na segunda, trataremos da importância do incentivo da leitura nos ambientes 
educacionais onde, a escola, como instituição de ensino, capaz de promover a

A inserção social e cultural do aluno, deve ser a maior responsável na dedica-
ção e promoção do hábito de leitura na vida do adolescente. Falaremos de ambien-
tes educacionais propícios para esta prática como salas de aulas e bibliotecas, além 
de uma análise por si só do que visa a ser o hábito da leitura em si.
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E, na terceira seção, trataremos da questão da desvalorização dos autores 
brasileiros, principalmente os atuais, onde no mundo tecnológico em que vivemos 
ocorre desinteresse e ainda há a competição e massificação de grandes produções 
estrangeiras que são feitas para vendagens em larga escala, por fim, ainda neste 
capítulo, vamos apresentar algumas práticas e estratégias que podem auxiliar os 
ambientes de ensino a colaborarem para que nossos autores tenham mais amplitu-
de e destaque.

Visando a busca por referenciais teóricos consistentes, a fim de garantir o al-
cance dos objetivos, a metodologia será realizada através de uma pesquisa explo-
ratória bibliográfica, uma vez que oferece ao pesquisador maior conhecimento a 
respeito do tema proposto no estudo.

Como instrumentos de pesquisa, serão utilizados livros, artigos, periódicos e 
sites na internet que abrangem os assuntos abordados no trabalho, a fim de auxiliar 
no desenvolvimento dos tópicos desejados.
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ASPECTOS HISTÓRICOS DA LITERATURA 
BRASILEIRA

As primeiras manifestações culturais 
e artísticas no Brasil foram influenciadas 
pelos movimentos europeus e latino-ame-
ricanos que ocorreram do final do século 
XVI até o final do século seguinte, sendo 
marcado pelo poema Prosopopéia de Ben-
to Teixeira, uma obra épica publicada em 
1601, no período Barroco. Dentre os prin-
cipais autores destacavam-se Gregório 
de Matos, Bento Teixeira e Padre Antônio 
Vieira.

No entanto foi com o advento do Ar-
cadismo que se desenvolveu realmente 
o primeiro movimento literário brasileiro, 
onde foram abordados temas que prioriza-
vam a ascensão da paisagem local, sendo 
que em Minas Gerais foi possível observar 
o surgimento de inúmeros autores, visto 
que esta região era considerada centro de 
riqueza na época. Autores como Tomás 
Antônio Gonzaga, Basílio da Gama, Frei 
Santa Rita Durão e Cláudio Manuel da Cos-
ta formam a primeira geração de escritores 
da Literatura Brasileira,

No Brasil, o Arcadismo é contemporâneo 
da passagem do eixo político e 
econômico para o Sul. No Rio de 
Janeiro e nas cidades da Capitania 
das Minas Gerais ocorre o movimento 
cultural e literário mais característico 
na segunda metade do século XVIII e 
começo do século XIX, já ligados à crise 
do estatuto colonial e às aspirações de 
independência em relação à Metrópole. 
Alguns poetas arcádicos serão 
processados, presos, desterrados, 
devido à sua posição crítica em relação 
ao Governo Português e a projetos 
mais ou menos vagos de separação 
(CANDIDO, 1999 , p. 30).

O autor destaca ainda que este perí-
odo foi considerado de extrema importân-
cia para o amadurecimento de todo o país, 
devendo-se ao fato de que a população 

brasileira começou a fixar-se em inúmeras 
regiões, havendo a disseminação dos po-
vos, mesmo que uma grande parcela ainda 
optasse por viver no litoral ou em localida-
des próximas.

Com isso, foi possível que muitos in-
divíduos adquirissem o conhecimento e se 
tornassem cidadãos cultos, se transfor-
mando em sacerdotes, administradores, 
escritores e outras funções que contribuí-
ram para o desenvolvimento do país.

Segundo Candido (1999, p. 30), nes-
te período, “na literatura sobressai um gru-
po de poetas que nasceram ou viveram em 
Minas Gerais e no Rio de Janeiro, quase 
todos marcados pelo espírito renovador da 
Arcádia Lusitana, e alguns deles realmente 
modernos pela escrita e a atitude mental”.

Outra fase literária foi fortalecida no 
século XIX, onde o simbolismo brasileiro 
antecedeu o neoparnasianismo, que a crí-
tica e o gosto popular consagraram, e foi 
por ele rapidamente absorvido. Quando 
tentou revigorar-se, após o declínio ne-
oparnasiano, viu-se marginalizado pelos 
primeiros modernistas” (BALDACINE; GO-
MES; TEIXEIRA, 1998, p. 41).

O poeta brasileiro de maior destaque 
foi João da Cruz e Souza, que se dedicou 
a contrariar a sintaxe tradicional portugue-
sa, passando a inserir em suas obras uma 
perspectiva estilística francesa. Muitos 
outros poetas optaram pelo mesmo esti-
lo, disseminando rapidamente a doutrina 
realista. Um dos poetas mais conhecidos 
é Castro Alves, que mesmo apresentan-
do hábitos romancistas, se manteve como 
precursor da poesia realista.

Dessa maneira, “entre 1870 e 1880 
assistiu-se no Brasil à liquidação do ro-
mantismo, submetido a uma crítica severa 
por parte das gerações emergentes, insa-
tisfeitas com sua estética e em busca de 
novas formas de arte, inspiradas nos ideais 
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positivistas e realistas do momento” (BAL-
DACINE; GOMES; TEIXEIRA, 1998, p. 44).

Cabe ressaltar que a partir de 1880, 
o Parnasianismo tomou formas literárias, 
onde a poesia se manteve pautada pela 
perspectiva realista, porém direcionada 
para a canalização científica e socialista. 
Analisa-se que:

O parnasianismo brasileiro, a despeito 
da grande influência que recebeu do 
parnasianismo francês, não é uma exata 
reprodução dele, pois não obedece à 
mesma preocupação de objetividade, de 
cientificismo e de descrições realistas. 
Foge do sentimentalismo romântico, 
mas não exclui o subjetivismo. Sua 
preferência dominante é pelo verso 
alexandrino de tipo francês, com rimas 
ricas, e pelas formas fixas, em especial o 
soneto. Quanto ao assunto, caracteriza-
se pelo realismo, o universalismo e o 
esteticismo. Este último exige uma forma 
perfeita quanto à construção e à sintaxe. 
Os poetas parnasianos veem o homem 
preso à matéria, sem possibilidade de 
libertar-se do determinismo, e tendem 
então para o pessimismo ou para o 
sensualismo (BALDACINE; GOMES; 
TEIXEIRA, 1998, p. 44).

literário brasileiro, devido a sua técni-
ca e inspiração de temas transversais que 
auxiliou no desenvolvimento do seguinte 
movimento, o Modernismo.

O Modernismo no Brasil foi um fenô-
meno. No entanto, o simbolismo passou a 
fazer parte das obras literárias, facilitando 
ainda mais a aceitação do parnasianismo 
no movimento constituído por notórias in-
fluências das vanguardas europeias que 
eram contra os princípios e valores da so-
ciedade burguesa da época. Este fenôme-
no se encontrava baseado a partir de duas 
perspectivas, a ideológica, onde as obras 
literárias visavam caracterizar a classe do-
minante; e a ideológica, responsável por 
utilizar uma linguagem mais popular.

A IMPORTÂNCIA DO INCENTIVO À 
LEITURA NO AMBIENTE EDUCACIONAL

A leitura é um processo de interação 
que ocorre entre o leitor e o texto, inte-
ração esta que contribui para a formação 
cultural e intelectual de qualquer indivíduo. 
Segundo Cagliari (1989) a leitura se desta-
ca por ser uma atividade associada princi-
palmente a escrita, ressaltando que como 
existem inúmeros tipos de escrita, também 
existem vários tipos ligados à leitura.

Dessa maneira, um sistema de escrita 
que se encontra baseado no entendimento 
apresentará um tipo de leitura divergente 
do processo de leitura significante, se en-
contrando mais próximo de um sistema de 
transcrição de fonemas do que ortográfi-
co. Portanto, entende-se que cada tipo 
de escrita exige características de leituras 
próprias.

Para haver o desenvolvimento de uma 
perspectiva direcionada ao letramento dos 
aprendizes, os mesmos devem estar acima 
do nível de alfabetização, e também esta-
rem inseridos em atividades sócio culturais 
de leitura e de escrita. Voltado ao conceito 
de alfabetização entende-se que:

Alfabetização é o processo pelo qual 
se adquire o domínio de um código 
e das habilidades de utilizá-lo para 
ler e escrever, ou seja: o domínio da 
tecnologia – do conjunto de técnicas – 
para exercer a arte e ciência da escrita. 
Ao exercício efetivo e competente 
da tecnologia da escrita denomina-
se Letramento que implica várias 
habilidades, tais como: capacidade de 
ler ou escrever para atingir diferentes 
objetivos (RIBEIRO, 2003, p. 91).

A alfabetização contribui para a ade-
quação do sistema de escrita alfabético, 
assim como com a evolução das práticas 
textuais, responsáveis por auxiliar o indiví-
duo no entendimento e produção de textos 
com características diferentes de gêneros.
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O conceito de leitura pode envolver a 
necessidade tanto da decifração de sím-
bolos escritos quanto da identificação do 
significado desses símbolos, estando as-
sociados com os elementos perceptivos 
cognitivos e afetivos que constituem o 
comportamento humano.

A QUESTÃO DA DESVALORIZAÇÃO DOS 
ESCRITORES BRASILEIROS

Durante o século XXI ocorreram inú-
meras mudanças no campo científico e 
tecnológico, permitindo a inclusão de no-
vas maneiras de vivência no cotidiano das 
pessoas, assim como a utilização de novas 
linguagens como fonte de conhecimen-
to. O mundo contemporâneo passou a ser 
alvo de uma nova cultura que foi capaz de 
modificar os métodos de produção e aqui-
sição de conhecimento,

Vivemos, de facto, num universo 
de linguagens que nos constituem 
enquanto sujeitos históricos imersos 
na cultura do nosso tempo. Um tempo 
marcado pelas novas formas de 
comunicação e acesso a uma vasta 
gama de informações de forma rápida, 
múltipla, em rede, alterando a nossa 
relação com o próprio tempo e espaço 
(SOARES, 2010, p. 2).

Dessa maneira, torna-se impossível 
ignorar o desenvolvimento cultural mo-
derno acerca de todos os avanços tecno-
lógicos encontrados na sociedade atual, 
principalmente quando identificadas as 
vantagens dos mesmos para o ofereci-
mento de novas oportunidades educacio-
nais que podem melhorar o processo de 
ensino-aprendizagem dos alunos em sala 
de aula.

As instituições escolares passaram 
a incluir nas práticas pedagógicas ações 
que visem à utilização de recursos tecno-
lógicos e midiáticos para melhorar a disse-
minação dos conteúdos programáticos e 

ampliar assim o universo cultural dos edu-
candos,

O mundo atual se caracteriza pela 
pluralidade das formas de compreender 
a realidade, exigindo o surgimento 
de novas narrativas no processo de 
produção de conhecimento. Este fato 
sugere a necessidade de reavaliarmos 
as condições da produção do saber 
hoje e os efeitos da diversidade de 
experiências sócio-político-econômicas 
e das novas tecnologias nas práticas 
culturais de leitura / escrita (SOUZA, 
2000, p. 1).

O mundo hoje requer muita habilida-
de leitora, visto que a leitura é formadora 
de adolescentes críticos e desafiadores, 
conscientes de seus direitos e deveres. A 
literatura de modo geral amplia e diversifi-
ca nossas visões sobre o mundo e da vida 
como um todo.

A ausência da leitura na adolescência 
bloqueia a possibilidade dos jovens se in-
teirarem dos acontecimentos do mundo, e 
de certa forma, no caso da leitura literária 
perde-se a imaginação, a criatividade e até 
mesmo a sensibilidade.

Vivemos em um mundo contemporâ-
neo, onde a emoção, o sentimento, o amor 
ao próximo ficou meio de lado, por conta 
das máquinas, produtos eletrônicos e brin-
quedos que afastam o adolescente da lite-
ratura, na qual os jovens vão se distancian-
do da leitura, se alienando do mundo.

Nas sociedades contemporâneas, 
a leitura (em contexto escolar, 
profissional ou de lazer) assume um 
papel importantíssimo na promoção 
do desenvolvimento cultural, científico, 
político e, consequentemente, 
económico dos povos e dos indivíduos. 
Por isso, tanto se tem refletido sobre 
a forma de incentivar e motivar as 
pessoas para a leitura, em especial as 
crianças e os jovens, que ainda não 
criaram e enraizaram esse hábito tão 
enriquecedor (GONÇALVES, 2003, p. 
7).



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 130

No entanto, neste cenário, observa-
-se a desvalorização dos escritores brasi-
leiros. Neste sentido, Pinto (2009) revela 
que:

Lamentavelmente, no campo cultural, 
o melhor exemplo da transformação 
da juventude brasileira, talvez esteja 
na desvalorização da literatura. Assistir 
televisão ou navegar pela Internet é 
muito mais atraente, principalmente 
quando está se divertindo numa sala de 
bate-papo on-line; na maioria das vezes 
jogando conversa fora. Ler toma tempo, 
exige entrega. Significa abertura ao 
outro postulando diálogo (PINTO, 2009, 
p.25).

Além disso, é possível citar a crescen-
te popularização da Literatura Estrangeira 
nos hábitos dos jovens leitores, que facil-
mente substituem os ricos livros literários 
brasileiros pelas históricas de Best Sellers 
e campeões de vendagem internacionais 
que acabam virando filmes cinematográfi-
cos.

Ressalta-se que o intuito desta afir-
mação não é minimizar a importância des-
tas obras ou compará-las com os livros na-
cionais, mas simplesmente relatar que isto 
tem contribuído com o abandono da leitura 
de autores brasileiros altamente reconhe-
cidos por seu trabalho literário.

Além disso, Pereira (2005, p. 17) afir-
ma que “a pressa do mundo industrializado 
e massificado, a pressão do vestibular, o 
caráter indefinido do segundo grau

Enquanto modalidade de ensino, tudo 
isso vai fazendo o aluno ler pedaços e re-
sumos de trabalhos, desvalorizar a litera-
tura e abandonar o trabalho”.

O autor relata ainda que a leitura atu-
almente no ambiente escolar, responsável 
por apresentar as obras brasileiras aos jo-
vens, é realizada de maneira sistemática, 
não apresentando qualquer caráter de lu-

dicidade e contribuindo para o aumento do 
interesse das histórias épicas pelos alunos.

Gonçalves (2003) chama a atenção 
para alguns problemas da leitura na socie-
dade contemporânea:

De ano para ano, vamos tendo cada 
vez a sensação mais nítida, de que 
aumentam os problemas relacionados 
com a competência linguística oral e 
escrita dos jovens e dos portugueses, 
em geral, problemas esses denunciados 
diariamente pela própria família, pelos 
meios de comunicação social e, claro, 
amargamente constatados por todos os 
professores. É visível e constrangedora 
a dificuldade de certos adolescentes 
em exporem claramente um raciocínio. 
No âmbito da escrita já não são só os 
problemas ortográficos, mas é também 
o domínio deficiente da pontuação, 
da acentuação gráfica, da própria 
construção sintáctica da frase, bem 
como o da construção de um simples 
texto (GONÇALVES, 2003, p.13).

Neste sentido, é preciso fortalecer a 
importância da leitura como fonte de ob-
tenção do conhecimento e de cultura. A 
dificuldade maior deste processo é esta-
belecer o caminho correto para que os jo-
vens mantenham sua percepção voltada à 
leitura, considerando que os mesmos se 
encontram rodeados de ferramentas tec-
nológicas diversificadas, aumentando seu 
interesse pelos instrumentos mais inova-
dores do que para um simples livro.

Até mesmo o ambiente familiar se en-
contra avesso às necessidades da leitura, 
onde os pais deixam de incentivar e pro-
mover a leitura nos tempos livres dos jo-
vens, prejudicando a formação dos hábitos 
de leitura.

Na visão de Rocco (2003, p. 04) a 
atual sociedade necessita de “não só ga-
rantir a permanência do processo de in-
terlocução que se instaura entre leitores 
e leituras, mas também delinear mais niti-
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damente os espaços em que tal atividade 
seja sistematicamente produzida”.

Entende-se que esta falta de carac-
terização da Literatura Brasileira facilita o 
direcionamento do jovem leitor para a Lite-
ratura Estrangeira demonstrada em filmes, 
séries televisivas e em outras mídias ob-
tendo oportunidades relevantes para cir-
cularem e estarem presentes na vida social 
dos jovens.

A autora Mandelli (2010) faz o seguin-
te questionamento:

Na escrivaninha do quarto, um laptop. 
Dentro da mochila da escola, um iPod 
Touch com conexão wireless. Tudo 
ao redor dos jovens de hoje oferece 
conexão 24 horas por dia nas mais 
diversas redes sociais. Como deixar de 
lado todas as infinitas possibilidades 
que o mundo digital oferece e se dedicar 
à leitura de um livro, com suas centenas 
de páginas, cheias de palavras e letras 
inertes, exigindo concentração para 
serem decifradas? (Mandelli, 2010, p.5).

A autora relata ainda que os jovens 
praticam a leitura informal, pois o hábito de 
ler um bom livro foi tomado pelas constan-
tes inovações tecnológicas que oferecem 
acesso amplo e irrestrito, mantendo o as-
pecto lúdico mais presente nas rotinas dos 
jovens.

SOLUÇÕES PARA A VALORIZAÇÃO DA 
LITERATURA BRASILEIRA

Neste sentido, apesar de ser possível 
reconhecer que a escola é capaz de deli-
mitar as áreas específicas do ensino, den-
tre elas, a leitura, afirma-se que o ambien-
te educacional deve redefinir as propostas 
voltadas para o aumento do hábito de lei-
tura. Conforme analisa Rocco (2003, p. 6):

A criança, o jovem que estuda – e 
também o adulto -, todos gostam, sim, 
de ler e leem razoavelmente. Mas, 
salvo exceções, não suportam ler na 
escola, já que os textos que lhes são 
propostos quase nunca despertam, 
mesmo sendo textos considerados 
clássicos, o necessário prazer que deve 
presidir toda a atividade do leitor. Leem 
mais por exigência de uma avaliação, 
muitas vezes, draconiana; leem para 
poderem responder às questões pouco 
interessantes e unidirecionais dos livros 
didáticos e cujas respostas são exigidas 
e avaliadas pelo professor. Quase nunca 
a leitura vem ligada a satisfação. Quase 
nunca a leitura ocorre em um espaço 
socializado e aberto (ROCCO, 2003, 
p.6).

É a partir dessas concepções que 
se compreende que a escola não possui 
rumos para construir uma aprendizagem 
afetiva capaz de aumentar realmente o 
interesse do aluno pela leitura, construin-
do apenas tensões que fazem com que a 
leitura escolar seja considerada uma ação 
chata e obrigatória.

Se antigamente mantinha-se o cos-
tume de ler em ambientes privados e tran-
quilos como a escola, atualmente, as pes-
soas costumam exercer o hábito de ler em 
locais movimentados e públicos. Obser-
va-se que a leitura é praticada através de 
jornais, revistas, outdoors, panfletos, que 
podem ser lidos nos ônibus e nas filas. As-
sim, o leitor contemporâneo envolve perfis 
diferentes daqueles trabalhados no am-
biente escolar,
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A vida dos nossos alunos, no século 
XXI, está marcada, cada vez mais, pela 
leitura de imagens e palavras que têm 
como suporte a televisão, o vídeo, 
o cinema, o computador, etc., o que 
provoca novas maneiras de ser leitor 
e escritor e novas formas de estar, 
compreender e interferir neste mundo 
marcado pela cultura tecnológica. O 
mundo convida-nos a realizar um tipo 
de leitura que se torna impossível no 
suporte do papel (SOARES, 2010, p. 3).

O ambiente digital permite que novas 
ferramentas sejam incluídas no espaço es-
colar, contribuindo com a apropriação dos 
saberes, exigindo que os professores es-
tejam preparados para lidar com os diver-
sos sujeitos sociais. Assim, o profissional 
educador deve participar da construção 
cultural do aluno, colocando em prática o 
uso das tecnologias, mas sem desvalorizar 
a importância da leitura para o processo 
de ensino-aprendizagem,

As escolas há alguns anos, vêm 
oferecendo computadores e 
laboratórios de informática aos alunos 
para que todos tenham acesso às 
novas maneiras de ler e escrever, 
isso, no entanto, não é o suficiente. É 
preciso, antes de tudo, que o professor 
projete novas formas de ministrar 
aulas, utilizando sim, essas novas 
tecnologias, mas também, fazendo 
com que os alunos possam ter contato 
com os diversos gêneros textuais, pois 
isso sim, é fazer com que os alunos 
entrem nesse universo de leitores e 
possam realmente se tornar cidadãos 
conscientes, participativos e sujeitos de 
sua própria história, que saibam utilizar 
a linguagem com precisão, comunicar-
se com exatidão, sabendo adequar 
seu discurso a diferentes situações 
comunicativas (OLIVEIRA, 2009, p 8).

Atualmente, com a globalização, os 
professores também tiveram que desen-
volver habilidades direcionadas à prática 
comunicativa entre os alunos através das 
ferramentas tecnológicas, contribuindo 

para que o aluno melhorasse seu desem-
penho escolar através da perspectiva que 
a leitura auxilia o indivíduo na formação 
do seu próprio contexto social, histórico e 
ideológico, uma vez que os hábitos de lei-
tura são carregados por muitos momentos 
de sua vida.

É fato que a escola pode, e deve, se 
utilizar de todos os recursos pedagógi-
cos escritos possíveis, como livros, revis-
tas, artigos, jornais e outros, mas também 
pode integrar estes elementos com a utili-
zação de filmes, músicas e vídeos propor-
cionados pelas ferramentas tecnológicas, 
unindo o uso do computador às esferas 
pedagógicas.

Os professores podem firmar parce-
rias com os alunos, criando uma relação 
benéfica para ambas as partes, onde os 
professores se tornam cada vez mais in-
terativos e os alunos se demonstram cada 
vez mais dispostos a receberem as infor-
mações educacionais.

Para combater a rotina, o cansaço e 
o desinteresse dos alunos, as ações peda-
gógicas devem contemplar o uso de ins-
trumentos de ensino diversificados que in-
duzam o aluno a praticar a leitura, e nada 
mais produtivo do que manter este objeti-
vo através da inclusão da pesquisa na in-
ternet, ou da apresentação de informações 
no projetor multimídia, atividades que pos-
suem o potencial de tornar o ensino mais 
divertido.

Atualmente, o mundo contemporâ-
neo disponibiliza inúmeros instrumentos 
para formar um ensino mais interativo e 
produtivo, basta que as instituições peda-
gógicas juntamente com seus professores 
se mantenham conscientes das neces-
sidades dos alunos e das atividades que 
mais despertam o interesse dos mesmos, 
a fim de fundamentar a leitura como parte 
das propostas pedagógicas.
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A leitura trabalhada em sala de aula incentiva o aluno a buscar o conhecimento 
através dos livros que se tornam importantes ferramentas de aprendizagem. A es-
cola possui a função de desenvolver estratégias que visem o crescimento intelec-
tual e racional de seus alunos, assim a leitura é considerada uma ação educacional 
imprescindível para os bons resultados das propostas pedagógicas.

A produção da leitura pode ser iniciada no ambiente familiar, porém é na insti-
tuição escolar que ela irá se fortalecer e influenciar positivamente na aquisição de 
novas habilidades.

A escola deve elaborar métodos que possam aumentar os hábitos de leitura 
entre os alunos, considerando que possui uma importante aliada nesta construção, 
a biblioteca escolar, que pode ser mantida como um espaço único para o prazer e 
construção do saber.

O processo de leitura oferece inúmeros benefícios ao indivíduo, dentre os mais 
importantes, são a fonte de prazer e a aquisição do conhecimento. A aprendizagem 
é alcançada significativamente através da leitura, uma vez que quando a leitura se 
torna prazerosa, se mantém produtiva e consequentemente permite a obtenção do 
saber. A leitura é considerada prazerosa quando existe o envolvimento do leitor com 
o texto lido.

Os hábitos de leitura podem oferecer o aprendizado não somente no ambiente 
escolar, mas em qualquer outro local. A interação do leitor com os livros contribui 
com o desenvolvimento do potencial cultural do indivíduo, importante fator para o 
aumento da educação individual e assim, a redução da desigualdade social na so-
ciedade.

É desde jovem que o indivíduo deve desenvolver seu senso crítico, sendo cida-
dãos aptos a enfrentar os desafios pessoais e profissionais encontrados na socie-
dade. Neste sentido, a leitura é considerada uma fonte de conhecimento.

Com a chegada do século XXI, foi possível observar inúmeras mudanças, tanto 
na área científica quanto na área tecnológica, onde os adolescentes em especial 
passaram a valorizar mais os instrumentos tecnológicos do que os livros, preju-
dicando sua formação como leitores e principalmente a valorização excessiva da 
Literatura Estrangeira, deixando de lado os livros clássicos da Literatura Brasileira.

Os dias de hoje estão repletos de adolescentes que fazem uso exagerado das 
novas tecnologias, deixando de lado o bom hábito de ler, acarretando muitas vezes 
não apenas a desmotivação da leitura, mas também a desvalorização dos importan-
tes escritores brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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O maior desafio das escolas no mundo contemporâneo é integrar as ferramen-
tas tecnológicas nas propostas pedagógicas, deixando o ensino mais divertido e 
deixando os alunos mais dispostos a incluírem em sua rotina a leitura clássica bra-
sileira.

Ressalta-se que a leitura no ambiente escolar, quando imposta aos alunos 
como uma obrigação, pode prejudicar ainda mais a redução do interesse pela lei-
tura, pois se torna uma atividade chata. O aluno deve perceber que a leitura pode 
ser considerada um momento de liberdade, onde ele pode se soltar e vivenciar suas 
fantasias e desenvolver sua criatividade, mantendo total interação com a história.
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo analisar o papel dos professores na inclusão de 
alunos com Síndrome de Down, nas escolas do ensino regular. Fatores como a falta de 
formação dos professores, a inexistência de recursos materiais e humanos, o elevado nú-
mero de alunos por turma, dificultam a inclusão. Assim, pergunta-se: será que o professor 
está preparado para receber essas crianças na sala de aula? Conclui-se que o ambiente 
escolar é um dos fatores principais para o desenvolvimento biopsicossocial do aluno com 
Síndrome de Down, pois é neste local que ele desenvolverá vínculos e relacionamentos. 
Este trabalho trata-se de uma pesquisa bibliográfica dos autores especializados neste 
tema como: Martins (2006) Nielsen (1999) Voivodic (2004) Mantoan (2005).

Palavras-chave: Síndrome de Down; Inclusão; Adaptações Curriculares.
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INTRODUÇÃO

E ste estudo analisa a inclusão do aluno com síndrome de Down no Ensi-
no Regular e suas relações na escola. Discute também a necessidade 
de organização do trabalho pedagógico da escola, que além das adap-

tações físicas precisa de mudança de conceitos.

A escola ainda é um espaço de discriminação, visto que, não está preparada 
para receber alunos que apresentam dificuldades sejam elas de ordem física, cog-
nitiva ou emocional. Os professores também não possuem formação para lidar com 
esta realidade.

Tem sido uma preocupação contínua dos professores, pais e comunidade em 
geral integrar os alunos com Síndrome de Down de forma a torná-los sujeitos ativos 
e dinâmicos, tanto no desempenho das atividades curriculares como na sociedade.  
Segundo esta perspectiva, o objetivo é incluir todas as crianças na escola regular 
e não em uma escola especial, criada exclusivamente para recebê-las. Não basta 
apenas inserir este aluno, é preciso refletir sobre a prática cotidiana do professor e 
a organização do processo ensino aprendizagem.

Observa-se na Escola que o professor precisa saber trabalhar com alunos com 
laudos diversificados e deficiências intelectuais e físicas, além de outros que pos-
suem transtornos de comportamento e indisciplina, assim se reforça a necessidade 
de professores qualificados para este público.

Este trabalho foi baseado em especialistas da área como: Voivodic, (2004), 
Carvalho (2003), Martins, (2006), Carvalho, (2003), entre outros.
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A SÍNDROME DE DOWN
Segundo Nielsen (1999), a Síndrome 

de Down é originada por uma anomalia 
cromossômica e tem como consequências 
e atrasos no desenvolvimento físico e in-
telectual. A dificuldade em lidar com esta 
síndrome tem início na aceitação desta 
criança pela família e em como ajudá-la no 
seu desenvolvimento e na sua inclusão na 
escola e sociedade.

É na escola que se abrem novas pos-
sibilidades de relações sociais, e conse-
quentemente esta convivência pode aju-
dar no aumento das competências e a 
inserção na sociedade desse aluno.

São vários os fatores responsáveis pelo 
aparecimento da deficiência mental, 
sendo um deles de origem genética, 
onde se enquadra a Síndrome de Down. 
“Síndrome de Down assim como outras 
condições hereditárias ou congênitas 
são responsáveis por muitos casos de 
deficiência mental” (NIELSEN, 1999 p 
49).

A Síndrome de Down foi descoberta 
no século XIX por John Down, é uma do-
ença genética causada por uma anomalia 
cromossômica no par 21. Os portadores de 
Síndrome de Down revelam atrasos de de-
senvolvimento tanto nas funções motoras 
como mentais.

Para além dos traços físicos caracte-
rísticos desta deficiência há também um 
comprometimento da aprendizagem, pro-
blemas na fala e na linguagem, déficit au-
ditivo, dificuldades em discriminar os sons 
e na concentração, atraso na motricidade 
fina e grossa, ou seja, revelam um desen-
volvimento mais lento em todas as funções, 
mas que se manifesta de formas diferentes 
em cada caso como em qualquer pessoa.

Durante muito tempo estes indivídu-
os foram postos à parte na sociedade. Mas 
ocorreu uma evolução tanto na forma como 
são vistos como no seu atendimento.

Nem sempre, ao longo dos tempos, foi 
utilizado o mesmo termo para definir este 
tipo de deficiência mental, a Trissomia 21. 
Primeiramente designou-se por mongolis-
mo, devido ao aspecto físico deste tipo de 
indivíduos por terem semelhanças com a 
raça Mongol. Só em meados do século XX 
é que esta denominação foi abandonada.

A nova nomenclatura para definir 
este tipo de deficiência mental apareceu 
em 1866, por um médico britânico, John 
Lang Down, que verificou a existência de 
um grupo de pessoas que apresentam ca-
racterísticas específicas e descritas com 
base num morfotipo associado à deficiên-
cia mental.

Schwartzman (2003) apresenta al-
gumas características das crianças com 
Síndrome de Down que devem ser con-
sideradas pelo professor no processo de 
aprendizagem. O desenvolvimento motor 
das crianças com SD apresenta um atraso 
significativo que, segundo o autor, vai in-
terferir no desenvolvimento de outros as-
pectos, pois é por meio da exploração do 
ambiente que a criança constrói seu co-
nhecimento do mundo.

No que se refere ao aspecto cogni-
tivo, a deficiência mental tem sido consi-
derada uma das características mais cons-
tantes da SD, comprometendo todas as 
áreas do desenvolvimento. Assim, desde o 
nascimento estas crianças apresentam re-
ações mais lentas do que outras crianças 
e, possivelmente, isso altera sua relação 
com o ambiente.

A linguagem, segundo Schwartzman 
(2003), é a área na qual a criança com SD 
demonstra, em geral, os maiores atrasos. 
Apesar dessas dificuldades, a maioria das 
pessoas com SD fazem uso funcional da 
linguagem e compreendem as regras utili-
zadas na conversação.
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Porém as habilidades para a comu-
nicação são bastante variáveis entre elas 
tendo em vista, por exemplo, que os indi-
víduos com síndrome de Down trabalham, 
muitos frequentam faculdades, participam 
de filmes e peças teatrais e conseguem se 
expressar de forma fluente.

Outro elemento de grande importância 
no desenvolvimento dos processos cogni-
tivos é a atenção. O déficit de atenção ob-
servado em pessoas com SD pode compro-
meter seu envolvimento em tarefas e na sua 
maneira de explorar o meio, mas esse déficit 
não é observado em todos os indivíduos.

Existem fatores neurológicos (redu-
ção na formação de sinapses) presentes 
na SD que afetam esse aspecto do desen-
volvimento. No cérebro há uma série de 
redes neurais, que se formam a partir das 
experiências do indivíduo. Essas redes são 
flexíveis e é possível contribuir, por meio 
de experiências significativas, na criação 
de circuitos neuronais novos.

Ambientes que propiciam experiências 
significativas podem melhorar as 
estruturas sinápticas. Já ambientes 
privados destas experiências significativas 
podem reduzir esse tipo de estrutura. 
Portanto, são relevantes os estímulos 
adequados para o desenvolvimento 
deste aspecto (VOIVODIC, 2004).

Diante destes fatores se faz necessário, 
segundo Voivodic (2004, p. 46) “romper com 
o determinismo genético e considerar que o 
desenvolvimento da pessoa com SD resulta 
não só de fatores biológicos, mas também 
das importantes interações com o meio”.

Pode-se assim verificar que, embora 
a criança com SD apresenta características 
determinadas pela alteração genética, o seu 
desenvolvimento, o seu comportamento e 
sua personalidade, de acordo com os autores 
citados, são resultados da interação da sua 
carga genética, com as importantes influên-
cias do meio e podem ser estimuladas pelas 
interações que o indivíduo constrói ao longo 
da vida.

A INCLUSÃO DOS ALUNOS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS NA ESCOLA

Mantoan (2005) define inclusão 
como: “É a nossa capacidade de entender 
e reconhecer o outro e, assim, ter o privilé-
gio de conviver e compartilhar com pesso-
as diferentes de nós”. A educação inclusi-
va acolhe todas as pessoas, sem exceção. 
“Ainda segundo Mantoan (2005), é um pri-
vilégio conviver e compartilhar com pesso-
as diferentes de nós”.

Esta convivência na mais tenra idade, 
como é o caso da Educação Infantil, é im-
portantíssima, pois fará com que a próxima 
geração de adultos possa ser mais tole-
rante para com a diferença.

Escolas devem promover educação 
para todos, portanto todas as crianças de-
vem ter uma educação de qualidade onde 
suas necessidades individuais possam ser 
atendidas e onde possam se desenvolver 
em um ambiente que promova seu desen-
volvimento cognitivo, emocional e social.

Para que a inclusão se efetue, não 
basta estar garantido na legislação, 
mas demanda modificações profundas 
e importantes no sistema de ensino. 
Essas mudanças devem levar em conta 
o contexto sócio econômico, além de 
serem gradativas devem ser planejadas 
e contínuas para garantir uma educação 
de ótima qualidade (BUENO, 1998 p.23).

A inclusão aumenta as possibilidades 
dos indivíduos identificados com necessida-
des especiais de estabelecer significativos 
laços de amizade, de desenvolverem-se fí-
sico e cognitivamente e de serem membros 
ativos na construção de conhecimentos.

O principal ponto da pedagogia de in-
clusão é que todos os indivíduos podem 
aprender uma vez que se identifique o que 
esses indivíduos sabem e que se plane-
je considerando este prévio conhecimento, 
para isso é necessário também saber o esti-
lo de aprender, as necessidades individuais 
e suas condições linguísticas e culturais,
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A inclusão escolar vem denunciando 
a distância entre o ideal, proclamado 
e garantido legalmente para uma 
educação de qualidade para todos, e 
o real que são as condições atuais do 
sistema escolar. Porém a inclusão no 
contexto escolar vem se efetivando 
na prática mesmo com dificuldades, 
antes mesmo de a legislação vigente 
formalizar a proposta (VOIVODIC, 2004).

A inclusão na escola é desafiadora, 
pois exige mudanças para superar as bar-
reiras, conforme Carvalho (2003) aponta:

Em síntese, há que examinar todas 
as variáveis do processo educativo 
escolar, envolvendo as pessoas da 
escola ,o ambiente físico (em termos de 
acessibilidade), os recursos financeiros 
e materiais (origens, quantidades, 
periodicidade de recebimento, 
manutenção de equipamentos e 
instalações), os graus de participação 
da família e da comunidade (parcerias), 
a filosofia de educação adotada (se 
tradicional ou não), o projeto político 
pedagógico construído pela comunidade 
escolar (natureza do documento, 
autores, destinação), a prática 
pedagógica (se mais centrada no ensino 
ou na aprendizagem), os procedimentos 
de avaliação (formativa, somativa, 
formal, informal), dentre outros aspectos 
(CARVALHO, 2003, p. 61).

Os fatores mencionados pela autora 
interferem no processo de inclusão e se 
não forem consideradas no planejamento e 
em ações que garantam o acesso, ingres-
so e permanência desses alunos, acabam 
dificultando a efetivação da educação in-
clusiva.

De acordo com Martins, (2006), a 
educação inclusiva faz parte da socie-
dade atual, que deve mudar seus valores 
buscando os direitos humanos, equiparar 
oportunidades, as relações de acolhimen-
to, aceitação das diferenças individuais, 
integração e inclusão, enfim, a construção 
de uma sociedade inclusiva que traduz um 
verdadeiro Estado democrático.

OS DESAFIOS DO PROFESSOR

No contexto escolar, a prática inclusi-
va em sala de aula é responsabilidade dos 
profissionais da educação. Mas o profes-
sor não pode estar sozinho neste desafio, 
deve contar com o apoio da direção, co-
ordenação e de estagiários, além de uma 
equipe multidisciplinar de apoio orientan-
do e acompanhando estes alunos com ne-
cessidades especiais.

Nem sempre as legislações conside-
ram esta variável primordial no processo 
de inclusão, “que consiste na capacidade 
de resposta daqueles que a tem de pôr em 
prática” (CORREIA, 1999). Pois, segundo o 
autor: são grandes as responsabilidades 
atribuídas ao professor do ensino regular: 
espera-se que utilize estratégias e desen-
volva atividades de ensino individualizado 
junto da criança com NEE, mantenha um 
programa eficaz para o resto do grupo e 
colaborar na integração social da classe,

Sem a formação necessária para 
responder às necessidades educativas 
destes alunos, não conhecendo muitas 
vezes a natureza dos seus problemas e 
as implicações que tem no seu processo 
educativo, os professores do ensino 
regular não lhes podem prestar o apoio 
adequado. (CARVALHO, 2003, p. 59).

Porém nem sempre estes profissio-
nais estão preparados para tal desafio na 
maior parte das vezes sua experiência não 
é suficiente para lidar com a diversidade 
fazendo-se necessária a formação con-
tinuada e uma postura criativa frente aos 
problemas.

A presença de crianças com deficiên-
cia na sala de aula requer mudanças meto-
dológicas e organizativas, de modo a criar 
um ambiente de aprendizagem mais rico 
para todos. O professor precisa exercer 
sua função com competência e interação 
da teoria com a prática.
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O novo paradigma do sistema edu-
cacional requer professores com um perfil 
dinâmico, criativo e principalmente com-
petente, para sua efetivação. A prática 
reflexiva possibilita a constituição de uma 
rede de interações sendo um exercício 
contínuo de reflexão crítica sobre o seu fa-
zer.

Masini (2000), apud Voivodic, (2004, 
p.34) assinalam alguns fatores importan-
tes para isso:

Cada educador deve conhecer seus 
próprios limites pessoais e de formação 
e saber em que medida pode contribuir 
para a inclusão da criança deficiente. - 
As condições e limites de cada escola 
devem ser examinados. - As formas 
possíveis para que o processo de 
inclusão se realize em benefício da 
criança deficiente sejam analisadas. 
- Os projetos educacionais se façam 
numa dialética teoria/prática, numa 
constante avaliação do que ocorre com 
a criança deficiente (MASINI 2000, 
apud VOIVODIC, 2004, p.34).

A inclusão, como consequência de 
um ensino de qualidade para todos os alu-
nos, exige da escola brasileira novos po-
sicionamentos e é um motivo a mais para 
que o ensino se modernize e para que os 
professores aperfeiçoem as suas práticas. 
É uma inovação que implica num esforço 
de atualização e reestruturação das con-
dições atuais da maioria de nossas escolas 
de nível básico.

Diante deste contexto, torna-se ne-
cessário à mudança. Alunos com Síndrome 
de Down são vítimas de preconceito não 
só dentro da escola, mas em todos os am-
bientes. Essa situação vem se modificando 
pela maior visibilidade e participação des-
ses indivíduos na sociedade que já desde 
muito cedo frequentam as escolas regula-
res.

Encontram-se barreiras atitudinais 
até mesmo por parte dos educadores, que 

deviam ser os principais a buscar eliminar 
esses preconceitos, sendo que essas bar-
reiras são impostas na maioria das vezes 
pelo desconhecimento, por ideias equivo-
cadas e informações inexatas acerca da 
deficiência.

O PAPEL DOS PROFESSORES NA 
INCLUSÃO DOS ALUNOS COM 
SÍNDROME DE DOWN

Atualmente a educação está volta-
da para a integração, participação, base-
ando-se no princípio de que todos devem 
aprender juntos, que é necessário garantir 
a qualidade do ensino, uma escola aberta, 
flexível e, sobretudo compreensiva e efi-
ciente.

Nas últimas décadas foram realiza-
dos importantes progressos ao nível do 
reconhecimento do direito das pessoas 
portadoras de deficiência. Assim, a partir 
da Declaração de Salamanca partiu-se do 
pressuposto que “todos os alunos devem 
aprender juntos sempre que possível, in-
dependentemente das dificuldades e das 
diferenças que apresentam” (Declaração 
de Salamanca, 1994).

O papel e as atitudes dos professores 
são fundamentais no processo de 
inclusão e se esta pode ser melhorada 
pelas condições das escolas, é preciso 
atuar no sentido de adequá-las para 
que sejam, de fato, “escolas para todos” 
e que “incluam todas as pessoas, que 
aceitem as diferenças, que apoiem a 
aprendizagem e que respondam às 
necessidades individuais” (MAYOR, 
1994 p 23).

De acordo com os cadernos de apoio 
ao D. L. 319/91, para que isso aconteça é 
preciso criar escolas com maior eficácia 
educativa. “As escolas têm que organizar-
-se de forma a poderem adequar-se às 
diferentes necessidades educativas dos 
seus alunos, procedendo a adaptações 
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curriculares e de funcionamento, mobi-
lizando recursos materiais e humanos, e 
tomando iniciativas diversas no âmbito da 
formação de professores” (p. 11).

O papel dos professores nos dias atu-
ais é mais complexo, porque vivemos num 
tempo em que tudo ocorre e transforma-se 
rapidamente. Para isso o professor deve 
conhecer e perceber quais são os fatores 
que estão envolvidos no processo de mu-
dança para que possa usar estratégias que 
ajudem a criança com síndrome de Down a 
não sofrer rejeição.

Assim, antes da entrada na Educa-
ção Infantil, estas crianças devem ser es-
timuladas a adquirirem autonomia pessoal, 
bem como iniciar a aprendizagem de re-
cursos de comunicação, de compreensão 
e expressão e desenvolver a motricidade e 
os sentidos.

Em nível da educabilidade destas 
crianças, hoje é muito diferente de 
há uns anos atrás, porque apesar de 
se verificarem algumas limitações 
conseguem-se alcançar “estádios de 
desenvolvimento em que a autonomia 
e a (melhoria da) qualidade de vida se 
estipulam e se definem como todos os 
pilares de toda a vivência individual” 
(STRATFORD, 1985, citado por SANTOS 
& MORATO, 2002: 41).

Segundo Troncoso & Cerro, (2004), 
muitos estudos comprovam que a presen-
ça de um ambiente familiar onde a colabo-
ração e o carinho existem, bem como as 
oportunidades de intervenção social e es-
colar produzem progressos significativos 
no desenvolvimento destas crianças.

Tendo em conta as suas caracterís-
ticas “e se ajustam, consequentemente, 
as metodologias educativas, melhoran-
do as atitudes, adaptando os materiais e 
promovendo a motivação, os alunos com 
Síndrome de Down são capazes de apren-

der muito e bem: certamente mais do que 
aquilo que se acreditava até agora” (p. 12).

Desta forma, e como o meio escolar 
é rico em experiências, pode ter um 
papel primordial no desenvolvimento 
de competências a todos os níveis, 
nomeadamente no que respeita 
à linguagem/comunicação, 
desenvolvimento pessoal, social e 
afetivo. Neste sentido a intervenção 
educativa e pedagógica é fundamental 
havendo um conhecimento das 
potencialidades e características de 
cada criança, como refere (RODRIGUES, 
1996, p.70).

As crianças com síndrome de Down 
têm dificuldades na organização da memó-
ria abstrata e dedutiva. “Esta criança mo-
ve-se por imagens (o concreto) e não por 
conceitos (abstratos), permanecendo mais 
tempo do que a criança normal no pensa-
mento concreto” (VINAGREIRO & PEIXOTO, 
2000, p. 49).

Desta forma a escola deve dar a estes 
indivíduos todas as possibilidades 
para melhorar estas limitações e 
proporcionar-lhes uma inclusão eficaz. 
Para isso, devem ser adoptadas 
medidas educativas “o que significa 
que a escola regular deve desenvolver 
todas as diligências para responder aos 
problemas do aluno (CORREIA, 1999 
p.30)”.

Os professores devem atender às 
características e potencial de cada aluno 
portador de Trissomia 21 e contemplar as 
áreas de desenvolvimentos como: a motri-
cidade fina e grossa, a linguagem/comuni-
cação, a socialização, autonomia e cogni-
ção e o desenvolvimento afetivo.

Desta forma, devem ser dadas todas 
as oportunidades para serem bem suce-
didos, utilizando-se várias técnicas como, 
por exemplo, a utilização de material au-
diovisual e adequar o tipo de tarefas (NIEL-
SEN, 1999 p.124).



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 145

Os programas educacionais devem 
incidir precocemente, com autonomia, 
a escolarização e a vida futura destes 
sujeitos. Assim, “para conseguir 
realizar alguma aprendizagem é, pois, 
indispensável colocar estas crianças 
em contato com os objetos que lhe 
são comuns” (VINAGREIRO & PEIXOTO, 
2000, p. 51).

Como refere Bautista (1997: 247) a 
melhor prática educativa é o desenvol-
vimento social e afetivo que deverá ser 
conseguido no meio normal tanto familiar, 
como social e escolar. Sendo assim, o meio 
acadêmico não deve estar só voltado para 
os conteúdos da matemática, escrita e lei-
tura, mas sim prepará-los para a vida diá-
ria.

O currículo deve ser estruturado de 
forma a ser funcional passando por 
etapas como aspectos relacionados com 
lazer, vida doméstica e comunitária, ou 
seja, criar um programa individualizado 
que vá de encontro com o contexto 
ecológico do indivíduo (SANTOS E 
MORATO, 2002).

Neste sentido, “os educadores de-
vem pautar todas as suas estratégias de 
intervenção por princípios que se prendam 
com o desenvolvimento e com o enfatizar 
de competências funcionais em nível da 
vivência cotidiana” (NIELSEN, 1999: 125).

Como diz Vinagreiro e Peixoto (2000)
É necessário adotar, pois, uma 
metodologia especial e flexível e ter 
sempre presente que na classe como 
todas as crianças, é onde se realiza a 
verdadeira e autêntica integração. A 
experiência da integração serve também 
para enriquecermos os outros alunos 
desenvolvendo neles sentimentos 
de compreensão, responsabilidade, 
paciência, respeito, capacidade para 
saber aceitar pessoas diferentes 
(VINAGREIRO; PEIXOTO 2000 p 62).

Assim, podemos verificar que a esco-
la é um bom ambiente para as interações 

sociais onde há convivência com o grupo 
de amigos. Todos da escola devem pro-
porcionar aos alunos com necessidades 
especiais um ambiente acolhedor de for-
ma a promover o desenvolvimento do seu 
potencial.

Assim, Ruela (2000) refere que os 
professores devem definir estratégias ade-
quadas de modo a respeitar o desenvol-
vimento e ritmo de cada aluno. Cada vez 
mais se reconhece o direito à criança com 
necessidades educativas especiais de fre-
quentar a escola regular e ter as mesmas 
oportunidades (embora adaptadas às suas 
condições) dos seus pares.

O professor do ensino regular para 
promover o sucesso da inclusão dos alu-
nos de necessidades educativas especiais 
deve estar preparado, como refere Correia, 
L.M. (2000), para: - “Compreender como 
as incapacidades ou desvantagens afetam 
a aprendizagem; - Identificar as necessi-
dades educativas e desenvolver experiên-
cias de aprendizagens prescritivas; - Indi-
vidualizar a educação; - Compreender a 
situação emocional da criança; - Utilizar os 
serviços de apoio; - Promover uma comu-
nicação efetiva com os pais:

Para além do importante papel 
do professor do ensino regular, o 
do professor do ensino especial é 
fundamental porque deve fundamentar 
e promover a colaboração com o 
professor do ensino regular de forma 
a ajudá-lo a encontrar respostas 
educativas de qualidade à diversidade 
presente nas turmas do ensino regular 
(MORGADO, 2003).

De acordo com Costa, (1996), para 
que a escola se processe a uma verda-
deira inclusão é necessário e fundamental 
que os professores “disponham de conhe-
cimentos que lhes permitam ensinar, na 
mesma classe, crianças diferentes, com 
capacidades diferentes na aprendizagem 
e com níveis diferentes de conhecimen-
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tos prévios; os gestores escolares saibam 
como modificar a organização do esta-
belecimento educativo e saibam fomen-
tar a autoformação dos professores [...]” 
(p.154). Devem considerar que todos os 
alunos apresentam suas individualidades e 
potencialidades.

Como salienta Correia (2001), todos 
os profissionais existentes na escola de-
vem acreditar nas possibilidades de suces-
so dos seus alunos, quer nos alunos ditos 
normais e os com necessidades educati-
vas especiais, responsabilizando-se pela 
aprendizagem de cada um.

Contudo, o dia a dia mostra-nos que 
ainda há muitos professores que não são 
sensíveis e até fazem alguma resistência 
à inclusão dos alunos com necessidades 
educativas especiais, apontando muitas 
vezes a falta de especialização, e condi-
ções gerais.

COMO ACEITAR AS DIFERENÇAS

O sistema educativo tem sofrido mui-
tas mudanças e estas têm sido influen-
ciadas pelos fenômenos sociais, por isso 
o conceito de inclusão não pode ser visto 
como um fenômeno isolado.

Assim, as relações igualitárias en-
tre as pessoas só se podem desenvolver 
quando cada parte reconhece que o outro 
tem interesses e necessidades diferentes 
das suas próprias. O aceitar a diferença 
não é apenas tolerar o outro, mas também 
dar-lhe a possibilidade de desenvolver-se 
na sua diferença.

Rodrigues (2001) afirma que “a es-
cola inclusiva procura responder, de forma 
apropriada e com alta qualidade, à diferen-
ça em todas as formas que ela possa as-
sumir”. A propósito disto, Ainscow salienta 
que: “Não se trata [...] de introduzir medi-
das adicionais para responder aos alunos 

num sistema educativo que se mantém, 
nas suas linhas gerais, inalterado. Trata-se 
de reestruturar as escolas, para atender a 
todas as crianças” (IN DIÁRIO DA REPÚBLI-
CA II série, nº. 40 de 17/2/99).

Daí que o processo da inclusão se 
desenrola ao longo de toda a vida do in-
divíduo através da sua ação na escola, no 
trabalho, na família, nas atividades de la-
zer, ou seja, no meio onde está inserido. 
Podemos dizer que este novo modelo de 
escola deriva de uma série de documentos 
produzidos neste âmbito em termos inter-
nacionais.

Constata-se que os professores es-
tão inclinados para implementação con-
creta da escola inclusiva, pois o aluno com 
deficiência deve estar junto dos seus pares 
que não possuem deficiência. Para isso há 
necessidade de formação específica, de 
mais recursos e as turmas não deveriam 
ter um número excessivo de alunos.

Sendo que não basta inserir o aluno 
com síndrome de Down, precisa de polí-
ticas públicas que dê suporte necessário 
para que a inclusão aconteça, ressaltando 
a amplitude e complexidade desta temáti-
ca frente à realidade escolar brasileira.
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As questões teóricas do processo de inclusão têm sido amplamente discutidas 
por estudiosos e pesquisadores da área de Educação Especial e amparadas pela 
legislação, entretanto pouco se tem feito no sentido de sua aplicação prática.

Pensar a inclusão pressupõe políticas educacionais claras, coerentes e funda-
mentadas nas relações sociais. É necessário fazer da escola um espaço onde todos 
possam ter os mesmos direitos e serem tratados com igualdade; e a diversidade 
constitui-se parte da construção das experiências.

Hoje, o aluno fica mais excluído em uma sala regular, não participa das ativida-
des, sofre bullying muitas vezes é dispensado da educação física, não se sentindo 
pertencente àquele espaço. Da forma que a inclusão acontece o aluno não apresen-
ta avanços de aprendizagem.

A escola pode auxiliar na construção de um indivíduo autônomo. Atualmente os 
indivíduos portadores de síndrome de Down, trabalham, se casam, moram sozinhos 
com supervisão. Mas esta autonomia é construída, e a escola pode auxiliar nesta 
tarefa.

A educação inclusiva deve ter como ponto de partida o cotidiano, o coletivo, 
a escola e a classe comum, onde todos os alunos com necessidades educativas, 
especiais ou não, precisam aprender, ter acesso ao conhecimento, à cultura e pro-
gredir no aspecto pessoal e social.

Considerando a realidade das escolas em geral, verifica-se que a inclusão mui-
tas vezes tem a função de socialização, mas a interação que é estabelecida verifi-
ca-se apenas no espaço físico, não havendo ligação entre os alunos com necessi-
dades educativas especiais e os outros.

O professor que possui um aluno com síndrome de Down muitas vezes não 
sabe que tipo de atividade oferecer para este aluno e se sente sobrecarregado 
pelo fato de ter que atender a classe e ainda dar atenção e planejar atividades di-
ferenciadas. Muitas vezes os alunos ficam fazendo tarefas sem nenhum objetivo ou 
orientação.

A inclusão deve ser um processo que ocorre ao longo da vida de um indivíduo, 
e nos diferentes ambientes frequentados por ele como escola, e é importante o en-
volvimento da família sempre com o objetivo de melhorar a sua qualidade de vida. 
Também se entendeu que nenhuma criança deve ser separada das outras por apre-
sentar alguma diferença ou necessidade especial.

Mas muito ainda deve ser feito para que essa inclusão ocorra de forma ade-
quada, é preciso professores mais preparados, escolas equipadas com materiais 
adequados e computadores, e o envolvimento de todos os participantes da comu-
nidade escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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Para a construção de um sistema educacional inclusivo e democrático é ne-
cessária a efetivação de parcerias com organizações de apoio, bem como com Ins-
tituições de Ensino Superior e a comunidade em geral.

Deve-se também constantemente rever o projeto político pedagógico das es-
colas, de modo que possam oferecer um atendimento educacional com qualidade a 
todas as crianças, eliminando barreiras atitudinais, físicas e de comunicação.

Para que a inclusão seja efetiva e positiva é necessário repensar as condições 
que as escolas que possuem, para receber os alunos com necessidades especiais. 
As escolas devem ser equipadas com pessoal capacitado e equipamentos para que 
possam responder aos diferentes desafios que incluam os portadores de deficiên-
cia.

Desta forma, a escola deve reconhecer e atender às necessidades dos seus 
alunos, respeitando os vários estilos e ritmos de aprendizagem com o intuito de tor-
ná-los ativos e participativos. Para isto, é necessário adaptar os currículos, fomentar 
estratégias pedagógicas diferenciadas, criar recursos necessários tanto humanos 
como materiais e uma cooperação entre todos os agentes.

Conclui-se que a inclusão é um processo gradativo que leva tempo, é com-
plexo, tem de ser construído aos poucos, sendo que a condição essencial para que 
esse processo ocorra baseia-se na mudança de postura perante a heterogeneidade 
humana, mediante a valorização da diversidade como um elemento enriquecedor do 
desenvolvimento. Sendo necessário o empenho de toda equipe escolar para que a 
inclusão deixe de ser um desafio e se torne uma conquista. Sendo assim o educa-
dor é capaz de transformar a sociedade, quebrando preconceitos, pois ele tem que 
acreditar que a mudança é possível.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 149

REFERÊNCIAS
ALMEIDA, S. Da inclusão à integração. Disponível :< http://homes.dcc.ufba Universa.edu.pdf >Acesso em 
12 abril. 2024.

ANDRÉ, Marli, E. D. A; LÜDKE, Menga. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: 
EPU, 1986.

BRASIL. Declaração de Salamanca. Brasília: Corde, 1994. Disponível em: Acesso em: 20. abril. 2024.

______. Secretaria de Educação Especial. Evolução da Educação Especial no Brasil. Dados do Censo 
Escolar 2006 (MEC/INEP). Disponível em: Acesso em: 23 abril.2024.

______. Secretaria de Educação Especial. Legislação Específica / Documentos Internacionais. 2008. 
Disponível em: Acesso em: 12 abril. 2024.

CARVALHO, R.E. Removendo barreiras para a aprendizagem. Educação inclusiva. 3 ed. Porto Alegre: 
Mediação, 2003.

CORREIA, L. M. Alunos com necessidades educativas especiais nas classes regulares. Porto Codex, 
Portugal: Porto Editora, 1999. (Coleção Educação Especial, 1).

KARAGIANNIS, A.; STAINBACK, W.; STAINBACK, S. Fundamentos do ensino inclusivo: inclusão um 
guia para educadores. Porto Alegre. ARTMED, 1999. P. 21-24.

MANTOAN, M. T. É. A integração de pessoas com deficiência. Contribuições para uma reflexão sobre o 
tema. Editora SENAC. São Paulo, 1997.

______. Inclusão Escolar: Pontos e Contrapontos, 2006.

MARTINS, L. A. R. Inclusão: compartilhando saberes. Petrópolis: Vozes, 2006.

SASSAKI, S. M. T. M. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro:WVA,1997.

SCHWARTZMAN, J.S. Síndrome de Down. 2. ed. São Paulo: Memnon, 2003.

VOIVODIC, Maria Antonieta. Inclusão Escolar de Crianças com Síndrome de Down. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2004.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 150

Graduada em Bacharela em Ciências Biológicas pela 
Universidade de Santo Amaro (2018); Professora de 
Educação Infantil - na Cei Jardim Três Corações; Professora 
de Fundamental II – Ciências - na Escola Estadual Jardim 
Noronha V.

JANAINA DA SILVA 
ALMEIDA



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

INCLUSÃO: (RE-) DIRECIONANDO O 
ENSINO ESPECIAL

151Faculdade Campos Elíseos

RESUMO: O texto visa abordar as palavras “inclusão” e “integração” e suas diversas finali-
dades em escritos oficiais e precursores, com a meta de lembrar a um redimensionamento 
do conceito de pedagogia especial à saber da oferta da integração em educação. Den-
tro de mais elementos, argumenta-se como a Educação Especial adia de ser decretada 
segundo o foi tipicamente (em condições de sua “clientela deficiente”) em direção a ser 
desdobrada e redefinida em cima de duplo sentidos: conforme ao correspondente esfera 
de interesse e segundo à sua finalidade população alvo. Discute-se, mais, umas das con-
sequências deste redimensionamento à modo didático e sistema educativo.

Palavras-chave: inclusão; Educação; Direitos; Inovação.
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INTRODUÇÃO

Embora tenhamos discutido a questão 1 de inclusão e integração por muito 
tempo, ainda há muitas perguntas sobre as duas: são a mesma coisa? O que os di-
ferencia? O que eles significam? É inclusivo colocar alunos com dificuldades na sala 
de aula da educação formal? Mas não é isso que estamos fazendo nos momentos 
em que falamos de consolidação?

Este artigo tem vários objetivos. A primeira é identificar a diferença entre in-
tegração e inclusão, em vez de distinguir claramente entre os dois, passamos aqui 
para um segundo objetivo, cujo propósito é salvá-los como parte de um mesmo 
processo histórico, portanto, como indivisíveis e relacionados.

Um terceiro objetivo foi mostrar como essas confusões existem, mesmo no 
primeiro texto a tratar formalmente do assunto: a Declaração de Salamanca (1994). 
Aqui, nos baseamos na versão em inglês por dois motivos principais:

I. por ter sido o primeiro lançamento internacional, o que em nosso enten-
dimento lhe confere o status de primeiro lançamento oficial mundial;

II. porque difere essencialmente da versão brasileira em várias partes im-
portantes.

A versão em inglês é mais abrangente e contém informações importantes omi-
tidas na versão Brasileira. Aqui estão algumas informações sobre as diferenças en-
tre as versões brasileira e inglesa do manifesto.

Antes de mais nada, deixe-me lembrar que a versão brasileira foi traduzida 
pelo Conselho Nacional de Coordenação de Integração Humanitária pessoas com 
deficiência, vinculadas ao Ministério da Justiça - Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos - CORDE, do espanhol para o português. Por sua vez, a versão em inglês 
foi a primeira versão publicada sob responsabilidade da UNESCO, logo após a con-
ferência que deu início à Declaração.

Em segundo lugar, deve-se notar que as três seções completas da versão em 
inglês não estão presentes na versão brasileira. Estas seções tratam de: Parte 1, 
Uma Visão Geral", que discute as origens da Conferência de Salamanca e estabele-
ce as "Etapas" para redefinir a educação especial; Parte 2, uma descrição de como 
a reunião foi organizado e as sessões de abertura e encerramento; e a Parte 3, 
que mostra detalhes importantes foram os principais argumentos apresentados em 
palestras e grupos de discussão sobre os quatro principais temas que nortearam a 
sessão: Política e Legislação, Perspectivas Escolares, Perspectivas Comunitárias e 
Parcerias e Networking.

Na versão brasileira temos apenas o próprio manifesto e as diretrizes para a 
implementação das ações sugeridas no manifesto. Esta é uma observação impor-
tante porque as três seções omitidas contêm discussões e relatórios de pesquisa 
que sustentam todo o movimento pró-inclusão. Isso também é importante porque 
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nesses excertos já se pode perceber que os dois termos são usados   indistintamente 
de formas distintas entre os palestrantes das referidas conferências que discutem 
inclusão/inclusão.

De forma indiscriminada, ora como sinônimos, ora como termos diferentes, mas 
complementares, como veremos mais detalhadamente adiante. Restaurar o objeti-
vo deste artigo, que continua sendo uma meta, segue os comentários acima sobre 
o manifesto. Pretendemos argumentar que nesse movimento geral pela educação 
para todos, isso tem se refletido em diversas iniciativas.

No campo da educação, para ampliar o acesso a todos os alunos, independen-
temente de suas características específicas, a Declaração de Salamanca representa 
um marco muito importante, pois redefine a educação especial em termos de núme-
ro de alunos e prioridades de ação, agora mais em todo o mundo diretoria, isso sem 
dúvida tem grandes implicações para o sistema educacional e para a organização 
das próprias escolas.
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INTEGRAÇÃO E INCLUSÃO CONTEXTO 
ATUAL

Refletindo as realidades do Brasil, é 
seguro dizer que estamos em plena dis-
cussão sobre uma opção ou outra. Na 
própria Declaração de Salamanca (versão 
brasileira), a maior parte do que lemos é:Às 
vezes, nas pautas e no próprio manifesto, 
a palavra é integrada, em inglês, falamos 
de inclusão.

Em qualquer localidade a que vamos, 
os problemas voltam na forma de pergun-
tas ou declarações, sempre ouvimos o que 
as pessoas têm a dizer, discuta e pergunte 
quais são as características de cada alter-
nativa.

Na exclusiva Declaração de Salaman-
ca (versão brasileira) analisamos, na pre-
ponderância das vezes, nas Normas e na 
Declaração conforme dita, a fala integra-
ção, em que britânicos fala-se sobre inclu-
são.

Pelos rumos no qual galgamos e a 
questão surge em modelo de interrogação 
ou de assertiva, todavia encontramos os 
indivíduos argumentarem e pesquisarem o 
que diferencia qualquer uma das opções. 
A conclusão à qual se dá é a de como a 
debate – e raro menos a compreensão – fi-
cam distante de estarem extenuados, pe-
los salvo dentro de nossa prática.

A rude modo, podemos constatar, 
através de os escritores modernos, os 
quais notam as irregularidades no âmbito 
de integração e inclusão e indicam dúvida 
de marcá-las, argumentando, devidamen-
te, as consequências paradigmáticas, ati-
tudinais e práticas oriundas da promoção 
de uma ou de outra concepção.

Entre os autores que distinguem en-
tre integração e inclusão podemos citar 
Werneck (1997, p. 51-53), que afirma:

Os sistemas integrados são organizados 
a partir de conceitos habituais, 
chamados de “convencionais”. [...] O 
processo de integração via habitual é 
definido pelos chamados sistemas em 
cascata. Nela, todos os alunos têm o 
direito de ingressar no ensino regular 
e transitar por ele. Você pode descer 
ou subir a cachoeira de acordo com 
suas necessidades específicas. [...] 
abraçar a noção de questionar [...] A 
objeção é que os sistemas em cascata 
tendem a separar [...]Porque um 
sistema que permite a diversificação de 
oportunidades para os alunos que não 
conseguem "acompanhar a classe" no 
ensino regular não vai obrigar as escolas 
a se reorganizarem para mantê-los. 
[. . .] Daí o termo inclusivo por causa de 
quem defendia o sistema de inserção 
do caleidoscópio. [...] Em um sistema 
de caleidoscópio, não há diversificação 
de serviços. As crianças frequentaram 
a escola, estarão em classes regulares 
de educação formal e lá permanecerão. 
As escolas encontrarão respostas 
educativas com base nas necessidades 
específicas de cada aluno, sejam elas 
quais forem. A inclusão [...] favorece o 
ensino especializado para todos. [. . .] A 
inclusão requer ruptura (1997, p. 51-53).

Sem dúvidas, se pensarmos por es-
ses argumentos, a inclusão é claramente 
caracterizada por rupturas conceituais e 
paradigmáticas em relação à integração. 
O foco de atuação está claramente redire-
cionado: dos indivíduos para os sistemas 
e suas diferentes formas de organização, 
adaptados às necessidades de quem os 
possui.

Também é claro que a discussão se 
aprofundará no plano político: é preciso 
discutir - e entender - o que pensamos 
quando falamos Educação: Que tipo de so-
ciedade queremos construir e que mudan-
ças precisamos fazer para torná-la realida-
de? Em outras palavras, precisamos saber 
o que precisamos redefinir (em todos os 
aspectos: pessoal, político, social, econô-
mico, educacional, familiar) para alcançar 
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novos objetivos. Por outro lado, há tam-
bém aqueles que percebem as diferenças, 
reconhecem as implicações acima, mas 
optam por vê-las como diferentes partes 
de um mesmo processo histórico, a cons-
trução de valores de cada indivíduo cada 
vez mais humanitário e democrático - por 
exemplo, Carvalho (1998, 2000).

Ao nos juntarmos em outro grupo. 
Única das bases conforme as quais apoia-
mos as razões atualmente sugeridas ver-
sa à intrínseca etimologia (DICIONÁRIO, 
1987) dos termos “integração” e “inclusão”. 
A propósito, em palavras etimológicos “in-
clusão” resulta do latim includere, que indi-
ca confinar, conter, colocar dentro, isto é, 
até mesmo coibir, ao caso que a tronco da 
palavra “integração”, também do latim in-
tegrare, designa atualizar, fazer-se inteiro.

Dentro de distintos termos, o aviso 
fica no modo de palavras cautela aos nos 
desamarrar se tão simplesmente de “ve-
lhos” conceitos para rapidamente assumir-
mos “novos” opiniões. Estes, ora usados 
com a excelente das intenções, podem, 
por ocasiões, acarretar à extinção do pon-
to original de discussões: o que é espe-
cial neste momento? Isto é: o como deve 
ser especial na educação para que ela se 
transforme a real oportunidade a todas as 
pessoas?

ENFOQUE HISTÓRICO

Em suma, é inegável a pertinência 
dos argumentos do primeiro ponto de vis-
ta. No entanto, há algumas considerações 
a esse respeito também. Uma delas men-
ciona um problema real com as propostas 
que já temos e que historicamente repre-
sentaram toda uma reorganização do sis-
tema em prol de uma educação cada vez 
mais democrática e com foco na relação 
entre acesso e Permanência para todos os 
alunos: o que fazer com eles? demiti-los? 
Reconsiderá-los à força?

No fundo, não podemos esquecer 
que a luta pela integração, seja em cas-
cata ou caleidoscópica, passa pelo ideal 
de uma educação democrática alicerçada 
em princípios humanitários, reforçada pela 
afirmação dos direitos humanos, e em últi-
ma instância (mas não o fim) da assessoria 
educacional tudo isso foi declarado oficial-
mente na Declaração Universal de 1990.

Também não podemos esquecer que 
nesta luta todos os grupos excluídos es-
tiveram em primeiro plano, não apenas as 
pessoas com deficiência. Isso significa que 
os sistemas que tentam se organizar para 
atender a essas premissas o fazem das 
mais diversas formas em todo o mundo.

E, sobretudo, é justamente por essa 
diversidade que a noção de inserção (seja 
por inclusão ou integração) é sempre rela-
tiva: aos olhos de quem está inserido, aos 
olhos de quem a insere, aos olhos de quem 
pretende inserir a sexualidade e as cir-
cunstâncias em que ela ocorre. Aliás, este 
ponto é discutido em detalhes em Booth e 
Ainscow (1998).

É por isso que na UNESCO e Orga-
nização para o Desenvolvimento Econômi-
co e Cooperação (OCDE, UNESCO, 1994), 
têm demonstrado o quanto variam as for-
mas de integração/inclusão, embora teori-
camente todos concordem com o mesmo 
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princípio: permitir o acesso e permanência 
de todos os alunos, por uma simples ques-
tão de direitos humanos.

Desta forma, pensamos ser mais pru-
dente marcar a diferença entre integração 
e inclusão, e resgatá-los novamente, como 
parte de um processo histórico único que 
tem buscado progressivamente afirmar os 
direitos humanos principalmente neste sé-
culo. Nesse sentido, a fusão, como a inclu-
são, representa momentos distintos e pos-
sibilidades concretas de luta para afirmar 
o direito à educação para todos, em um 
processo que respeite as possibilidades 
de cada contexto particular.

Portanto, se em determinado mo-
mento, em determinado país, a integração 
ainda significa possível e mais próxima de 
alcançar a Educação para Todos, que as-
sim seja. Assim como precisamos aprender 
a respeitar os diferentes ritmos de apren-
dizagem de nossos alunos para promover 
a inclusão, também precisamos respeitar 
os ritmos dos países para promover a in-
clusão internacionalmente. Compreender 
e absorver novos paradigmas, adaptando-
-se a eles sem atropelar sua historicidade.

ALGUNS ENFOQUES A PARTIR DA 
DECLARAÇÃO DE SALAMANCA

Entendemos a educação especial 
como uma área de conhecimento e um 
modelo de ensino que vai além do proces-
so de inclusão do público em geral nas es-
colas comuns.

A pesquisa de Bueno (2008) chama a 
atenção para o fato de que a inclusão nos 
espaços educativos é vista quase que ex-
clusivamente como sinônimo de alunos da 
educação especial, como se estes fossem 
os únicos excluídos dos espaços formais 
de escolarização.

Portanto, é preciso definir que o pú-
blico da educação inclusiva é diferente do 
público da educação especial, e que edu-
cação especial não é o mesmo que edu-
cação inclusiva (MICHELS; GARCIA, 2014).

Carvalho (2006) também aborda a 
discussão, observando que tipicamente, 
alunos historicamente associados ao públi-
co da educação especial são identificados 
como sujeitos da educação inclusiva, e de-
monstra que isso ocorre porque, ao longo 
do tempo, a Inclusão Primária foi discutida 
no Fórum de Educação, porém, afirmando: 
“[. . .] A lacuna entre a ideação e a reali-
zação pode ser explicada pela compreen-
são individual da inclusão. O fato de ter 
sido discutido prioritariamente em fóruns 
de educação especial levou à ideia errô-
nea de que a proposta se aplicaria apenas 
àqueles considerados seus alunos” (CAR-
VALHO, 2006, p. 26).

Quando a maioria das pessoas ouve 
falar sobre educação inclusiva ou é ques-
tionada sobre isso, elas quase automatica-
mente fazem conexões com pessoas com 
deficiência. |Neste contexto, a associação 
entre educação inclusiva e deficiência tor-
nou-se um conhecimento comum.

No entanto, Carvalho (2011, informa-
ção verbal) adverte que a inclusão pode 
ser vista a partir de duas perspectivas: uma 
em relação ao sujeito; A outra refere-se ao 
local onde ocorre e/ou deveria ocorrer o 
processo de inclusão. Dessa forma, pode 
envolver a inclusão de diferentes pessoas 
em diferentes espaços sociais, através de 
políticas públicas, na área da saúde, habi-
tação, educação, políticas para deficien-
tes, jovens fugitivos, indígenas, agriculto-
res, etc.

Portanto, é importante ressaltar que, 
embora a interpretação do termo educa-
ção inclusiva no Brasil coloque mais ênfase 
em sua relação com a educação especial e 
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seus alunos, ela é muito mais abrangente e 
inclui vários grupos (sujeitos) – não brasi-
leiros, agricultores, surdos, escravos fugi-
tivos, deficientes físicos, indígenas, anões, 
doentes crônicos, menores abandonados, 
órfãos, ciganos, e tantos outros - que es-
tão/estavam fora da escola/não atendiam 
às suas necessidades educacionais.

Bueno (2006, 2008) novamente alerta 
porque temos uma visão limitada da edu-
cação inclusiva no Brasil e seus beneficiá-
rios. Os autores relatam que apenas a pri-
meira edição da Declaração de Salamanca, 
publicada em 1994 e reeditada em 1997, 
traduzida pela Coordenação Nacional para 
a Integração das Pessoas com Deficiên-
cia (CORDE), foi fiel ao texto original, com 
mudanças significativas nas seguintes edi-
ções. Uma das mudanças foi substituir o 
termo integração/escolarização integrada 
pelo termo inclusão/escola abrangedora 
ao longo do texto.

Outra diferença, no mínimo preocu-
pante, é a inserção de expressões para a 
educação especial, que não constavam 
na versão original do manifesto. A tradu-
ção em 1994 é a seguinte:A atual linha de 
ação sobre necessidades educacionais 
especiais foi endossada pela Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educacionais 
Especiais [...]. Seu objetivo é formular po-
líticas e estimular a ação de governos, or-
ganizações internacionais e nacionais de 
ajuda, ONGs e outros para implementar a 
Declaração de Salamanca de Princípios, 
Políticas e Práticas para Necessidades 
Educacionais Especiais (Brasil, 1997, p.17).

A versão atualmente disponível no 
site do Ministério da Educação tem uma 
redação diferente: Essa estrutura de ação 
em educação especial foi adotada pelo 
Congresso Mundial de Educação Espe-
cial [...] Seu objetivo é informar a política 
e orientar a ação do governo, organiza-
ções internacionais ou agências nacionais 

de ajuda, ONGs e outros para implementar 
a Declaração de Salamanca sobre Princí-
pios, Política e Prática em Educação Espe-
cial (página 3, ênfase adicionada).

Na última versão, encontramos 3.510 
ocorrências do termo "educação especial", 
sendo que na maioria das vezes essas pa-
lavras foram inseridas onde originalmente 
aparecia o termo "necessidades educa-
cionais especiais". Essa mudança acabou 
levando a uma compreensão e interpreta-
ção de que os alunos com NEE eram aque-
les alunos tradicionalmente identificados 
como A Declaração de La Mancha tem um 
escopo muito mais amplo:

crianças deficientes e superdotadas; 
crianças de rua e trabalhadoras; crianças 
de povos distantes ou nômades; crianças 
de minorias linguísticas, raciais ou 
culturais e crianças de outros grupos ou 
áreas desfavorecidas e marginalizadas. 
[...] No âmbito desta linha de actuação, 
o termo "necessidades educativas 
especiais" refere-se a todas as 
crianças e jovens cujas necessidades 
decorrem das suas capacidades e/ou 
dificuldades de aprendizagem. Muitas 
crianças experimentam dificuldades 
de aprendizagem e, portanto, têm 
necessidades educacionais especiais 
em algum momento de sua escolarização 
(BRASIL, 1997, p. 17-18).

Bueno afirma:
Em outras palavras, as crianças com 
deficiência são apenas uma das muitas 
manifestações concretas das chamadas 
necessidades educacionais especiais. 
[...] o termo “educação especial” nunca 
aparece no texto original do manifesto 
responsável pelas políticas de 
integração/inclusão escolar. Isso mostra 
claramente que o termo 'necessidades 
educacionais especiais' certamente 
abrange o grupo de deficientes, mas 
não se limita a eles (2008, p. 50).
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Com a inclusão da expressão “edu-
cação especial” no texto da Declaração de 
Salamanca, as crianças com deficiência 
passaram a ser vistas como portadoras de 
necessidades educativas especiais e, da 
mesma forma, muitas crianças com neces-
sidades educativas especiais passaram a 
ser o público-alvo das políticas de educa-
ção especial, mesmo sem deficiência de-
terminada. A partir dessas interpretações e 
mudanças na redação traduzida disponível 
hoje, o público-alvo da educação especial 
se ampliou e, para Bueno (2008), a política 
de educação inclusiva no Brasil se limita ao 
âmbito da educação especial.

A esse respeito, Carvalho (2010, p. 
38) acrescenta que, após a edição das Di-
retrizes Nacionais de Educação e da Lei 
de Bases nº 9.394, de 1996, as necessida-
des especiais expressas no Capítulo V, [...] 
Para os alunos com deficiência, mas tam-
bém para todos os alunos "excluídos" que 
por qualquer razão tenham necessidades 
especiais [...]. Com isso, o público-alvo da 
educação especial também se ampliou.

Desta forma, os autores destacam 
os perigos do uso generalizado de neces-
sidades especiais e expressões NEE por 
profissionais de educação especial, obser-
vando:

Por causa desta associação, todos 
os alunos que se desviam do padrão 
"normal" se enquadram na categoria de 
alunos com necessidades educacionais 
especiais e são considerados deficientes 
até que outro "rótulo" seja colocado. 
[...] a imprecisão e abrangência da 
expressão amplia o número de alunos 
que se enquadram na categoria de 
necessidades educacionais especiais, 
tornam-se deficientes e decorrem das 
circunstâncias (CARVALHO, 2010, pp. 
39 e 49).

A CONFUSÃO “NOTÓRIA” EM 
SALAMANCA

Aliás, o próprio texto da Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 32-33), 
documento que se difundiu amplamente 
pelo mundo e impulsionou a reforma edu-
cacional em diversas palavras. No relató-
rio final (em inglês), vemos alguns trechos 
interessantes que ilustram os argumentos 
acima.

Por exemplo, na Parte 3, sobre intro-
dução de tópicos e resumo das discussões, 
o tópico 1 é intitulado Política e Legislação, 
e no resumo do grupo de discussão são 
apresentados seis tópicos que são consi-
derados os principais aspectos da discus-
são, eles são:

1. Quais são as principais razões que 
levam as crianças com necessidades edu-
cativas especiais a serem rejeitadas nas 
escolas regulares?

2. Quais são as barreiras à inclusão?

3. Como Financiar a Educação para 
Necessidades Especiais: Seu Financia-
mento é uma Barreira à Integração?

4. É necessário legislar separada-
mente para necessidades especiais?

5. Seria útil, ou necessário, ter uma 
categoria formal de educação especial?

6. Soluções planejadas.

É bastante sintomática, ao fim dos 
comentários relativos ao primeiro aspec-
to citado acima, a afirmação presente na 
versão inglesa: "A terminologia precisa ser 
alterada para refletir as mudanças na polí-
tica e na prática; - um exemplo específico 
são as mudanças da "especial" a "inclusi-
vo" (UNESCO, 1994, p. 32).
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Também não é por acaso que, no ter-
ceiro aspecto mencionado, o primeiro cita: 
“Se a educação for financiada separada-
mente se houver necessidades especiais, 
as escolas especiais precisam matricular 
mais alunos, isso vai ser um empecilho 
para Integração” (UNESCO, 1994, p. 33).

Vale destacar também, como aqui, o 
último parágrafo do tema do Manifesto - 
em inglês: Uma dúvida comum que surge 
refere-se à necessidade de encontrar uma 
definição aceitável de educação inclusiva 
e diferencie-a de integração.

Sugeriu-se que um elemento essen-
cial do conceito de inclusão refere-se a 
mudanças sistêmicas no nível das escolas 
e das áreas em que estão localizadas, bem 
como no planejamento da oferta de edu-
cação nos níveis de governo local e cen-
tral. Integração, por outro lado, refere-se a 
indivíduos ou pequenos grupos no sistema 
atual, sem necessariamente assumir que o 
sistema tenha que mudar para permitir a 
inclusão de outras crianças.

Vê-se que, embora necessária, essa 
distinção só foi delineada quando da re-
dação da Declaração. Se, como sugere a 
segunda citação acima, o termo “inclusivo” 
deve substituir o “especial” da educação, 
então traçar a linha entre inclusão faz me-
nos sentido do que nunca. Seria inconsis-
tente se a educação inclusiva fosse um 
substituto para a educação especial an-
terior implementá-lo desvirtuando (ainda 
que conceitualmente) tudo o que foi pro-
duzido até agora na educação especial.

Portanto, é importante distinguir di-
ferenças, sim, mas não necessariamente 
desconexões absolutas: como conceber 
uma educação verdadeiramente inclusiva 
sem levar em conta os aspectos implícitos 
da inclusão? Como incluir sem integrar? Ou 
ainda, como a última frase aqui apresenta-
da: Como podemos pensar no que mudar 

se ignoramos o que já foi feito? Somen-
te considerando o que é velho, podemos 
buscar o novo. Mas a novidade é insepa-
rável do acúmulo de experiências passa-
das. Em vez disso, inova porque se origina 
de algo que já existe. Pela citação acima, 
a mudança acontece no foco do indivíduo 
para o sistema. Ainda com base na última 
citação, podemos dizer que inclusão e in-
tegração surgiram de uma mesma fonte: a 
luta e a preocupação pela democratização 
e humanização da vida social.

Além disso, "rompe" com os movi-
mentos que o antecederam no processo 
histórico, pois inclui aspectos até então in-
tocados, como a reformulação de sistemas 
e questões de reciprocidade (CARVALHO, 
2000): não é simplesmente tolerar o pro-
blema das diferenças, mas entre em uma 
verdadeira relação de troca onde ambas 
as partes devem se beneficiar dos frutos 
do relacionamento.

A sociedade, portanto, também tem a 
responsabilidade de se reinventar e se en-
gajar em esforços recíprocos para que as 
propostas de inclusão se tornem realidade. 
Mas ainda depende igualmente dos esfor-
ços dos excluídos no sentido de tolerância. 
Em suma, esforços que ocorrem nos níveis 
físico, psicológico, político, pessoal, social, 
organizacional e multidimensional.

Nesse sentido, é inadequado incluir 
mais ou exceder integração. Ele o contém 
e o redefine. Em termos de educação - e 
para resgatar o foco da discussão atual - a 
inspiração para a "solução" do "dilema" tal-
vez esteja no próprio manifesto, nas falas 
dos palestrantes que trataram do segun-
do tema (a perspectiva da escola), como 
mostrado na versão em inglês.
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Quer adotar Perspectivas pedagó-
gicas inovadoras [isso corresponderia a 
perspectiva em cascata, ou integracionis-
ta] ou através da perspectiva apesar de 
algumas reestruturações organizacionais 
[que se aproxima de uma visão inclusiva], 
um princípio permanece fundamental: to-
dos os alunos podem alcançar objetivos 
educacionais se forem devidamente apoia-
dos. [...] Alcançar a equidade na educação 
exigirá que construamos sobre o que sa-
bemos atualmente sobre ensino eficaz e 
eficácia escolar.

O ARRANJO PROVOCADO PELA 
DECLARAÇÃO

Em relação a tudo o que foi discutido, 
vale ressaltar que o aspecto mais impor-
tante deste artigo: a redefinição da edu-
cação especial. Independentemente (ou 
talvez devido a) das discussões sobre in-
tegração/inclusão, um aspecto da Decla-
ração de Salamanca ficou muito claro. Va-
mos revisar seu texto novamente. Na Parte 
1: a Visão geral em inglês, sob o título “No-
vas oportunidades”, leia:

A reunião de Salamanca marcou 
um novo começo para milhões de 
crianças fora da escola. Apresenta 
uma oportunidade única de colocar a 
educação para necessidades especiais 
dentro da estrutura mais ampla do 
movimento Educação para Todos 
lançado em Jomtien, Tailândia, em 
1990, e ocorre em um momento em que 
os líderes mundiais e o sistema da ONU 
estão adotando a nova visão e dando 
passos em direção sua realização. 
O primeiro passo para um objetivo 
(UNESCO, 1994, p. 15).

Seguinte vemos o trecho:
Assim, a Conferência de Salamanca 
proporcionou a primeira oportunidade 
internacional importante para Entre 
essas iniciativas [Educação para Todos] 
e Assegurar que as crianças com 
necessidades educativas especiais, 
independentemente da sua definição, 
recebam serviços externos [para no, 
no sentido de engajamento social] no 
planejamento escolas abertas a todas 
as crianças a nível nacional e local, 
garantir que as escolas se tornem 
ambientes agradável e desafiador 
(UNESCO, 1994, p. 16).

Na parte 2 da versão em inglês (que, 
como mencionado, não estava na versão 
brasileira) intitulada Conference, encon-
tramos na página 23 - na declaração de 
abertura de Victor Ordonez, representan-
te do Diretor-Geral da UNESCO está: As 
crianças com necessidades educativas 
especiais incluem:

a) as pessoas que frequentam atual-
mente a escola primária, mas não progre-
diram suficientemente por razões diversas;

b) que não estão atualmente matricu-
lados na escola primária, mas poderiam se 
matricular se a escola respondesse melhor 
a eles;

c) Um grupo relativamente pequeno 
de crianças com deficiências físicas, men-
tais ou múltiplas mais graves têm necessi-
dades educacionais especiais complexas 
não atendidas.

O que essas "linhas" têm em comum? 
Concentre-se em redefinir, implícita ou ex-
plicitamente, o papel da educação espe-
cial na o respeito é duplo: relativo ao corpo 
discente e relativo ao seu foco de atuação.

Quanto à população estudantil, é cla-
ro que se antes havia dúvidas de que se 
definia sempre em termos de deficiência, 
agora essa dúvida levanta-se determine 
onde não há tal restrição: no intervalo pro-
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posto por sua vez, a educação inclusiva 
redefine a educação especial na proposta 
da educação para todos, que deve atender 
a todos os alunos. Isso significa adaptá-lo 
como parte do sistema educacional geral, 
onde, por sua vez, justificou os problemas 
encontrados no próprio manifesto, orga-
nizando-o como um sistema único e con-
tendo legislação própria e medidas legais 
e fiscais.

Quanto ao foco da ação, os resulta-
dos são claros: as oportunidades educa-
cionais não podem ser centradas apenas 
no tratamento da deficiência se o corpo 
discente puder ser qualquer indivíduo. 
Essa questão deve ser abordada na busca 
de quebrar as barreiras que impedem os 
alunos de aprender.

Essas barreiras podem ser decorren-
tes de aspectos inerentes ao aluno e/ou A 
especificidade de cada caso na escola é 
negligenciada por exagerar suas caracte-
rísticas padronizadas devido a aspectos 
sociais e econômicos e/ou devido à má or-
ganização do próprio sistema educacional.

É nesse sentido que Booth e Ainscow 
(1998, p.194) se referem a inclusão e exclu-
são como processos em vez de eventos, e 
são definidos como aumentar e diminuir a 
participação dos alunos no currículo, cul-
tura, comunidades locais e escolas regu-
lares. Para eles, qualquer escola real, em 
todos os momentos, reflete um complexo 
interação de forças inclusivas e exclusivas, 
atuando sobre indivíduos e grupos de alu-
nos.

As implicações práticas dos aspectos 
aqui apresentados parecem claras: é pre-
ciso reformular nossas posturas, nossos 
conceitos e algumas das formas possíveis 
de nos organizarmos para "receber" a to-
dos. Aliás, vale até questionar se realmen-
te nos organizamos.

Referimo-nos a todas as formas de 
organização. Organizações "de dentro", 
isto é, organizações que tocam profunda-
mente nossas noções mais arraigadas do 
outro. Inclusive, com desapego para supri-
mir nossos impulsos iniciais e refletir se re-
almente temos algum conceito consciente 
desse outro diferente. E, se o tivermos, ve-
rificamos se nele estamos materializados, 
ou se ele é flexível para conter e aceitar 
mudanças estruturais internas.

Falamos também de organizações 
sociais, das quais todos fazemos parte 
e construtores. Como nos posicionamos 
diante dela? Temos desempenhado o pa-
pel de atores sociais, ou preferimos nos re-
clinar em uma poltrona e assistir ao mundo 
mudar como espectadores? Se fizermos 
isso, podemos não apenas inclinar, mas 
também "cair" de um ângulo deformado e 
muitas outras possibilidades.
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Neste artigo, procuramos mostrar que, embora aparentemente esgotada, a dis-
cussão sobre as diferenças entre os conceitos de integração e inclusão ainda não aca-
bou. Para tanto, utilizamos um dos mais importantes documentos internacionais sobre o 
tema: a versão em inglês do The A Declaração de Salamanca, que contém uma série de 
"erros" em seu texto original, ora usa um termo nas palavras de seus enunciadores, ora 
outro, ora como se fossem as mesmas palavras, ora de forma estruturalmente diferente.

Por fim, argumentamos que, apesar dessas "confusões", a Declaração de Sala-
manca foi um passo significativo na história da educação porque redimensionou a edu-
cação especial em número de alunos e foco.

Ambos, agora muito mais abrangentes, implicam transformações significativas na 
organização dos sistemas educativos e das próprias escolas. Entre outras coisas, se, 
como aqui demonstrado, com base na Declaração de Salamanca, toda educação é "es-
pecial" porque deve oferecer serviços de qualidade a todos os alunos, então é preciso 
nos perguntarmos até que ponto estão nossos sistemas educativos, e por que extensão 
, nossas escolas no campo a vários aspectos. Entre elas, podemos, por reflexão, distin-
guir três dimensões que nos parecem importantes:

I. Criar culturas inclusivas
II. Desenvolvimento de políticas inclusivas
III. Orquestração de práticas inclusivas.
A dimensão de criar culturas inclusivas em nossos sistemas sociais (educação, 

saúde, etc.) e suas respectivas instituições (hospitais, escolas, etc.) nos lembra:
Criando comunidades estimulantes, seguras e colaborativas onde todos são valorizados 
como o maior alicerce sucesso para todos os alunos. Ela se preocupa com o desenvolvimento 
de valores inclusivos, em todos funcionários, alunos e responsáveis, e a todos os novos 
membros da escola. Os princípios das escolas de cultura inclusiva orientam as decisões 
sobre políticas e pratique a cada momento para aprender ,todos são apoiados por meio do 
processo contínuo de desenvolvimento escolar (BOOTH, 2000, p. 45).

Dois aspectos que levam as escolas a se identificarem como identidades culturais 
inclusivas, por exemplo, estão relacionados à construção de uma comunidade inclusiva 
e ao estabelecimento de valores inclusivos nessa comunidade. Ao construir comunida-
des inclusivas, as escolas, por exemplo, pergunte a si mesmo: todos se sentem bem-
-vindos na escola? Os alunos se ajudam? Os funcionários estão colaborando consigo 
mesmos? Funcionários e alunos se respeitam? Quanto ao estabelecimento de valores 
inclusivos, algumas das muitas questões que poderiam ser estudadas serão: Os pais, 
alunos e funcionários da escola compartilham uma filosofia compartilhada de inclusão? 
Os alunos são igualmente valorizados? A escola está trabalhando para reduzir as prá-
ticas discriminatórias?

Por sua vez, a dimensão do desenvolvimento de políticas inclusivas refere-se a um 
foco em, garantir que a inclusão esteja no centro do desenvolvimento escolar, perme-
ando todas as políticas, aumentando assim o aprendizado e o engajamento de todos os 
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alunos. Apoiar atividades que são consideradas para aumentar a capacidade da escola 
de responder à diversidade dos alunos.

Todas as formas de suporte são consideradas juntas em uma estrutura e vistas do 
ponto de vista do aluno e do seu desenvolvimento, ao invés de Estrutura administrativa 
da escola ou instituição responsável para as organizações educativas, podemos citar 
aqui outras duas dimensões para orientar uma investigação sobre a inclusão em uma 
determinada instituição escolar: o desenvolvimento em uma escola para todos e uma 
organização que apoia a diversidade.

Algumas perguntas que podem ser úteis no planejamento do crescimento escolar 
para todos podem ser: Todos os novos funcionários ajudaram a se adequar à escola? A 
escola procura matricular todos os alunos na área local? A escola agrupa os alunos de 
forma que todos sejam valorizados? Finalmente, a dimensão de orquestração da prática 
inclusiva está relacionada com Focar em fazer com que as práticas da escola reflitam a 
cultura e a política de inclusão da escola e certifique-se de que todas as atividades de 
sala de aula ou extracurriculares estimulam a participação de todos os alunos e desen-
volvem conhecimento e experiência fora da escola.

Ensino e apoio é incorporar a coreografia de aprendizagem e superação de barrei-
ras à aprendizagem e à participação, recursos de mobilização sustentado dentro da es-
cola e da comunidade local aprendizagem ativa para todos. Mais uma vez, pelo menos 
dois aspectos ajudam as escolas a investigar a extensão da inclusão em sua prática: a 
forma como a aprendizagem Planejamento cuidadoso e a forma como a escola mobiliza 
recursos.

Na primeira frente, algumas questões exemplares incluíam: As aulas são corres-
pondentes e atentas à diversidade dos alunos? Onde estão os estudantes? As aulas 
estão disponíveis para todos os alunos? O curso desenvolve uma compreensão das di-
ferenças? Os alunos participam ativamente? Os alunos aprendem colaborando uns com 
os outros? A avaliação encoraja todos os alunos a terem sucesso? A disciplina em sala 
de aula é baseada no respeito mútuo (entre alunos e professores)? apoio ao professor 
Aprendizagem e engajamento para todos os alunos? O dever de casa ajuda todo mundo 
a aprender?

Da mesma forma, a segunda dimensão inclui questões como: Os recursos esco-
lares são distribuídos equitativamente para apoiar e tolerar? A escola conhece e utiliza 
os recursos da comunidade? As diferenças entre os alunos são vistas e usadas como 
recursos de ensino, em vez de serem vistas como "problemas"? conhecimento para a 
escola Seu corpo docente tem experiência em toda a escola? Como vimos, as dimen-
sões, seus respectivos aspectos e as questões que servem de exemplo não são aqui 
exaustivas se quisermos investigar profundamente as instituições para efetivar as pro-
postas de inclusão.

Mas eles nos mostram um caminho inicial do que já foi percorrido no nível institu-
cional e do que ainda precisa ser percorrido em determinado momento para que ela se 
torne cada vez mais inclusiva. Porém, não podemos perder o programa e a visão infinita 
de inclusão. Por mais que as instituições se tornem “inclusivas”, sempre haverá a neces-
sidade de caminhar para a inclusão – porque a necessidade de colocar em prática o que 
hoje identificamos como inclusão pode ser diferente amanhã, pois os excluídos amanhã 
não são necessariamente os mesmos.
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RESUMO: A dislexia é um distúrbio, podendo ser de leitura, escrita e ortografia que faz 
com que muitas crianças sejam reprovadas na escola. Em ambientes escolares, a maioria 
dos educadores permanece inconsciente dessa deficiência, que muitas vezes assume que 
a dislexia é o resultado de habilidades de alfabetização deficientes. O objetivo deste es-
tudo foi identificar recursos e métodos para auxiliar os professores a enfrentar os desafios 
de intervir no nível de ensino e aprendizagem da vida cotidiana em sala de aula para mini-
mizar problemas para crianças com dislexia. A metodologia de pesquisa é guiada por uma 
revisão de literatura de abordagem qualitativa, com foco nas dificuldades de aprendiza-
gem definidas como dislexia. O estudo levanta a hipótese de que a dislexia está associada 
a dificuldades de aprendizagem e que é necessário um acompanhamento psicopedagó-
gico especializado para superar as dificuldades de aprendizagem que levam ao insucesso 
do aluno. Os resultados elencados sugerem que a dislexia pode ser um transtorno e as 
escolas podem realizar ações de conscientização de familiares e alunos para diagnóstico 
e desenvolvimento de intervenções psicoeducacionais, fonoaudiológicas e psicomotoras. 
Desta forma, promove-se o movimento das crianças com dislexia, ajudando-as a ultrapas-
sar dificuldades, disfunções, limitações ou deficiências.

Palavras-chave: Dislexia;  Educação Especial;  Alfabetização.
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INTRODUÇÃO

D e acordo com a Constituição Federal de 1988,a educação é um direito 
de todos e uma responsabilidade do estado e família, com o objetivo 
de garantir o bom desenvolvimento do indivíduo, o preparando para 

exercer a cidadania e qualificando-o para o mercado de trabalho (BRASIL, 1998).

A escola inclusiva é uma escola que acolhe todos os tipos de alunos, indepen-
dente de suas deficiências e diferenças. É uma escola regular que atende as todos 
os tipos de alunos. E, no planejamento pedagógico e escolar são elaboradas situa-
ções que visam respeitar e favorecer a aprendizagem de alunos com necessidades 
especiais, além das adaptações físicas na escola que visam facilitar o acesso des-
ses alunos (BRANDIMARTE; DIAS, 2022).

No passado, o acesso dos alunos com necessidades especiais na classe de 
aula regular era negado ou restringido, porém, com o avanço das políticas que asse-
guram e garantem a educação inclusiva dessas pessoas, a educação brasileira vem 
mudando (ALVES; ALVES, 2016).

Segundo os autores Taborda e colaboradores (2021), a educação inclusiva 
deve ser adaptada às necessidades educacionais especiais, os professores preci-
sam se capacitar para lidar com qualquer tipo de aluno e atender qualquer tipo de 
demanda vinda do ensino a pessoas com necessidades especiais, visando o desen-
volvimento de recursos, planejamento de propostas pedagógicas e elaboração de 
estratégias educacionais com o intuito de facilitar a aprendizagem dessas pessoas, 
colaborando para o seu pleno desenvolvimento, preparando para exercer a cidada-
nia e qualificando-o para o futuro mercado de trabalho, como assegura a Constitui-
ção Federal de 1988.

A dislexia é um transtorno de aprendizagem que afeta a capacidade de leitura 
e escrita das pessoas. É um tema relevante para a área da educação especial, pois 
a alfabetização é um processo fundamental na formação dos indivíduos e a dislexia 
pode representar um desafio significativo nesse processo.

A justificativa para a escolha desse tema é a necessidade de compreender 
melhor como a dislexia afeta a alfabetização dos alunos e quais são as melhores 
abordagens pedagógicas para auxiliá-los nesse processo. A educação especial tem 
como objetivo garantir a inclusão e o desenvolvimento pleno de todos os alunos, 
independentemente de suas dificuldades de aprendizagem.

Além disso, a dislexia é um transtorno bastante comum, afetando cerca de 10% 
da população mundial. Portanto, é fundamental que os profissionais da educação 
estejam preparados para identificar e atender adequadamente os alunos com disle-
xia, proporcionando-lhes as ferramentas necessárias para superar suas dificuldades 
e alcançar o sucesso acadêmico.
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Por fim, a pesquisa sobre a alfabetização de alunos com dislexia na aborda-
gem da educação especial contribui para a produção de conhecimento na área e 
para a formação de profissionais mais capacitados e conscientes das necessidades 
desses alunos. Além disso, pode fornecer subsídios para a elaboração de políticas 
públicas e práticas pedagógicas mais inclusivas e eficazes.

O objetivo geral deste trabalho é compreender como a abordagem da edu-
cação especial pode contribuir para a alfabetização de alunos com dislexia. Para 
alcançar esse objetivo, os objetivos específicos são: identificar as principais dificul-
dades enfrentadas pelos alunos com dislexia na alfabetização; analisar as estraté-
gias pedagógicas utilizadas na abordagem da educação especial para auxiliar esses 
alunos na alfabetização.
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História da Educação Especial no Brasil

A história da educação especial no 
Brasil é marcada por avanços e desafios ao 
longo dos anos, refletindo as transforma-
ções sociais, políticas e educacionais do 
país. Segundo Mazzotta (2003), a educa-
ção especial no Brasil teve início no século 
XIX, com a criação de escolas para surdos 
e cegos, visando atender às necessidades 
específicas desses alunos.

Com o passar do tempo, a educação 
especial passou por diversas mudanças e 
evoluções, buscando garantir o acesso e 
a inclusão de alunos com deficiência no 
sistema educacional. Conforme Mantoan 
(2003), a luta pela inclusão escolar ganhou 
força a partir da década de 1980, com a 
promulgação de leis e políticas públicas 
que asseguram o direito à educação de 
qualidade para todos os alunos.

No entanto, a história da educação 
especial no Brasil também é marcada por 
desafios, como a falta de estrutura ade-
quada nas escolas e a resistência de al-
guns profissionais da educação. Conforme 
Aranha (2017), é fundamental que haja um 
compromisso de todos os atores envolvi-
dos no processo educativo para garantir 
a efetiva inclusão dos alunos com defici-
ência, promovendo assim uma educação 
mais justa e igualitária.

No contexto histórico da educa-
ção especial no Brasil, é possível obser-
var avanços significativos na legislação 
educacional. Conforme Sassaki (2012), a 
Constituição Federal de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) de 1996 foram marcos importantes 
que asseguraram o direito à educação in-
clusiva e o respeito à diversidade.

A legislação também desempenha 
um papel fundamental na história da edu-
cação especial no Brasil. Segundo Maz-
zotta (2003), leis como a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva são fundamentais para 
garantir o acesso e a permanência dos alu-
nos com deficiência no sistema educacio-
nal brasileiro, promovendo assim a igual-
dade de oportunidades.

Além disso, a formação de professo-
res é um aspecto importante na história 
da educação especial no Brasil. Conforme 
Garcia (2010), é fundamental que os edu-
cadores estejam preparados para atender 
às necessidades específicas dos alunos 
com deficiência, garantindo assim a sua 
inclusão e desenvolvimento acadêmico.

A história da educação especial no 
Brasil também está relacionada à valo-
rização da diversidade e ao respeito aos 
direitos dos alunos com necessidades 
especiais. Segundo Sassaki (2012), é im-
portante promover uma cultura inclusiva e 
acolhedora nas escolas, garantindo assim 
a plena participação e inclusão de todos 
os alunos no ambiente educacional.

No entanto, a história da educação 
especial no Brasil também é marcada por 
desafios, como a falta de investimento e 
de políticas públicas efetivas. Conforme 
Peres e Martins (2021), é fundamental que 
o poder público invista na promoção da in-
clusão e na garantia dos direitos dos alu-
nos com deficiência, assegurando assim o 
seu pleno desenvolvimento.

Diante dos desafios enfrentados pela 
educação especial no Brasil, é fundamental 
que a sociedade como um todo se mobili-
ze em prol da inclusão e da valorização da 
diversidade. Segundo Santos et al (2021), 
é preciso promover a conscientização e o 
respeito às diferenças, garantindo assim 
um ambiente escolar mais inclusivo e aco-
lhedor para todos os alunos.
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Legislação da Educação Especial no 
Brasil

A legislação da educação especial no 
Brasil é fundamental para garantir o aces-
so e a inclusão dos alunos com deficiência 
no sistema educacional. De acordo com a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) de 1996, todos os alunos têm 
o direito à educação inclusiva, que respei-
te as suas diferenças e necessidades es-
pecíficas.

Além da LDB, a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, instituída em 2008, refor-
ça a importância da garantia do acesso, 
permanência e aprendizagem dos alunos 
com deficiência nas escolas regulares. 
Conforme Mantoan (2003), essa política 
visa promover a inclusão desses alunos, 
respeitando a diversidade e combatendo a 
discriminação.

Outro marco importante na legislação 
da educação especial no Brasil é a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, ratificada pelo país em 2008. 
Segundo Aranha (2017), essa convenção 
reforça o compromisso do Brasil com a 
promoção dos direitos das pessoas com 
deficiência, incluindo o direito à educação 
inclusiva e de qualidade.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência, também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
aprovada em 2015, é mais um avanço na 
legislação da educação especial. Confor-
me Mazzotta (2003), essa lei estabelece 
diretrizes para a promoção da inclusão so-
cial e educacional das pessoas com defi-
ciência, garantindo o acesso a serviços e 
recursos que favoreçam o seu pleno de-
senvolvimento.

No que diz respeito à formação de 
professores, a legislação brasileira também 
prevê a necessidade de capacitação dos 
educadores para atuar na educação inclu-
siva. Conforme Garcia (2010), o Decreto nº 

7.611/2011 estabelece diretrizes para a for-
mação de profissionais da educação para o 
atendimento às necessidades específicas 
dos alunos com deficiência, promovendo 
assim a sua inclusão e aprendizagem.

A legislação da educação especial 
no Brasil também aborda a importância da 
acessibilidade e da adaptação dos espaços 
escolares para garantir a inclusão dos alu-
nos com deficiência. Segundo Stainback e 
Stainback (1999), a Lei nº 10.098/2000 e o 
Decreto nº 5.296/2004 estabelece normas 
e diretrizes para a acessibilidade nos am-
bientes escolares, visando garantir a parti-
cipação plena de todos os alunos.

Diante dos avanços e desafios pre-
sentes na legislação da educação especial 
no Brasil, é fundamental que as escolas e os 
profissionais da educação estejam atentos 
às normas e diretrizes estabelecidas. Con-
forme Mazzotta (2003), a implementação 
efetiva da legislação da educação especial 
requer o comprometimento de todos os 
envolvidos no processo educativo, visan-
do garantir a inclusão e o desenvolvimento 
pleno dos alunos com deficiência.

Contexto da Educação especial e 
inclusão escolar no Brasil

A Educação Especial no Brasil tem 
passado por transformações significativas 
ao longo dos anos. Segundo Aranha (2017), 
a educação especial é um direito de todos 
os alunos, que devem receber atendimen-
to educacional especializado, garantindo a 
sua inclusão e participação na sociedade.

De acordo com Mantoan (2003), a 
Educação Especial no Brasil tem como ob-
jetivo principal a inclusão de alunos com 
necessidades especiais no ensino regular, 
proporcionando a essas crianças e jovens 
as mesmas oportunidades de aprendiza-
gem que os demais alunos.
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No entanto, apesar dos avanços, ain-
da existem desafios a serem enfrentados 
na Educação Especial no Brasil. Segundo 
Sassaki (2012), é preciso garantir que as 
políticas públicas sejam efetivamente im-
plementadas, garantindo o acesso desses 
alunos a uma educação de qualidade.

A formação de professores também 
é um aspecto fundamental na Educação 
Especial. Conforme Garcia (2010), é fun-
damental que os educadores estejam pre-
parados para atender às necessidades 
específicas dos alunos com deficiência, 
garantindo assim a sua inclusão e desen-
volvimento acadêmico.

Além disso, é importante ressaltar a 
importância da família no processo educa-
cional dos alunos com necessidades espe-
ciais. Segundo Mantoan (2003), a parceria 
entre escola e família é fundamental para o 
sucesso da inclusão desses alunos, garan-
tindo um ambiente acolhedor e favorável 
ao seu desenvolvimento.

Outro desafio enfrentado pela Edu-
cação Especial no Brasil é a questão da 
acessibilidade. Segundo Mazzotta (2003), 
é fundamental garantir que os espaços es-
colares estejam adaptados para receber 
alunos com deficiência, proporcionando 
a eles condições adequadas para o seu 
aprendizado.

A diversidade também é um aspecto 
importante a ser considerado na Educação 
Especial. Conforme Stainback e Stainba-
ck (1999), é fundamental que as escolas 
promovam a valorização das diferenças e 
respeitem a individualidade de cada aluno, 
garantindo assim um ambiente inclusivo e 
acolhedor.

Diante desses desafios, é fundamen-
tal que a sociedade como um todo se mo-
bilize em prol da inclusão e da garantia dos 
direitos dos alunos com necessidades es-
peciais. Segundo Garcia (2010), é preciso 
promover a conscientização e o respeito à 

diversidade, garantindo assim uma socie-
dade mais justa e inclusiva para todos.

É importante também reforçar a im-
portância da legislação na garantia dos di-
reitos dos alunos com necessidades espe-
ciais. Segundo Mantoan (2003), leis como 
a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva são 
fundamentais para assegurar a inclusão 
desses alunos no sistema educacional 
brasileiro.

Para que a Educação Especial no Bra-
sil avance, é fundamental que haja investi-
mentos na formação de professores e na 
estrutura das escolas. Conforme Aranha 
(2017), é preciso garantir que as escolas 
estejam preparadas para receber e aten-
der às necessidades dos alunos com defi-
ciência, promovendo assim a inclusão e o 
desenvolvimento desses alunos.

Além disso, é importante que a socie-
dade como um todo se sensibilize para a 
importância da inclusão e do respeito à di-
versidade. Segundo Sassaki (2012), é pre-
ciso promover a conscientização e o res-
peito às diferenças, garantindo assim um 
ambiente mais acolhedor e inclusivo para 
todos os alunos.

A Educação Especial no Brasil tam-
bém enfrenta desafios em relação à garan-
tia de recursos e apoio para os alunos com 
necessidades especiais. Conforme Garcia 
(2010), é fundamental que o poder público 
invista na promoção da inclusão e na ga-
rantia dos direitos desses alunos, assegu-
rando assim o seu pleno desenvolvimento.

Por fim, é fundamental que a Educa-
ção Especial no Brasil seja pautada pela 
valorização da diversidade e pelo respeito 
aos direitos de todos os alunos. Segundo 
Aranha (2017), é preciso promover uma 
cultura inclusiva e acolhedora, garantindo 
assim que os alunos com necessidades 
especiais tenham acesso a uma educação 
de qualidade e sejam plenamente incluídos 
na sociedade.
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Conceitos e definições de dislexia

O termo dislexia é formado por meio 
do vocabulário grego denominada dis, sig-
nifica transtorno e abreviação lexis, que é 
caracterizado por dificuldades na escrita, 
bem como na leitura e na ortografia, esse 
termo é utilizado para uma criança que não 
possui a capacidade de ler ou escrever 
com facilidade, apesar da integridade sen-
sorial, bem como motivação, inteligência 
normal e saúde.

A aprendizagem da leitura depende 
de competências que devem ser adquiridas 
de forma sucessiva, isto é, a capacidade 
de um indivíduo compreender, bem como 
interpretar aquilo que está sendo lido, bem 
como adquirir competências fundamentais 
de leitura que podem se integrar na comu-
nicação (ALVES; ALVES, 2016).

A não obtenção de alguns desses 
meios gera dificuldades durante o perío-
do letivo, o que muitas vezes leva ao não 
sucesso do aprendizado da leitura, da es-
crita, bem como da linguagem. Os fatores 
emocionais devem ser cuidadosamente 
considerados no caso de um indivíduo dis-
léxico, pois, sabidamente prejudicam dife-
rentes áreas da vida das pessoas (ALVES; 
ALVES, 2016).

Assim, no âmbito escolar, quando as 
crianças estão com dificuldades, os pro-
fessores devem perceber que os mesmos 
apresentam dificuldades na formulação 
de frases, bem como de textos, palavras, 
ou até mesmo dificuldades ao reconhecer 
símbolos, visto que essa habilidade se en-
contra esperada conforme sua faixa etária.

Alunos com dislexia também apre-
sentam problemas emocionais. Na maioria 
dos casos, estes parecem ser o resultado 
de sua dislexia. Percebendo seu potencial 
intelectual, o disléxico sofre com baixo de-
sempenho acadêmico (SIGNOR, 2015).

Como resultado, a leitura para dislé-
xicos da forma tradicional na escola pode 
causar intensa frustração que é inconsis-
tente com as expectativas do aluno e da 
família. Essa frustração pode gerar angús-
tia, ansiedade e insegurança, o que pode 
prejudicar a cura e as emoções, pois fa-
mílias, professores e alunos devem ter um 
bom relacionamento para facilitar o pro-
cesso de aprendizagem (GONÇALVES, 
2019).

Alfabetização

A alfabetização faz parte da vida da 
sociedade, pois, sem o conhecimento da 
leitura e da escrita, surgem dificuldades 
de comunicação entre a sociedade. Diante 
dessa disparidade que ainda encontramos 
em nosso cotidiano, aprender a ler e es-
crever ajuda os indivíduos a viverem suas 
vidas (SIGNOR, 2015).

Para isso, o professor precisa de uma 
metodologia inovadora e positiva de Tec-
nologias da informação e comunicação em 
sua metodologia, onde estimule os alunos 
a serem ativos, ativos e integrados ao am-
biente escolar e de aprendizagem para não 
afetar o futuro. Desafios que os educado-
res enfrentam no cotidiano escolar, como 
inclusão e ensino e aprendizagem (ALVES; 
ALVES, 2016).

A alfabetização de alunos com disle-
xia é um desafio que requer uma aborda-
gem especializada na educação. A dislexia 
é um transtorno específico de aprendiza-
gem que afeta a habilidade de leitura e es-
crita, dificultando o processo de alfabeti-
zação. Nesse contexto, é fundamental que 
os profissionais da educação especial es-
tejam preparados para identificar e aten-
der às necessidades desses alunos, pro-
porcionando-lhes estratégias e recursos 
adequados (LAMEGO; MOREIRA, 2019).
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A dislexia é caracterizada por dificulda-
des na decodificação de palavras, na fluên-
cia de leitura e na compreensão de textos. 
Essas dificuldades podem afetar significati-
vamente o desempenho acadêmico e a au-
toestima dos alunos com dislexia. Portanto, 
é essencial que a alfabetização desses alu-
nos seja abordada de forma diferenciada, 
considerando suas dificuldades específicas 
e promovendo estratégias de ensino que se-
jam eficazes para eles (CARDOSO; FREITAS, 
2019).

Uma das abordagens mais utilizadas 
na educação especial para a alfabetização 
de alunos com dislexia é a abordagem mul-
tissensorial. Essa abordagem envolve o uso 
de diferentes modalidades sensoriais, como 
a visão, a audição e o tato, para auxiliar no 
processo de aprendizagem. Por exemplo, o 
uso de materiais manipulativos, como letras 
em relevo, pode ajudar os alunos a associar 
os sons das letras aos seus símbolos escri-
tos (LAMEGO; MOREIRA, 2019).

Além disso, é importante que os pro-
fessores da educação especial estejam fami-
liarizados com as características da dislexia 
e com as estratégias de ensino mais efica-
zes para esses alunos. Por exemplo, o uso 
de jogos e atividades lúdicas pode tornar o 
processo de aprendizagem mais motivador 
e envolvente para os alunos com dislexia. 
Também é importante oferecer suporte indi-
vidualizado, adaptando as atividades e ma-
teriais de acordo com as necessidades de 
cada aluno (LAMEGO; MOREIRA,2019).

Outro aspecto relevante na alfabetiza-
ção de alunos com dislexia na abordagem 
da educação especial é a parceria com a 
família. Os pais e responsáveis desempe-
nham um papel fundamental no processo de 
aprendizagem desses alunos, fornecendo 
apoio emocional e auxiliando nas atividades 
de leitura e escrita em casa. É importante 
que os professores orientem os pais sobre 
as estratégias e recursos que podem ser uti-
lizados para auxiliar no desenvolvimento da 
alfabetização (SIGNOR, 2015).

Dislexia no contexto da educação 
especial

O transtorno da dislexia é tratado 
como um desafio no ambiente escolar. A 
reflexão sobre os alunos requer ajuda e in-
tervenções especializadas para proporcio-
nar igualdade de oportunidades, condições 
de estudo nas escolas e direitos consa-
grados na Constituição Federal brasileira. 
Para reconhecer esse direito, ele deve ser 
adquirido. Portanto, todos os educadores 
precisam proporcionar condições favorá-
veis para a saúde mental, construir esti-
mulação emocional-social, ser adequado 
ao desenvolvimento da criança e ser ca-
paz de proporcionar crescimento intelec-
tual em condições óptimas de integridade 
psicossocial individual com treinamento 
contínuo (SIGNOR,2015).

Os alunos com dislexia podem apre-
sentar dificuldades na identificação e as-
sociação dos sons das letras, na decodi-
ficação de palavras, na fluência de leitura 
e na compreensão de textos. Essas difi-
culdades podem impactar negativamente 
o desempenho acadêmico e a autoestima 
dos alunos, tornando essencial o apoio e a 
intervenção adequada por parte dos pro-
fissionais da educação especial (GONÇAL-
VES, 2019).

A educação especial desempenha um 
papel fundamental no contexto da dislexia, 
pois é responsável por oferecer um suporte 
especializado e adaptado às necessidades 
individuais dos alunos. Os profissionais da 
educação especial devem estar familiari-
zados com as características da dislexia e 
com as estratégias de ensino mais efica-
zes para esses alunos. É importante que 
eles possuam conhecimento sobre abor-
dagens multissensoriais, que envolvem o 
uso de diferentes modalidades sensoriais, 
como a visão, a audição e o tato, para au-
xiliar no processo de aprendizagem (LA-
MEGO; MOREIRA, 2019).
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A abordagem multissensorial é uma 
das estratégias mais utilizadas no contex-
to da educação especial para auxiliar alu-
nos com dislexia. Por meio dessa aborda-
gem, os alunos são expostos a estímulos 
visuais, auditivos e táteis, o que facilita a 
associação dos sons das letras aos seus 
símbolos escritos. O uso de materiais ma-
nipulativos, como letras em relevo, jogos e 
atividades lúdicas, também pode ser em-
pregado para tornar o processo de apren-
dizagem mais motivador e envolvente para 
os alunos com dislexia (CARDOSO; FREI-
TAS, 2019).

Além disso, a parceria com a família 
é de extrema importância no contexto da 
educação especial para alunos com disle-
xia. Os pais e responsáveis desempenham 
um papel fundamental no processo de 
aprendizagem, fornecendo apoio emocio-
nal e auxiliando nas atividades de leitura e 
escrita em casa. É importante que os pro-
fessores orientem os pais sobre as estra-
tégias e recursos que podem ser utilizados 
para auxiliar no desenvolvimento da alfa-
betização (MELO et al.2016).

A formação continuada dos profissio-
nais da educação especial também é es-
sencial para garantir um suporte adequado 
aos alunos com dislexia. É fundamental que 
os profissionais estejam atualizados sobre 
as pesquisas e práticas mais recentes rela-
cionadas à dislexia, para que possam ofe-
recer estratégias e recursos baseados em 
evidências científicas (RODRIGUES; CIAS-
CA,2016).

A importância da educação especial 
no contexto da dislexia vai além do supor-
te individualizado aos alunos. Ela também 
tem o papel de promover a inclusão e a 
igualdade de oportunidades de aprendi-
zado. Os alunos com dislexia têm o direito 
de receber uma educação de qualidade, 
adaptada às suas necessidades, para que 
possam desenvolver todo o seu potencial 
acadêmico e pessoal (SILVA; SILVA,2016).

METODOLOGIA

A metodologia utilizada na elabora-
ção do trabalho foi revisão de literatura 
bibliográfica, que se caracteriza de forma 
inicial pela pesquisa de materiais já publi-
cados na literatura, a abordagem utiliza-
da trata-se da abordagem qualitativa, que 
possui como objetivo a análise através da 
observação, ou seja, esse tipo de pesquisa 
não visa a apresentação de dados estatís-
ticos.

Para pesquisa, buscas foram feitas 
em bibliotecas virtuais como SciELO, CA-
PES Periódicos, bem como revistas, livros 
e publicações oficiais do Ministério da 
Educação, bem como outros órgãos ofi-
ciais. As palavras chave utilizadas para a 
pesquisa foram: Dislexia. Educação Espe-
cial. Alfabetização.

A revisão bibliográfica será realizada 
a partir de pesquisas em bases de dados 
científicas, como Scielo, Google Acadê-
mico e Portal de Periódicos CAPES. Serão 
utilizados como critérios de seleção arti-
gos científicos publicados nos últimos 10 
anos, que abordam a alfabetização de alu-
nos com dislexia no contexto escolar da 
educação especial.

Espera-se que este estudo contribua 
para a compreensão da alfabetização de 
alunos com dislexia no contexto escolar da 
educação especial, fornecendo subsídios 
teóricos e práticos para educadores e de-
mais profissionais da área da educação. A 
inclusão desses alunos é um desafio, mas 
também uma oportunidade de promover a 
igualdade de oportunidades e a constru-
ção de uma sociedade mais inclusiva.
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A alfabetização de alunos com dislexia na abordagem da educação especial 
é um tema de extrema importância e relevância. Durante o desenvolvimento deste 
trabalho, foi possível compreender a complexidade da dislexia e a necessidade de 
uma abordagem diferenciada e especializada para auxiliar esses alunos no processo 
de aprendizagem da leitura e escrita.

A dislexia é um transtorno específico de aprendizagem que afeta a habilida-
de de leitura, escrita e compreensão de textos. É uma condição neurobiológica, de 
origem genética, que pode causar dificuldades significativas no processo de alfa-
betização. No entanto, é importante ressaltar que a dislexia não deve ser encarada 
como uma limitação, mas sim como uma diferença na forma como o cérebro proces-
sa a linguagem escrita.

No contexto da educação especial, é fundamental compreender e abordar a 
dislexia de forma adequada, a fim de proporcionar aos alunos com essa condição 
as melhores oportunidades de aprendizado. A abordagem multissensorial se mos-
trou uma estratégia eficaz para auxiliar alunos com dislexia, envolvendo o uso de 
diferentes modalidades sensoriais, como a visão, a audição e o tato, para facilitar a 
associação dos sons das letras aos seus símbolos escritos.

A formação continuada dos profissionais da educação especial também é es-
sencial para garantir um suporte adequado aos alunos com dislexia. É fundamental 
que os profissionais estejam atualizados sobre as pesquisas e práticas mais recen-
tes relacionadas à dislexia, para que possam oferecer estratégias e recursos base-
ados em evidências científicas.

Concluiu-se que a alfabetização de alunos com dislexia demanda abordagens 
pedagógicas diferenciadas e estratégias específicas que considerem as dificulda-
des de leitura e escrita enfrentadas por esses alunos, é fundamental promover um 
ambiente inclusivo e acolhedor nas escolas, onde a diversidade de aprendizagem 
seja valorizada e respeitada. A identificação precoce da dislexia e o acompanha-
mento por profissionais qualificados são essenciais para o sucesso do processo 
de alfabetização, a utilização de recursos e tecnologias assistivas pode contribuir 
significativamente para a superação das barreiras impostas pela dislexia, facilitando 
o acesso ao conhecimento e aprimorando as habilidades de leitura e escrita dos 
alunos, dessa forma, ao promover uma educação inclusiva e acessível, é possível 
proporcionar oportunidades de aprendizagem significativas e empoderar os alunos 
com dislexia a alcançarem seu potencial máximo no processo de alfabetização e no 
percurso escolar.

Durante a realização deste trabalho, foi possível perceber a importância da 
educação especial no contexto da dislexia. A educação especial desempenha um 
papel fundamental ao oferecer um suporte adequado e inclusivo, garantindo a igual-
dade de oportunidades de aprendizado para todos os alunos. Os alunos com disle-
xia têm o direito de receber uma educação de qualidade, adaptada às suas neces-
sidades, para que possam desenvolver todo o seu potencial acadêmico e pessoal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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RESUMO: o presente artigo engloba os impactos que a Alienação Parental traz ao de-
senvolvimento educacional do infante, através de investigações sobre os aspectos da 
dinâmica familiar com a escola, e assim diagnosticar as dificuldades pedagógicas com 
base nos aspectos emocionais e cognitivos. Para tanto, faz-se necessário que se conheça 
as dimensões cognitivas e afetivas que estão inseridas no processo de aprendizagem da 
criança afetada pela Alienação Parental, como prejuízos no desempenho escolar, proble-
mas de atenção e de comportamento, bem como de humor, entre outros.

Palavras-chave: Educador; Escola; Família;  Alienação Parental.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 180

INTRODUÇÃO

O processo ensino aprendizagem da criança se faz através de ações mo-
toras e mentais que irão progressivamente proporcionar o uso de ob-
jetos e aprendizagens de comportamentos perante a situações com-

plexas; capacitando o sujeito a agir, questionar e fazer descobertas sobre o espaço 
que vive, além de pensar com criticidade por meio das relações interpessoais diante 
ao ambiente físico e social.

A criança não é somente um ser passivo como testado em estudos passados, 
mas como sujeito ativo do processo ensino aprendizagem, assim a mesma aprende 
desde cedo no seio familiar as regras básicas de convivência e os primeiros moldes 
de aprendizagem bem como o processo de integração e adaptação ao meio que a 
cerca.

Para tanto, a criança nasce dentro de uma sociedade com valores e padrões 
sociais apropriados e preparados, que com a interação com outros seres humanos 
em especial o professor, está prende elementos do mundo escolar e social, que irá 
auxiliá-la a uma definição desse mundo a criar a sua personalidade.

Todavia, o meio familiar é o ponto chave para que o desenvolvimento cogniti-
vo e emocional desta criança seja sadio e equilibrado, frisando o melhor bem estar 
da criança. Caso esta família venha a ter uma ruptura conjugal e assim a quebra de 
vínculos físicos e emocionais, com a disputa de guarda e titulação de negatividade 
e afastamento de um dos genitores para com esta criança, há a instalação da Sín-
drome de Alienação Parental, que trará malefícios à saúde e bem estar da criança, 
corroborando em uma queda de sua aprendizagem escolar e consequentemente 
em seu comportamento perante a sociedade e àqueles que convivem com ela.
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A ESCOLA E A FAMÍLIA

A criança é inserida no contexto fami-
liar logo após o seu nascimento, os quais 
tornam-se responsáveis por cuidados fí-
sicos, desenvolvimento emocional, moral, 
cultural e psicológico; a qual irá alcançar 
a construção de seus esquemas motores, 
linguísticos, afetivos e motores (SOUZA 
et.al. 2008, p. 3).

O ambiente familiar é a primazia da 
relação direta com seus membros, em que 
a criança cresce, atua, desenvolve e expõe 
seus sentimentos, experimentando as pri-
meiras punições e recompensas, e assim 
escrevendo em seu interior a configuração 
do mundo externo entrelaçado com seu in-
terno a fim de formar a sua personalidade. 
(SOUZA et.al. 2008, p. 3).

Corrobora-se Médici (1961, p. 40) 
que:

[...] Todo o seu progresso psicológico 
foi realizado, até então, através das 
relações com outrem, principalmente 
os pais. De começo, a criança fundiu-
se com as pessoas que a rodeiam, 
identificou-se com elas, foi invadida 
pela sua presença [...], (MÉDICI, 1961, p. 
40).

Assim, a família desempenha um pa-
pel importante pois é ela quem irá inserir 
a criança como sujeito da sociedade, ou 
seja, como um agente socializador, em que 
na sociedade se desenvolvem padrões 
culturais para que a criança construa o seu 
modelo de aprendizagem e de relaciona-
mento com o conhecimento adquirido na 
vida primária e que irá, portanto, refletir na 
vida escolar.

Independentemente de como a família 
é constituída, esta é uma instituição 
fundamental da sociedade, pois é nela 
que se espera que ocorra o processo 
de socialização primária, onde ocorrerá 
a formação de valores. Este sistema 
de valores só será confrontado no 

processo de socialização secundário, 
isto é, através da escolarização e 
profissionalização, principalmente na 
adolescência (VALADÃO; SANTOS, 
1997, p. 22).

Em se tratando da escola, esta não 
tem uma história apartada, ela é parte in-
tegrante da sociedade, como um subsiste-
ma relacionado aos fatores econômicos e 
sociais, constituindo-se como um pólo de 
referência e ampliação da identificação da 
família para uma identificação mais ampla 
onde se construirá a identidade do ser so-
cial. (SOUZA et.al. 2008, p. 4)

Tanto a família como a escola pos-
suem responsabilidade indissociáveis, 
sendo imprescindível a comunicação entre 
ambos, o professor possui o viés funda-
mental nas modificações pois ele influen-
cia grande parte dos comportamentos dos 
alunos e ensina-os a ter consciência de 
seus direitos e deveres, bem como a jul-
gar os valores da forma de convívio social 
(JARDIM, 2006, p. 25).

Delours et.al (1998, p. 15) afirma que 
a educação deve se pautar em quatro pila-
res como o aprender a conhecer, aprender 
a fazer, aprender a viver juntos e aprender 
a ser.

Assim, temos que o aprender faz par-
te de um processo integrado onde cada 
sujeito se mobiliza de forma orgânica, e o 
processo de aprendizagem é qualitativo 
uma vez que decorre de uma transforma-
ção estrutural da inteligência de cada um 
(JARDIM, 2006, p. 26).

A escola possui o papel de educar, 
que vem da etimologia “colocar para fora” 
o potencial do sujeito, e assim oferecer um 
ambiente apropriado ao seu desenvolvi-
mento (JARDIM, 2006, p. 30).
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De acordo com Jardim (2006,p 33) 
tem-se que:

a vida escolar e a aprendizagem 
de um modo geral são aspectos de 
extrema importância na vida de uma 
criança, sendo que tais aspectos 
também dependem de seu estado 
de saúde mental, da estrutura de sua 
personalidade e da dinâmica familiar na 
qual esta se encontra incluído; porém, 
não se pode deixar, mas sim insistir 
na importância de levar em conta a 
dinâmica da relação pai-mãe-criança-
irmãos (MÉDICI, 1961, p. 40).

A escola tem a propriedade de ensi-
nar, e a criança entra nesse mundo novo, 
adquirindo conhecimentos, que são ex-
postos gradualmente, sendo indispen-
sáveis ao seu desenvolvimento futuro. O 
professor, assim, desempenha um papel 
de transmitir o saber com sua pedagogia 
adequada, além de responder os proble-
mas ao grupo (JARDIM, 2006, p. 33).

De acordo com Freire (2011, p. 47):
Saber ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as 
possibilidades para a sua própria 
produção ou sua construção. Quando 
entro em uma sala de aula devo estar 
sendo um ser aberto a indagações, à 
curiosidade, às perguntas dos alunos, 
as suas inibições; um ser crítico e 
inquiridor, inquieto em face à tarefa que 
tenho - a de ensinar e não a de transferir 
conhecimento (FREIRE, 2011, p. 47).

Freud afirma que o sujeito possui o 
psíquico ligado ao inconsciente, pré cons-
ciente e a percepção consciente, sendo 
que na pré consciência é que se tem o id, 
o ego e o superego. O ego é a consciência 
pura, vinda do trabalho do inconsciente, 
o id permanece como reservatório pulsio-
nal e o superego a instância crítica e moral 
(JARDIM, 2006, p. 39).

Já para Piaget, o método de obser-
vação quanto ao conhecimento veio da 
observação sistemática, investigando as 
ideias de como o ser humano se desen-
volve sua cognição e assim, construindo 
a sua inteligência; obedecendo estágios 
como sensório-motor, pré-operacional, 
operações concretas, operações formais 
e período de adolescência (JARDIM, 2006, 
p. 39).

Cada estágio permite que o ser hu-
mano construa o desenvolvimento como 
um todo, expressando assim uma sequ-
ência através das etapas acima expostas 
(JARDIM, 2006, p. 40).

Contudo, temos que o vínculo entre 
escola e família possui a base no compar-
tilhamento do trabalho de educação de in-
divíduos através da reciprocidade; com a 
participação dos pais na educação dos fi-
lhos, bem como as tarefas escolares (JAR-
DIM, 2006, p. 40).

Corrobora-se que a criança se de-
senvolva de maneira saudável, onde a in-
teração da criança com o adulto ou com 
outras crianças é um dos elementos prin-
cipais para uma estimulação no espaço fa-
miliar, obtendo está mais conhecimentos 
e aprendizagens para controlar seus com-
portamentos frente às adversidades do 
cotidiano que possam surgir nas relações 
com a sociedade em busca de seu autoco-
nhecimento (SANTOS, 2022, p. 31).

Defronte ao ordenamento da Lei de 
Diretrizes e Bases, a educação é um pro-
cesso que permeia a vida familiar e a con-
vivência humana, tanto nas instituições de 
ensino, de pesquisa como nos movimentos 
sociais e nas organizações da sociedade 
perante as manifestações culturais (SAN-
TOS, 2022, p. 32).
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Considera-se que além do papel da 
família, a escola também ocupa um posto 
de importante função na vida da criança, 
principalmente se tratando de casos de 
Alienação Parental. (SANTOS, 2022, p. 33).

Conforme Fialho e Silva (2012) apud 
Jesus e Cotta (2016, p. 287), tem-se que:

Muitos genitores que assumem a guarda 
de seus filhos, em meio a um processo 
de separação litigioso, solicitam à 
escola em que as crianças estão 
matriculadas uma restrição de acesso 
do genitor não guardião aos filhos. Esse 
pedido, frequentemente, é atendido 
pelas escolas, que ao se posicionarem 
desta maneira, além de infringirem 
as diretrizes e bases da educação 
nacional e a lei de obrigatoriedade 
de acesso às informações escolares 
aos genitores, guardiões ou não das 
crianças, podem contribuir de forma 
ativa para a manutenção e propagação 
da alienação parental e o rompimento 
ou enfraquecimento do vínculo entre 
filhos e genitores não guardiões (Lei nº 
9.394, 1996; FIALHO, 2012; SILVA, 2012 
apud JESUS E COTTA, 2016, p.287).

Trata-se, portanto, de um alinhamen-
to entre a escola e a família, pois o genitor 
alienador ao privar o contato do outro ge-
nitor – alienante- impedirá a sua participa-
ção sobre a vida escolar da criança, sendo 
a escola submissa a este derradeiro, ela se 
torna também responsável e alienadora, 
provocando ainda mais aspectos negati-
vos a criança. (SANTOS, 2022, p. 33)

SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL

A idealização de uma família embala 
a sociedade contemporânea, onde o brin-
car de casinha suprir os anseios de uma 
criança ao longo da vida tendo esta uma 
característica de seriedade que na fase 
adulta se permeia como um início repleto 
de promessas, de felicidade infinita e de 
companheirismo além da existência huma-
na (ROSA, 2022, p. 617).

No entanto, com o término de um re-
lacionamento, pode ser que um ou mesmo 
ambos os cônjuges tenham a ambição in-
consciente de vingar-se mutuamente; ca-
minhando-se para uma essência mesqui-
nha e negativa, outrora em linha tênue de 
amor e positiva. É neste momento que a 
alienação parental surge, com o intuito de 
a genitora guardiã do menor criar seu filho 
órfão de um pai vivo; que busca incessan-
temente a infelicidade do genitor (ROSA, 
2022, p. 617).

A alienação parental trata-se, segun-
do Stolze (2021, p. 1371) de “um distúrbio 
que assola crianças e adolescentes víti-
mas da interferência psicológica indevida 
realizada por um dos paus com o propósito 
de fazer com que repudie o outro genitori”.

O amparo legal da alienação paren-
tal está previsto na Lei n. 12.318/ 2010 que 
segundo Rosa (2022, p. 618) há a seguinte 
premissa:

Considera-se o ato de alienação parental 
a interferência na formação psicológica 
da criança ou do adolescente promovida 
ou induzida por um dos genitores, pelos 
avós ou pelos que tenham a criança 
ou adolescente sob a sua autoridade, 
guarda ou vigilância para que repudie 
genitor ou que cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este (ROSA, 2022, p. 618)
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Normalmente diante de disputas de 
guarda em que não haja o consenso da 
adoção da guarda compartilhada, a alie-
nação parental se faz presente, afastando 
friamente o filho do outro genitor, de ma-
neira dolosa pelo alienador (STOLZE, 2021, 
p. 1371).

Assim a prática da alienação parental 
se faz por algum ente familiar, o qual é de-
nominado de agente alienador em relação 
a um dos genitores que passa a ser o sujei-
to alienado (ROSA, 2022, p. 618).

O termo Síndrome da Alienação Pa-
rental surgiu em 1985 através dos estudos 
do professor de psiquiatria clínica, Richard 
Gardner, responsável pelo Departamento 
de Psiquiatria Infantil da Universidade de 
Columbia, nos Estados Unidos (MADALE-
NO; MADALENO, 2019, p. 52).

Richard buscava a inclusão da síndro-
me no rol do DSM-IV – Manual de diagnós-
tico e estatísticas dos transtornos mentais 
– como facilitador ao tratamento da síndro-
me. Esse fenômeno provém das disputas 
judiciais de guarda dos filhos, sendo que 
o rompimento do enlace conjugal desper-
ta sentimento de rejeição, abandono e an-
gústia, surgindo o medo de não se ter mais 
o valor do outro (MADALENO; MADALENO, 
2019, p. 52)

A Síndrome de Alienação Parental 
conceitua-se, segundo Gardner (2002, p. 
2) como:

um distúrbio da infância que aparece 
quase exclusivamente no contexto de 
disputas de custódia de crianças. Sua 
manifestação preliminar é a campanha 
denegritória contra um dos genitores, 
uma campanha feita pela própria criança 
e que não tenha nenhuma justificação. 
Resulta da combinação das instruções 
de um genitor (o que faz a “lavagem 
cerebral, programação, doutrinação”) 
e contribuições da própria criança para 
caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso 

e/ou a negligência parentais verdadeiros 
estão presentes, a animosidade da 
criança pode ser justificada, e assim a 
explicação de Síndrome de Alienação 
Parental para a hostilidade da criança 
não é aplicável (GARDNER, 2002, p. 2).

No íntimo, o alienador não compreen-
de que a utilização do filho como um ins-
trumento de vingança acarreta mágoas e 
feridas profundas na alma e memória do 
menor, bem como atinge o alienante emo-
cionalmente (STOLZE, 2021, p. 1371).

Atualmente, o seu conceito foi diver-
sificado no âmbito de que os comporta-
mentos conscientes e/ou inconscientes 
provocam perturbações na relação afeti-
va entre a criança e genitor não guardião, 
sendo que os fatos narrados pelo guardião 
podem ser verdadeiros como também não 
ser; fatos estes enraizados no litígio da 
guarda, na divisão dos bens, nos alimentos 
e nova família constituída pelo não guar-
dião (MADALENO; MADALENO, 2019, p. 
52).

A instauração da Síndrome de Aliena-
ção Parental se dá quando a criança ab-
sorve toda a campanha negativa produzi-
da pelo genitor guardião sendo que este 
não conseguiu superar a ruptura do casa-
mento, e então assume o papel de atacar 
o pai alienante através de injúrias, depre-
ciações, agressões e até a interrupção da 
convivência com o pai alienado (FILIPPIN, 
2018, p. 40).
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Diante do exposto, Jorge (2013, p.6) 
corrobora:

É importante salientar que a alienação 
parental não se inicia simplesmente com 
a separação do casal. Ela ocorre, muitas 
vezes, antes do fim do casamento, 
quando o alienador já deixa rastros 
dessa patologia, por exemplo, ao não 
deixar o outro genitor dar remédios, 
ficar sozinho com a criança, ou até 
mesmo dar banho, sempre alegando 
que o genitor não tem condições para 
tal atividades, enfim, coisas rotineiras 
que, quando ocorre a separação, 
servem para afastar ainda mais os 
filhos dos pais, facilitando a instalação 
da Síndrome da Alienação Parental 
(JORGE, 2013, p.6).

Filippin (2018, p. 20) assegura que 
a repulsa do filho perante ao genitor alie-
nado não é uma situação totalmente con-
ceituada como alienação, é preciso assim, 
verificar o Art. 5º da Lei n. 12.318 de 2001:

Art. 5o  Havendo indício da prática 
de ato de alienação parental, em 
ação autônoma ou incidental, o juiz, 
se necessário, determinará perícia 
psicológica ou biopsicossocial.

§ 1o  O laudo pericial terá base em ampla 
avaliação psicológica ou biopsicossocial, 
conforme o caso, compreendendo, 
inclusive, entrevista pessoal com as 
partes, exame de documentos dos 
autos, histórico do relacionamento do 
casal e da separação, cronologia de 
incidentes, avaliação da personalidade 
dos envolvidos e exame da forma como 
a criança ou adolescente se manifesta 
acerca de eventual acusação contra 
genitor.

§ 2o  A perícia será realizada por 
profissional ou equipe multidisciplinar 
habilitados, exigido, em qualquer caso, 
aptidão comprovada por histórico 
profissional ou acadêmico para 
diagnosticar atos de alienação parental.

§ 3o  O perito ou equipe multidisciplinar 
designada para verificar a ocorrência 
de alienação parental terá prazo de 

90 (noventa) dias para apresentação 
do laudo, prorrogável exclusivamente 
por autorização judicial baseada em 
justificativa circunstanciada.

§ 4º Na ausência ou insuficiência 
de serventuários responsáveis pela 
realização de estudo psicológico, 
biopsicossocial ou qualquer outra 
espécie de avaliação técnica exigida por 
esta Lei ou por determinação judicial, a 
autoridade judiciária poderá proceder à 
nomeação de perito com qualificação 
e experiência pertinentes ao tema, nos 
termos dos arts. 156 e 465 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).       (Incluído pela 
Lei nº 14.340, de 2022) (https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12318.htm Acesso em: 
10 Jan. 2024).

Contudo, o alienador é capaz de 
mentir para destruir o outro, tanto na re-
lação com filho como contra si mesmo e 
com terceiros envolvidos na relação do 
processo de separação tais como amigos, 
familiares e profissionais que estejam auxi-
liando no processo (ROSA, 2022, p. 638).

O alienador é incapaz de realizar a 
autocrítica, já que não admite seus erros, 
onde estes o cercam e não estão de acor-
do com a sua perspectiva sendo encarado 
como uma ameaça e consequentemente 
revisada de forma agressiva; verifica-se 
ainda, que é dotado de um perfil com his-
tórias de desamparo e abandono, que ao 
serem avaliados pelo setor psicossocial 
mostra-se resistente ou demonstra um 
pseudo interesse pelo tratamento (BALO-
TA, et al., 2013, p. 6).

O fato em si da alienação parental é 
composto pela interferência direta na for-
mação do vínculo afetivo entre a criança e 
o não guardião, com a intenção de gerar 
falsas memórias onde o alienador sugere a 
criança perguntas indutivas, conduzindo a 
está a erros de percepções, com extravaso 
de emoções resultando em um modo ne-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art465
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art465
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14340.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14340.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm


Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 186

gativo ao ver o alienante, e assim gerando 
o maior apego e dependência desta com o 
alienador. (ROSA, 2022, p. 638)

Consagra, Pangoni et al. ( 2019, p.8) 
que o ambiente familiar onde ocorre a alie-
nação parental é dotado de conflitos e ani-
mosidades entre os genitores, vindo de um 
rompimento conjugal que trouxe mágoas e 
ressentimentos.

A identificação da síndrome de alie-
nação parental se inicia no estudo quanto 
ao comportamento da criança, pois atra-
vés da sua fala e ações é possível verificar 
que a mesma idolatria e odeia, onde o ido-
latrado é o genitor alienador e o odiado é o 
alienante (BRAGA, 2022, p. 23).

Faz-se necessário ainda, a verifica-
ção do sujeito alienado, identificando o iní-
cio do comportamento que levou ao ódio, 
se a criança sempre teve esse tipo de 
comportamento ou se surgiu após o rom-
pimento conjugal (BRAGA, 2022, p. 23).

No entanto, a Lei da Alienação Paren-
tal trata de apenas um dos genitores ser o 
alienador, porém podem existir casos mais 
complexos em que ocorre a bilateralidade 
da síndrome onde ambos os pais usam o fi-
lho como instrumento de alienação (ROSA, 
2022, p. 640).

Faz mister, que a identificação de atos 
de alienação parental devem ser analisa-
dos em cada caso concreto, averiguando 
com quem a criança ou adolescente passa 
mais tempo, sendo que normalmente este 
será o alienador, e com quem ela passa a 
menor quantidade de tempo será o alie-
nante; cabendo a perícia psicológica atuar 
de forma específica (BRAGA, 2022, p. 25).

A Síndrome de Alienação Parental sur-
ge de maneira lenta e se instala de acordo 
com Perissini (2010, p. 76) em diferentes 
graus como leve, médio e grave:

Em grau leve, a criança começa a 
receber as mensagens e manobras 
do alienador para prejudicar a imagem 
do outro genitor, mas ela ainda gosta 
do pai, quer ter contato com ele, vai 
com ele nas visitas. No grau médio, a 
criança começa a sentir contradição 
(ambiguidade) de sentimentos: ama 
o outro pai (alienado), mas sente que 
precisa evitá-lo para não desagradar o 
alienador. Existem conflitos, depressão, 
sensação de não conseguir identificar o 
que realmente sente (PERISSINI, 2010, 
p. 76).

Dessa forma o grau leve a médio o 
menor não sente a depreciação de forma 
intensa do genitor não guardião, possuin-
do com este o vínculo de afeto e convívio. 
Já na etapa de grau grave os sentimentos 
de afeto desaparecem e a criança exclui a 
figura do não guardião de sua vida, adqui-
rindo sentimento de mágoa, raiva e depre-
ciação, destaca Perissini (2010, p. 77):

No nível grave, essa ambiguidade de 
sentimentos desaparece: a criança 
exclui e rejeita completamente o outro 
genitor, passando a odiá-lo, já está 
completamente envolvida no vínculo de 
dependência exclusiva, que impede a 
autonomia e a independência (também 
chamada simbiose) do alienador, 
repete mecanicamente seus discursos, 
exprime emoções não autênticas, 
aprende a manipular as informações, 
assimila os interesses e objetivos do 
alienador (PERISSINI, 2010, p. 77).
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Logo, a alienação parental gera na 
criança ou no adolescente um sentimen-
to de desamparo como um grito de socor-
ro sufocado e calado, o qual é transformado 
em sintoma expressivo corporal através de 
um fator anti social; ilustrando assim uma 
depressão crônica, sinais de desespero, de 
transtorno de identidade, de incapacidade 
de adaptação e até ao consumo de álcool e 
drogas (SENTEIO, 2013, p. 42).

De acordo com Madaleno (2014, p. 53):
Por ter sido capaz de afastar uma 
realidade, a do genitor alienado, essa 
criança, na idade adulta, apresentará 
uma visão dicotômica do mundo, 
ou todos estão contra ou a favor 
dele, sem meio-termo. É comum no 
comportamento do genitor alienante, 
tornam-se inseguros, ansiosos e 
dependentes, isso sem esquecer 
as consequências físicas dessas 
características de abuso emocional, 
tais como: alteração no padrão do 
sono, com a alimentação e condutas 
regressivas, e das acadêmicas e sociais 
falta de atenção e concentração, com 
condutas revoltosas e empobrecimento 
da interação social. Engloba-se, 
portanto, um irremediável sentimento 
de culpa, em que o menor, na época, 
se vê cúmplice dessa campanha 
contra quem ele igualmente amava 
(MADALENO, 2014, p. 53).

Nota-se que a observação da criança 
ou do adolescente após o término do laço 
matrimonial é essencial, pois em muitos 
casos estas evitam o contato com o não 
guardião, rejeitando ligações, desculpas 
injustificadas para não irem em passeios 
e mesmo ao lar daquele (COSTA, 2019, p. 
25).

A criança absorve tudo que escuta de 
seu guardião, e como consequência apre-
senta quadro de ansiedade e baixa auto-
estima, assim como raiva, acreditando que 
a origem dos problemas de seus genito-
res está entrelaçada nela (COSTA, 2019, p. 
25).

Diante disso, a criança ou o adoles-
cente absorve toda essa negatividade 
imposta e inicia o processo de proteção 
ao alienador, e que muitas vezes vira seu 
confidente ou terapeuta. Surge, portanto, 
uma crise de lealdade na criança que por 
mais que deseja ficar com o alienante, não 
consegue por medo de trair ou abandonar 
aquele, ademais sem explicações plau-
síveis dessa negativa em estar presente 
(MOTTA, 2011, p. 105).

Contudo, a alienação parental traz 
consequências jurídicas, conforme preco-
nizado no Art. 6º da Lei n. 12.318/2010:

Art. 6o Caracterizados atos típicos de 
alienação parental ou qualquer conduta 
que dificulte a convivência de criança 
ou adolescente com genitor, em ação 
autônoma ou incidental, o juiz poderá, 
cumulativamente ou não, sem prejuízo 
da decorrente responsabilidade civil 
ou criminal e da ampla utilização de 
instrumentos processuais aptos a inibir 
ou atenuar seus efeitos, segundo a 
gravidade do caso:

I - declarar a ocorrência de alienação 
parental e advertir o alienador;

II - ampliar o regime de convivência 
familiar em favor do genitor alienado;

III - estipular multa ao alienador;

IV - determinar acompanhamento 
psicológico e/ou biopsicossocial;

V - determinar a alteração da guarda 
para guarda compartilhada ou sua 
inversão;

VI - determinar a fixação cautelar do 
domicílio da criança ou adolescente;

VII - declarar a suspensão da autoridade 
parental.

Parágrafo único. Caracterizado mudança 
abusiva de endereço, inviabilização ou 
obstrução à convivência familiar, o juiz 
também poderá inverter a obrigação 
de levar para ou retirar a criança ou 
adolescente da residência do genitor, 
por ocasião das alternâncias dos 
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períodos de convivência familiar. 
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm 
Acesso em: 10 Jan. 2024)

A Lei n. 12.318/2010 traz em seu es-
boço que a prática deste ato fere o direito 
fundamental da criança ou do adolescen-
te ao convívio familiar de forma saudável; 
que por consequência há punições a quem 
a comete em qualquer uma das condutas 
elencadas no Art. 2º:

Art. 2o  Considera-se ato de alienação 
parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por 
um dos genitores, pelos avós ou pelos 
que tenham a criança ou adolescente 
sob a sua autoridade, guarda ou 
vigilância para que repudie genitor ou 
que cause prejuízo ao estabelecimento 
ou à manutenção de vínculos com este.

Parágrafo único.  São formas 
exemplificativas de alienação parental, 
além dos atos assim declarados pelo juiz 
ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros:

I - realizar campanha de desqualificação 
da conduta do genitor no exercício da 
paternidade ou maternidade;

II - dificultar o exercício da autoridade 
parental;

III - dificultar contato de criança ou 
adolescente com genitor;

IV - dificultar o exercício do direito 
regulamentado de convivência familiar;

V - omitir deliberadamente a genitor 
informações pessoais relevantes sobre 
a criança ou adolescente, inclusive 
escolares, médicas e alterações de 
endereço;

VI - apresentar falsa denúncia contra 
genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar 
a convivência deles com a criança ou 
adolescente;

VII - mudar o domicílio para local 
distante, sem justificativa, visando 

a dificultar a convivência da criança 
ou adolescente com o outro genitor, 
com familiares deste ou com avós.  
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm 
Acesso em: 10 Jan. 2024).

No entanto, as advertências e/ou pu-
nições serão estabelecidas de acordo com 
as peculiaridades de cada caso e ainda 
com o estágio que a síndrome se encontra 
instalada no menor.

Em se tratando de casos mais leves a 
fixação de multa é uma alternativa para que 
haja a cessação das interrupções do exer-
cício de visitação do alienado; fato este 
aplicado se a alienação parental não trou-
xer prejuízos psicológicos e traumáticos ao 
menor. Uma vez abalado o emocional do 
menor, o magistrado encaminhar-se-ão o 
alienador e aquela para o estudo psicológi-
co de profissionais para o tratamento dos 
traumas emocionais trazidos pela aliena-
ção parental (COSTA, 2019, p. 26).

Nos casos em que não há a instala-
ção da síndrome de alienação parental ob-
serva-se que os sintomas não são tão per-
ceptíveis, surgindo uma inconstância de 
distúrbios como abusos físicos e sexuais, 
negligência e parentalidade disfuncional 
(BALUTA et al., 2013, p. 9).

Porém, em casos mais graves de alie-
nação a penalidade se versa sobre a perda 
da guarda, conforme o Art. 129, inciso VIII 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
onde efetua-se a retirada, de forma provi-
sória, a guarda do menor do alienante, vi-
sando o princípio do melhor interesse da 
criança e do adolescente (COSTA, 2019, p. 
27).

Cabe salientar que a família é a peça 
fundamental para a construção da per-
sonalidade de um ente, em que pese as 
acusações, difamações e desmoralização 
trará prejuízos de grau acentuado à saú-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm
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de mental que poderão perdurar até a vida 
adulta (GUILHERMANO, 2012, p.16).

Destarte que ocorrem casos ainda 
mais severos, onde há a destituição ou 
suspensão do poder familiar, onde “o pai ou 
a mãe abusar de sua autoridade, faltando 
aos deveres a eles inerentes ou arruinando 
os bens dos filhos, ou o pai ou à mãe forem 
condenados por sentença irrecorrível, em 
virtude de crime cuja pena exceda a dois 
anos de prisão”, conforme Art. 1.637 do 
Código Civil de 2002 (COSTA, 2019, p. 27)

Afirma ainda, Gonçalves (2019, p. 
481) que a suspensão:

A suspensão é temporária, perdurando 
somente até quando se mostre 
necessária. Cessada a causa que 
a motivou, volta a mãe, ou o pai, 
temporariamente impedido, a exercer 
o poder familiar, pois a sua modificação 
ou suspensão deixa intacto o direito 
como tal, excluindo apenas o exercício. 
A lei não estabelece limite de tempo. 
Será aquele que, na visão do julgador, 
seja conveniente aos interesses do 
menor (GONÇALVES, 2019, p. 481).

Por conseguinte, a criança deve ser 
afastada do lar do alienador para que a 
situação não chegue a pontos extremos. 
Nota-se que a suspensão ou a destituição 
do poder familiar é a ultima ratio, como for-
ma de associar a alienação parental com 
a prática de abandono do menor, castigos 
imoderados e de formas reiteradas. (COS-
TA, 2019, p. 28)

Doravante, não há a notificação de 
um prazo mínimo de suspensão do poder 
familiar, ou seja, faz-se uso até que seja 
necessária e que poderá substituir ou ain-
da, até que o filho atinja a sua capacidade 
civil plena, onde a extinção do poder fa-
miliar se dá automaticamente. (STOLZE, 
2021, p. 1375)

DESENVOLVIMENTO ESCOLAR FRENTE 
A ALIENAÇÃO PARENTAL

Vemos que com o passar do tempo a 
sociedade vem se transformando e se tor-
nando cada vez mais complexa, onde a es-
trutura familiar se tornou abalada em vir-
tude de separações vinda de fragilidades 
das relações afetivas entre os cônjuges e 
a liquefação das relações humanas (PELIN, 
2023, p. 25).

Destarte que a separação torna a 
convivência com o menor mais distante, 
ficando fragilizada e danificada, ocorre, 
portanto, a alienação parental com conse-
quências sintomáticas e de ordem múltipla 
seja no campo emocional como no educa-
cional (PELIN, 2023, p. 25).

Temos que o processo ensino apren-
dizagem ocorre o tempo todo, dentro do 
âmbito familiar como também escolar e 
grupos de amigos; o qual engloba com-
petências, desempenho e habilidades que 
devem ser assimiladas no decorrer da vida; 
alcançando os aspectos físicos, emocio-
nais, psicossociais e cognitivos (PELIN, 
2023, p. 25).

É de suma importância o envolvimen-
to da família com a escola, pois as mes-
mas caminham juntas a fim de oferecer um 
suporte necessário para que cada criança 
consiga através do processo observatório 
identificar as dificuldades da aprendiza-
gem de maneira autônoma. Trata-se, por-
tanto, de um processo que deve-se consi-
derar os fatores externos sociais da escola 
como a precariedade da estrutura interna e 
física de cada escola (PELIN, 2023, p. 26).

Contudo, o Art. 53, parágrafo único 
do Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA – deixa claro que os pais ou os res-
ponsáveis pela criança possuem a ciência 
do processo pedagógico escolar, assim 
como a sua participação nas propostas 
educacionais durante o ano letivo.
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Parágrafo único. É direito dos pais ou 
responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l8069.htm.Acesso em: 05 Jan. 
2024).

É mister que a participação da famí-
lia seja de grande importância para uma 
aprendizagem de qualidade (PELIN, 2023, 
p. 26).

No entanto, as mudanças que ocor-
rem no seio familiar acarretam diretamente 
transformações na vida da criança, onde 
muitas vezes os pais disputam judicialmen-
te fatores relacionados a pensão alimen-
tícia e guarda, o que ocasiona em brigas 
na frente do menor, não obstante, este por 
estar em um processo de formação pode 
achar que o culpado da separação é sua 
(PELIN, 2023, p. 27).

Cabe, ao meio escolar, o olhar aten-
to do professor juntamente com os profis-
sionais capacitados mostrarem o caminho 
apropriado para que os mesmos possam 
ajudar a criança a driblar essa situação 
(PELIN, 2023, p. 28).

Conforme já exposto, a alienação pa-
rental é praticada por um dos genitores de 
uma maneira sistemática que abala o emo-
cional do menor, causando marcas profun-
das e evidentes durante o dia a dia, princi-
palmente no cotidiano escolar, vez que um 
dos genitores acaba por afastar a presen-
ça do alienado da vida deste, sendo que a 
família tem o dever de amparar, proteger e 
acolher o filho (PELIN, 2023, p. 28).

Antigamente, a família não era parti-
cipativa no cotidiano escolar, uma vez que 
não haviam brechas sendo ainda, que as 
metodologias utilizadas eram mecânicas 
e os professores tidos mais rigorosos, do 
outro lado o aluno não era um sujeito ati-
vo no processo ensino aprendizagem, mas 
sim passivo, não podendo expressar as 

suas angústias, medos e principalmente, 
suas opiniões (PELIN, 2023, p. 30).

O professor era tido como o transmis-
sor de conhecimentos sem levar em con-
sideração a subjetividade de cada aluno e 
o que este já possuía, a escola não pode 
ser vista como um simples cenário de al-
fabetização e de formação intelectual sem 
mensurar o que o aluno enfrenta no seu 
particular, o qual interfere diretamente na 
aprendizagem (PELIN, 2023, p. 33).

A escola é um ambiente de respeito 
e com uma atmosfera democrática entre 
os sujeitos que dela participam, a qual irá 
auxiliar no processo de desenvolvimento 
social e psicológico da criança, para ao fi-
nal tenha cumprido com êxito o desenvol-
vimento escolar. É nesse ambiente que os 
pais devem criar um vínculo de sentimento 
com ações positivas, diálogo fraternal e li-
near com a escola, deixando as disputas 
judiciais fora da vista do menor, para que 
haja um propício bem estar do menor (PE-
LIN, 2023, p. 33).

Defronte a alienação parental, encon-
tram-se pais agressores que tendem a as-
sociar uma cumplicidade entre a escola e o 
cônjuge em conflito, tornando a convivên-
cia mais prejudicial na família e escola; e a 
criança se torna mais confusa e desatenta 
devido o conflito latente no seio familiar. 
Tais tensões podem levar o menor a pa-
tologias como a dissonância cognitiva de-
vido o grau perturbador das condições de 
sua racionalidade e carga emocional que 
elas se encontram – reféns de um aliena-
dor – que não mede esforços para colocar 
estratégias de dominação sobre o outro 
genitor (PELIN, 2023, p. 33).

Destarte que os bloqueios trazidos 
por situações de conflitos familiar, no caso 
latente a Alienação Parental, pode deixar 
marcas profundas na aprendizagem com-
prometendo o desenvolvimento do pro-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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cesso cognitivo parcial ou total, sendo que 
este é revelado fragmentado durante o 
processo escolar (PELIN, 2023, p. 33).

Os fragmentos são vistos através de 
mudanças comportamentais tais como a 
agressividade perante a outros alunos da 
sala e a falta de concentração, em que 
muitas vezes os professores não conse-
guem identificar os traços que a Alienação 
Parental causa devido a falta de conheci-
mento que ronda a temática, ocasionando 
na falta de meios para minimizar e ajudar 
essa criança (PELIN, 2023, p. 34).

Observa-se que o referido tema é 
como um tabu permeado dentro da es-
cola, pois cabe um juízo de valor entre os 
professores e gestão para que opinem e 
busquem alternativas favoráveis e benéfi-
cas a criança e ambos os genitores (PELIN, 
2023, p. 34).

No seio familiar temos que o conheci-
mento adquirido neste é a referência cru-
cial nos anos iniciais do infante, e a sua ida 
para a escola trata-se de uma quebra com 
este meio e torna-se assustador para a 
criança.

Consequentemente, a nova situação 
desencadeia medo, angústias e inseguran-
ças ainda mais quando se vem de um perfil 
familiar de Alienação Parental; assim a es-
cola, os professores e os diretores deve-
rão alertar e orientar os genitores para que 
repensem em suas atitudes e condutas a 
fim de beneficiar o bem estar psicológico, 
cognitivo e emocional da criança (JARDIM, 
2006, p. 14).

De acordo com o psiquiatra e psica-
nalista Knobel (1992, p. 19) a família:

A família é um grupo primário e 
natural de nossa sociedade, nos quais 
o ser humano vive e consegue se 
desenvolver. Na interação familiar, que 
é prévia e social (porém determinada 
pelo meio ambiente), configura-se 
bem precocemente a personalidade, 
determinado-se aí as características 
sociais, éticas, morais e cívicas dos 
integrantes da comunidade adulta. 
Por isso, muitos fenômenos sociais 
podem ser compreendidos analisando 
as características da família. Muitas das 
reações individuais que determinam 
modelos de relacionamentos também 
podem ser esclarecidas e explicadas, 
de acordo com a configuração familiar 
do sujeito e da sociedade da qual faz 
parte (KNOBEL, 1992, p. 19).

Em consoante ao exposto, a família 
e a escola possuem um grau elevado de 
importância ao desenvolvimento escolar e 
de aprendizagem as crianças, sendo que o 
contrário poder-se-á gerar na criança sen-
timento de abandono e negligência ao seu 
desenvolvimento, uma vez que a família 
deve ser considerada como o centro e a 
criança parte desta (JARDIM, 2006, p. 16).
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Este artigo trouxe o fenômeno da Alienação Parental e os impactos que esta 
traz ao desenvolvimento escolar da criança, abordando o papel da escola e da famí-
lia, pensando na educação e no bem-estar da criança. 

Ressalta-se que, a família e a escola devem ter diálogos emergentes e formas 
que sejam alternativas para o apoio, a cooperação e a solidariedade aos problemas 
familiares, pois a criança necessita do amparo da família, da escola e do Estado. No 
entanto, a escola padece de estruturas adequadas a entender e a diagnosticar o 
sentido de uma formação multidisciplinar, pois a criança nos primeiros anos iniciais 
escolares atravessada por conflitos que passa despercebido na ótica dos profes-
sores e gestores, onde estes acabam confundindo com os alunos desobedientes e 
que estão ali inseridos na escola com seus sintomas mascarados e com dificuldades 
de aprendizagens. 

Torna-se viavél que haja políticas públicas voltadas a iniciativas sociais, psi-
cológicas e a criticidade pedagógica que possam revelar e ressaltar a importância 
deste tema, qualificando e dando subsídios aos professores para terem um olhar 
mais apurado e diferenciador; a fim de que não haja a discriminação de alunos que 
estão com os problemas da Síndrome da Alienação Parental e os que realmente 
possuem problemas de indisciplina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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RESUMO: Todas as pessoas devem ser tratadas igualmente, indiferentes de qualquer tipo  
de deficiência que possam ter e devem ter todos os tipos de necessidades especiais  leva-
das em consideração no desenvolvimento econômico e social. O trabalho é uma  atividade 
muito importante, permite a satisfação das necessidades, além da afirmativa  do indivíduo 
como ser social. Diante do exposto, questionamos quais são as  dificuldades encontradas 
pelas pessoas deficientes para adentrar no mercado de 
trabalho. Objetivou-se analisar as dificuldades encontradas pelos portadores de  neces-
sidades especiais para adentrar o mercado de trabalho; preencher parte da  carência de 
estudos sobre o processo de inclusão da pessoa com deficiência no  mercado de trabalho; 
analisar a real possibilidade de ingresso na vida profissional e;  estudar as dificuldades e 
apresentar possíveis ações facilitadoras para o ingresso  mercadológico de pessoas com 
deficiência. Utilizou-se método bibliográfico,  descritivo, exploratório e pesquisa de cam-
po. A integração da pessoa com deficiência  na sociedade acontece muito lentamente, por 
meio de um modelo de normalidade  formado pela sociedade que, entretanto, entende ser 
o trabalho imprescindível para a  inserção deste na sociedade, mas demonstra pouquíssi-
mo interesse em auxiliar nas  mudanças necessárias.

Palavras-chave: Mercado de Trabalho;  Qualificação; Pessoa;  Deficiência;   Acessibilida-
de.
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INTRODUÇÃO

N os últimos tempos presenciamos pessoas com algum tipo de deficiência 
atuando profissionalmente, seja como repórter, ator/atriz, atendente, ser-
viços gerais, atleta, entre outros, no entanto, apenas uma pequena par-

cela está no mercado de trabalho. Segundo dados do IBGE existem mais de quarenta 
e cinco milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, o que comprova a pouca 
participação na sociedade e no mercado de trabalho.

A inclusão mercadológica faz com que o indivíduo se torne senhor do próprio des-
tino, adquira o direito de ir e vir e participe ativamente da sociedade, deixando de ser 
simples favorecido de políticas assistencialistas. A contratação deve ser compreendida 
como qualquer outra, ou seja, a pessoa com deficiência pode ter todos os atributos 
necessários ao bom desenvolvimento da função, sendo dedicados, assíduos e compe-
tentes.

O mercado capitalista exige cada vez mais qualificação profissional, ampliando as 
desigualdades sociais e provocando disputas na busca de vagas no mercado de tra-
balho. Para assegurar que a contratação de pessoas com deficiência fosse vista como 
qualquer outra, o governo criou ações afirmativas de modo a assegurar tais contrata-
ções. Gomes (2001, p. 40) define ações afirmativas como:

[...] as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e 
privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao 
combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os 
efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização 
doideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego 
(GOMES,2001, p.40).

As ações afirmativas é que fizeram surgir as cotas obrigatórias tanto para as esco-
las quanto para o mercado de trabalho e grupos sociais, propiciando uma participação 
mais efetiva da diversidade humana na sociedade.

Na Convenção de nº 159, que a posteriori foi convertida em lei no Brasil, a OIT – 
Organização Internacional do Trabalho, afirma que a sociedade, o Estado e as empresas 
devem executar ações para a inclusão de pessoas com deficiência no trabalho. A Con-
venção de Guatemala também foi transformada em lei no Brasil, juntamente com os De-
cretos 3.298/99 e 5.296/04 orientam, regulamentam e conceituam o termo deficiência.

Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos todas as pessoas devem 
ser tratadas igualmente, isento de qualquer tipo de deficiência que possa apresentar e 
devem ter todos os tipos de necessidades especiais levadas em consideração no de-
senvolvimento econômico e social. A Constituição brasileira assegura a busca do bem-
-estar de todos e o Código Penal brasileiro torna passível de punição os atos crimino-
sos, como a discriminação, ofensa e tratamento humilhante que possa sofrer a pessoa 
com deficiência.

De acordo com Iamamoto (1998 apud SOUZA e KAMIMURA, 2009, p. 4) “O traba-
lho é uma atividade fundamental do homem, pois mediatiza a satisfação de suas neces-
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sidades diante da natureza e de outros homens. Pelo trabalho o homem se afirma como 
um ser social e, portanto, distinto da natureza”.

Segundo o presidente da Conab à Agência Brasil, “O custo de vida de um indivíduo 
com necessidades especiais é 40% mais alto que de uma pessoa sem deficiência apa-
rente”, o que reforça a nossa intenção de estudar, avaliar e projetar possíveis modos de 
melhorar o ingresso da pessoa com deficiência no trabalho.

Através do trabalho é possível adquirir conforto, satisfação e qualidade de vida, o 
que nos leva ao questionamento: quais são as dificuldades encontradas pelos portado-
res de necessidades especiais para adentrar no mercado de trabalho?

Buscamos referências em vários autores como Oliveira et al (2008); Garcia (2013) 
Souza e Kamimura (2009); Lopes (2013), Ministério do Trabalho e Emprego (2007), IBGE 
entre outros, também de grande relevância.

Objetivamos com este encargo analisar as dificuldades encontradas pelos por-
tadores de necessidades especiais para adentrar o mercado de trabalho; preencher 
parte da carência de estudos sobre o processo de inclusão da pessoa com deficiência 
no mercado de trabalho; analisar a real possibilidade de ingresso na vida profissional e; 
estudar as dificuldades e apresentar possíveis ações facilitadoras para o ingresso mer-
cadológico de pessoas com deficiência.

Utilizou-se método bibliográfico, descritivo, exploratório e pesquisa de campo. Os 
estudos bibliográficos foram baseados em leituras estruturadas conseguidas de artigos 
científicos proveniente de biblioteca virtual, revistas, livros, leis normativas que regem 
as diversas situações enfrentadas por pessoas com necessidades especiais.

Com o intuito ainda, de se obter maiores esclarecimentos, realizou-se pesquisa de 
campo utilizando um questionário composto por onze questões direcionadas à APAE 
– Associação de Pais e Amigos de Excepcionais, sob a visão de quem está do lado da 
pessoa com deficiência acompanhando suas dificuldades inclusive de inserção no mer-
cado de trabalho e de outro lado à IMEPAC renomada empresa voltada para o ensino 
superior, está sob o ponto de vista do empregador.

No primeiro capítulo realizamos uma análise histórica das tendências normativas 
legais da inclusão das pessoas com deficiência, além da qualificação dos tipos de defi-
ciência e a importância da assistência social.

No segundo capítulo fez-se a descrição dos dados com abordagem sobre o mer-
cado de trabalho, tipos e modalidades de contratação, bem como segurança, acom-
panhamento, acessibilidade, cargos e empregos públicos e sobre o preconceito nas 
empresas. Apresentou-se a análise dos dados bibliográficos e da pesquisa de campo 
constando os requisitos solicitados quando do encaminhamento de candidatos a vagas 
de emprego, bem como as principais dificuldades encontradas para suprir tal vaga, tan-
to por parte do candidato como por parte das empresas.

Enfim, pretendemos auxiliar na ampliação de estudos na área, que se encontra 
carente, bem como auxiliar familiares e pessoas com deficiências com sugestões de 
ações facilitadoras para o ingresso mercadológico.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 199

Preconceito x Discriminação

O preconceito e a discriminação 
acontecem a todo tempo e em todo lugar. 
O preconceito é uma ideia, e a discrimina-
ção é a ideia colocada em prática. Na luta 
contra a discriminação é necessário a exis-
tência de uma consciência e também da 
reação contra os discriminadores, denun-
ciando-os à justiça. O Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) 2006 dispõe sobre 
a discriminação na Lei nº 9.029/95 Art. 1º 
que expressa:

Fica proibida a adoção de qualquer 
prática discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso à relação de emprego, 
ou sua manutenção por motivo de 
sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar ou idade ressalvadas 
neste caso, as hipóteses de proteção 
ao menor previstas no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federaln (MTE, 
2006).

A ignorância é colocada como res-
ponsável por preconceitos relacionados às 
pessoas que têm deficiência, infelizmente 
essa característica não pertence apenas a 
uma classe social, mas atinge a todos os 
grupos, desde os menos favorecidos aos 
mais abastados, tanto financeiramente 
como intelectualmente, conforme nos afir-
ma Ribas (1996 apud LOPES, 2013, p. 8).

A ignorância não é atributo apenas 
dos mais pobres ou dos que têm 
menos estudos. É algo que está 
presente em todas as camadas 
sociais, em muitas famílias, grupos de 
empresários, funcionários do governo 
(federal, estadual ou municipal) e, 
até mesmo, em muitos médicos que 
não se especializaram em reabilitar 
pessoas portadoras de deficiência ou 
que não tem prática no tratamento de 
algumas restrições do corpo (leves ou 
profundas), (LOPES, 2013, p. 8).

Segundo CAVALCANTE, (2004, p. 14) 
“Preconceito da deficiência é como um 
conceito prévio de generalizações ligadas 

à hostilidade, depende também de uma 
matriz emocional”. O deficiente em senti-
do pedagógico tem sede por interação e 
conhecimento como qualquer outro sujeito 
normal.

Excepcionalmente o preconceito foi 
se construindo historicamente por vias cul-
turais diversas e somente há poucas déca-
das começou uma desconstrução que vem 
se difundido suavemente através da disse-
minação do conhecimento. O autor LOPES 
(2013, p. 24) afirma:

O preconceito é uma leitura despreparada 
da realidade, a qual a avalia a partir 
de ideias e valores preconcebidos 
sem que seja reavaliado criticamente. 
O preconceito se transforma em 
moralismo que vem a julgar o 
comportamento dos outros segundo 
critérios morais em situações que não 
devem ser julgadas moralmente. São 
atitudes discriminatórias as que negam 
os serviços, os acessos, os direitos que 
desrespeitam os usuários em função do 
preconceito (LOPES, 2013, p. 24).

Como se não bastasse o preconceito 
apresentado pela sociedade, existe ainda, 
um tipo de preconceito que supera a todos, 
é o preconceito que a pessoa com defici-
ência tem de si mesma. Barra Júnior (2005 
apud Campos, 2008, p. 10) nos exempli-
ficam claramente a dimensão do precon-
ceito emanado da pessoa com deficiência 
contra si mesma.

Ela traz contra si a percepção que as 
outras pessoas possuem dela, levando a si 
mesma a sentimento de frustração, insegu-
rança, inviabilizando a comunicação com 
o outro, bem como a sua interação com o 
meio. Barra Júnior (2005 apud CAMPOS, 
2008, p. 10) traz o seguinte registro: “Vo-
cês não fazem ideia de como me incomoda 
sentir o preconceito emanado das outras 
pessoas, contudo, esse fato, por pior que 
seja ainda é justificado, mas pior é perce-
ber que eu mesmo emano um dos mais se-
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veros e cruéis tipos de preconceito contra 
a minha própria pessoa” (Grifo do autor).

O tratamento desigual com que as 
pessoas com deficiência recebem as faz 
sentirem-se constrangidas e excluídas, 
para sanar tais falhas sociais é necessária 
a construção de uma sociedade igualitária 
e mais humana, não devendo ser aceitas 
barreiras que separe as pessoas. As pes-
soas com deficiência não devem aceitar o 
preconceito, devem lutar para bani-lo es-
pecialmente do preconceito contra si mes-
mo.

Acessibilidade

Timidamente as empresas estão se 
adequando para permitir a acessibilidade 
das pessoas com deficiência, atendendo 
a lei 10.098/2000 que institui critérios bá-
sicos como a eliminação de barreiras nas 
vias, ambientes públicos, na construção e 
reforma de edifícios, nos meios de trans-
porte e comunicação.

A Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT disponibiliza as regras de 
acessibilidade a serem utilizadas nos pla-
nos urbanos públicos e privados de uso 
comum, no entanto, a falta de uma tra-
dição inclusiva dificulta a implantação de 
tais normas, além de ser considerado dis-
pensável para as empresas.

Com o intuito de melhorar a acessibi-
lidade em 2004 foi criado o Decreto federal 
nº 5.296/04, com ele é possível punir quem 
não cumpre a lei, ou seja, a empresa que 
não se reestrutura e consequentemente 
impede o acesso da pessoa com deficiên-
cia. Junior (2004 apud SOUZA e KAMIMU-
RA, 2010, p. 5) afirmam que: “[...] no que 
se refere à empresa ela deve se preocupar 
com a adequação do ambiente de traba-
lho, garantindo a perfeita acessibilidade, 
adaptando o local, as instalações e desen-

volver um efetivo treinamento para que o 
portador de necessidade especial possa 
ser um empregado produtivo”.

Os governantes necessitam se em-
penhar para efetivar a lei nos ambientes 
públicos. É preciso que as calçadas sejam 
abaixadas e que haja rampas para que os 
cadeirantes possam transitar; pisos espe-
ciais para que os deficientes visuais pos-
sam perceber pelo tato; colocação de bar-
ras de metal nas entradas dos prédios, bem 
como rampas de acesso; semáforos com 
avisos sonoros; adaptação dos ônibus com 
elevadores para cadeirantes; transporte 
reservado especialmente para deficientes; 
escolas especializadas, disponibilizar re-
curso tecnológico e humano especializado 
para atender a pessoa com deficiência.

É urgente a necessidade de adapta-
ções e melhorias tanto por parte do gover-
no como pelas empresas e sociedade civil, 
em todos os âmbitos como saúde, educa-
ção, reabilitação, acessibilidade, emprego.

Com as falhas na acessibilidade, 
por exemplo, o trabalhador não consegue 
chegar ao local do trabalho, ou atrasa, ou 
precisa pagar caro, não compensando em 
muitos casos sua manutenção no empre-
go, o que pode provocar desmotivação e 
desesperança num futuro melhor. Tornan-
do-se mais viável ficar em casa e receber 
o auxílio do governo, no entanto, alguns 
não se dão por vencidos e batalham para 
vencer as dificuldades de acessibilidade, 
preconceitos, discriminações e superar a 
si mesmo.

Todos os seres humanos têm o direi-
to e possuem a vontade de viver, inclusive 
as pessoas com deficiência. Obstáculos na 
vida existem principalmente para os que 
detêm certas limitações, mas o que impor-
ta é que tais limitações podem e devem 
ser superadas. Para muitos estar em uma 
cadeira de rodas significa angústia e o fim 
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dos sonhos, mas para outros a visão é to-
talmente diferente.

O apoio dos pais, a elaboração de ati-
vidades que promovam a inclusão no am-
biente escolar e o auxílio da sociedade são 
fundamentais às pessoas com deficiência 
para que aprendam a viver em sociedade, 
busquem a superação de suas dificulda-
des, adentre o mercado de trabalho tor-
nando-se o autor de sua própria história, 
realizando-se pessoalmente e profissio-
nalmente.

DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

O Mercado de Trabalho Brasileiro

Com a globalização a economia bra-
sileira passou a sofrer grande influência 
acompanhando as mudanças estruturais 
ocorridas na economia mundial, que nos 
últimos anos têm oscilado, provocando cri-
ses ou crescimento na economia brasileira.

O Estado como meio regulador da 
economia sofre maior ou menor participa-
ção dependendo da estabilidade do mer-
cado. Neste estudo vamos nos ater para a 
análise da economia brasileira no período 
de 2007 a 2014. Com amparo em artigos, 
dados do IBGE e do PNAD disponíveis nos 
sites de busca da internet.

A variação da disponibilidade de va-
gas no mercado de trabalho está relacio-
nada com o desempenho do PIB – Produto 
Interno Bruto, pois este retrata a taxa de 
crescimento que pode ser positiva ou ne-
gativa. No cálculo do PIB são levados em 
consideração os gastos do governo, das 
famílias e os investimentos privados.

Segundo dados do IBGE o PIB tem 
sofrido grandes alterações como podemos 
observar no gráfico abaixo.

Gráfico 01. Variação do PIB entre 2007 e 2014

Fonte: IBGE

Os dados demonstram aumento no 
PIB entre os anos de 2007-2010, sendo 
que do primeiro para o segundo houve 
um aumento significativo. De 2010 a 2014, 
houve uma queda brusca. Durante esse 
período a política econômica se manteve a 
mesma, mas a crise externa estourada nos 
Estados Unidos em 2008 deixou marcas, 
gerou incertezas e deteve o crescimento 
na economia brasileira.

Em 2013, a população em idade ativa, 
isto é, com 15 anos ou mais de idade, che-
gou a 156,6 milhões. 65,5% representavam 
a população economicamente ativa, 34,5% 
compunham a população desocupada.

Em 2008 esse dado era representa-
do pelo percentual de 68,6%, em 2012 era 
equivalente a 65,9% e em 2013 ficou igual 
a 65,5%, ou seja, o número de pessoas de-
socupadas tem aumentado. Nos últimos 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) em 2013 o número 
de pessoas sem ocupação aumentou em 
6,3% em relação ao ano anterior. Em 2014

segundo dados do IBGE, o PIB – ob-
teve taxa de 0,1% de crescimento acumu-
lada em

quatro trimestres. A previsão para 
2015 é de retração de 0,58%, a maior des-
de 1990. Há queda no número de novas 
empresas e os serviços têm obtido movi-
mento negativo gerando aumento na taxa 
de desemprego em todas as áreas.
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O PNAD apontou melhorias na taxa de 
analfabetismo, que caiu de 12,4% para 8,4%, 
que equivale ainda, a 13,3 milhões de pesso-
as analfabetas. O índice de pessoas com ní-
vel superior aumentou de 13,1% para 13,9%.

No entanto, os dados apontaram que 
meninos e meninas de 6 a 14 anos que pos-
suem deficiência motora ou intelectual seve-
ra têm a frequência escolar comprometida, o 
que ressalta as dificuldades na locomoção 
do domicílio à escola e no interior dessa, 
além das questões que decorrem da aceita-
ção dos deficientes mentais/intelectuais no 
sistema regular de ensino.

O crescimento econômico é condição 
imperativa, mas insuficiente para garantir 
grandes mudanças sociais. O desenvolvi-
mento social tem ocorrido de maneira tími-
da, sem grandes expressões, o que nos leva 
a constatar que apesar de milhões de pes-
soas terem deixado o status de miseráveis, 
sofrem com moradias problemáticas, edu-
cação, saúde e segurança de péssima quali-
dade. É preciso investir em tais setores, bem 
como nas áreas que envolvem a pessoa com 
deficiência.

A Importância do Estudo para adentrar 
no Mercado de Trabalho

A pouca participação das pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho é 
consequência da falta de estímulos e de 
ações concretas de capacitação e habili-
tação. Para adentrar de fato a pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho, deve 
proporcionar-lhe o primeiro passo que é o 
acesso à educação, bem como a transmis-
são de conhecimentos tecnológicos, de-
senvolvimento de habilidades, transmissão 
de informações sobre o mercado de traba-
lho, orientação quanto às atitudes positivas 
e a busca contínua por novos treinamentos 
são alguns dos fatores que podem facilitar. 
No gráfico a seguir fica clara a importância 
de se obter melhores estudos.

Gráfico 02: Distribuição da população 
ocupada por anos de estudo em 2003.

Fonte: IBGE. Pesquisa mensal de emprego.

Através do gráfico é possível perce-
ber que em 2003, apenas 27% das vagas 
de trabalho eram preenchidas por pessoas 
que possuíam menos de oito anos de estu-
do. 20% eram destinados às pessoas que 
estudaram entre oito e dez anos.

A maioria das vagas 53% é ocupada 
por pessoas que tinham cursado mais de 
onze anos de escolaridade. Quanto mais 
estudo, maior a possibilidade de se conse-
guir um bom emprego.

Gráfico 03: Distribuição da população ocupada 
por anos de estudo em 2012, sem instrução:

Fonte: IBGE. Pesquisa mensal de emprego.
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O IBGE através dos dados do gráfico 
03 deixa claro que o mercado de trabalho 
tem buscado cada vez mais pessoas com 
maior grau de conhecimento. A ocupação 
de vagas para quem tem até oito anos de 
estudo diminuiu de 27% em 2003 para 
15,3% em 2012, ao passo que as pessoas 
com mais de onze anos de instrução subi-
ram de 53% em 2003 para 68,7% em 2012. 
E a tendência não é ser retroativa, pelo 
contrário é exigir sempre mais.

A contratação de pessoas com de-
ficiência é importante para a geração de 
renda do país e, principalmente para pro-
porcionar a interação com outros sujeitos, 
gerando sentimento de ser capaz, de pro-
duzir, de suprir suas necessidades básicas, 
ou seja, colabora para incluir psicologica-
mente e socialmente a pessoa à sociedade 
permitindo-lhe ter dignidade.

Segundo dados do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira – INEP, “o número de pessoas 
com algum tipo de deficiência matriculadas 
em cursos de graduação saltou de 2.173, 
em 2000, para 16.328, em 2010”. Número 
crescente, mas ainda muito pequeno se le-
varmos em consideração a quantidade de 
pessoas com deficiência no país.

O Mercado de Trabalho para a 
Pessoa com Deficiência

A contratação de uma pessoa com 
deficiência atribui à empresa custos de 
adaptação, sendo necessário em muitos 
casos, mudar a estrutura física da empre-
sa, ter computadores com sistemas espe-
cíficos para atender determinado funcio-
nário, banheiros adaptados, intérprete de 
sinais, tais adaptações têm feito com que 
as empresas selecionem o tipo de defici-
ência que lhe causará menos transtornos, 
ou simplesmente, deixam de cumprir a lei, 
afinal apenas 8% das empresas atendem a 
legislação, cumprindo a lei de cotas. OLI-
VEIRA et al (2008, p. 15) afirmam que:

Os apoios especiais são elementos 
(orientação, supervisão e ajudas 
técnicas, dentre outros) que auxiliem 
ou permitam compensar uma ou 
mais limitações funcionais motoras, 
sensoriais ou mentais da pessoa 
com deficiência, de modo a superar 
as barreiras da mobilidade e da 
comunicação, possibilitando a plena 
utilização de suas capacidades em 
condições de normalidade (Instrução 
Normativa nº 20/01, da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho/MTE). Como 
exemplos de apoios especiais têm-
se: as tecnologias de acesso ao 
computador e à Internet para pessoas 
com deficiência visual e

motora, sintetizadores de voz, livros 
falados, sinalização e alarmes sonoros e 
luminosos, folheadores eletrônicos para 
tetraplégicos, serviço de impressão em 
Braille, serviço de mensagens e vibracall 
em telefones para deficientes auditivos, 
banheiros adaptados para cadeirantes, 
corrimão nas paredes para facilitar a 
locomoção de deficientes visuais, etc.

De acordo com dados do IBGE, o 
Brasil possui em torno de 45,6 milhões de 
pessoas com algum tipo de deficiência. 
Segundo o Ministério do Trabalho no ano 
de 2005, “apenas 8,5% das pessoas com 
deficiência ativas ocupavam um posto de 
trabalho”. Uma pequena parcela trabalha 
formalmente, enquanto os outros exercem 
atividades informais e temporárias, como 
vendedor ambulante, pedinte.

Pesquisas apontam que a cada ano 
surgem novos dez mil deficientes físicos, 
boa parte proveniente de acidentes de 
trânsito, na tentativa de inserir tais pesso-
as no mercado de trabalho, algumas insti-
tuições têm promovido cursos fundamen-
tais e sem custos. Surgiram também as 
organizações voltadas para a articulação 
entre o mercado de trabalho e as pessoas 
com deficiência, visando à inserção deste 
último nas empresas.
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Antes da inclusão é preciso pensar e promover as adaptações necessárias para 
proporcionar ao trabalhador condições de realizar suas funções.

As empresas acabam por selecionar funcionários que tenham deficiência menos 
invasiva, sendo menos dispendioso e mais fácil a sua adaptação, como a deficiência 
física ou auditiva.

Gráfico 04 – Participação das pessoas de 16 a 64 anos de idade no mercado de tra-
balho, por sexo, segundo as deficiências.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010

O gráfico mostra que as mulheres ocupam um espaço bem menor no mercado de 
trabalho do que os homens, apesar de representarem 56,6% das pessoas com defici-
ência contra 43,4% dos homens. Constatamos que entre os que possuem deficiência 
severa, têm maior probabilidade de se empregar os deficientes auditivos e visuais.

Gráfico 05 - Deficientes no Brasil, por sexo.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010
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O gráfico mostra que as mulheres ocu-
pam um espaço bem menor no mercado de 
trabalho do que os homens, apesar de repre-
sentarem 56,6% das pessoas com deficiên-
cia contra 43,4% dos homens. Constatamos 
que entre os que possuem deficiência seve-
ra, tem maior probabilidade de se empregar 
os deficientes auditivos e visuais.
Gráfico 06 - Deficientes no Brasil, por sexo.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010

De acordo com Aquino (2013), a Re-
lação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
apresentou em 2011 um total de 325,3 mil 
pessoas com vínculo empregatício. Esse 
número poderia chegar a 900 mil, se as em-
presas cumprissem a lei de cotas, e ainda 
assim, seria um valor relativamente baixo 
frente ao número de pessoas com deficiên-
cia em idade economicamente ativa.

Outro entrave consiste na baixa remu-
neração nas vagas ofertadas. Geralmente 
a pessoa com deficiência precisa de mais 
tempo para chegar ao local de trabalho, se 
é cadeirante deve levar em consideração 
que pouquíssimos coletivos são preparados 
para transportá-los, se decidir ir de táxi terá 
que gastar muito e ainda assim, terá que 
solicitar o serviço com antecedência. Fato-
res que fazem com que a maioria opte por 
trabalhar meio expediente e com isso, o sa-
lário ofertado se torna ainda menor, sendo 
mais relevante em muitos casos, não traba-
lhar e receber o auxílio do governo.

As empresas, por sua vez, encontram 
dificuldades na contratação de deficientes 
devido à infraestrutura que precisam dispo-
nibilizar, em contrapartida, é preciso que o 
governo promova ações de capacitação e 

o deficiente tenha vontade de desenvolver-
-se intelectualmente.

Os tipos de contratação da mão de 
obra de pessoa com deficiência precisam 
ser diferentes. As modalidades existentes 
são colocação competitiva, seletiva, espe-
ciais ou de trabalho autônomo. A colocação 
competitiva é mais comum, de acordo com 
a legislação trabalhista e previdenciária. A 
seletiva necessita de procedimentos es-
peciais para sua efetivação, esses proce-
dimentos variam de acordo com o grau de 
deficiência como jornada de trabalho male-
ável, salário proporcional ambiente ajusta-
do às necessidades do funcionário. (MTE, 
2007).

A preservação da saúde dos trabalha-
dores, em especial dos deficientes, requer 
ações especiais de proteção de modo a 
facilitar o emprego dessas pessoas, o su-
primento de suas necessidades e da em-
presa além das responsabilidades legais. 
São vários os instrumentos facilitadores 
da inclusão apropriada na empresa como 
o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), o Programa de Pre-
venção de Riscos Ambientais (PPRA), a Er-
gonomia, o Programa de Gestão de Ques-
tões Relativas à Deficiência no Local de 
Trabalho (incluído no PPRA e PCMSO), que 
agregam o conjunto das iniciativas da em-
presa, no campo da preservação da saúde 
e da integridade dos trabalhadores em geral 
e em especial das pessoas com deficiência, 
tendo estes como objetivos a igualdade de 
acesso e oportunidade a todas as pessoas 
quanto ao respeito, segurança, treinamen-
to profissional, ocupação e sem discrimina-
ção. (MTE, 2007) 

É importante que a empresa tenha um 
procedimento para acompanhamento do 
funcionário com deficiência, no intuito de 
integrá-lo à equipe, e de proporcionar me-
lhores meios para a execução das tarefas. 
Outro fator importante é o respeito às pe-
culiaridades do funcionário com deficiência 
na avaliação de seu desempenho.
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O processo de inclusão das pessoas com deficiência encontra várias barreiras 
entre elas o preconceito da sociedade, das empresas e das próprias pessoas que 
se auto discriminam. Tem-se o pré conceito de que a pessoa com deficiência pode 
provocar problemas por ser incapaz de executar tarefas, raciocinar, produzir, tais 
considerações aliadas ao fato de que o mercado ainda não está preparado para 
receber a pessoa com deficiência e está por sua vez não possui as qualificações 
necessárias, dificultam o ingresso deste num ambiente de trabalho.

O movimento das pessoas com deficiência tem adquirido importância e se 
consolidado através de avanços no processo de inclusão. A participação efetiva 
de grupos de pessoas com deficiência na cabeça das reivindicações políticas se 
transformou num ponto contundente no amparo dos interesses políticos dos repre-
sentantes das pessoas com deficiência, adquirindo ao longo das últimas décadas e 
expandindo o seu espaço no panorama político brasileiro, em que programas, ações, 
projetos implantados pelo governo são provenientes de estudos e sugestões deste 
movimento.

Com a participação dos movimentos para a inclusão, os agentes políticos in-
corporaram na agenda a garantia dos direitos da pessoa com deficiência, o acesso a 
bens e serviços, a igualdade de oportunidades, a busca através da formação conti-
nuada dos profissionais de saúde e de uma atitude mais humanitária junto à pessoa 
com deficiência.

Os conselhos federais, estaduais e municipais foram fundamentais na defini-
ção da direção da Política Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência, inclusive 
através das conferências nacionais, com a participação efetiva da sociedade civil 
brasileira. Mas é preciso continuar na luta para sanar dificuldades preparando a pes-
soa com deficiência para o trabalho; fazendo com que os empregadores passem por 
processo educativo e que sejam disponibilizadas políticas públicas que favoreçam a 
inclusão e a vontade de incluir.

As ações facilitadoras para o ingresso da pessoa com deficiência consistem 
na participação efetiva da família, através do amor, carinho, incentivo e auxilio na 
superação dos obstáculos. A família trabalha na criança os valores, crenças e con-
quistas, auxilia no processo de aprendizagem e é o alicerce em que o indivíduo se 
baseará para atingir seus objetivos. Mas, não basta apenas a participação da família 
é necessário que a pessoa com deficiência, a escola, as empresas, governantes e a 
sociedade civil se unam nesta batalha.

À pessoa com deficiência cabe a vontade de vencer, de ir à luta, de superar a 
si mesma em prol de um futuro melhor, profissionalizando-se e enfrentando as difi-
culdades que lhe são impostas pela deficiência.

À sociedade cabe a humanização, a vontade de incluir, a busca pelo conheci-
mento e pela relação com a diversidade como promotor de aprendizagem e exem-

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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plo de superação, bem como deve buscar eliminar os estereótipos, preconceitos e 
discriminações.

A escola como entidade fundamental no desenvolvimento humano e social 
deve disponibilizar ao educando, de modo geral e em especial ao que possui ne-
cessidades especiais, a garantia de uma vida mais digna, através do convício social, 
da redução da exclusão com a aceitação das diversidades e aproveitando-se dela 
para alastrar na comunidade escolar o respeito às diferenças. A escola é o berço 
propulsor da aceitação do trabalho em equipe, das pluralidades religiosas, raça, cor, 
sexualidade. Ela é capaz de transformar a sociedade através de suas ações.

Ao poder público urge colocar em prática, bem como, cobrar, fiscalizar as leis 
em prol da pessoa com deficiência, como ruas com lugares adequados para circu-
lação de cadeirantes, rampas, sinalizadores para os deficientes visuais, adaptações 
de prédios públicos e fiscalização nas obras em construção, visando seguir as nor-
mas da ABNT, quanto à edificação inclusiva. Os governantes devem possibilitar às 
escolas recursos financeiros e humanos para construir rampas, banheiros adequa-
dos, equipamentos, materiais e profissionais especializados de modo a disponibili-
zar educação com qualidade.

Às empresas fica a função de disponibilizar vagas e abraçar a inclusão como 
qualquer outra contratação. Valendo-se da preocupação em preparar o ambiente 
para que a pessoa com deficiência tenha condições de executar suas funções com 
segurança, agilidade e satisfação.

Enfim, a integração da pessoa com deficiência na sociedade acontece muito 
lentamente, por meio de um modelo de normalidade formado pela sociedade que, 
entretanto, entende ser o trabalho imprescindível para a inserção deste na socieda-
de, mas demonstra pouquíssimo interesse em auxiliar nas mudanças necessárias. 
É preciso haver mais informações para conscientizar as pessoas das possibilidades 
e potencialidades desses sujeitos e haver uma fiscalização mais efetiva, buscando 
sanar as dificuldades de acessibilidade existentes em todo o país, seja nas ruas, lo-
jas, escolas, moradias, unidades de saúde, transportes e na seguridade das cotas, 
propiciando a integração da pessoa com deficiência na sociedade e no mercado de 
trabalho.
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RESUMO: O presente estudo discorreu sobre as contribuições do Serviço Social para a 
educação e a necessidade presente do Assistente Social na escola pública brasileira. Foi 
visto que o Serviço Social tradicionalmente intervém junto a segmentos mais empobreci-
dos da população, sobretudo os que vivem em situação de vulnerabilidade social, pres-
tando atendimentos focalizados em necessidades, que, muitas vezes, podem ser pre-
ponderantes para a sobrevivência desse público. Na escola pública, o Assistente Social 
é desafiado, juntamente com o empregador, a constituir as propostas de trabalho a partir 
das demandas emergentes, constituindo-se em um espaço onde se encontra uma gran-
de diversidade cultural e pode ser um espaço onde ocorram exclusão e dificuldades de 
integração. Ao final do estudo concluiu-se que o Serviço Social na escola contribui para 
o fortalecimento das políticas sociais. Atualmente, professores e gestores se dividem na 
missão de ouvir, entender e mediar sozinhos as influências da realidade social sobre o de-
sempenho escolar. Para interferir nesta realidade, é preciso fortalecer as interfaces entre 
os Centros de Referência da Assistência Social, as instituições escolares, os Programas de 
Saúde da Família e muitos outros para a cidadania.

Palavras-chave: Serviço Social; Escola; Rede Pública de Ensino.
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INTRODUÇÃO

O campo educacional não pode ser considerado como um futuro espaço 
de trabalho para o Assistente Social mas, sim, um componente concre-
to do seu trabalho e que precisa ser desvelado.

Neste campo, concentra-se “a possibilidade de ampliação teórica, política e 
instrumental da sua própria atuação profissional e de sua vinculação às lutas sociais 
que se expressam na esfera da cultura e do trabalho, centrais nessa passagem de 
milênio” (ALMEIDA, 2000, p.74).

São lutas voltadas ao combate do analfabetismo, à educação gratuita e de 
qualidade, enquanto uma política pública universal.

O Serviço Social é uma profissão que tem a questão social como base de sua 
fundação e está inserida na divisão social e técnica do trabalho coletivo e suas ma-
nifestações.

É capaz de decifrar uma determinada realidade, partindo daí para a construção 
de novas propostas de intervenção, visando à efetivação dos direitos e proposição 
de ações no âmbito da reprodução social em sua totalidade.

Com o objetivo de consolidar ações e atividades em um plano pedagógico e 
educacional que visam à atenção tanto ao educando quanto ao trabalho com seus 
familiares, salvo que o Serviço Social com seu caráter crítico e interventivo vem 
tentando ampliar sua atuação em todos os espaços que incidem as disparidades da 
questão social considerando que é uma profissão que vem enfrentando barreiras 
pelo desafio de conquistar seu espaço no sistema educacional, principalmente ao 
que se diz respeito ao direito à educação que tem sido como um direito garantido 
por lei seja na Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente 
e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Direitos que precisam ser percebidos por todos os profissionais que trabalham 
no sistema educacional, garantindo o completo desenvolvimento da criança e do 
adolescente, colaborando em sua formação para o exercício da cidadania.

O ofício do Serviço Social no campo educacional deve buscar o envolvimento 
da família na educação, realizando trabalhos preventivos contra a evasão, a violên-
cia, o uso e o consumo de drogas e o alcoolismo, identificando e buscando formas 
de atendimento às demandas sócio econômicas de alunos e seus familiares.

Tais tarefas não devem ser atribuições exclusivas do corpo técnico da educa-
ção, permitindo que o profissional de Serviço Social possa contribuir com o proces-
so pedagógico.

Sendo assim, a atuação do Serviço Social na educação, por intermédio de seu 
olhar diferenciado, apresenta-se como um aliado dentre os profissionais da área 
educacional na busca por uma educação de qualidade e que possibilite o acesso 
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democrático, como também busque permitir a esse aluno a sua permanência na 
escola.

Logo, o Serviço Social tem a possibilidade de contribuir com a realização de 
diagnósticos sociais, sugerindo possíveis alternativas à problemática social vivida 
por muitas crianças e adolescentes, o que refletirá na melhoria no convívio escolar.  
Um dos maiores desafios desta pesquisa e do Serviço Social é de descobrir uma 
prática de qualidade em favor da igualdade e da justiça social na área educacional, 
a fim de permear ações que efetivem a implantação do Serviço Social no sistema 
educacional de todas as escolas públicas e municipais. Hoje o Serviço Social vive a 
expansão profissional através de novos espaços sócio ocupacionais e a inserção no 
cenário da política educacional.

O trabalho do profissional de Serviço Social consiste em identificar e propor 
alternativas de enfrentamento aos fatores sociais, políticos, econômicos e culturais 
que interferem no sistema educacional. Isso de forma a cooperar com a efetivação 
da educação como um direito para a conquista da cidadania.

Compreende-se que a educação pública é uma função do Estado e indubita-
velmente inserida no contexto histórico, político e econômico. A escola que é forne-
cida é a que o Estado quer oferecer, sendo resultado de uma ideologia de domina-
ção capitalista com o intuito de manter a ordem social e o controle absoluto.

A referida Lei tem como objetivo o acompanhamento social nas escolas públi-
cas, vinculadas aos programas de atenção aos alunos com necessidades especiais 
e aos jovens em situação de vulnerabilidade social, em municípios com baixo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), atendimento, acompanhamento, e monitora-
mento sistemático às famílias e alunos das unidades escolares, garantindo o acesso 
e permanência do educando na escola; avaliando as situações de não frequência e 
evasão escolar para o acesso aos direitos previstos na qualidade dos serviços pres-
tados a população e em especial ao usuário da escola para o seu pleno desenvolvi-
mento, conforme previsto pela Constituição Federal (1988), Lei de Diretrizes e Ba-
ses, Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90).

Ainda, consubstancia a política educacional federal e municipal, pois contem-
pla plenamente as Diretrizes de Bases da Educação (LDB, 1996) e está vinculada 
a uma proposta transformadora da sociedade. Um processo educacional somente 
será verdadeiramente autônomo e libertador se for capaz de formar cidadãos crí-
ticos, dotados das condições que lhes permitam entender os contextos históricos, 
sociais e econômicos em que estão inseridos.
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O SERVIÇO SOCIAL NA ESCOLA 
PÚBLICA: A Inserção do Assistente 
Social na Educação

O contexto em que se encontram al-
guns profissionais da educação, desde a 
equipe gestora aos professores, constan-
temente utilizando frases como: “Aqui nós 
fazemos o papel de professor, pai, amigo, 
assistente social, psicólogo”, comprova 
ainda mais essa necessidade, pois é no 
ambiente escolar que os reflexos sociais 
e familiares se apresentam de forma mais 
contínua e visível.

Segundo Lérias (2005, p. 43) “o pro-
fessor que atualmente se obriga também 
a ser mediador, conciliador, conselheiro, 
psicólogo, pai e mãe, exercendo inúmeras 
funções [...] traz para si uma sobrecarga 
de responsabilidades”.

Essas responsabilidades tornam a es-
cola o principal alvo das críticas, fica nela 
o papel principal de educar e formar cida-
dãos, entretanto, a escola como um todo 
necessita estar voltada para o papel da 
cidadania e o assistente social como co-
nhecedor e defensor dos direitos sociais 
tende a facilitar esse processo.

Segundo Nóvoa (1995, p. 104 apud 
LÉRIAS, 2005, p. 27):

O julgamento social do professor tem 
vindo a generalizar-se desde os políticos 
com responsabilidades em matéria 
educativa até os pais dos alunos. Todos 
parecem considerar o professor como 
principal responsável pelas múltiplas 
deficiências e pela degradação geral 
de um sistema de ensino fortemente 
transformado pela mudança social. 
Mais do que responsáveis, os docentes 
são as primeiras vítimas (2005, p.27).

Segundo o Conselho Federal de Ser-
viço Social (CFESS) a inserção nesse cam-
po de atuação nos impõe, portanto, uma 
tarefa/desafio, que é o de construir uma 
intervenção qualificada enquanto profis-

sional da educação, tendo sempre como 
princípio a proposta ético-político da for-
mação, como também técnica-metodoló-
gica e teórico prática.

A inserção de Serviço Social nesse 
campo

Tem como um dos Princípios 
Fundamentais de seu Código de Ética 
Profissional o posicionamento em 
favor da equidade e justiça social, que 
assegure universalidade de acesso aos 
bens e serviços relativos aos programas 
e políticas sociais, bem como sua gestão 
democrática (CFESS, 2001, p. 7).

Discursa-se muito, nas escolas, a as-
sistência social prestada por professores 
ou conselheiros tutelares, entretanto, o 
que se observa é um assistencialismo pro-
porcionado aos pais e alunos, os deixando 
muitas vezes à mercê das obras assisten-
ciais e desentendidos dos seus direitos. 
Exemplo claro dessas obras assistenciais 
acontece quando uma escola oferece a 
seus alunos materiais oriundos de arreca-
dações ou campanhas.

Segundo a Norma Operacional Bási-
ca do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) (NOB/SUAS/2005/p. 93) o para-
digma da universalização do direito à pro-
teção social supõe a ruptura com idéias 
tutelares e de subalternidade, que identi-
ficam os cidadãos como carentes, neces-
sitados, pobres, mendigos, discriminan-
do-os e apartando-os do reconhecimento 
como sujeitos de direitos.

No artigo 203 da Constituição Fe-
deral de 88 concebe a assistência social 
como política de seguridade social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais. 
Com essa regulamentação ultrapassa a 
assistência social como benemerência e 
assistencialismo passando para sua afir-
mação como política social. Ou seja, deixa 
de ser “uma ação de amor” para um direito 
adquirido do cidadão.
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Segundo a Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS, 2004, p.15) “a assis-
tência social como política de proteção so-
cial configura-se como uma nova situação 
para o Brasil”. Ela significa garantir a todos, 
que dele necessitam, e sem contribuição 
prévia a provisão dessa proteção.

A CF-88 no artigo 205 assegura edu-
cação como direito de todos e dever do 
Estado e da família, que será promovida e 
incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o traba-
lho.

As publicações sobre o tema Serviço 
Social na educação são escassas, entre-
tanto, são importantíssimas, pois fará com 
que o profissional que atue ou venha atuar 
nesse espaço seja capaz de propor frente 
ao seu campo de trabalho uma demanda 
definida, com bases teóricas e legais.

O CFESS lançou dois documentos im-
portantes para subsidiar a atuação do as-
sistente social da área: Em 2001, uma car-
tilha sobre o Serviço Social na Educação e 
em 2011, uma cartilha intitulada “Subsídios 
do Serviço Social na Educação”, que tem 
os embasamentos primordiais para atua-
ção do profissional dentro da educação, 
não sendo único e exclusivo.

Partindo dos princípios do Código de 
ética do Assistente Social, CF-88, Estatuto 
da Criança e Adolescente - ECA, Lei de Di-
retrizes e Base - LDB é possível

lutar para que essa política pública 
seja de fato um direito do cidadão. Atuando 
diretamente na escola,o assistente social 
irá além das paredes da escola, indo ao en-
contro das famílias, apoiando e orientando 
nas dificuldades encontradas pelo mes-
mo no sistema educacional, subsidiando 
de forma significativa os recursos para os 
problemas enfrentados pelos educandos e 
pela sua família. Irá colaborar para o enga-
jamento nas políticas públicas, participa-

ção na Associação de Pais e Professores 
- APP, no conhecimento do Projeto Político 
Pedagógico das escolas, participação na 
formação dos Grêmios Estudantis, enca-
minhamentos assistenciais, frente aos pro-
gramas de bolsas estudantis, acolhimento 
a alunos oriundos de outros estados que 
tenham ganhado bolsa de estudo, exemplo 
Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), 
entre outros que serão expostos abaixo.

Segundo a Política Nacional de Assis-
tência Social - PNAS (2004, p.41)

[...] a família, independentemente dos 
formatos ou modelos que assume, é 
mediadora das relações entre os sujeitos 
e a coletividade, [...] bem como geradora 
de modalidades comunitárias de vida. 
[...] Caracteriza-se como um espaço 
contraditório, cuja dinâmica cotidiana de 
convivência é marcada por conflitos e 
geralmente, também, por desigualdades, 
além de que nas sociedades capitalistas 
a família é fundamental no âmbito da 
proteção social.

Segundo consta do CFESS (2011, p.6), 
nos encontros de 2004 (33º/2004) e de 
2005 (34º/2005) há a preocupação de criar 
parâmetros para levantamento das produ-
ções já existentes na área. Nos encontros de 
2006 e 2007 foram criados, segundo esse 
documento, um Grupo de Trabalho “GT do 
Serviço Social na educação”.

Conforme o CFESS, esse grupo reuniu-
-se regularmente e o resultado foi a criação 
do último documento sobre o serviço social 
na educação, intitulado “Subsídios para o 
Debate sobre Serviço Social na educação”.

Enfatizando sempre a necessidade 
que essa inserção fosse garantida em lei, 
para que assim fosse também por lei regu-
lamentada, o projeto foi elaborado e já está 
em tramitação no Senado e na Câmara dos 
deputados.

O grande avanço de todas essas mo-
vimentações é o PL 60/2007 da Câmara dos 
Deputados Federais, o qual determina que o 
Poder Público deve assegurar atendimento 
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psicológico e de assistência social aos alu-
nos da rede pública de educação básica.

O serviço será prestado por psicólogos 
vinculados ao SUS e por assistente sociais 
vinculados aos serviços públicos de assis-
tência; os sistemas de ensino, saúde e as-
sistência social disporão de um ano, a partir 
da lei, para cumprir suas disposições.

Caso o Projeto de Lei seja aprovado, 
auxiliará ainda mais nessa prestação de as-
sistência, pois é visível a necessidade dessa 
inserção para o suprimento das necessida-
des criadas pela “lacuna” citada anterior-
mente.

O SERVIÇO SOCIAL NA ESCOLA 
PÚBLICA

O campo educacional não pode ser 
considerado como um futuro espaço de 
trabalho para o Assistente Social mas, sim, 
um componente concreto do seu trabalho 
e que precisa ser desvelado.

Neste campo, concentra-se “a pos-
sibilidade de ampliação teórica, política e 
instrumental da sua própria atuação profis-
sional e de sua vinculação às lutas sociais 
que se expressam na esfera da cultura e 
do trabalho, centrais nessa passagem de 
milênio” (ALMEIDA, 2000, p.74).

São lutas voltadas ao combate do 
analfabetismo, à educação gratuita e de 
qualidade, enquanto uma política pública 
universal. Tanto o Serviço Social, quanto 
a área educacional, possuem um projeto 
ético-político voltado à construção da ci-
dadania, com vistas à solidificação de uma 
sociedade mais justa e democrática.

A Educação, como uma política públi-
ca de grande impacto na vida cotidiana da 
população, não pode continuar sendo pre-
ocupação apenas de dirigentes de ensino 
e políticos que defendem interesses quase 
nunca explícitos. O atual contexto social 
exige que todos se envolvam na luta pela 

melhoria da qualidade de ensino e por uma 
educação que contribua para o fortaleci-
mento da sociedade.

Nosso país continua com uma enor-
me desigualdade social, forte concentra-
ção de renda por um grupo minoritário e 
poderoso, um contingente significativo de 
pessoas vivendo em situações desuma-
nas, políticas públicas paliativas, grande 
influência de corrupção nos setores públi-
cos e ainda:

[...] a sociedade brasileira vem 
conhecendo crescimento das taxas 
de violência nas suas mais distintas 
modalidades: crime comum, violência 
fatal conectada com o crime organizado, 
graves violações de direitos humanos, 
explosão de conflitos nas relações 
pessoais e intersubjetivas (OLIVEIRA; 
ARAÚJO, 2005, p. 87-88).

As escolas públicas sentem direta-
mente os impactos destas transformações. 
Tornou-se comum o sentimento de impo-
tência por parte dos educadores em lidar 
com algumas questões apresentadas pe-
los alunos em sala de aula: o irmão encon-
trado morto possivelmente por acerto de 
contas entre traficantes locais, o pai preso 
por tráfico que deixa a família em situação 
de abandono, o uso de entorpecentes por 
membros da família que colocam a crian-
ça em situação de risco, o abuso de poder 
por parte da polícia que intimida e agride 
jovens da periferia envolvidos ou não com 
o crime.

O Serviço Social é uma profissão que 
pode contribuir no processo de mudança 
necessário à construção de uma escola 
competente. O cotidiano escolar é, por si 
só, um espaço contraditório. O dia-a-dia 
em sala de aula e na escola, de um modo 
geral, é cheio de oportunidades de repro-
dução das desigualdades sociais, ao mes-
mo tempo em que é rico em possibilidades 
de criação e articulação com a comunida-
de local.
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A inserção do Assistente Social no 
espaço da escola deve ser pensada, se-
gundo Almeida (2000,p.2), “não como uma 
especulação sobre a possibilidade de am-
pliação no mercado de trabalho, mas como 
uma reflexão de natureza política e profis-
sional sobre a função social da profissão 
em relação às estratégias de luta pela con-
quista da cidadania”.

No Brasil, a inserção do Serviço Social 
no espaço da escola se deu, mesmo que 
timidamente, ainda na década de 1930.

Iamamoto (1992, p. 27) documenta 
que, nas décadas de 1940 e 1950, expres-
sões da questão social como analfabetismo, 
evasão escolar e pauperismo, eram tam-
bém identificadas na escola e vinculadas à 
área de atuação do Assistente Social, o que 
fez com que o profissional fosse identifica-
do como necessário no contexto escolar. É 
nesse período que o Assistente Social, efe-
tivamente, ocupa esse espaço, juntamente 
com os demais lócus de atuação profissio-
nal, como saúde, empresa, jurídico.

Em 1973, por meio do Decreto 72.846, 
foi regulamentada a profissão de Orienta-
dor Educacional, a qual, em um primeiro 
momento, causou desconforto aos profis-
sionais de Serviço Social, mas depois in-
fluenciou na inserção de Assistente Social, 
em uma equipe multiprofissional, cujas 
competências deveriam ser minuciosa-
mente definidas. O artigo 1º deste Decreto 
assim estabelece:

A orientação educacional se destina a 
assistir ao educando, individualmente 
ou em grupo, no âmbito das escolas 
e sistemas escolares de nível médio e 
primário visando ao desenvolvimento 
integral e harmonioso de sua 
personalidade, ordenando e integrando 
os elementos que exercem influência 
em sua formação e preparando-o para 
o exercício das opções básicas.

Independentemente dos espaços 
conquistados, dos Projetos de Lei criados 
e das amplas discussões concernentes à 

área, houve uma diminuição, a partir de 
meados da década de 1980, da presença 
de Assistentes Sociais no espaço escolar.

Foi ocasionada pela precarização do 
trabalho, pela oferta de emprego em ou-
tras áreas, como a saúde, por exemplo, a 
qual ofertava melhores salários. Em alguns 
estados houve uma diminuição significati-
va de representação da categoria na área 
da educação.

Em meados da década de 1990, ou-
tros projetos de Lei foram criados para a 
inclusão do Assistente Social no quadro de 
funcionários de escolas.

Houve maior articulação com Cursos 
de Serviço Social e até mesmo os Conse-
lhos Regionais de Serviço Social. Entretan-
to, com a promulgação da LDB de 1996, os 
artigos concernentes à inclusão do Assis-
tente Social no espaço da escola (art. 90 e 
91) foram revogados.

Durante todo o processo histórico da 
profissão lutou-se pela regulamentação do 
trabalho do Assistente Social nas escolas.

A redação dos Projetos de Lei elabora-
dos no decorrer dos anos foram evoluindo, à 
medida que a própria base teórico-metodo-
lógica do serviço social também progrediu.

Um dos projetos mais recentes em 
nível federal, o Projeto de Lei 837/2003, 
incluiu novos elementos no que se refere à 
composição de equipes com profissionais 
de diferentes áreas e a delimitação do nú-
mero de profissionais contratados, confor-
me o número de alunos na escola. Em seu 
artigo 2º se lê:

A equipe de atendimento e orientação 
profissional será constituída de acordo 
com as seguintes distribuições:
I – até 200 alunos, um profissional de 
cada uma das áreas referidas;
II - acima de 200 e até 600 alunos, um 
psicólogo e dois assistentes sociais; 
III – acima de 600 alunos, manter a 
proporção estabelecida no inciso II.
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A escola pública, enquanto um es-
paço sócio-ocupacional do Assistente 
Social, deve sim contar com os dispositi-
vos legais a fim de garantir tal prática. Na 
escola, tanto pública quanto privada, as 
contradições da sociedade são expressas 
de forma mais intensa. Por exemplo, pre-
carização das condições de trabalho dos 
docentes; gravidez na adolescência; exis-
tência de vítimas de violências (física, psi-
cológica, sexual, negligência); expansão 
do voluntariado no campo educacional e 
a conseqüente desprofissionalização da 
assistência; dependência química; prática 
do narcotráfico no ambiente escolar; insu-
bordinação dos alunos aos limites e regras 
da escola; perda do atrativo da educação 
como um meio de ascensão social e de-
mais situações de vulnerabilidade social.

Considera-se também a relação do 
Assistente Social para operacionalização 
das políticas de enfrentamento à pobre-
za, é preciso manter vínculos institucionais 
com as diversas instâncias do meio edu-
cacional, como secretarias de educação e 
com as próprias escolas. Destarte torna-
-se cada vez mais necessário que a escola 
tome para si a sua função social, aproxi-
mando a família do seu contexto escolar.

CFESS (2001, p.11) assim afirma:
O baixo rendimento, desinteresse 
pelo aprendizado e evasão escolar, 
dentre outros, têm sido citados como 
as grandes dificuldades de avanço 
destes alunos. As mais diferentes 
literaturas têm demonstrado que 
estes indicadores não se constituem 
em fatores exclusivamente relativos 
à escola, e sim fatores que estão 
aliados a outras formas de expressão 
dos problemas de âmbitos sociais 
enfrentados pelo educando e sua família. 
O enfrentamento desses problemas 
constitui-se no grande desafio do 
sistema de ensino público brasileiro, 
pois se é responsabilidade e dever 
do Estado prover a Educação Pública, 

garantindo o acesso e a permanência 
do aluno na Escola, consequentemente 
faz parte de sua competência dotar o 
sistema da infra-estrutura necessária 
para que seja assegurada a efetivação 
deste direito.

Ações que envolvam a garantia da 
permanência do aluno nos diferentes ní-
veis de ensino mediante programas de alo-
jamento, alimentação, bolsas, transporte é 
outra frente de ação.

Há, ainda, a presença de profissio-
nais atuando em programas que objetivam 
a garantia da qualidade da educação e, 
mais recentemente, até mesmo em função 
de novas possibilidades apontadas pela 
própria política de educação, percebe-se a 
atuação voltada para a garantia da gestão 
democrática da escola, pautando a inser-
ção junto aos conselhos e grêmios estu-
dantis.

Estas duas últimas estratégias de in-
serção permitem sua maior aproximação 
com os diversos sujeitos que compõem 
a comunidade escolar e, ao mesmo tem-
po, se apresentam como possibilidade de 
maior conflito. Na prática, exigirá do pro-
fissional competência técnica para iden-
tificar possibilidades de ações e, se bem 
conduzidas, contribuirão para ampliação 
dos conceitos de educação.

Com a aprovação da Lei de Diretri-
zes e Bases em 1996, o vínculo obrigatório 
das creches à área de educação também 
se constituiu como favorecedor do enga-
jamento dos profissionais nesta área. A 
luta que se trava, neste momento, é pela 
permanência do assistente social tendo 
em vista que, em muitos municípios, desde 
então prevalece a contratação de profis-
sionais da área de pedagogia.

O desafio, neste momento, talvez seja 
a interlocução com os demais sujeitos que 
atuam na educação em busca da definição 
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de novos papéis. O Serviço Social compre-
ende sua importância nos segmentos edu-
cacionais em virtude, principalmente, das 
questões sociais apresentadas pela socie-
dade que com certeza rebatem no univer-
so escolar. Neste sentido,

[...] o campo educacional torna-se para 
o Assistente Social hoje não apenas um 
futuro campo de trabalho, mas sim um 
componente concreto do seu trabalho 
em diferentes áreas de atuação que 
precisa ser desvelado, visto que encerra 
a possibilidade de uma ampliação 
teórica, política e instrumental da sua 
própria atuação profissional e de sua 
vinculação às lutas sociais que se 
expressam na esfera da cultura e do 
trabalho, centrais nesta passagem de 
milênio (ALMEIDA, 2000, p. 74).

Ao inserir-se no cenário educacional, 
o profissional pode verificar inúmeras pos-
sibilidades de atuação em diferentes focos 
como, por exemplo, atendimento individu-
alizado, grupos de formação continuada 
de educadores e profissionais de apoio, 
programas e projetos de caráter preventivo 
junto à comunidade escolar, entre outros.

A partir desses exemplos, vale ressal-
tar que a intenção do presente estudo não 
é simplesmente delimitar as competências 
do profissional nesse âmbito, como se fos-
se algo imutável e inflexível, mas sim ex-
por as possibilidades de atuação, conside-
rando que o Assistente Social contribui de 
inúmeras formas no contexto escola-famí-
lia-comunidade, a partir de uma perspecti-
va de totalidade.

Pensar na tríade escola-família-co-
munidade é desenvolver a reflexão da ação 
do profissional neste foco. A preocupação 
do profissional nessa área não está volta-
da somente aos problemas sociais emer-
gentes, mas também às questões que, in-
dependente do grau, reiteram a pobreza 
social e política dos alunos e suas famílias, 
conforme segue:

Em qualquer campo de trabalho que 
atue, o Assistente Social apóia-se no 
compromisso em lutar pela garantia de 
direitos e contribuir para o crescimento 
social, político e cultural dos sujeitos. 
Especificamente no campo da 
educação, o Serviço Social assume 
como perspectiva trabalhar, também, o 
desenvolvimento do aluno – o despertar 
desse público como formadores de 
opinião, transformadores do seu 
cotidiano, responsáveis por seus atos, 
construtores de idéias inovadoras, 
questionadores da sua realidade 
e partícipes ativos da sua história 
(SOUZA, 2005, p.30).

Analisar a conjuntura por meio de uma 
visão totalizante, diagnosticar, por meio do 
seu cotidiano, é criar caminhos e abrir es-
paços para uma atuação mais eficaz e com 
resultados palpáveis. É preciso compreen-
der a realidade para nela atuar significati-
vamente.

Para tanto, é importante que o profis-
sional atue diretamente com os usuários e 
com os grupos existentes, como grêmios 
estudantis, associação de pais, conselhos 
escolares, dentre outros, apoiando sua nu-
cleação e facilitando o diálogo necessário 
entre as partes.

A política educacional deve ser refle-
xo de uma participação efetiva das famílias 
e da comunidade, com canais eficientes 
de comunicação e com vistas a gestão de-
mocrática.

Sobre esse foco, Souza (2005, p.30) 
ainda explicita que

[...] diante de uma realidade social 
com suas múltiplas representações e 
linguagens, e enquanto núcleo de ação 
do Assistente Social, é fundamental 
o desenvolvimento de proposições, 
planejamento e execução de projetos 
sociais voltados à ótica do respeito, da 
diversidade humana e da ética, para 
o fortalecimento da cidadania e da 
democracia.
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Ao Serviço Social novos desafios es-
tão lançados no sentido de desmistificar, 
perante os demais parceiros da educação, 
o seu potencial técnico-operativo.

Talvez o assistente social seja um 
dos poucos profissionais que tem oportu-
nidade e competência técnica para entrar 
na esfera íntima das pessoas e apreender 
como os sujeitos se constroem. Esta com-
preensão pode contribuir muito nas diver-
sas instâncias educacionais.

Vulnerabilidade e evasão escolar na 
escola pública

O Assistente social deve conhecer 
o ECA, a realidade local, a demanda e os 
equipamentos sociais existentes e deve 
elaborar conjuntamente com o CMDCA o 
plano municipal de atendimento à criança 
e ao adolescente para poder efetivar suas 
atribuições legais.

Novamente, nos deparamos com a 
importância da lei e com a insuficiência da 
mesma, pois a lei é uma ferramenta para 
cobrança de seus enunciados, mas é na 
organização e na luta política que os direi-
tos serão conquistados.

A vulnerabilidade é abordada na pes-
quisa como uma condição de desigualda-
de entre os sujeitos, que, transposta para 
a realidade escolar, pode traduzir-se em 
limitações ao acesso, à permanência e ao 
aprendizado com qualidade.

De acordo com Umaia El-Khatib 
(1998), muitas problemáticas podem ser 
verificadas na classificação de “crianças e 
adolescentes em situação de risco pessoal 
e social”, tais como envolvimento e uso de 
drogas, indisciplina, agressividade, ocor-
rência de ato infracional, abuso sexual, 
negligência e vitimização da criança e do 
adolescente, trabalho infantil etc.

O acesso e permanência de crianças 
em vulnerabilidade na escola mostram-se 
como uma possibilidade de manutenção 
de inclusão é um recurso de transforma-
ção, um relevante suporte para as suas vi-
das.

A escola é compreendida como um 
recurso que pode proporcionar às crianças 
em situação de vulnerabilidade um espaço 
de referência, com viabilidade de existên-
cia de vínculos mais seguros, que atuem 
na interrupção ou minimização dos pro-
cessos e fluxos, que geram, segundo Cas-
tel (1999) um processo de desfiliação.

A escola representa a chance de vi-
vência em espaço seguro, protetor, organi-
zado e organizativo, podendo constituir-se 
como um “sujeito de vinculação”, que, ape-
sar de institucional, não físico, representa 
a viabilidade de apoio formativo para essas 
crianças. Nesse sentido, há a possibilidade 
de minimizar as condições de vulnerabili-
dade no espaço da escola.

A implementação de políticas edu-
cacionais inclusivas, com suas potencia-
lidades direcionadas a uma perspectiva 
de não reproduzir a exclusão social, pode 
representar uma condição de resistência 
que exerça influência sobre a história des-
ses sujeitos.

Assim, a condição de vulnerabilidade 
pode ser compreendida como temporária 
e passível de ser superada por diferentes 
meios, sejam aqueles provenientes do Es-
tado, na efetivação de direitos via imple-
mentação de políticas públicas, sejam os 
obtidos pela mobilização e ação coletiva 
da população envolvida.
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Conforme afirmamos ao longo do texto, a existência de uma escola pública, 
laica, de qualidade e efetivamente para todos, é a exigência para uma sociedade 
que se considera democrática.

No Brasil de séculos de exclusão, preconceito, desigualdade social, a escola 
pública defendida por nós é a escola capaz de incorporar todas as classes sociais 
e garantir à classe trabalhadora a defesa da cultura popular e o acesso à cultura in-
telectualizada por milênios pela humanidade, para que a classe trabalhadora, cons-
ciente de sua história, possa se emancipar da condição de classe obediente para 
classe dirigente.

Dessa forma, a escola pública deve contar com seus intelectuais orgânicos, 
seus educadores e educadoras que, ao optarem pelo exercício do magistério, intrin-
secamente se comprometem com o ideal de transformação das injustiças históricas 
da sociedade brasileira, e desenvolvem suas práticas educativas em conjunto com 
seus pares e seus alunos, na perspectiva da autonomia do pensamento e ação da 
classe trabalhadora.

Neste sentido, se a escola pública é um aparelho ideológico do Estado, mas 
com a possibilidade de ação transformadora por meio da intervenção de seus inte-
grantes, a responsabilidade pela permanência do aluno na escola tem que ser um 
compromisso da comunidade escolar, sendo necessário que o Conselho de Escola 
aprove, por exemplo, a criação de uma comissão de acompanhamento dos alunos 
faltosos, como forma de garantir que essa criança ou adolescente tenha na escola 
a referência do local de proteção de seus direitos.

O Serviço Social tradicionalmente intervém junto a segmentos mais empobre-
cidos da população, sobretudo os que vivem em situação de vulnerabilidade social, 
prestando atendimentos focalizados em necessidades, que, muitas vezes, podem 
ser preponderantes para a sobrevivência desse público.

Na escola pública, o Assistente Social é desafiado, juntamente com o empre-
gador, a constituir as propostas de trabalho a partir das demandas emergentes, 
constituindo-se em um espaço onde se encontra uma grande diversidade cultural 
e também pode ser um espaço onde ocorra exclusão e dificuldades de integração.

Ao desenvolver uma capacidade de leitura da realidade, de identificação das 
necessidades e demandas, e assim se comprometer com o seu enfrentamento, o 
profissional se transforma em fonte permanente de conhecimento capaz de gestar 
práticas sociais inovadoras, nesse caso, no espaço sócio-ocupacional da Escola.

As demandas do Serviço Social organizacional no espaço escolar são configu-
radas sob a égide das novas deliberações econômicas sociais postas nessa atual 
conjuntura, são as expressões das desigualdades provenientes do capitalismo na 
vida do trabalhador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Face ao exposto conclui-se que o Serviço Social na escola contribui para o for-
talecimento das políticas sociais. Atualmente, professores e gestores se dividem na 
missão de ouvir, entender e mediar sozinhos as influências da realidade social sobre 
o desempenho escolar.

Para interferir nesta realidade, é preciso fortalecer as interfaces entre os Cen-
tros de Referência da Assistência Social, as instituições escolares, os Programas de 
Saúde da Família e muitos outros para a cidadania.

O Assistente Social está inserido em um novo cenário caracterizado pelas ino-
vações tecnológicas, rápidas mudanças, globalização, parcerias estratégicas, novos 
modelos de gestão, dentre outros, requeridas junto ao processo produtivo.

As limitações profissionais e institucionais existem sim, todavia, por meio da 
referida pesquisa, identificamos que independente das dificuldades encontradas 
nesse espaço sócio-ocupacional, o Serviço Social foi se constituindo como um es-
paço qualificado para atender e intervir nas demandas cotidianas, ampliando seu 
leque de atuação profissional.

O presente estudo não teve o intuito de esgotar a discussão sobre o assunto 
tratado, mas sim, procurou contribuir com as reflexões acerca do modo de fazer 
profissional nesse espaço sócio-ocupacional. Expandir os campos de intervenção 
profissional, identificar novas demandas, estender as práticas rotineiras desenvolvi-
das nos “velhos” campos, prover o estudo das (novas) respostas tanto às demandas 
já existentes quanto às que emergem, é imprescindível para os novos tempos.
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RESUMO: Este artigo analisa como o humor em histórias em quadrinhos, em especial tiri-
nhas da “Turma da Mônica”, contribui para o incentivo à leitura nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. O elemento humorístico, se empregado de forma consciente pelo professor, 
na leitura de gibis por seus alunos, pode ser um fator valioso para incentivar o hábito da 
leitura nas crianças e para desenvolver habilidades interpretativas, que posteriormente 
servirão para a interpretação dos mais diversos gêneros textuais no restante de seu per-
curso escolar.

Palavras-chave: Gibi; Humor; Leitura; Interpretação.
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INTRODUÇÃO

D espertar o interesse de crianças pequenas pela leitura na Educação 
Infantil, assim como dos maiores nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental, é um dos principais desafios da escola, visto a diversidade de 

distratores, como o excesso de telas no convívio familiar, que futuramente se esten-
de também para o próprio ambiente escolar, além do uso de textos pouco cativantes 
e um possível despreparo do educador ao apresentar a leitura às crianças.

No caso do desinteresse pela leitura de clássicos da literatura-infantil e de ma-
teriais didáticos, uma opção que deve ser mais explorada é a leitura de histórias em 
quadrinhos (doravante chamadas de “gibis” ou “HQs”), devido ao seu alto potencial 
de engajamento entre os pequenos.

Justamente, a predisposição das crianças e pré-adolescentes em se identifi-
car com os gibis sucinta a seguinte indagação “quais seriam as características in-
trínsecas do gênero textual HQ que contribuem para a recepção positiva por parte 
dos leitores, em especial, do público do Ensino Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, que poderiam ser explorados pelos professores em estratégias volta-
das ao incentivo à leitura e do desenvolvimento da interpretação textual?”

Apesar de vasta a pesquisa acadêmica a respeito dos aspectos estéticos das 
HQs como fatores motivadores de leitura entre jovens, há um aspecto pouco explo-
rado, mas não menos relevante, o fator humorístico.

É fundamental esclarecer que são abundantes os estudos sobre o humor em 
HQs; todavia, predomina nos trabalhos acadêmicos um caráter descritivo e analíti-
co de gibis, charges e tirinhas, isto é, são raras sugestões práticas de emprego do 
humor para cativar jovens leitores ou para desenvolver suas habilidades interpreta-
tivas.

A partir dessa constatação, chega-se à hipótese de que pedagogos e profes-
sores de Língua Portuguesa, se conscientes de como ocorre o efeito humorístico 
em gibis, teriam mais um recurso didático à disposição para aplicar nas aulas de 
leitura e interpretação com suas turmas. Por razões práticas, este artigo limita-se a 
refletir sobre os possíveis benefícios do uso de “tirinhas” nas aulas de leitura e suge-
rir alguns exercícios nessa linha para crianças alfabetizadas do Ensino Fundamental.

As propostas de atividades foram elaboradas a partir de trabalhos relevantes 
sobre esse gênero na sala de aula, com destaque para duas pesquisas de dois es-
pecialistas em análises de quadrinhos: o Dr. Waldomiro Vergueiro, professor emérito 
da USP, especialista em pesquisa acadêmica sobre HQs, autor e coautor de vários 
livros sobre o uso dos gibis na sala de aula, e o Dr. Paulo Eduardo Ramos, que em 
sua tese de doutorado da USP apresenta uma pesquisa extensa e detalhada sobre 
humor em tirinhas, porém, sem a pretensão de uso como material didático.

Conforme o autor “O efeito do humorístico das tiras seria construído a partir 
de uma série de estratégias, além da linguística: uso de uma linguagem que mescla 
signos verbais e visuais; sentido polissêmico; uso dos personagens e do narrador 
para manifestar ideias do autor” (RAMOS, 2007. p.306).
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O EFEITO DE HUMOR NAS TIRINHAS DA 
TURMA DA MÔNICA

A pesquisa bibliográfica sobre o hu-
mor nas HQs culminará na análise de ti-
rinhas da “Turma da Mônica”, narrativas 
com três quadros ou contidas em no má-
ximo uma página, como exemplos para os 
professores de leitura poderem explorar o 
humor com suas próprias turmas, servin-
do-se dele como ferramenta didática. To-
mou-se como orientação para o estudo 
das tirinhas a pesquisa de análise do dis-
curso em textos humorísticos do professor 
e pesquisador da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) Sírio Possenti, lin-
guista especialista em humor e mídia.

O objetivo geral é fazer um levan-
tamento bibliográfico de pesquisas aca-
dêmicas sobre o emprego de gibis como 
recurso didático na sala de aula. A partir 
deste levantamento, pretendemos inspi-
rar os professores de Língua Portuguesa e 
auxiliá-los no ensino de leitura e interpre-
tação com alunos do ensino fundamental. 
Como demonstração do potencial pedagó-
gico das HQs, pretendemos analisar como 
se realiza o processo humorístico em tiri-
nhas da “Turma da Mônica”, pois acredita-
mos que tal conhecimento pode contribuir 
para o trabalho dos professores, visto que 
saberão explorar, com mais embasamento 
teórico, a apreciação dos gibis em turmas 
do ensino fundamental, o que deve resul-
tar no estímulo à leitura e desenvolvimen-
to de habilidades interpretativas por parte 
dos alunos.

Identificar na obra do Prof. Waldomiro 
Vergueiro quais as contribuições pedagó-
gicas já documentadas e analisadas dos 
gibis na sala de aula. Depois desenvolver 
uma atividade lúdica de leitura e interpre-
tação de HQs para sugerir a professores 
de Língua Portuguesa como recurso didá-
tico, a ser aplicado em turmas do Ensino 
Fundamental. Tal atividade será baseada 

em análises do efeito de humor em três 
tirinhas da Turma da Mônica, que servirá 
de modelo para os professores desenvol-
verem suas próprias atividades de leitura 
e interpretação a partir do efeito de humor 
em gibis.

Segundo Vergueiro (2012, p.84) as-
severa que a leitura das histórias em qua-
drinhos pode ser muito útil ao aprendizado 
em sala de aula se forem aplicadas ade-
quadamente pelo docente. Os quadrinhos 
têm sua linguagem própria e podem ser-
vir como material paradidático, instigando 
também o debate e reflexão sobre temas 
específicos e até mesmo servindo como 
ferramenta lúdica, no caso da dramatiza-
ção a partir dos quadrinhos.

Segundo Vergueiro, é essencial, tanto 
para alunos como para professores, enten-
der os pontos fortes das HQs (histórias em 
quadrinhos), de forma que ambos venham 
a desvendar as minúcias de sua linguagem 
própria, para que sua aplicação nas salas 
de aula colabore efetivamente para o pro-
cesso do aprendizado e entendimento dos 
conteúdos educativos.

Para tanto, este trabalho justifica-se 
pela necessidade de estimular a leitura e 
a interpretação em sala de aula, por meio 
da utilização de histórias em quadrinhos 
como recurso didático. Elaboramos um le-
vantamento bibliográfico, com intuito de 
demonstrar aos professores as possibili-
dades e caminhos desta fascinante e en-
cantadora jornada, no mundo dos gibis.

No decorrer de nossa pesquisa, ao 
estudarmos a BNCC, verificamos a relação 
com os currículos e enfoque em práticas 
complementares, criativas e que tragam 
análise e reflexão aos alunos. Esse proces-
so será realizado por meio de estratégias 
metodológicas, no qual consideramos os 
gibis nesse contexto:
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Selecionar e aplicar metodologias 
e estratégias didático-pedagógicas 
diversificadas, recorrendo a ritmos 
diferenciados e a conteúdos 
complementares, se necessários, 
para trabalhar com as necessidades 
de diferentes grupos de alunos, 
suas famílias e cultura de origem, 
suas comunidades, seus grupos de 
socialização, etc. (BRASIL, 2018, p.19).

Ainda segundo a BNCC: “Parte do 
trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o 
conjunto das práticas e interações, garan-
tindo a pluralidade de situações que pro-
movam desenvolvimento pleno das crian-
ças” (BRASIL, 2018, p.41).

Trabalhar com histórias em quadri-
nhos em sala de aula nos direciona ao 
mundo da leitura, da imaginação e refle-
xão, gerando conhecimento linguístico. De 
acordo com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais:

Ensinar e aprender atitudes requer um 
posicionamento claro e consciente 
sobre o que e como se ensina na escola 
[...] É sabido que a aprendizagem 
de valores e atitudes é de natureza 
complexa e pouco explorada do ponto 
de vista pedagógico (BRASIL, 1997, 
p.53).

A linguagem das histórias em qua-
drinhos possibilita aos estudantes ampliar 
seu vocabulário, desenvolver a criativida-
de em um aprendizado divertido e amplo, 
sendo uma importante ferramenta de ensi-
no, conforme será tratado de forma deta-
lhada no decorrer deste trabalho.

Nesse sentido, as razões que tornam 
a prática da leitura e da interpretação um 
trabalho árduo, mesmo que necessário e 
compensador, para os professores são 
muitas e diversificadas. Podemos citar o 
uso de textos desconectados com a rea-
lidade dos alunos, o despreparo de alguns 
profissionais em relação à didática mais 
adequada, a leitura obrigatória e mecâni-

ca, a não identificação dos alunos com os 
gêneros textuais apresentados, material 
didático de má qualidade, entre outros fa-
tores.

Porém, pesquisas abundantes, no 
Brasil e no mundo, vem há décadas indi-
cando que o emprego de gibis na sala de 
aula pode contribuir para iniciar a criança 
no universo literário, instigar sua imagina-
ção e criatividade, devido a características 
inerentes à estética das HQs.

Poderíamos explorar o uso das co-
res, das formas, dos temas ou mesmo a 
linguagem com a qual as crianças e ado-
lescentes costumam se identificar com fa-
cilidade. Optamos, entretanto, por focar no 
aspecto “cômico” ou, mais especificamen-
te, no processo estético em que ocorre o 
“efeito humorístico”, por acreditarmos ser 
esse um dos fatores mais cativantes dos 
gibis.

Segundo pesquisas na área, as crian-
ças gostam de ler gibis, porque se identi-
ficam com as histórias, com as persona-
gens, mas, principalmente, porque os gibis 
provocam nelas fortes sentimentos e emo-
ções agradáveis. Infere-se disso que se o 
professor de Leitura tiver consciência de 
como se produz no leitor infantil o senti-
mento prazeroso do riso, terá como repro-
duzi-lo em suas aulas de leitura e interpre-
tação, tornando a leitura e a interpretação 
sempre prazerosas.

Levando-se também em considera-
ção que para apreciar ao máximo o efeito 
de humor de um gibi, é preciso saber in-
terpretar corretamente a linguagem com-
plexa desse gênero textual, conclui-se que 
quanto mais os alunos ficarem habilidosos 
na arte de interpretar quadrinhos mais ca-
tivante e enriquecedora será a experiência 
de leitura, incentivando ainda mais o hábi-
to da leitura que, com o tempo e mediação 
do professor, será ampliada para outros 
gêneros textuais.
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Definição de História em Quadrinhos

A História em Quadrinhos, também 
chamada de nona arte, ou arte sequen-
cial, é um gênero textual híbrido que une 
a linguagem verbal (escrita) e a não verbal 
(imagens).

Contudo, as HQs vão além dessas 
duas linguagens. A disposição das formas 
geométricas, a tipografia, as cores e a tex-
tura, por exemplo, dão toda uma particu-
laridade ao gênero, possibilitando um di-
namismo atraente ao leitor, uma interação 
atemporal e uma visão crítica da socieda-
de.

Por ser uma ótima ferramenta difusora 
de ideologias, os HQs têm uma importân-
cia cultural que vai além do entretenimen-
to, servindo também como vitrine social e 
atemporal da diversidade cultural e crítica 
social, não apenas de povos e épocas dife-
rentes, mas também de comunidades pa-
ralelas e inter-relacionadas.

Os HQs podem ser classificados 
quanto sua estrutura e linguagem. Algu-
mas das principais classificações são:

a) o cartum, geralmente utilizado para 
satirizar comportamentos e costumes hu-
manos.

b) a charge, que costumam criticar, 
de forma sarcástica, algum tema que está 
em alta no momento, apresentando ge-
ralmente alguma insatisfação econômica, 
política ou social.

c) a tira, publicada diária ou semanal-
mente, geralmente em jornais e com pou-
cos quadros, são também utilizadas para, 
de alguma forma, criticar situações da so-
ciedade.

d) os mangás, que são os HQs produ-
zidos no Japão e têm, como uma de suas 
características, o fato de serem lidos da 
direita para a esquerda. Abordam variados 

assuntos da cultura nipônica, como vida 
escolar, economia, trabalho, amor, entre 
outros.

Além das diferentes formas de nar-
rativas, já mencionadas, os HQs também 
apresentam alguns outros elementos, 
como os balões, as figuras, a onomatopéia 
e as sarjetas. Os balões podem variar de 
forma, de acordo com a ideia que se pre-
tende passar (grito, sonho, ruído, etc).

As figuras, que são a parte da lingua-
gem não verbal, são transmitidas em forma 
de desenhos. Apesar de serem estáticas, 
dão a ideia de movimento e continuidade. 
Já as onomatopéias são figuras de lingua-
gem que simulam sons naturais de objetos, 
animais ou pessoas. Esse recurso aumen-
ta consideravelmente a expressividade do 
texto. As sarjetas são os espaços em bran-
co entre os quadros. Além de separar os 
quadrinhos, elas também ajudam o leitor a 
extrair o sentido das imagens através da 
imaginação.

Utilização das Histórias em Quadrinhos 
na Sala de Aula

A base de toda sociedade é a edu-
cação dos seus indivíduos. Ultimamente 
fala-se muito sobre a importância de se 
apresentar aos educandos novas formas 
de aprendizagem, que fujam um pouco 
dos métodos tradicionais, que são, em ge-
ral, monótonos e desinteressantes. Edu-
cação é a base para o sucesso dos indiví-
duos e das sociedades e nos últimos anos 
tem ocorrido um crescente interesse no 
reconhecimento da importância da inclu-
são dos HQs como ferramenta pedagó-
gica. Seu formato divertido e envolvente 
contribui para o aumento do interesse dos 
alunos pelas atividades apresentadas em 
sala de aula.
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As histórias em quadrinhos, graças 
ao seu formato dinâmico e atrativo, des-
pertam o desejo das crianças e jovens em 
participar das atividades propostas. Com 
uma escrita leve e de fácil assimilação, as 
HQs são um excelente meio de introdução 
ao mundo, não só da leitura em si, mas 
também do desenvolvimento da crítica so-
cial e do letramento dos jovens. Sua narra-
tiva visual pode ajudar os leitores a enten-
der conceitos complexos.

Além disso, os quadrinhos não se res-
tringem apenas à Língua Portuguesa e po-
dem servir de material de apoio nas mais 
diversas disciplinas, como História, Geo-
grafia, Matemática, Artes e outras, tanto 
para alunos iniciantes quanto para os mais 
avançados.

Contudo, os gibis já sofreram discri-
minação por parte dos acadêmicos no pas-
sado. Afirmava-se que, devido ao descuido 
na linguagem e a pouca riqueza literária, os 
quadrinhos nada poderiam agregar aos pe-
quenos leitores. Mas com o passar do tem-
po, os educadores perceberam justamente 
o contrário. As HQs, além de promover a 
iniciação ao gosto pela leitura, possibilitam 
o pensamento lógico, pois a linguagem 
simples e realista é de fácil compreensão.

No contexto atual em que é necessário 
reinventar aulas mais contextualizadas, 
em um ambiente estimulante que 
garanta a aprendizagem significativa, a 
história em quadrinhos pode representar 
uma solução. A HQ pode atender 
alguns destes requisitos, como recurso 
didático, podendo ser uma ferramenta 
para trabalhar diversas disciplinas. 
Combinando linguagem verbal e não 
verbal, a história em quadrinhos combina 
imagens e textos escritos, de fácil 
compreensão, articulando conteúdo 
com o cotidiano (NEVES, 2012, p.17).

Para se ter uma ideia da importância 
que os quadrinhos alcançaram na esfera 
educacional, os Ministérios da Educação e 
da Saúde do Brasil, com o apoio da UNES-

CO, da UNICEF e da UNFRA, lançaram, em 
2010, um guia para a utilização das Histó-
rias em Quadrinho em sala de aula como 
material de apoio do Projeto Saúde e Pre-
venção nas Escolas (HQ SPE), com o obje-
tivo desenvolver estratégias de promoção 
dos direitos sexuais e reprodutivos, pro-
moção da saúde, prevenção das doenças 
sexualmente transmissíveis e a educação 
sobre o álcool e drogas.

Alguns dos benefícios da utilização 
das HQs como ferramenta didática são:

a) possibilita promover a multidisci-
plinaridade, já que praticamente todas as 
disciplinas podem ser trabalhadas com as 
HQs;

b) fomentar o interesse dos alunos 
pelo conteúdo apresentado, uma vez que 
os quadrinhos fazem uso de uma lingua-
gem mais próxima da realidade cotidiana 
dos alunos;

c) os gibis incentivam a prática da 
leitura e da escrita em nós, desde cedo, 
colaborando no desenvolvimento da capa-
cidade de interpretação de texto e inferên-
cia. Uma atividade para trabalhar com os 
discentes, por exemplo, seria a produção 
de uma história, baseada em um conteúdo 
previamente estudado.

d) ao escreverem suas próprias HQs, 
os alunos desenvolvem a habilidade da es-
crita.

e) estimula a criatividade, pois inspira 
a criança a fazer sua própria história e arte, 
tendo como base o que ele viu nos gibis e 
suas próprias experiências de vida;

f) é um material barato e abundante, 
de fácil acesso e com uma variação enor-
me de temas e contextos;

g) promove a melhora da capacidade 
do desenvolvimento do senso crítico e res-
ponsabilidade social.
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h) as HQs podem ser utilizadas como 
base para jogos e atividades, como adivi-
nhações, desafios de escrita e outros.

É nítida a importância das HQs como 
uma poderosa ferramenta didática para 
envolver os alunos e promover o aprendi-
zado de uma forma divertida e interativa. 
Embora existam alguns contra-argumen-
tos contra o uso de quadrinhos na sala de 
aula, os benefícios superam as desvanta-
gens. Os quadrinhos podem envolver lei-
tores relutantes, ajudar os alunos a reter 
informações e promover a criatividade e 
o pensamento crítico. Educadores e pais 
devem considerar a incorporação de his-
tórias em quadrinhos em seus métodos de 
ensino para aprimorar o aprendizado e o 
envolvimento dos alunos.

O Humor nos Gibis

Possenti (1998) descreve, por meio 
de uma criteriosa análise linguística, quais 
os gatilhos textuais que garantem o efei-
to humorístico em piadas, aqui entendidos 
com textos breves de humor. Sua pesquisa 
consiste em identificar a técnica emprega-
da para provocar o riso, o que envolve um 
estudo detalhado da forma típica da piada. 
Porém, a pesquisa de Possenti não se res-
tringe à estrutura, isto é, a observação dos 
elementos que compõem o texto cômico. 
Indo além da mera descrição estrutural e 
propondo uma reflexão sobre os estrata-
gemas linguísticos adotados pelo autor da 
piada para atingir o efeito desejado.

Do ponto de vista estritamente 
linguístico, as piadas interessam como 
peças textuais que exibem com bastante 
clareza um domínio da língua de alguma 
forma complexo (e as piadas mostram 
que todos o são). Qualquer domínio que 
uma teoria linguística tematize pode 
ser exemplificado por uma piada cujo 
funcionamento depende basicamente 
de sua análise e interpretação); 
(POSSENTI, 1998, p.26).

Apesar da pesquisa de Possenti 
(1998) ser focada em textos estritamente 
verbais, estudos sobre o humor em gibis 
podem ser beneficiados ao se inspirarem 
em suas observações e constatações, vis-
to que também há forte presença de tex-
tos verbais na linguagem empregada nos 
quadrinhos, além de gibis também serem 
peças textuais que exigem um domínio 
avançado da língua. Não somente na com-
preensão e interpretação da palavra escri-
ta, como também da relação de imagens 
entre si e entre elas e as palavras.

Com efeito, não há exagero em afir-
mar que há piadas no interior das HQs e 
que aquelas histórias curtas, geralmente 
de três quadros ou uma página, são, pra-
ticamente, piadas ilustradas. O que as tor-
nam especiais é justamente o fato delas 
não se limitarem ao verbal; muito pelo con-
trário, às vezes, não há um diálogo ou uma 
narração que acompanhe o desenho. Isto 
não significa que tais histórias dispensem 
completamente a linguagem verbal, uma 
vez que é necessário um título que oriente 
a interpretação do “leitor”.

Assim, entendemos que a leitura e in-
terpretação de gibis não deve ser subesti-
mada. Não se deve esperar que as crian-
ças, ou mesmo adultos, compreendam e 
interpretem de forma eficiente uma HQ por 
se tratar de um gênero textual menos so-
fisticado, portanto, menos desafiador.

Essa postura não poderia ser mais 
equivocada, para não dizermos preconcei-
tuosa e obtusa, já que os gibis estão entre 
os gêneros textuais mais ricos em recursos 
textuais, a ponto de assimilarem e adap-
tarem linguagens próprias de praticamente 
todos os gêneros, desde a pintura e litera-
tura até o cinema e games. Exigindo, des-
se modo, habilidades específicas por parte 
do leitor, seja adulto ou criança, para que 
possa interpretar o texto misto (verbal e 
não verbal), nem sempre claro.
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Nesse ponto, é importante salientar 
que para Possenti (1998) há uma 
“interpretação correta” quando se 
trata de textos humorísticos, mesmo 
reconhecendo que um texto pode ser 
mais aberto a interpretações do que 
outros, o pesquisador não admite que 
uma leitura que não leve ao entendimento 
do efeito de humor possa ser considerada 
“aceitável”: “[...] sem dúvida, existem 
textos que são muito abertos [...] Isto é, 
sobre os quais o leitor deve trabalhar para 
escolher entre as diversas interpretações 
possíveis (ou apenas para descobri-las e 
ficar com todas), mas há outros que lhe 
impõem uma leitura única” (POSSENTI, 
1998, p. 52).

Possenti (1998) fala em “leitura de-
sautorizada”, quando o leitor não compre-
ende ou se recusa a atender a condução 
de quem produziu a piada para assumir 
uma determinada interpretação que inevi-
tavelmente levaria ao riso. Ele defende que 
“A possibilidade de controle, no caso, é a 
apreensão do efeito de humor: se tal efei-
to não se produz, não é “sacado”, pode-se 
dizer ter razoável certeza de que o texto 
não foi interpretado segundo ele mesmo a 
demanda ( POSSENTI, 1998, p. 53 ).

O conceito apresentado acima pode 
soar um tanto polêmico, se considerarmos 
que leitores diferentes podem interpretar 
um mesmo texto, no caso um gibi, de for-
mas diferentes e ambos chegarem a uma 
leitura satisfatória do ponto de vista sub-
jetivo; contudo, o autor não sentencia que 
não possa haver múltiplas interpretações 
possíveis ou que só possa haver uma sa-
tisfatória, mas que o texto pede uma inter-
pretação específica para que se alcance o 
riso. Nada que fira a liberdade do leitor.

Argumentar que um texto impõe a seus 
leitores uma leitura única, sob pena 
de não entenderem sua razão de ser, 
não (é a mesma coisa que dizer que 
o leitor é um receptor passivo de um 
texto, diante do qual só lhe resta a mera 
decodificação, isto é, o agendamento 
puro e simples de seu conhecimento 
linguístico ( POSSENTI, 1998, p. 61).

Quando um professor orienta seu alu-
no com as ferramentas linguísticas e se-
mióticas necessárias para a interpretação 
de uma HQ, não significa que esteja orien-
tando a leitura de seu aluno conforme sua 
vontade, mas sim, conforme as exigências 
do próprio gibi.

Isso justifica a “alfabetização” do pro-
fessor em relação à leitura e interpretação 
de quadrinhos, para que possa auxiliar, por 
sua vez, os seus alunos a terem leituras 
mais ricas e proveitosas, disponibilizando-
-os recursos fundamentais para conquis-
tarem a autonomia e emancipação como 
leitores.

Não devemos perder de vista que 
assim como “entender uma piada não é 
decodificar um texto, mas interpretá-lo” 
(POSSENTI,1998, p.72) o mesmo podemos 
afirmar a respeito do entendimento de um 
gibi, e que a interpretação demanda um tra-
balho do leitor, enquanto a decodificação 
demanda apenas de um conhecimento. 
Em outras palavras, ainda que o conheci-
mento seja imprescindível para a interpre-
tação, não é suficiente para se efetuá-la. 
E como prevê-se que poderia vir a inspirar 
o estudo de outros gêneros textuais, diz 
Possenti (1998, p. 73) “Restrinjo-me aqui 
ao domínio da piada, mas penso que esta 
hipótese pode ser postada para qualquer 
tipo de texto de qualquer natureza”.

Como esperado em análises linguísti-
cas, a pesquisa que serviu de base para o 
presente artigo fundamenta-se na análise 
de palavras, frases e ao discurso como um 
todo, mas como o nosso objeto de estudo 
é misto e explora ao máximo códigos não 
verbais, como cores, formas, perspectiva e 
composição, para citarmos alguns, os pro-
cedimentos descritos por Possenti (1998) 
foram adaptados, acrescentando observa-
ções a respeito dos elementos extra-lin-
guísticos próprios da chamada “gramática 
das histórias em quadrinhos”.
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METODOLOGIA

Na primeira etapa, foram analisadas 
pesquisas e obras acadêmicas, especial-
mente do Dr. Waldomiro Vergueiro, pro-
fessor emérito da USP e especialista em 
HQs. Na segunda etapa, analisamos tiri-
nhas da “Turma da Mônica” com ênfase em 
sua parte estética, narrativa e o aspecto 
do humor, tomando como orientação para 
nossas análises de gibis a pesquisa de Si-
rio Possenti sobre o efeito de humor em 
piadas (1998) e em RAMOS (2007) que se 
discutem as semelhanças entre termos e 
piadas. Respeitando a complexidade lin-
guística e semiótica do gibi conforme diz 
em “Caberia ao docente estimular o ato 
de ler dos alunos, intercalando e analisan-
do os dois códigos, o visual e o verbal. Os 
quadrinhos, no seu entender, estariam lon-
ge de serem uma leitura simplória” 2007, 
p.15). Já conforme Vergueiro (2004, p.24);

No caso dos quadrinhos, pode-se 
dizer que o único limite para seu bom 
aproveitamento em qualquer sala de 
aula é a criatividade do professor e 
sua capacidade de bem utilizá-los 
para atingir seus objetivos de ensino. 
Eles tanto podem ser utilizados para 
introduzir um tema que será depois 
desenvolvido por outros meios, para 
aprofundar um conceito já apresentado, 
para gerar uma discussão a respeito de 
um assunto, para ilustrar uma ideia, como 
uma forma lúdica para tratamento de 
um tema árido ou como contraposição 
ao enfoque dado por outro meio de 
comunicação. Em cada um desses 
casos, cabe ao professor, quando do 
planejamento e desenvolvimento de 
atividades na escola, em qualquer 
disciplina, estabelecer a estratégia 
mais adequada às suas necessidades 
e às características de faixa etária, 
nível de conhecimento e capacidade 
de compreensão de seus alunos 
(VERGUEIRO, 2004, p. 24).

MODELOS PARA ATIVIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE GIBIS EM SALA DE 
AULA

Elegemos histórias curtas da “Turma 
da Mônica” para nossa demonstração, uma 
vez que os gibis de Mauricio de Sousa são 
amplamente conhecidos e, provavelmente, 
os alunos já estarão familiarizados com os 
personagens e seus contextos.

O primeiro ponto a ser ressaltado, é 
justamente, aproveitar o conhecimento 
prévio dos alunos sobre o gibi a ser traba-
lhado. Recomenda-se, ao menos nas pri-
meiras atividades e, principalmente, entre 
os mais novos, dar preferência a títulos na-
cionais, porque a cultura representada nos 
gibis não entrará em conflito com o que já 
é familiar às crianças. Iniciar atividades de 
leitura por mangás, por exemplo, ou mes-
mo, quadrinhos nacionais não convencio-
nais, causaria um estranhamento que não 
seria adequado para um primeiro contato, 
que se pretende agradável.

Outro ponto a ser observado é a ex-
tensão da história. O mais didático seria 
começar por histórias curtas, de preferên-
cia, de três quadros, como as clássicas his-
torinhas em três atos que tradicionalmente 
fecham as edições da “Turma da Mônica”. 
A estrutura dessas historietas se asseme-
lha muito ao de uma piada, na qual somos 
primeiramente apresentados a algo, em 
seguida induzidos a criar uma determinada 
expectativa, para, enfim, termos nossa ex-
pectativa quebrada por um desfecho inu-
sitado. Se bem sucedida, a quebra de ex-
pectativa não gerará frustração, mas sim 
riso e ela se configurou como um legítimo 
texto cômico.

Lembramos que as atividades des-
critas a seguir são apenas sugestões ela-
boradas a partir dos estudos consultados 
para nossa pesquisa e que não foram tes-
tadas in-loco; assim sendo, os professores 
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devem se sentir livres para adaptá-las às 
necessidades de seu contexto escolar. Por 
exemplo, deixamos ao critério do professor 
iniciar a atividade por uma leitura livre das 
tirinhas ou uma leitura concomitante com 
a análise.

Outras formas de variar a ativida-
de seria propô-las em grupo ou individu-
almente. Nas demonstrações, simulamos 
atividades em grupo com leitura e análise 
simultânea, já que o objetivo é “treinar” a 
leitura e interpretação da criança para que 
se aproprie da linguagem dos gibis, prin-
cipalmente, ao que diz respeito ao humor, 
para posteriormente fazer leituras e inter-
pretações sozinha.

Vejamos a primeira historieta:

Figura 01 - Tirinha 01

Fonte: Site Researchgate

Pode-se iniciar o exercício de inter-
pretação pedindo que as crianças identi-
fiquem as personagens em cada quadro. 
Pode-se perguntar, por exemplo, se as 
mulheres adultas seriam irmãs ou babás 
das personagens infantis nas camas. E ao 
obter a resposta dos alunos de que são as 
“mães”, perguntar como chegaram a essa 
conclusão. Nessa fase da atividade as 
crianças terão a oportunidade de compar-
tilhar o conhecimento prévio que possuem 
do gibi uns com os outros.

No decorrer da atividade, é impor-
tante orientá-las a se aterem aos detalhes, 
sem, no entanto, entregar quais os ele-
mentos mais fundamentais. O objetivo é 
incentivar os alunos a explorarem tanto os 
elementos verbais quanto os não-verbais, 
com o mínimo de intervenção adulta. Trei-

nar, assim, seu olhar para observar obje-
tos dispostos no cenário, identificação dos 
personagens, as emoções expressas pe-
las feições deles, a escolha pelo desenho 
em preto e branco (inclusive, poder-se-
-ia questionar as crianças do motivo pela 
preferência pelo preto e branco e se não 
soubessem responder, informá-las de que 
foram publicadas originalmente em jornais 
impressos e por razões de barateamento 
não eram coloridas).

Assim, como também relacionar o 
que é dito e o que é mostrado. Cada aluno 
poderia ser convidado a apontar um de-
talhe, de tal forma que todos pudessem 
contribuir para a percepção do máximo 
de elementos. Ao se esgotar a exploração 
de um quadro se passaria para o seguinte. 
Uma sequência de perguntas enriquece-
doras feitas aos alunos poderia ser “A que 
horas do dia se passam as cenas?”, após 
responderem “de noite”, “O que faz pensa-
rem que é de noite?”. Aqui abrirmos um pa-
rênteses para destacar que a atividade foi 
idealizada para os anos iniciais do funda-
mental, mas estamos cientes de que são 
mais trabalhados a partir do sexto ano e 
com crianças mais maduros é necessário 
tato para não entediá-las com questiona-
mentos elementares que possam ser con-
siderados como “bobos” por elas.

Após identificar os elementos cons-
tituintes dos quadros, pode-se indagar às 
crianças o motivo pelo qual o autor da ti-
rinha escolheu este ou aquele elemento. 
Aqui iniciar-se-ia um processo de afuni-
lamento interpretativo, que consiste em 
demonstrar curiosidade pelos elementos 
mais relevantes. No caso, deseja-se que 
ao menos uma das crianças note que no 
terceiro quadro, apesar da semelhança, o 
livro que a mãe da Magali está lendo não 
é um livro de contos de fadas, mas de re-
ceitas.
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Podia-se começar a atividade, logo 
após a leitura, perguntando objetivamente 
“Vocês entenderam o que há de engraçado 
na tirinha?” ou ainda “Alguém achou a tiri-
nha engraçada? Se achou, porque achou?” 
Todavia, isso estragaria a experiência da-
quelas que não entenderam a “piada” de 
primeira. A ideia é que elas desbravem a ti-
rinha em seu ritmo e cheguem a conclusão 
da forma mais espontânea possível.

Dependendo da faixa etária, é pos-
sível que o exercício não seja tão óbvio e 
mesmo entre crianças mais maduras pode 
ser que alguém manifeste uma interpreta-
ção não autorizada, que não conduza ao 
efeito de humor, ou mesmo incoerente. 
Nesses casos, é preciso estar atento para 
corrigi-la amigavelmente, não reprimindo-a 
e evitando que seus coleguinhas venham a 
zombar dela. Correndo o risco da atividade 
surtir efeito oposto ao desejado.

Uma forma criativa de intensificar o 
efeito de quebra de expectativa que gera 
o riso seria entregar as tirinhas para as 
crianças cobertas por uma folha sulfite e 
pedir que fossem arrastando-a para direi-
ta devagarinho um quadro por vez. Elas, 
inevitavelmente, reconheceram um padrão 
estabelecido entre o segundo e o primei-
ro quadro. Assim, antes de descobrirem 
o terceiro quadro poderia convidá-las a 
imaginarem o que poderia haver na última 
cena. A surpresa seria reforçada pelo re-
tardamento da revelação e o prazer gera-
do também maior.

Por último, seria interessante verificar 
se as crianças relacionaram o conteúdo da 
fala das mães com as características dos 
filhos. Se não, a melhor conduta a ser ado-
tada seria pedir que descrevessem o físico 
dos personagens, mesmo cobertos, o que 
exercitava “os olhos da mente”, assim como 
a personalidade delas; depois, poderia se 
discutir características do que é dito pelas 
mães, sem jamais pronunciar as palavras 

“semelhanças” ou “diferenças”. Em algum 
momento, associariam os porquinhos com 
a sujeira do Cascão, o nariz grande do lobo 
com os dentões da Mônica, pode-se cha-
mar a atenção para o fato de que a próxima 
fala da mãe da Mônica seria “que dentões 
enormes os seus, Vovó!” (um excelente 
pretexto, diga-se de passagem, para tra-
balhar intertextualidade com as crianças). 
Finalmente, seria associada a receita culi-
nária à compulsão por comer da Magali.

Só então, depois que as crianças ti-
vessem descoberto a graça com seus pró-
prios esforços cognitivos é que o professor 
estaria livre para fazer uma análise mais fria 
com os alunos e completar eventuais la-
cunas. A atividade surtirá mais efeito caso 
seja reforçada com uma segunda leitura, 
como a da tirinha 2, que compartilha algu-
mas semelhanças com a primeira. Seme-
lhanças essas que os próprios alunos de-
vem ser capazes de reconhecer. Vejamos:

Figura 02 - Tirinha 02

 

Fonte: Site Atividade Educativa

Alguns pontos em comum entre a pri-
meira e a segunda tirinha são o fato de se-
rem em preto e branco, se passar à noite, 
ter contação de história antes de dormir, 
inclusive o conto de fadas é o mesmo. Di-
ferenças: troca da figura da materna pela 
figura paterna, redução na quantidade de 
personagens e até a mudança de ângulo 
na composição da cena. Nessa tirinha te-
mos uma espécie de desenvolvimento do 
primeiro quadrinho da tirinha número 1. A 
piada que estava resumida em uma única 
cena foi dividida em três etapas: contextu-
alização, criação de expectativa, e revela-
ção.
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O grande diferencial em relação a his-
torieta anterior é que na primeira o riso é 
provocado por uma quebra de expectativa, 
uma vez que não havia como saber que no 
último quadrinho teríamos a Magali e um 
livro de culinária. Já na segunda tirinha a 
expectativa das crianças será confirmada, 
pois a presença do Cascão deve levá-las 
a supor que o conto será dos três porqui-
nhos. Dessa vez, a satisfação das crianças 
ocorrerá pelo prazer em acertar o desfe-
cho da história.

A próxima tirinha é excelente para 
treinar a habilidade de interpretação de 
elementos 12 não verbais. Na figura 03, 
temos uma história do Chico Bento em 
que não há o emprego de palavras, além 
do título, óbvio. Porém, pode-se chamar a 
atenção das crianças para o fato de que 
o homem (deixe que as crianças concluam 
sozinhas que é o pai do Chico) de chapéu 
de camisa verde está conversando com 
o outro de camisa vermelha. Sobre o que 
eles estariam conversando?

O jogo agora seria propor que as crian-
ças interpretassem as imagens dos balões 
e produzissem textos que pudessem for-
mar um diálogo coerente com o contexto. 
Outra atividade poderia ser debater com 
as crianças o motivo do porquinho de es-
timação do Chico ser retratado correndo 
em uma esteira no quadro final. Em qua-
drinhos sem palavras é imprescindível que 
as crianças interpretem as feições e ges-
tos dos personagens, cenário e cores. As-
sim, aqui também poderia se verificar se 
conseguem inferir o período do dia a partir 
das cores e tons do desenho. Finalmente, 
também dá para ensinar as crianças a per-
ceberem a passagem de tempo entre os 
quadros.

Figura 12 - Tirinha 03

Fonte: Site Pinterest

Tomando como gancho, mais uma 
vez, a tirinha do exercício anterior, pode-
-se trabalhar uma história com um pouco 
de linguagem verbal, como a que vemos 
na tirinha 4. A sugestão de atividade se-
ria tentar uma abordagem diferente, ainda 
que seguindo os mesmos critérios analíti-
cos empregados até então.

A proposta agora seria explorar a in-
terdisciplinaridade com as crianças, deba-
tendo com elas quais seriam os períodos 
históricos representados em cada quadri-
nho e quais os elementos que permitem 
reconhecê-los. Também é possível repetir 
as mesmas atividades dos três primeiros 
exemplos.

Figura 13 - Tirinha 04

Fonte: SITE PINTEREST
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Por fim, como última sugestão de pro-
posta para atividades didáticas em sala de 
aula com gibis, recomendamos a impres-
são de cópias coloridas de histórias curtas 
para serem entregues aos alunos, porém, 
com os quadrinhos recortados. Em segui-
da, o professor poderia demonstrar à sala 
como montar uma história colocando-a em 
ordem. Sugerimos que use uma cópia am-
pliada e fita adesiva para fixar as folhas na 
lousa.

O ideal é que o professor erre a se-
quência de propósito várias vezes e para-
benize os alunos atentos quando se ma-
nifestarem com orientações de mudanças 
nas sequências. Depois que for certifica-
do o entendimento de todos a respeito da 
lógica da atividade, deve-se convidá-los 
a montar o próprio quebra-cabeça de gi-
bis. Para montar corretamente a narrativa, 
principalmente se houver pouca ou nenhu-
ma linguagem verbal, será necessário que 
exerçam ao máximo o potencial interpreta-
tivo. E ao final, ao chegarem ao desfecho 
da história, terão como recompensa o riso.

Antes de concluirmos este capítulo, 
acreditamos que seja válido informar que 
apesar de não termos feito uma pesquisa 
de campo, as atividades descritas foram 
testadas ao menos uma vez em situação 
real com alunos de ambos os sexos da 
quarta série de uma escola particular na 
cidade de São Paulo, pois nossa pesqui-
sa foi inspirada em um Projeto Integrador 
em que empregamos gibis para auxiliar 
em aulas de reforço de leitura para alunos 
com atraso de aprendizado no contexto da 
pandemia de Covid-19. E mesmo que reco-
nheçamos que a experiência foi muito res-
trita e, portanto, não possui o peso científi-
co necessário para comprovar a eficiência 
da proposta de didática, ainda assim, não 
podemos deixar de compartilhar o resulta-
do positivo que obtemos. As crianças de-
monstraram engajamento, assimilaram o 

aprendizado de leitura e a professora ado-
tou o uso de HQs em suas aulas a partir de 
nossa intervenção pedagógica.
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Um dos maiores desafios enfrentados pelos professores de Língua Portuguesa 
é, sem dúvida, despertar o interesse pela leitura em seus alunos. Outro desafio, que 
não se pode ignorar, é o de desenvolver as habilidades interpretativas deles, visto 
que ler exige do indivíduo muito mais que uma mera decodificação de palavras e 
figuras. Aqui, deve-se entender que o termo “eficiente” não está sendo empregado 
em um sentido neoliberal ligado ao conceito de “praticidade”; empregamos com o 
sentido de prazeroso, desbravador, emancipatório, que permite ao leitor se benefi-
ciar ao máximo das riquezas culturais, ou mesmo econômicas, que um texto pode 
oferecer.

Em outras palavras, ler e interpretar bem são metas a serem alcançadas nos 
anos iniciais do ensino fundamental e previstas na BNCC (2017). E é preciso que os 
professores responsáveis pelo ensino da leitura e da interpretação sejam criativos e 
recorram a estratégias didáticas para garantirem o aprendizado do jovem leitor. De 
fato, entre as possíveis abordagens pedagógicas, sugerimos o uso de gibis na sala 
de aula como forma de introdução à prática da leitura devido tanto à identificação 
e familiaridade das crianças com as HQs quanto pela ludicidade intrínseca delas, 
como constatado em Rama (2015) e Barbosa (2006).

Nesse sentido, para que a leitura, por parte dos alunos, seja mais satisfatória 
e a experiência mais enriquecedora, o recomendável é que o professor domine a 
linguagem dos quadrinhos, para servir de guia aos jovens leitores. Uma vez que a 
gramática das HQs é vasta em elementos verbais e não verbais, como detalhado em 
McCloud (1995), optamos por restringir nossa pesquisa aos elementos relacionados 
ao efeito de humor. Esses fatores resultaram na comprovação da necessidade de 
professores preparados para auxiliar as crianças a compreenderem as pistas linguís-
ticas e semióticas dos gibis, para desfrutarem do humor, nem sempre evidente.

A partir desse estudo, é possível afirmar que simplesmente ser alfabetizado 
não é suficiente para apreciar uma piada apresentada na forma de HQ. É preciso ler 
nas entrelinhas, associar imagem e as falas dos balões, conhecer as onomatopeias 
e até a sequência correta de leitura dos quadros que compõem a narrativa. E, no 
caso dos gibis, o subentendido costuma predominar já que o texto não verbal com-
plementa o texto verbal. Além do mais, há a sarjeta, o espaço em branco entre os 
quadros, responsável por convidar o leitor a preencher as lacunas do discurso com 
sua imaginação.

Diante disso, entende-se que até é possível uma leitura superficial e pobre de 
gibis por um leitor não habituado com a linguagem própria do gênero, mas para lei-
turas mais enriquecedoras, que revelam não só o humor e provoquem o riso como 
também críticas sociais, por exemplo, discussões sobre representatividade e pre-
conceito linguístico, é imprescindível que haja um orientador, isto é, um professor 
conhecedor de tal gênero, como ocorre com outros, por exemplo, romances e arti-
gos científicos, que não costumam ser mais levados à sério na sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Assim sendo, o humor em gibis pode ser um grande aliado do professor para 
incentivar a leitura e servir de ponte aos seus alunos para a literatura. Contudo, a lin-
guagem dos gibis não deve ser subestimada, pois sua complexidade e sofisticação 
foram evidenciadas neste estudo. Por outro lado, não se deve confundir “complexo” 
com “complicado”, pois, curiosamente, trata-se de uma linguagem de fácil assimila-
ção por crianças e muito intuitiva, mas que o aprendizado pode ocorrer mais rápido 
e de forma mais enriquecedora com a mediação de um professor.

Consideramos, portanto, ser de suma importância a formação de professores 
quanto à linguagem das HQs, tanto em cursos de graduação em licenciatura quan-
to em cursos de formação continuada, além do incentivo de pesquisas na área que 
objetivem a produção de material didático para aplicação em sala de aula. Inclusive, 
esperamos inspirar estudos de campo, focados na recepção de leitores iniciantes 
de gibis, que possam trazer mais contribuições para as discussões que envolvem 
a fomentação de leitura e o desenvolvimento de habilidades interpretativas pelos 
alunos da em processo de letramento.
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RESUMO: O presente trabalho destaca-se como uma revisão bibliográfica que abarca co-
nhecimentos fundamentais na área da educação, passando pelas áreas de gestão escolar 
e da psicopedagogia. A discussão traçada visa responder ao seguinte questionamento: 
Preocupada em trazer à baila importantes questões éticas referentes à construção de uma 
sociedade mais justa, mais solidária por meio dos processos educacionais, este artigo 
aborda o tema da qualidade da educação inclusiva pensado sobre a ótica de dois profis-
sionais educadores, o gestor democrático e o psicopedagogo institucional (escolar), sem 
esquecer-se do papel fundamental que o professor também desempenha para a constru-
ção de valores éticos por parte de educandos.

Palavras-chave: Gestão Escolar; Democrática; Psicopedagogia Institucional; Formação 
Cidadã.
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INTRODUÇÃO

V ivemos em um mundo em constantes transformações baseadas nos 
processos de integração e reestruturação capitalista mundial” (LIBÂ-
NEO, 2008), na qual novos paradigmas são introduzidos em nossa 

sociedade produzindo mudanças em todos os setores, inclusive nos sistemas de 
ensino e nas escolas. As novas realidades observadas a partir dessas transforma-
ções nem sempre produzem fenômenos que de fato contribuam para a melhoria das 
condições sociais, econômicas, políticas, culturais e geográficas das nações.

Ao contrário, muitas delas geram subjugo, crises ambientais e éticas, proble-
mas socioculturais, dentre eles o aprofundamento das desigualdades sociais e su-
pervalorização de algumas culturas em detrimentos de outras, assim como proble-
mas discriminatórios quanto ao gênero, a etnia e, até mesmo, a questões biológicas 
referentes ao desenvolvimento físico, psicológico e cognitivo patológico.

Refletindo sobre o contexto de crise de valores e de exclusão social vivida em 
nosso mundo, e pensando em como superar esses problemas experimentados em 
nossa sociedade a partir dos processos educacionais, levantou-se a hipótese de 
que a escola que experimenta o processo de gestão democrática, associado a um 
trabalho psicopedagógico, pode apresentar maior eficiência e eficácia na promoção 
de uma educação de qualidade e cidadã mais equitativa.

Isso porque, acredita-se que a escola deve fazer frente a essas realidades, 
aproveitando o que é (re) produzido de bom, como por exemplo, os avanços tecno-
lógicos e científicos, a maior integração mundial, mas também sendo um local de 
luta contra as adversidades do sistema, promovendo uma formação de qualidade 
social, sendo um ambiente de inclusão e de valorização das questões éticas.

Do mesmo modo que, se vê o psicopedagogo institucional como um profis-
sional que agrega conhecimentos sobre as mais variadas formas de aprendizagem 
humana, sendo sua contribuição imprescindível nessa luta.

Entende- se que uma escola onde os processos de gestão sejam participativos 
e democratizados haverá uma maior possibilidade do desenvolvimento cidadão do 
aluno, buscando melhorias na qualidade de ensino, dando voz a todos os segmen-
tos que constituem o ambiente escolar, visando à formação de valores e o alcance 
das metas educativas por parte de toda pessoa que deseja forma-se, independen-
temente de sua situação social, cultural ou biológica.

Como pode ser observado, o presente trabalho versa sobre questões relevan-
tes acerca da promoção de uma educação de qualidade, com base na formação 
cidadã, na construção ética e na inclusão de alunos em situação de pobreza e com 
dificuldades de aprendizagens, pensando sobre a ótica da educação interdimensio-
nal, de Antônio Carlos Gomes da Costa, e dos quatro pilares da educação, do Rela-
tório de Jacques Delors.
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Para realizá-lo, elaborou-se uma revisão bibliográfica, na qual o tema foi pen-
sado sob o olhar da ação psicopedagogia em conjunto com a equipe de gestão es-
colar, buscando demonstrar como esses profissionais, através de seus saberes, ha-
bilidades e competências, podem juntos intensificar os meios de desenvolver uma 
educação de qualidade e inclusiva, visando à formação integral do aluno.

Pretendendo responder em suas linhas ao seguinte questionamento – A psico-
pedagogia e a gestão democrática têm potencial de transformação social através 
da promoção de uma educação cidadã de qualidade?

Traçou-se quatro objetivos para a realização deste trabalho, sendo um geral e 
três específicos. O objetivo geral é investigar o trabalho da equipe de gestão, a fim 
de demonstrar sua contribuição para a formação cidadã do alunado e para a prática 
da educação inclusiva, a partir da estimulação de um trabalho conjunto entre ges-
tores e psicopedagogos, promovendo uma educação de qualidade social, integra-
da, interdimensional e fundamentada na construção de valores éticos fundamentais 
para redução de alguns dos problemas socioculturais vivenciados na atualidade.

E está apoiado na construção de três objetivos específicos, sendo eles: De-
monstrar que a equipe de gestão tem papel fundamental na inclusão de alunos e 
na formação de cidadãos críticos e reflexivos, com base na construção de valores 
éticos na escola, viabilizando a construção de uma sociedade mais justa e iguali-
tária; Analisar a atuação do psicopedagogo na instituição escolar, dimensionando 
seu trabalho com as formas de aprendizagem humana e sua contribuição para a 
construção de uma escola inclusiva e da qualidade; verificar que, trabalhando junto 
com os psicopedagogos, a equipe de gestão escolar pode contribuir para a inclusão 
escolar e para o aumento da qualidade de ensino, transformando a escola em um 
local de formação intelectual e cidadã que prepara os alunos para atuarem de modo 
mais justo e equitativo, solidário e cuidadoso, em suas relações socioambientais.
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA FORMANDO 
CIDADÃOS

A Gestão Democrática, em nosso en-
tender, é a concepção de organização e 
gestão escolar que mais colabora para que 
a escola cumpra com sua função social. Por 
esse motivo, dedicamos esse tópico para 
apresentar os aspectos mais relevantes da 
gestão escolar democrática, demonstran-
do como eles contribuem para a formação 
cidadã dos alunos.

A escola é uma instituição social que 
precisa se adequar aos momentos vivi-
dos pela sociedade, perdendo e ganhando 
atribuições de acordo com as mudanças 
mais significativas que ocorrem nas bases 
sociais.

Conforme Vieira (2002) estamos vi-
vendo um período de transformações sem 
precedentes na história da humanidade, 
sendo nossa sociedade intitulada de so-
ciedade do conhecimento, na qual o ele-
mento central e de maior importância para 
a construção de nossos meios de vivência 
é o conhecimento. Desse modo, temos a 
centralidade da instituição escolar redefi-
nida em nossa sociedade.

Ou seja, apesar de existirem diferen-
ças quanto ao que se espera da escola 
(devido aos motivos supracitados), há um 
uníssono quanto a alguns aspectos. Por 
exemplo, a maioria dos autores que abor-
dam esse assunto concorda que parte da 
função social da escola é formar cidadãos 
a partir do desenvolvimento pleno da pes-
soa, construindo conhecimentos, valores e 
atitudes.

Libâneo (2008) nos apresenta a se-
guinte definição para a função social da 
escola:

A educação escolar tem a tarefa de 
promover a apropriação de saberes, 
procedimentos, atitudes e valores por 
parte dos alunos, pela ação mediadora 
dos professores e pela organização e 
gestão da escola. A principal função 
social e pedagógica da escola é a de 
assegurar o desenvolvimento das 
capacidades cognitivas, operativas, 
sociais e morais pelo seu empenho 
na dinamização do currículo, no 
desenvolvimento dos processos do 
pensar, na formação da cidadania 
participativa e na formação ética 
(LIBÂNEO, 2008, p. 137).

Formar cidadãos significa formar 
nossos alunos para o exercício pleno da 
democracia, para o cumprimento de seus 
deveres e busca incessante pelos seus 
direitos, a fim de que se tornem pessoas 
conscientes e comprometidas com o de-
senvolvimento justo, equitativo, solidário 
e sustentável da sociedade, do meio am-
biente, de nossos modos de (re) produção 
socioespacial.

Concordamos com Libâneo e outros 
teóricos da educação, crendo que superar 
as formas conservadoras de organização 
e gestão, adotando novas formas mais de-
mocráticas e participativas, pode ser um 
meio de contribuir para formação cidadã 
do alunado, auxiliando assim no cumpri-
mento da função social escolar.

Para nós, a gestão escolar democrá-
tica contribui de forma significativa para a 
democratização da sociedade, a partir da 
formação cidadã dos alunos, visto que em 
seus moldes de atuação visa o exercício 
da participação consciente (da cidadania) 
na escola.
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A gestão escolar democrática traz 
para a prática algo que em muitas escolas 
têm ficado só na teoria, estimulando a par-
ticipação de toda a comunidade escolar na 
organização e nos processos decisórios 
que envolvem o todo administrativo e pe-
dagógico, gerenciando recursos humanos 
e materiais do modo a promover uma edu-
cação de qualidade, inclusiva e para a vida.

Quando, durante um processo de 
gestão escolar democrática, formas de 
participação da comunidade escolar são 
postas em prática, todos os segmentos 
que formam a escola reconhecem-se como 
construtores desse seu do espaço de vi-
vência – sua escola – e certamente, levam 
para outras esferas de atuação social esse 
exemplo de participação, de cumprimento 
de deveres e direitos. Por isso acreditamos 
que os alunos que experimentam essa for-
ma de gestão em suas escolas têm maior 
potencial para atuar também de modo par-
ticipativo e consciente na sociedade, no 
trabalho, em família, no mundo.

Obviamente, a participação cons-
ciente e a formação de uma ideal de justiça, 
de solidariedade e de sustentabilidade so-
cioambiental, só serão desenvolvidas ple-
namente, caso a gestão democrática seja 
igualmente justa, solidária e sustentável. 
Os meios de envolvimento da comunidade 
na gestão escolar variam desde a forma-
ção dos conselhos de classe, conselhos 
escolares, associação de pais e moradores 
até a formação de grêmios estudantis.

Um gestor democrático viabiliza em 
sua escola a formação mais efetiva de ci-
dadãos, trabalhando em conjunto com 
o professor, o coordenador pedagógico, 
com as instâncias representativas da co-
munidade, e quem sabe com o auxílio de 
um psicopedagogo.

Vejamos no tópico a seguir a atuação 
profissional do psicopedagogo, para en-
tão entendermos como essa dupla, gestor 
democrático e psicopedagogo, pode pro-
porcionar um ambiente escolar que foque 
a busca pela qualidade de ensino, pela in-
clusão e pela formação cidadã e ética do 
alunado.

A contribuição do psicopedagogo para a 
qualidade e inclusão educacional

A psicopedagogia é uma área do co-
nhecimento científico que está debruçada 
sobre estudos do processo de aprendiza-
gem humana, visando entender como se 
dá a construção da aprendizagem e a re-
alizar intervenções neste processo de for-
ma terapêutica ou preventiva.

No Brasil, os estudos psicopedagó-
gicos iniciaram-se há cerca de 30 anos 
atrás. Mas, em outros países, a psicope-
dagogia se destacou como área de estudo 
há mais tempo. Na França, local onde seus 
estudos foram originados, a psicopedago-
gia já é reconhecida como ciência desde 
o século XIX, tendo como expoentes de 
seus estudos Pichon-Rivière, Françoise 
Dolto e Lacan. E na Argentina, países no 
qual a psicopedagogia ganhou mais força 
para os avanços científicos, os estudiosos 
Jorge Visca, Alicia Fernandez e Sara Paín 
se sobressaem como grandes nomes des-
se conhecimento, e muito influenciaram os 
estudos brasileiros devido à proximidade 
geográfica e ao fácil acesso a literatura 
(BOSSA, 2011).
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Tendo seu próprio arcabouço teórico, 
seus próprios métodos de prevenção, de 
diagnóstico e de tratamentos terapêuticos, 
a psicopedagogia é uma área interdiscipli-
nar do saber que buscou na Psicologia, na 
Psicanálise, na Pedagogia, na Linguística, 
na Fonoaudiologia e na Neurologia (cam-
po de estudo da medicina) conhecimentos 
para formar seu escopo teórico, para de-
finir seu objeto de estudo e para delimitar 
seu campo de atuação.

Composta por dois campos de atua-
ção, institucional e clínico, a psicopedago-
gia estuda os padrões normais e patológicos 
de aprendizagem, buscando potencializar 
o ato de aprender nas escolas, nas insti-
tuições sociais, empresas, hospitais ou até 
mesmo fazendo sua intervenção na pró-
pria família, ou seja, na sociedade como 
um todo (Beauclair, 2009); podendo atuar 
de modo preventivo em instituições como 
escolas, hospitais e empresas, sendo está 
à chamada psicopedagogia institucional, 
ou de forma curativa nos consultórios com 
atendimentos individualizados.

O psicopedagogo é um profissional 
que domina os atos que envolvem o pro-
cesso de aprendizagem, podendo reco-
nhecer formas de intensificá-lo, tanto em 
pessoas com padrões normais de apren-
dizagem, como em pessoas com padrões 
patológicos.

Como o nosso trabalho se dedica a 
escola e a busca da melhoria na qualida-
de do ensino, visando uma formação plu-
ral, ética, cidadã e para todos, desejamos 
apresentar esse profissional, como um 
agente que pode contribuir e muito para 
a formação de espaços de ensino com as 
características citadas acima, auxiliando 
a equipe de gestão com a viabilização de 
práticas educativas que corroborem com o 
esperando.

A seguir apresentamos a Psicopeda-
gogia Institucional, um dos campos do sa-
ber psicopedagógico, e sua contribuição 
para a qualidade de ensino e para a inclu-
são.

Na instituição escolar o psicopedago-
go pode trabalhar com vários segmentos 
da escola, sempre com foco no processo 
de aprendizagem, visando potencializá-lo.

Sabemos que a aprendizagem não 
ocorre somente na escola (podemos 
aprender em qualquer lugar onde haja es-
tímulos para tal), no entanto não podemos 
negar que a escola é a principal responsá-
vel por grande parte da aprendizagem do 
ser humano.

Por isso, quando o psicopedagogo 
atua na escola, com práticas que estimu-
lem os processos do ato de aprender, ele a 
auxilia no cumprimento de sua função so-
cial de socializar os conhecimentos dispo-
níveis, promover o desenvolvimento cogni-
tivo e a construção de regras de conduta, 
dentro de um projeto social mais amplo 
(BOSSA, 2011).

Mas, com quem o psicopedagogo 
trabalha na escola? Como ele atua? Como 
pode contribuir para a inclusão escolar e 
para a qualificação dos processos? Segun-
do Bossa,

Pensar a escola, à luz da psicopedagogia, 
significa analisar um processo que inclui 
questões metodológicas, relacionais 
e socioculturais, englobando o ponto 
de vista de quem ensina e de quem 
aprende, abrangendo a participação da 
família e da sociedade (BOSSA, 2011, 
p.143)



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 249

Ou seja, o foco de trabalho psicope-
dagógico institucional é o modo como se 
aprende, englobando não só os alunos em 
suas análises, como também professores, 
gestores, enfim educadores, na medida 
em que são eles os mediadores desse pro-
cesso de construção.

A psicopedagogia busca melhorar as 
relações com a aprendizagem, melhoran-
do a qualidade da construção da própria 
aprendizagem de alunos e educadores.

Assim, a atuação do psicopedagogo 
na escola pressupõe projetos que favore-
çam a aprendizagem, primando pela quali-
dade do ensino e pela inclusão de todos os 
alunos inscritos na instituição. Esses proje-
tos podem ser:

Diagnóstico da escola. Busca a 
identidade da escola. Definições de 
papeis na dinâmica relacional em 
busca de funções e identidades, 
diante do aprender. Instrumentalização 
de professores, coordenadores, 
orientadores e diretores sobre práticas 
e reflexões diante de novas formas de 
aprender. Reprogramação curricular, 
implantação de programas e sistemas 
avaliativos. Oficinas para vivências de 
novas formas de aprender. Análise de 
conteúdo e reconstrução conceitual. 
Releitura, ressignificando sistemas de 
recuperação e reintegração do aluno no 
processo. O papel da escola no diálogo 
com a família (BOSSA, 2011, p.140).

Dominando questões referentes à 
aprendizagem, bem como metodologias e 
técnicas de trabalho junto à família e a ou-
tros profissionais, o psicopedagogo pode, 
por exemplo, junto a equipe gestora reali-
zar trabalhos que diminuam a evasão es-
colar, conscientizando alunos e pais da im-
portância do aprendizado e da escola.

Realizando o diagnóstico da escola, 
pode perceber os alunos que não estão 
conseguindo construir sua aprendizagem, 
pois apresentam alguma dificuldade ou 
problema de aprendizagem, ou até mesmo 
uma dificuldade escolar, e assim, sugerir 
práticas mediadoras alternativas aos pro-
fessores e gestores, favorecendo a parti-
cipação desses alunos nos processos de 
ensino aprendizagem.

Do mesmo modo que, podem sugerir 
e indicar, aos pais, profissionais para trata-
mento terapêutico mais específico, fazen-
do ele mesmo um acompanhamento diário 
dos alunos que apresentem tais problemas.

Outra ação seria a realização de pa-
lestras, oficinas e minicursos que auxiliem 
na qualificação da escola, a partir de suas 
análises, propondo manutenção de práti-
cas exitosas de ensino, bem como suge-
rindo a reavaliação daquelas que não têm 
sido tão produtivas.

É importante lembrar que o psicope-
dagogo escolar não trabalha com os con-
teúdos programáticos, visto que essa é 
uma das tarefas dos professores. Seu tra-
balho é em outras instâncias educativas. 
Conforme observado em trabalho anterior,

O psicopedagogo trabalha com 
reflexões e colaborações acerca de 
grandes desafios vividos pela escola, 
propondo soluções para o fracasso 
escolar, modificações no currículo, 
no planejamento e nos processos 
avaliativos, agindo em conselhos de 
classe e reuniões de pais, buscando 
fundamentar o trabalho com projetos, 
associando a afetividade à construção 
da aprendizagem, atuando inclusive na 
formação continuada dos professores 
(ANDRADE, 2013, p.45)
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Por ser um profissional da aprendiza-
gem, o psicopedagogo escolar desenvolve 
seus trabalhos com alunos, professores, 
gestores, famílias e demais membros da 
comunidade escolar, buscando construir 
habilidades e competências, desenvolven-
do virtudes e potencialidades dos alunos, 
respeitando seus meios, condições e limi-
tes para conhecer, a fim de que a constru-
ção da aprendizagem seja de fato realiza-
da por todos (ANDRADE, 2013).

Sendo assim, por atuar reduzindo e 
prevenindo o surgimento de dificuldades 
e problemas de aprendizagem e escola-
res, possibilitando e facilitando o processo 
de construção da aprendizagem por parte 
de todos os alunos, tendo eles condições 
consideradas normais ou patológicas de 
aprendizagem, acreditamos que o psico-
pedagogo colabora para a inclusão esco-
lar.

Do mesmo modo que, por trabalhar 
com dados e diagnósticos da instituição, 
contribuindo para a constituição de prá-
ticas e metodologias mais amplas, socia-
lizadoras e significativas para os alunos, 
dentre outros motivos, cremos que este 
profissional é fundamental para a melhoria 
das condições e da qualidade da aprendi-
zagem desenvolvida na escola.

Para nós, o psicopedagogo é um pro-
fissional que ao atuar na escola, auxilia a 
equipe gestora na busca pela qualificação 
e pela inclusão.

Formação cidadã, ética e inclusão de 
qualidade

Nossa sociedade experimenta na 
atualidade uma grande crise. Costa (2008) 
afirma que mais do que uma época de cri-
se, estamos vivendo a crise de uma épo-
ca. (p.13). Sendo, uma das razões para tal, 
o esgotamento da razão analítico-instru-
mental dominante ao longo dos últimos 
séculos, a qual surgiu no Renascimento, 
tornou-se força hegemônica no Iluminismo 
e culminou na civilização industrial.

O autor explica que esse esgotamen-
to é revelado a partir da incapacidade da 
modernidade, nascida do Iluminismo, de 
cumprir as promessas que marcaram o seu 
nascimento: liberdade, igualdade e frater-
nidade.

Vemos a razão, a ciência e a técnica 
em constante desenvolvimento. Observa-
mos avanços em diversas áreas tecnológi-
cas, como por exemplo, na automação in-
dustrial e na biotecnologia. Passamos por 
mudanças nos processos de produção, de 
organização do trabalho, de alterações nas 
concepções de Estado e das suas funções 
(hoje prevalece o modelo neoliberal), em 
paradigmas da ciência e do conhecimento.

No entanto, quando olhamos para os 
setores fundamentais da existência huma-
na percebemos que esse modelo de de-
senvolvimento aplicado na maioria das-
nações é socialmente injusto e perverso, 
economicamente desigual e ambiental-
mente degradante.

Ou seja, se por um lado o modelo de 
desenvolvimento hegemônico (Ocidental- 
Capitalista) proporciona uma revolução 
tecnológica sem precedentes históricos, 
promovendo o fortalecimento das nações 
mais desenvolvimentos e dos grupos so-
ciais mais privilegiados; por outro lado 
aprofunda as desigualdades e a exclusão 
social, gera grandes malefícios ao meio 
ambiente, sem contar com a crise ética vi-
venciada.
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O fracasso desse modelo dominan-
te de desenvolvimento é reafirmado pela 
situação de degradação ambiental e pela 
persistência das injustiças sociais.

Mas, o que a escola pode fazer em 
relação a esse fato?

Nesse contexto de crise, a escola é 
muito importante, visto que é uma das ins-
tituições que mais impulsiona as transfor-
mações sociais, oferecendo meios cogniti-
vos e operacionais aos alunos, afim de que 
se tornem cidadãos que saibam exercitar 
com consciência a sua cidadania. Libâneo 
(2008) nos chama atenção para esse fato.

As tarefas de construção de uma 
democracia econômica e política 
pertencem a várias esferas de atuação 
da sociedade, e a escola é apenas 
uma delas. Mas a escola tem um 
papel insubstituível quando se trata 
de preparação cultural e científica das 
novas gerações para enfrentamento 
das exigências impostas pela 
sociedade contemporânea. A escola 
tem o compromisso de reduzir a 
distância entre a ciência cada vez mais 
complexa e a formação cultural básica 
a ser promovida pela escolarização. 
O fortalecimento das lutas sociais e 
a conquista da cidadania dependem 
de uma ampliação, cada vez maior, 
do número de pessoas que possam 
participar das decisões primordiais que 
dizem respeito aos seus interesses 
(LIBÂNEO, 2008, p.56).

No entanto, para que o aluno consi-
ga intervir no mundo de forma ética, bus-
cando a democratização da sociedade, 
a redução das desigualdades, a inclusão 
social, a adequação das formas de desen-
volvimento ao ideal da sustentabilidade, a 
escola precisa (re-) significar suas práti-
cas. Não cabe somente o ensino de conte-
údos, a escola precisa trabalhar com base 
na formação conjunta de conceitos, atitu-
des, competências e habilidades. Um dos 
desafios da educação escolar no terceiro 

milênio é oferecer serviços e resultados de 
qualidade, a fim de que os alunos que pas-
sem por elas ganhem condições de exer-
cício da liberdade política e intelectual (LI-
BÂNEO, 2008).

Outro desafio seria a implantação dos 
Quatro Pilares da Educação, do Relatório 
Jacques Delors, “Educação: um tesouro a 
descobrir”, nas práticas educativas.

Os quatro pilares da educação men-
cionados acima são: aprender a ser, apren-
der a conviver, aprender a fazer e apren-
der a conhecer. Nesse ideal os educandos 
precisam desenvolver competências pes-
soais, sociais, produtivas e cognitivas, ob-
tendo uma formação mais abrangente.

Costa (2008) ressalta que o legado 
iluminista para a escola já não dá conta 
dos desafios que os jovens devem enfren-
tar, uma vez que a base desse legado é 
o conteudismo. Para este autor, o desafio 
educacional está na integração das qua-
tro dimensões co-constitutivas do huma-
no: logos (razão), pathos (sentimentos), 
eros (desejo) e mytho (relação do homem 
com o mistério da vida e da morte). O que 
ele chama de educação interdimensional 
e apresenta como possível solução para a 
formação de alunos capazes de enfrentar 
os desafios de hoje.

O referido autor associa sua proposta 
educativa a algumas outras já existentes, 
uma delas é a proposta do Relatório Jac-
ques Delors.

Para nós, o trabalho escolar como 
base no desenvolvimento integral do ser 
humano, se dá através de desenvolvimen-
to conjunto de todas as dimensões, focan-
do no desenvolvimento dos quatros pilares 
da educação e suas competências. Esse 
seria um modo bastante interessante para 
alcançarmos os objetivos de formar cida-
dãos com base na ética, na inclusão e com 
qualidade.
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Na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, temos em seu 2º artigo a 
seguinte afirmação/garantia: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de so-
lidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 
1996).

Como conquistar tais premissas se-
não através de uma educação integra-
da, a partir da combinação do processo 
de aprendizagem cognitiva, formativa, de 
conteúdos e do desenvolvimento de com-
petências, habilidades e atitudes éticas 
por parte dos educandos.

Conforme podemos observar no Re-
latório Jacques Delors, cada aprendizado 
está relacionado à aquisição de compe-
tências específicas a cada atividade hu-
mana. Aprender a ser está ligado ao de-
senvolvimento de competências pessoais, 
aprender a conviver tem relação com as 
competências relacionais (sociais), apren-
der a fazer diz respeito a competências 
produtivas e aprender a conhecer àquelas 
relacionadas aos aspectos cognitivos.

Como o desenvolvimento dessas 
competências o aluno tende a pensar não 
só em si, mas também no outro e no meio 
que o cerca. Praticando ações que levam 
ao seu crescimento pessoal, individual com 
vias do mercado de trabalho e até mesmo 
de estudos posteriores, e a sustentabilida-
de socioambiental, atuando de forma mais 
justa, solidária, cuidadosa e competente 
em suas relações.

Com a educação sustentada por es-
ses quatro pilares, baseados na forma-
ção de valores éticos, a escola tem mais 
chances de formar cidadãos planetários, 
pessoas que em suas relações socioam-
bientais busquem justiça social, equidade 

econômica e sustentabilidade. Ou seja, 
seria um bom pivô para que as necessá-
rias transformações sociais e ambientais 
começassem a tomar forma e proporções 
satisfatórias.

Gestores e psicopedagogos em busca da 
qualidade social

Ao longo de toda a discussão perce-
bemos que vivemos um tempo em que é 
urgente que a escola se faça nova! Assim 
como os padrões da qualidade escolar de-
vem tomar novos rumos, visto que o as-
pecto do desenvolvimento intelectual não 
pode ser o único elemento de análise/afe-
rição para medir a qualificação escolar.

Frente às realidades apresentadas 
anteriormente, sejam elas positivas e de 
crises, é necessário que a escola dinami-
ze processos organizacionais e educativos 
que contemplem o desenvolvimento inte-
gral do ser, tanto do ponto de vista cogni-
tivo como do operacional. Em Libâneo te-
mos a afirmação de que:

A escola necessária para fazer frente a 
essas realidades é a que provê formação 
cultural e científica, que possibilita 
o contato dos alunos com a cultura, 
aquela cultura provida pela ciência, pela 
técnica, pela linguagem, pela estética, 
pela ética. Especialmente, uma escola 
de qualidade é aquela que inclui, uma 
escola contra a exclusão econômica, 
política, cultural e pedagógica 
(LIBÂNEO, 2008, p.51).

Neste trabalho, em consonância com 
Libâneo (2001), Costa (2008) e Demo 
(1998), dentre outros teóricos, enfatiza-
mos que os objetivos elencados, que a 
função social da escola, bem como a edu-
cação fundamentada nos quatro pilares 
de Jacques Delors (2000), só é viável se 
as mudanças implementadas na estrutu-
ra da escola e nos processos educativos 
estejam baseadas, além dos aspectos já 
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referenciados nos capítulos anteriores, na 
busca pela qualidade social da educação.

Em muitas escolas e até mesmo por 
parte do próprio governo, o padrão para 
aferir o grau de excelência da escola é o 
da qualidade total. Noção vinda da con-
cepção neoliberal, que tem por objetivo o 
treinamento de pessoas para serem com-
petentes no que fazem, dentro de uma 
gestão eficaz de meios, com mecanismos 
de controle e avaliação dos resultados, vi-
sando a atender a imperativos econômicos 
e técnicos (LIBÂNEO, 2008).

Decorrente de uma concepção eco-
nomicista e empresarial, esse padrão de 
qualidade total é, por vezes, excludente. 
Supervalorizando a formação cognitiva 
dos alunos, deixa a margem o desenvol-
vimento das demais dimensões fundantes 
do ser. Sendo uma noção avaliativa que 
traz referenciais unilaterais, não se encaixa 
para dimensionar a qualidade de uma es-
cola que tenha uma formação integral do 
aluno.

A noção de qualidade social, oposta 
à de qualidade total, é mais abrangente, 
levando a uma análise mais profunda do 
crescimento do aluno, além de ser uma re-
ferência que prima pela inclusão pedagó-
gica.

A qualidade social do ensino ocorre 
quando existe qualidade cognitiva e ope-
rativa no processo de aprendizagem de 
uma escola que inclua a todos.

Educação de qualidade é aquela que 
promove para todos os domínios de 
conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas, operativas e 
sociais necessárias ao atendimento de 
necessidades individuais e sociais do 
aluno, à inserção no mundo do trabalho, 
à constituição da cidadania, tendo em 
vista a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária (LIBÂNEO, 2008, 
p.66).

No referencial de qualidade social te-
mos a inter-relação da qualidade formal e 
da qualidade política, buscando desenvol-
ver um nível ótimo dos meios, instrumen-
tos e procedimentos, desenvolvendo a 
capacidade de saber pensar para melhor 
intervir no mundo – qualidade formal – e 
de construir valores sociais, com fins éti-
cos para que o aluno possa intervir na re-
alidade visando o bem comum – qualidade 
política – (DEMO, 1998).

Para tanto, a escola precisa ser reor-
ganizada. O currículo, a gestão e organi-
zação escolar, a avaliação, o trabalho de 
professores e do psicopedagogo escolar 
deve estar voltado para que o aluno apren-
da e desenvolva suas habilidades, compe-
tências e atitudes que os tornem sujeitos 
de suas ações, e que estas sejam justas e 
sustentáveis.

A busca da qualidade escolar está na 
conjugação de vários objetivos e estraté-
gias.

É necessário alertar que a organização 
das escolas, as mudanças nas práticas 
de gestão, [...], por si só, não resolvem 
os problemas do ensino [...]. Do mesmo 
modo, é insuficiente julgar a qualidade 
da escola apenas pelo nível de seus 
produtos [...]. Também é insuficiente, no 
âmbito das escolas, apenas a aferição 
do desempenho intelectual dos alunos 
por meio de provas e exames, porque 
os resultados da aprendizagem dizem 
respeito não só à dimensão cognitiva, 
mas, também, às dimensões afetiva, 
estética, ética, física (LIBÂNEO, 2008, 
p.68).

Cabe aos profissionais que atuam na 
escola a promoção de uma educação in-
terdimensional, que favoreça a formação 
de cidadãos críticos e reflexivos, sem ex-
cluir nenhum aluno do processo.

Sabemos que todos os profissionais 
são importantes, mas que queremos res-
saltar o gestor democrático e o psicopeda-
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gogo e sua importância para a constituição 
desse processo de mudança escolar. Ba-
seados nas características próprias de sua 
profissão e atuam na escola, apresentare-
mos abaixo pontos nos quais essa dupla 
poderia agir, a fim de auxiliar na conquista 
dos objetivos, que um ensino focado na 
busca pela qualidade social apresenta.

Obviamente não esgotamos as pos-
sibilidades de atuação desses profissio-
nais, este não é nosso objetivo. Abriremos 
um caminho de estudo científico que con-
tribua para pensarmos meios e agentes 
transformadores do ambiente escolar, e 
consequente da sociedade, a partir da for-
mação integral do alunado.

O psicopedagogo, por ser um profis-
sional cuja ciência é baseada no estudo 
da aprendizagem humana normal e pato-
lógica, atua na busca pela educação in-
terdimensional e pela qualidade social da 
educação, assegurando que a aprendiza-
gem seja significativa para todos os alu-
nos. Trabalhando junto com os professores 
para que nenhuma dificuldade, síndrome 
ou transtorno perpassa as situações de 
aprendizagem de forma que o aluno não 
consiga aprender ou que até mesmo evada 
da escola.

A partir de seus conhecimentos teóri-
cos e metodológicos o psicopedagogo tem 
potencial de reduzir as barreiras na apren-
dizagem pensando junto com os professo-
res formas de atuação que possibilitem a 
elevação do nível escolar para todos, bem 
como viabilizando condições equitativas 
de escolarização para todas as crianças.

Ministrar cursos sobre padrões de 
aprendizagem, disponibilizar e promover a 
socialização de técnicas de ensino-apren-
dizagem que auxiliem a formação de todos 
como sujeito de seu próprio aprendizado, 
é apenas alguns dos meios de desempe-
nho deste profissional.

O gestor democrático, com suas ha-
bilidades e competências que estimulam 
a participação de todos os segmentos na 
vida escolar, têm grande importância na re-
formulação da escolar. Podendo contribuir 
para a concretização de várias caracterís-
ticas de uma educação escolar de qualida-
de social, que mira a formação ética e ci-
dadã dos seus alunos, sem perder de vista 
a dimensão intelectual do processo.

Desta forma, cremos que os referidos 
profissionais têm potencial de atuar na es-
cola visando à transformação social, que 
se faz tão urgente, mediante promoção de 
uma educação cidadã, interdimensional e 
de qualidade social.

METODOLOGIA

Por se tratar de uma revisão de lite-
ratura que abarca duas áreas do conhe-
cimento de forma integrada, buscou-se 
realizar o diálogo com autores do campo 
da educação, especialmente com aqueles 
que versam sobre os saberes referentes 
à gestão democrática da escola, sobre a 
psicopedagogia, educação inclusiva, edu-
cação para cidadania e formação de va-
lores éticos. Sendo assim, destacamos os 
trabalhos de Libâneo (2008), Perrenoud 
(2008), Chalita (2009), Costa (2008), An-
drade (2011), Porto (2011), Bossa (2011) e 
Santos (2012) para fundamentação teórica 
do presente trabalho.
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Preocupados com os problemas socioambientais e com as crises atuais, ge-
radas, principalmente, pelas escolhas produtivas e modelos de desenvolvimentos 
adotados por nossa sociedade, nos questionamos sobre quais caminhos ajudariam 
a solucioná-los.

Assim, pensamos na educação como um baluarte, que pode diminuir, quiçá por 
fim, a algumas dessas realidades sindrómicas, socialmente excludentes e injustas 
e ambientalmente degradantes vividas por nós, pelo caminho da formação cidadã, 
ética e inclusiva de nossos alunos.

Desenvolvemos esse trabalho visando apresentar um viés no processo educa-
tivo que nos levasse a possíveis resoluções para o problema destacado, partindo da 
análise da atuação de dois profissionais educadores: gestor e psicopedagogo.

Finalizamos nosso trabalho com a certeza de que promover uma educação 
interdimensional, cidadã, baseada no padrão da qualidade social, na construção de 
valores éticos e para todos, é uma chave para abrir portas fechadas pelo modelo de 
desenvolvimento ocidental-capitalista. E que a atuação profissional do gestor de-
mocrático e do psicopedagogo nas escolas é apenas um caminho para concretizar 
tais objetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: Desde a década de 1930 , os problemas culturais são em grande parte, como 
uma marca da existência social da presença de meios de relaxamento e de distrações 
centrais para suas mazelas e para seu povo. Como ainda, para sua arte e suas profundas 
mazelas e dores e sendo amplamente difundidos, alcançando os mais variados espaços, 
territórios, povos e grupos sociais.  Permitindo assim,  relacioná-los com os modos de pro-
dução material que proporcionaram, nos dois últimos séculos, um crescimento econômico  
sem precedentes. Essa relação entre crescimento econômico e problemas sociais e políti-
cos, de certa forma, orientou as análises feitas nas principais correntes de conhecimento 
do direito da sociologia e da psicologia social. A permanente disseminação da produção 
industrial pela cidade do Rio de Janeiro até mesmo por ter sido Capital Federal  desde 
o seu extraordinário incremento a partir da segunda metade do século XX. Isso trouxe 
consequências oriundas dos formatos políticos , de sua música e de sua influência sobre 
outras atividades produtivas. Como exemplo, podemos citar: a criação de leis contaria às 
atividades de lazer de jogos, a saída da capital federal,  a mudança de forma de governo 
, o golpe militar, sua tortura, o suicídio de Vargas,  a transformação de Pereira Passos, o 
afastamento da população pobre no centro do Rio de Janeiro.

Palavras-chave: Samba, Rio de Janeiro, Contraversão.
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INTRODUÇÃO

O s maiores problemas em relação ao poder econômico retirado da devi-
da capital federal trouxe preconceito de natureza racial às populações 
negras e às comunidades mais pobres do Rio de Janeiro.

Envolvendo práticas de jogos de azar, a Caixa Econômica se aproveitou da 
ideia de lazer da década de 80 e manteve os jogos de azar como ironia de nomes 
particularmente como prêmios estes vinculados à prática de números de acertos. A 
grande dificuldade dos jogos está ligada à lei criada que levanta fatores como do-
enças mentais para na presença das populações mais pobres.

Seria demasiado crítico, se imaginar a cultura carioca sem o carnaval que re-
presenta a junção de letras que reverenciam a cultura dos orixás, porém, como o 
crescimento da cidade, foi necessário a retirada dos desfiles do centro da cidade e 
vários projetos foram apresentados.

Dentro dessa lógica e de uma coincidência com a eleição que fez de Leonel 
Brizola governo eleito e inimigo público do governo federal que tinha uma rejeição 
como os políticos cariocas que tinham voltado do exílio. Sem capacidade financeira 
de construir e de ter as contas e dívidas do estado os bicheiros que tinha a contra-
venção e também público que poderiam eleger uma bancada à união de política e 
dos bicheiros que relatada dentro de uma dimensão pública, é vista em jornais e im-
prensas dentro das quadras das escolas de samba por todos os políticos da época.

O resultado dessa união gerou críticas lógicas e as alterações do código penal 
e uma bancada autoritária de cunho federal fizeram a escuta e o lazer do povo se 
tornarem uma contravenção penal dentro de todos os códigos penais desde a re-
pública.

As extremidades e os valores de custo e as operações ligadas às contraven-
ções e sua proibição em todos os códigos penais como a proibição de batuques e 
da capoeira e da prática de religiões de matriz africana, entendo por este precon-
ceito e racismo dentro à constelação social e de uma solução relativa à questão de 
desemprego eminente a um pais que pouco investe em educação e cultura.

Assim, é necessário entender que o projeto de poder dos militares falava em 
moral e da capacidade de controlar os desejos comuns  que trariam gastos e 
vícios em jogos, senso que eles tinham a prática quando assim falamos dos jogos 
de azar.

Consideramos por final, um povo miscigenado que não conseguiu abolir as di-
ferenças entre o direito e cidadania o avanço em tecnologia, assim, não representa 
avanços sociais dentro de uma condição de diante de toda estrutura constitucional, 
dentro de detalhes e condições de sobrevivência, analisando uma Brasília quando 
as condições de lazer é de sobrevivência.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 260

POLÍTICA DE CONTRAVENÇÃO

Desde os seus primórdios do desco-
brimento do Brasil, a presença do negro e 
sua cultura como diabólica difícil e inacei-
tável. Sendo complexa e não reconhecia a 
presença do negro como parte integrantes 
do elemento social na construção de liber-
dade e de natureza de liberdade também 
pela escravidão em meio a renda de cida-
de e estados falidos sem estrutura para 
educação saúde e respeito ao lazer .no rio 
de janeiro e na Bahia os berços do sam-
ba transformaram através do tempo um 
meio de defesa de suas causas e respeito 
as suas culturas religiosas (CABRAL, 1996, 
p.12).

Essa relação entre o conflito do pre-
conceito com o desenvolvimento humano 
foi se desenvolvendo como a capacidade 
que teve de ser das áreas pobres da baixa-
da e de áreas pouco povoadas que o sam-
ba tomou sua direção rumo a desconexa 
relação entre o que pode ser considerado 
o jazz à moda carioca e baiana.

A permanente presença de cultura 
e de música desde Chiquinha Gonzaga e 
Adoniram Barbosa e a rádio tupi e a rádio 
nacional. A própria capacidade de que teve 
de obrigar populações a serem designadas 
para compor novos bairros depois do túnel 
transformou e criou cidades como Nilópolis 
e Nova Iguaçu e áreas da região metropo-
litana como Campo Grande e Santa Cruz.

ESCOLAS DE SAMBA DO RIO 
DE JANEIRO E A LEI PENAL DE 
CONTRAVENÇÃO

O princípio de transferência da Capi-
tal Federal para Brasília também fez parte 
desta estrutura, pois ela fez da área portu-
ária um cemitério de galpões antes deste 
que guardam suprimentos e todas espé-
cie de suprimento, nada a ver que meado 
da década de 70 escolas de sambas es-
tas reunidas para apresentação na avenida 
Getúlio Vargas se aproximou e autorizou o 
uso desde depósitos abandonados.

O problema foi que por décadas, nem 
o governo estadual ou federal apoiaram 
este tipo de manifestação cultural somen-
te com a criação do ministério da cultural 
com Roquete Pinto e anos mais tarde como 
Leonel Brizola que com apoio dos bichei-
ros e contraventores criou através de uma 
portaria estadual e depois municipais sub-
sídios e ajuda financeira para escola.

Considerando a visibilidade e a apro-
ximação do governo Leonel Brizola contou 
com criação dos Brizola do projeto de edu-
cação integral criticado e não aceito por 
sempre escolher bairros próximos às fave-
las e ter um viés político contrário à classe 
dominante carioca.

Samba como Gênero de Crítica Social

A emergência e a necessidade de 
aproximação política entre o carnaval ca-
rioca e os contraventores do jogo do bicho 
e sua máfia tiveram um papel importante 
em momentos políticos da cidade do Rio 
de Janeiro em todas as eleições de Leonel 
Brizola.

Como uma dramática não aceitação 
das classes dominantes se encontrou pre-
sente como áreas sociais abandonadas 
sem o mínimo necessário de sobrevivência 
dentro da antiga Capital Federal. podendo 
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assim citar que Leonel Brizola foi um cons-
titucionalista e preso político do regime 
militar. tendo sido eleito em uma eleição 
polêmica assumiu o governo de estado 
totalmente elitista e como apoio de con-
traventores como Anísio Abraão, Maninho, 
Castor de Andrade e Capitão Guimarães ti-
veram votação em massa nas áreas e cida-
des da baixada fluminense e áreas da zona 
norte esquecidas pelo poder público.

Problemas políticos e inimigos ultra-
passaram as fronteiras do estado foi ca-
sado e linchado moralmente por levar o 
estado a ritmo desenfreado de violência 
foi candidato por duas vezes a presidên-
cia da república uma das eleições vice do 
presidente Luís Inácio Lula da Silva, pois 
encontrava nas ideias políticas ideias de 
esquerda que traziam ideias próximo às 
ideias partidas que era líder.

O contexto de ironia que teve as con-
tas dos estados bloqueados pelo uso de-
masiado com obras sociais. Dentro do con-
texto, na inauguração ao lado de Castor de 
Andrade e outros contraventores inaugu-
rou e a escola de samba que tinha como 
patrono Anísio Abraão fez homenagem ao 
jogo do bicho, mais uma vez o povo da bai-
xada e do samba tinha uma ascensão so-
cial de cultural no espaço urbano.

Liesa uma fachada de legalidade na 
Redemocratização

A difusão do modo operante da for-
mação e criação da liga de escolas de 
samba tiveram momentos de embate com 
seus objetivos que tinha proposta de ade-
quar os desfiles e presença de grupo de 
elite do carnaval e ouso de benefícios para 
manutenção da escola. diante do cresci-
mento políticos de grupos de esquerda e o 
fim do regime militar trouxe a luz de rejei-
ção das diretas já.

O fato de bicheiros não queria tomar 
decisões coletivas e o vínculo como con-
travenções, percebendo assim a ascensão 
do turismo e divulgação da cidade do Rio 
de Janeiro no exterior e a presença da rede 
globo e da manchete disputavam a trans-
missão dos desfiles que depois de anos 
foram divididos em blocos como grupo de 
acesso e ouro e prata

As diferentes visões sobre a política 
e crítica social e do desastre da presen-
ça desumana dos militares foram sentidas 
no impacto de criação da liga das escolas 
de sambas pois os 3 primeiros presidentes 
eras bicheiros que depois da mudança dos 
desfiles para o sambódromo foram estes 
homenageados pelo Beija Flor de Nilópolis.

Identificando assim que o desfile do 
beija flor ratos e urubus nada mais adivi-
nha crítica racional aos modelos apresen-
tados pelo cristo coberto ou pelas alas dos 
mendigos (ALMEIDA e CUNHA 2001; LITT-
LE, 2002).

A contravenção e lavagem de dinheiro e 
os presidentes

Para se pensar a relação entre os 
problemas da contravenção é necessário 
dividir espaços complexos da ditadura no 
brasil. temos estes que fizeram vítimas de 
homicídios a explosões de bombas, o ju-
diciário por sua vez trouxe uma juíza que 
assim fez da prisão dos bicheiros um es-
petáculo digno de filme.

A ordem de prisão foi para todos de 
uma vez, porém dentro deste mundo sa-
íram ilesos sem a justificativa louvável de 
provas em que eram acusados de lavagem 
de dinheiro usando assim as escolas de 
samba.

Bem a nível contrário os próprios 
contraventos tinham seus políticos de pre-
ferência a presença de castor com Leonel 
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Brizola, Capitão Guimarães com o Marcelo 
Alencar todos nas primeiras páginas dos 
jornais.

Conforme Silva (2007) no refletir so-
bre a cultura e do processo de constru-
ção da identidade do Rio de Janeiro em 
um cenário internacional, afirmar se que 
a construção do sambódromo foi além de 
necessidade física uma união do crime or-
ganizado com o poder do estado e forma 
política de domínio de área e ganhos de 
espaços em eleições e poder.

Desse modo, a imprensa fala mui-
to na arrecadação que o Estado, ou seja, 
que em princípio o Estado não pode tratar 
desse assunto, de uma forma irregular sem 
que isto seja apoiado em lei. Mas não que-
remos também que essa enorme soma de 
recursos seja um fator corrosivo para cor-
romper a máquina policial e administrativa 
do estado (LEONEL BRIZOLA).

Para Silvio (2014), também destaca 
que a participação do poder público envol-
vido diretamente com a contravenção se 
unificou em ideias através de um espaço 
democrático trouxe dignidade educação e 
turismo para uma cidade pobre em investi-
mentos urbanos.

Ausência do Estado e presença na 
identidade do Carnaval

Para se pensar, a relação entre os 
problemas socioculturais e democráticos 
é necessário discutir, pelo menos funda-
mentos e dimensões de impacto que fize-
ram e fazem um espetáculo e sua dinâmica 
financeira e investimentos e suas deman-
das de disputa de posição dentro do cam-
peonato outra versão outro detalhe e cria-
tividade de temas e de aproveitamento de 
materiais considerados lixo para produção 
de um carro alegórico e adereços para 
causar impacto visual.

Otavio ( 2021, p, 211). ao refletir so-
bre o processo de criação da Liesa, afirma 
que o limite da lei jamais causará qualquer 
meio capaz de conter uma relação institu-
cionalizada de um estado de direito falida 
e a contravenção acabar:

Chico (1999), afirma que a contra-
venção não tem culpa que o governo mude 
toda hora destaca que a política do rio de 
janeiro e a mudança da capital federal e os 
militares estão de mãos dadas para a con-
tinuação da guerra entre contraventores, 
até mesmo parcerias realizadas através 
de campanhas para governador do estado 
criado com a junção entre Rio de Janeiro e 
Estado da Guanabara.

No caso das relações políticas com 
contraventores é possível perceber várias 
campanhas eleitorais feitas em quadra das 
escolas de sambas exemplificando a cam-
panha de Leonel Brizola e a de Marcelo 
de Alencar nas quadras da Beija Flor e da 
Mocidade como imagens aos lados dos bi-
cheiros, segundo Chico (1999 p. 220).
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A capacidade de entender a participação e criação de um novo estado e de 
regime militar trouxe vários problemas para o Estado recém criado, a cidade empo-
breceu rapidamente.

A prefeitura e governo do estado colocando populações em áreas desafeta-
das e sem mínimas condições para sobrevivência, criando bolsões de problemas de 
forma racional a criação de bairros e cidades sendo criadas para serem verdadeiros 
currais eleitorais.

Acordos sociais de criação de escolas por décadas foram rejeitadas até mes-
mo a cassação de Leonel Brizola por uso demasiado em criação de escolas de tem-
po integral e violência sem controle nas regiões de áreas nobres, todas ligadas às 
milícias.

Essa concepção foi estudo de várias ordens considerada como sem prece-
dentes a capital federal tem baixo índice de educação nos mapas do Ministério da 
Educação na contra mão de produtora de petróleo e óleo diesel, como cidades das 
regiões litorâneas recebendo recursos que são pessimamente administrados.

Desta forma o pensar reflexivo e de contradições históricas transformaram a 
cidade do rio de janeiro em manchetes de jornais em violência a lógica de interven-
ções do Governo Federal não impedem a ação de criminosos muito menos de milí-
cias envolvidas com políticos e com a área mais nobre da cidade ou seja imbricados 
de forma complexa e envolvidos de forma danosa dentro das vias políticas e sociais 
fazendo da população refém do crime .

Dentro de uma lógica política e perceptível que o movimentos da cidades e e 
sua caminha representa que mesmo dentro um condição de proibição a proibição 
e e negação ao lazer o fator rebelde de insistência da pratica do jogos e do samba 
vistas na época como proibidas as classes dominantes se misturaram e transfor-
maram a presença do negro como desfiles das fantasias dentro dos hotéis da elite 
como hotel gloria.

E o Copacabana Palace desfiles do suíço radicado no brasil da década de 60 
como movimento revolucionário de uma transformação subjetiva e natural de apro-
ximação como jogos de pôquer e dos jogos de azar nas áreas nobres e a criação de 
cartéis que mantém o controle de entrada e saída de jogos até mesmo dentro dos 
quartéis do exército.

Ainda são incipientes os trabalhos e livros que abordam temáticas sobre jogos 
de azar de mangues em relação ao rio de janeiro e dos municípios da região metro-
politana deste estado.

Porém, muitas pesquisas na área de psicologia e sociologia citam a respon-
sabilidade e pesquisas que abordam temas generalizados sobre o tema, mas não 
especificamente sobre o tema e problemática abordados neste trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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Assim, faz-se necessário, a emergência de novas pesquisas e trabalhos cientí-
ficos que tenham essa preocupação, mais especificamente se tratando da degrada-
ção social que estão necessitando de medidas e intervenções não só de um número 
pequeno da população e de Ongs, mas também de medidas governamentais urgen-
tes que possam diminuir ou até mesmo acabar com essa degradação com medidas 
de prevenção, conscientização ou até mesmo punição para aqueles que prejudicam 
o meio ambiente sem nenhuma preocupação com a saúde e bem estar de pessoas 
e desses ambientes.

Embora a legislação e até mesmo a Constituição Federal façam inferências à 
importância da preservação moral em todo país, pelos resultados da pesquisa, per-
cebe-se que há muito ainda a fazer para que este cenário se modifique.

Pelo levantamento de dados que a pesquisa abordou, percebe-se que a legis-
lação deste estado faz uma referência de um veto estadual que menciona a pro-
teção somente como patrimônio, mas não traz nenhuma referência ou punição a 
crimes, como também não traz nenhuma intervenção com medidas mais enérgicas.

Dessa forma, embora a atual Legislação Federal vigente não garanta a prote-
ção legal de todos os elementos que compõem proteção moral , pode ser papel dos 
Estados garantir essa proteção, conforme previsto no Artigo 5, inciso VI, da Consti-
tuição Federal.

Pois, unidades de Conservação são espaços especialmente protegidos com 
objetivo de preservar o meio ambiente e sob regime especial de administração. Esta 
definição está na Lei nº, Decreto-Lei 3688/41

Desse modo finalizamos como méritos dessa discussão e ações uma compre-
ensão que o lazer é um direito constitucional e que tem uma relação como autoes-
tima para um sonho de ascensão social.
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo uma reflexão sobre como tem sido abordado o 
tema da Inclusão em nosso país. Através da leitura e pesquisas de teóricos que abordam 
a questão e traz um breve histórico evolutivo de como a inclusão tem se desenvolvido, 
avançado ao longo do tempo no Brasil, permitindo-nos observar os ganhos alcançados e 
o grande caminho que ainda precisamos percorrer para uma inclusão de fato.

Palavras-chave: Inclusão no Brasil. Educação Inclusiva;  Educação Especial; Direito:  Pes-
soas; Deficiência.
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INTRODUÇÃO

D e acordo com a Unesco, a educação inclusiva é fundamental para o 
crescimento econômico de um país e a redução da pobreza. Contudo 
vivemos muitas dicotomias, há que se enfrentar ainda grandes desa-

fios para equilibrar essa balança. Isso porque existe uma disparidade enorme no sis-
tema educacional brasileiro, principalmente quando comparamos o ensino público 
e particular.

É uma discussão totalmente pertinente, determinante e infindável, que envolve 
intensos debates com a sociedade, com organizações da sociedade civil, institui-
ções de ensino, profissionais de ensino e sobretudo governos e políticas públicas.

Neste artigo vamos tentar mostrar os aspectos mais relevantes da inclusão e 
os desafios que permeiam a educação inclusiva, sua história e como se chegou a 
discussões do que vem a ser a real inclusão nos dias de hoje. Iremos analisar a tra-
jetória desse processo, as ideias que rodeavam cada época e o contexto histórico 
em que se enquadraram.

O caminho percorrido para a efetiva realização das práticas inclusivas trouxe, 
para os diversos níveis sociais e as “grandes” minorias excluídas que compõem o 
cenário das populações do mundo todo, muitos ganhos e uma proximidade de igual-
dade.

Muito tem se discutido sobre esse tema em todo o mundo e no Brasil não tem 
sido diferente. Existem várias iniciativas que visam promover a inclusão em seus 
amplos âmbitos nas redes de ensino e são essas experiências que pretendemos 
estudar e analisar.
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INCLUSÃO: BREVE HISTÓRICO

Historicamente, nos tempos primiti-
vos, em certas civilizações, a criança de-
ficiente era exterminada, como vimos no 
recente filme “300”, a cultura do corpo 
perfeito e a ideia de que os filhos “machos” 
devessem defender os ideais do povo, fez 
com que muitos povos dizimaram seus 
iguais considerados “defeituosos”. Houve 
época que pessoas doentes, necessitan-
do apenas de cuidados específicos, eram 
tiradas do convívio da sociedade e esque-
cidas até a morte em vales.

Também se chegou ao ponto onde a 
religião exclui muitas pessoas, condenan-
do-as ao pecado e ao extermínio pelo fato 
de que o divino é perfeito e o que não é 
“perfeito”, é do maligno. Os “deficientes” já 
foram motivos de piada, sinônimo de aber-
ração, atração de circo, objeto de experi-
ências e alvo do mercado da mendicância.

Nos escritos árabes, Maomé reco-
menda a seu povo tratar com afeto os des-
providos de razão, assim nos séculos XII e 
XIII as experiências médicas acumuladas 
pelos árabes e extraídas da cultura Grega 
clássica, foi sendo adquirida pelas univer-
sidades aumentando assim o número de 
hospitais e escolas de medicina.

A partir daí deu-se início às desco-
bertas de curas para os malefícios do ho-
mem – que passa a ser o centro das aten-
ções. Claro que isso tudo na Europa, berço 
do desenvolvimento cultural, até então. No 
século XVIII começa a se pensar na pos-
sibilidade da criação de centros de rea-
bilitação e educação para pessoas com 
deficiência, e também surgem hospitais 
educacionais para surdos e a necessidade 
da comunicação manual com o surdo.

Maria de Montessori (1960) cria, am-
plamente, jogos sensoriais para exercitar e 
desenvolver os sentidos a partir de suas 

experiências com crianças com necessi-
dades especiais.

Na luta pelos direitos dos deficientes 
os surdos são pioneiros, onde em 1880 em 
Milão, no Congresso Mundial de professo-
res de Surdos, resultou em que a voz é o 
único meio de comunicação; já em 1904 
em Saint Louis no Congresso Mundial dos 
Surdos discutiu-se o combate ao oralismo 
e o método de comunicação por meio de 
sinais.

Em 1971 a ONU declara os direitos das 
pessoas com retardo mental; em 1975 de-
clara o direito das pessoas deficientes; em 
1981 acontece o ano internacional para as 
pessoas com deficiência; em 1990 aconte-
ce em Jomtien a Declaração Mundial sobre 
Educação Para Todos e a melhoria da Edu-
cação Básica, onde os eixos norteadores 
eram:

Reduzir a desigualdade;
• Garantir às necessidades básicas à 
educação das pessoas com qualquer 
deficiência;

• Garantir a igualdade de acesso à 
educação às pessoas com qualquer 
deficiência, como parte integrante do 
sistema educativo.

Em 1994 a Declaração de Salamanca 
- que não tem efeito de lei, mas seu tex-
to coloca em discussão a educação como 
necessidade básica humana - apresenta a 
educação especial na sua totalidade. Nela 
defende-se as linhas de ação em educa-
ção especial, o direito à educação, a es-
cola para todos, a inclusão e o respeito às 
diferenças.

No Brasil até meados de 1934, negros 
e mulheres eram proibidos de frequentar 
escolas. Hoje em dia as universidades pú-
blicas, por seus processos seletivos, aca-
bam por excluir os pobres – que durante 
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toda sua vida escolar passaram pelo ensi-
no público – dificultando seu acesso a um 
ensino superior público.

Vemos claramente que durante a his-
tória do nosso país e do mundo, vivemos 
numa cultura de exclusão, que sempre 
apontou as latentes diferenças entre os 
membros da sociedade.

Nas redes de ensino esse processo 
não foi nada diferente, a política da “exclu-
são” sempre esteve presente nas escolas, 
porém com a grande discussão sobre o 
tema INCLUSÃO, houve a necessidade de 
repensar as políticas públicas com relação 
à Educação e se pensar em projetos que 
não só integrassem os educandos, mas 
que lhes oferecesse uma oportunidade real 
de se “incluir” na sociedade em que vivem, 
sem importar sua cor, sua condição social 
ou as diferenças físicas ou intelectuais que 
possuem. Para tanto há, nos diversos seg-
mentos educacionais, preocupações com 
a realização de projetos

que contemplem essa diversidade e 
que tragam além de inclusão real, equida-
de de oportunidades.

A Educação, ao longo de sua história 
evoluiu de acordo com o desenvolvimento 
da humanidade. Essa evolução, bem como 
os relacionamentos sociais, é discutida em 
forma de fóruns e conferências, onde a 
Educação – que tem a escola como espa-
ço privilegiado de formação – se desenvol-
ve nas diversas áreas. Neste sentido, vem 
sendo pensada e discutida desde o século 
IX: uma sociedade onde todos tenham os 
mesmos direitos, e uma educação que não 
exclua ninguém e que possa ser ofertada 
de igual para igual.

Na Conferência Mundial de Educação 
Para Todos na Tailândia (1990), confirma-
do na Declaração de Salamanca (1994), a 
Constituição Federal no art. 218 III e a LDB 
(Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional) especificam a oferta da educa-
ção desde os três anos de vida. A inclu-
são é respaldada pela lei e vem abrindo 
espaços, que até muito tempo, estavam 
fechados para o público com necessida-
des educativas especiais e outras minorias 
(pobres, grupos étnicos, etc.).

Eis o grande desafio da educação, 
pois não é apenas abrir as portas da es-
cola, há que se oferecer um ensino com 
profissionais capacitados, com espaços 
que realmente atendam as necessidades 
destes alunos.

Segundo Montoan, a Inclusão é antes 
de mais nada uma postura, onde todo o 
corpo escolar deve fazer parte, alunos, pro-
fessores, funcionários, gestores e comu-
nidade. Nos conselhos e formações, esta 
deveria ser uma pauta discutida, debatida 
e organizada por todos (como a questão 
da indisciplina), por exemplo, e não só por 
aqueles que têm em sua “responsabilida-
de” alunos com necessidades especiais, 
ou muito “carentes”, mas por todo o corpo 
docente, para que juntos encontrem cami-
nhos seguros para tal, pois a responsabi-
lidade é de todos, desde o porteiro até o 
diretor da instituição escolar.

Outro ponto é a nomenclatura Educa-
ção Especial e Inclusão, muitos confundem 
esta questão. Na Educação Especial acon-
tece um atendimento especial para um 
número determinado de educandos, onde 
suas deficiências são comuns entre si. A 
Inclusão nas salas regulares vem desmis-
tificar a questão do especial, pois o que é 
especial não se enquadra nos parâmetros 
de “normalidade” e acaba sendo rotulado 
de “coitadinho, dá alguma coisa para ele 
se distrair”.

Não, a Inclusão visa incluir alunos de 
necessidades educativas especiais nas 
salas de aula regulares, grupos étnicos que 
sofrem algum tipo de discriminação, com 
problemas de aprendizagem e crianças de 
diferentes classes sociais e “regionalida-
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des”, pois “qualquer criança tem mais de 
criança do que de especial” (Gema Pania-
gua – entrevista da revista Pátio). O am-
biente escolar é o primeiro ambiente so-
cial de uma criança, ali ela vai desenvolver 
o seu centro de convivência e a Inclusão 
propicia este desenvolvimento de relação 
social quando a inclui numa sala regular 
mostrando as diferenças a serem supe-
radas. Segundo Vygotsky, segregar uma 
pessoa do convívio social é o mesmo que 
cortar um pedaço a cada dia, pois longe 
do ambiente social o indivíduo não tem a 
oportunidade de ver de outro jeito.

No atual mundo globalizado, viven-
ciamos a exclusão, onde não se vive o real 
e sim o ideal. E esta cultura do ideal leva 
muitos adolescentes á violência da cri-
minalidade, pois acontece cada vez mais 
cedo a inserção de crianças no tráfico, sem 
falar das crianças que moram nas ruas sem 
infância, vivendo numa exclusão social e 
de direitos, afirma Fortuna (2004).

A Inclusão coloca em discussão todo 
o sistema educacional, porque ela é radi-
cal e prevê uma inserção escolar de forma 
completa e sistemática. Isso chega a ser 
provocativo, pois exige uma mudança de 
postura que muitos gestores e educado-
res, por medo ou despreparo, ou mesmo 
formação pessoal de caráter, não aceitam 
e acabam perdendo a oportunidade de 
crescer e ser um profissional à frente de 
seu tempo e um ser humano melhor.

“A inclusão pegou as escolas de cal-
ças curtas” (MANTOAN, 2006), princi-
palmente quando se trata de deficientes 
numa sala regular. O mais triste é vermos 
grandes esforços para a inclusão na Edu-
cação Infantil e no primeiro Ciclo do ensino 
Fundamental enquanto, no segundo Ciclo 
há uma real evasão desses alunos, que não 
conseguem ir à diante nas salas regulares. 
Em suma, incluir é não deixar ninguém de 
fora.

Retrospecto da Educação Inclusiva: 
Mundo e Brasil

A educação inclusiva representa uma 
luta contínua e necessária para garantir 
que todos os indivíduos, independente-
mente de suas habilidades ou necessida-
des, tenham acesso a uma educação de 
qualidade. Essa jornada reflete uma mu-
dança de paradigma global e local, na qual 
a diversidade é valorizada e as barreiras 
educacionais são continuamente desafia-
das e superadas.

Contexto Mundial

O início da trajetória da educação in-
clusiva no cenário internacional pode ser 
rastreado até a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em 1948. 
Este documento fundamental afirma que 
"todo ser humano tem direito à educa-
ção" (ONU, 1948, Art. 26), estabelecendo 
uma base para o reconhecimento universal 
desse direito.

Em 1994, a Conferência Mundial so-
bre Necessidades Educativas Especiais, 
realizada em Salamanca, Espanha, marcou 
um ponto de inflexão significativo. A De-
claração de Salamanca afirma que "esco-
las regulares com uma orientação inclusi-
va representam os meios mais eficazes de 
combater atitudes discriminatórias, crian-
do comunidades acolhedoras, construindo 
uma sociedade inclusiva e alcançando a 
educação para todos" (UNESCO, 1994).

Este documento promove a integra-
ção de alunos com necessidades especiais 
em escolas regulares como uma prática 
fundamental para alcançar uma educação 
inclusiva.

Além disso, a Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, adota-
da pela ONU em 2006, reforçou o compro-
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misso global com a inclusão educacional, 
estipulando que "os Estados Partes devem 
assegurar um sistema educacional inclu-
sivo em todos os níveis" (ONU, 2006, Art. 
24).

Essa convenção destaca a importân-
cia de um sistema educacional que abranja 
todos os indivíduos, proporcionando-lhes 
as ferramentas necessárias para uma par-
ticipação plena e equitativa.

Contexto Brasileiro

No Brasil, a trajetória da educação in-
clusiva tem sido marcada por importantes 
avanços legislativos e políticas públicas 
que visam garantir os direitos educacio-
nais de pessoas com deficiência.

A Constituição Federal de 1988 foi um 
marco inicial, estabelecendo em seu Art. 
208 que "o dever do Estado com a edu-
cação será efetivado mediante a garantia 
de atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino" (BRA-
SIL, 1988).

Este dispositivo constitucional asse-
gura que o Estado deve proporcionar edu-
cação especializada, integrando alunos 
com deficiência em escolas regulares.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), promulgada em 1996, 
consolidou esse compromisso ao especifi-
car que a educação especial deve ser ofe-
recida preferencialmente na rede regular 
de ensino (BRASIL, 1996).

Este avanço legislativo reforçou a ne-
cessidade de adaptar o sistema educacio-
nal para acolher e atender às necessida-
des de todos os alunos, promovendo um 
ambiente inclusivo.

O Plano Nacional de Educação (PNE) 
de 2014 estabeleceu metas claras para a 

inclusão educacional. A Meta 4, por exem-
plo, visa universalizar, para a população de 
4 a 17 anos com deficiência, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educa-
cional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino (BRASIL, 2014).

Essas metas representam um com-
promisso concreto do governo brasileiro 
com a promoção da inclusão educacional, 
orientando políticas e ações para garantir 
a implementação de um sistema educacio-
nal inclusivo.

Autores e Pesquisadores

Diversos estudiosos e defensores da 
causa têm se destacado na luta pela edu-
cação inclusiva. Internacionalmente, Mel 
Ainscow é uma figura central, argumen-
tando que a inclusão envolve transformar 
sistemas escolares para beneficiar todos 
os alunos, e não apenas integrar crianças 
com deficiência (AINSCOW, 1999). Ele des-
taca a necessidade de mudanças estrutu-
rais e culturais nas escolas para promover 
a inclusão de forma efetiva.

Tony Booth, co-autor do Índice de 
Inclusão, oferece uma ferramenta prática 
para escolas promoverem ambientes mais 
inclusivos (BOOTH; AINSCOW, 2002). O Ín-
dice de Inclusão é um guia que ajuda esco-
las a avaliar suas práticas e a desenvolver 
estratégias para tornar-se mais inclusivas, 
promovendo a participação de todos os 
alunos no processo educacional.

No Brasil, Maria Teresa Eglér Mantoan 
é uma referência incontestável. Suas pes-
quisas destacam a necessidade de romper 
com a visão segregacionista da educação 
e construir um sistema inclusivo onde a di-
versidade é considerada um recurso valio-
so (MANTOAN, 2003).

O autor (2003) enfatiza a importân-
cia de uma educação que acolha todas as 
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diferenças, promovendo a equidade e a in-
clusão como pilares fundamentais.

Outra autora brasileira que tem con-
tribuído significativamente para o debate 
sobre educação inclusiva é Lívia de Olivei-
ra Borges. Seu livro "Educação inclusiva: 
caminhando pela contramão" (BORGES, 
2016) traz reflexões importantes sobre as 
práticas pedagógicas inclusivas e os obs-
táculos a serem superados nesse proces-
so.

Cláudia Dutra também é uma voz im-
portante na área da educação inclusiva, 
contribuindo com estudos sobre políticas 
públicas e práticas pedagógicas inclusivas 
(DUTRA, 2004).

Sua atuação é essencial para a pro-
moção de um sistema educacional que 
reconheça e valorize a diversidade, ofere-
cendo oportunidades equitativas para to-
dos os alunos.

Desafios da educação inclusiva

A implementação da educação in-
clusiva é um processo desafiador em todo 
o mundo, incluindo o Brasil. Esse desafio 
envolve diversas barreiras que precisam 
ser superadas para garantir que todos os 
alunos tenham acesso a uma educação de 
qualidade, independentemente de suas di-
ferenças e necessidades.

Falta de recursos e infraestrutu-
ra adequada: Um dos principais desafios 
para a implementação da educação inclu-
siva é a falta de recursos e infraestrutura 
adequada nas escolas. Segundo Oliveira 
(2019), muitas escolas não possuem es-
trutura física adequada, como rampas de 
acesso, banheiros adaptados e salas de 
aula inclusivas, dificultando a inclusão de 
alunos com deficiência.

Formação inadequada de profes-
sores: A falta de formação adequada dos 
professores para lidar com a diversidade 
também é um desafio. Conforme apon-
tado por Silva (2018), muitos professores 
não se sentem preparados para atender às 
necessidades específicas dos alunos com 
deficiência, o que pode comprometer a 
qualidade da educação inclusiva.

Barreiras culturais e sociais: Além 
disso, existem barreiras culturais e sociais 
que dificultam a implementação da educa-
ção inclusiva. Segundo Araújo (2017), ain-
da existe muito preconceito e estigma em 
relação às pessoas com deficiência, o que 
pode dificultar a inclusão desses alunos na 
escola e na sociedade.

Falta de políticas públicas eficazes: 
A ausência de políticas públicas eficazes 
também é um obstáculo para a implemen-
tação da educação inclusiva. Conforme 
destacado por Ferreira (2016), muitas ve-
zes as políticas existentes não são sufi-
cientes para garantir o acesso universal à 
educação de qualidade para todos os alu-
nos.

Diante desses desafios, é funda-
mental que sejam adotadas medidas para 
superar essas barreiras e promover uma 
educação mais inclusiva. Isso inclui inves-
timentos em infraestrutura, formação con-
tinuada de professores, conscientização 
da sociedade e elaboração de políticas 
públicas mais eficazes.

Legislação vs. Realidade da Educação 
Inclusiva no Brasil: Paradigmas e Metas 
Desejáveis

A educação inclusiva no Brasil é um 
campo em constante evolução, marcado 
por uma legislação avançada, mas também 
por desafios significativos em sua imple-
mentação prática. Este texto visa explorar 



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 274

a disparidade entre as leis existentes e a 
realidade nas escolas brasileiras, desta-
cando os paradigmas e metas desejáveis 
para uma educação verdadeiramente in-
clusiva, embasados em pressupostos teó-
ricos de especialistas na área.

Legislação de Educação Inclusiva no 
Brasil

O Brasil possui um robusto arcabou-
ço legal voltado para a inclusão educa-
cional. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015), também conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, esta-
belece os direitos das pessoas com defi-
ciência e promove a inclusão em diversos 
setores, incluindo a educação. O Plano Na-
cional de Educação (PNE), instituído pela 
Lei nº 13.005/2014, também define metas 
para a inclusão escolar.

Segundo Mantoan (2003), "a legis-
lação brasileira é um passo crucial para 
garantir os direitos das pessoas com de-
ficiência, mas sua efetivação depende 
de uma série de fatores que vão além da 
simples existência das leis". Este ponto de 
vista ressalta que, apesar do progresso le-
gislativo, a prática cotidiana nas escolas 
ainda enfrenta grandes desafios.

Realidade da Educação Inclusiva nas 
Escolas

Na prática, a implementação da edu-
cação inclusiva no Brasil esbarra em diver-
sas dificuldades. A falta de infraestrutu-
ra adequada, a insuficiência de materiais 
pedagógicos adaptados e a carência de 
formação específica para professores são 
alguns dos obstáculos mais comuns. Es-
tudos apontam que muitas escolas ainda 
não estão preparadas para receber alunos 
com deficiência de maneira adequada.

Conforme Dutra (2004), "a distância 
entre a legislação e a realidade nas escolas 
brasileiras é um reflexo da falta de investi-
mentos contínuos e da ausência de políti-
cas públicas eficazes para a formação de 
educadores e adaptação das infraestrutu-
ras escolares". Essa afirmação sublinha a 
necessidade de um compromisso mais só-
lido e ações concretas para transformar as 
leis em práticas inclusivas efetivas.

Paradigmas da Educação Inclusiva

A educação inclusiva é baseada em 
paradigmas que promovem a igualdade de 
oportunidades e o respeito às diferenças. 
Um dos principais pressupostos teóricos é 
o de que todos os alunos, independente-
mente de suas habilidades ou deficiências, 
têm o direito de aprender juntos no mesmo 
ambiente educacional.

Booth e Ainscow (2002) defendem 
que "a inclusão não é apenas a colocação 
física de alunos com deficiência em escolas 
regulares, mas a transformação das práti-
cas pedagógicas para atender às necessi-
dades de todos". Este paradigma enfatiza 
a necessidade de reformular métodos de 
ensino, currículos e avaliações para criar 
um ambiente verdadeiramente inclusivo.

Metas Desejáveis para a Educação 
Inclusiva

Para que a educação inclusiva se tor-
ne uma realidade, é necessário estabele-
cer e perseguir metas claras e ambiciosas. 
Algumas das metas desejáveis incluem:

Infraestrutura Adequada: Garantir 
que todas as escolas sejam fisicamente 
acessíveis, com rampas, banheiros adap-
tados e salas de aula equipadas com tec-
nologias assistivas.
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Formação de professores: Imple-
mentar programas de formação inicial e 
continuada que preparem os professores 
para lidar com a diversidade em sala de 
aula, já que, "A formação dos professores 
é crucial para a prática pedagógica inclusi-
va" (DUTRA, 2004).

Materiais pedagógicos adaptados: 
Desenvolver e disponibilizar materiais di-
dáticos que atendam às necessidades 
específicas dos alunos com deficiência. 
Segundo BOOTH e AINSCOW, a disponibi-
lização de recursos didáticos adaptados é 
essencial para uma educação inclusiva.

Políticas públicas eficientes: As-
segurar a implementação eficaz das leis 
existentes, com monitoramento e avalia-
ção contínuos.

"As políticas públicas devem ser 
acompanhadas de ações concretas e re-
cursos adequados" (UNESCO, 2009).

Cultura de inclusão: Promover uma 
cultura escolar que valorize a diversida-
de e combata o preconceito, por meio de 
campanhas de conscientização e ativida-
des que fomentem a aceitação.

Pontos para se refletir quanto às 
práticas nas escolas para que a inclusão 
ocorra de fato

Pensar em educação inclusiva é re-
fletir também sobre o nosso fazer, nosso 
trabalho. É necessário refletir sobre mu-
danças que promovam a igualdade de 
oportunidades e o respeito à diversidade. 
Essas mudanças vão além da adaptação 
de infraestrutura física e envolvem práti-
cas educacionais que valorizem e atendam 
às necessidades de todos os alunos.

Currículo flexível e adaptado: É es-
sencial que o currículo escolar seja flexível 
e adaptado às necessidades dos educan-

dos com deficiência e/ou outras neces-
sidades específicas. Conforme apontado 
por Mendes (2018), um currículo flexível 
permite que os educadores façam ajustes 
e adaptações para garantir que todos te-
nham acesso ao conteúdo de forma signi-
ficativa.

Avaliação formativa e inclusiva: A 
avaliação deve ser utilizada como uma fer-
ramenta de apoio à aprendizagem, permi-
tindo que os professores identifiquem as 
necessidades dos alunos e ajustem suas 
práticas pedagógicas. Nesse sentido cabe 
rever as concepções de bebês, crianças 
e jovens, repensar as metodologias ava-
liativas, que em geral se pautam por um 
“resultado final”, desprezando a trajetória 
percorrida por cada educando, seus avan-
ços e conquistas durante o processo. Sis-
temas de notas, pontuação, acabam sendo 
excludentes, pois jogam todos num mes-
mo balaio, sem considerar a individualida-
de de cada um. Segundo Santos (2017), a 
avaliação inclusiva considera as diferentes 
formas de aprendizagem e valoriza os pro-
gressos individuais de cada aluno.

Práticas pedagógicas colaborati-
vas: A colaboração entre professores, alu-
nos e familiares é fundamental para pro-
mover uma educação inclusiva. Conforme 
destacado por Ferreira (2019), práticas pe-
dagógicas colaborativas envolvem a par-
ticipação de todos os envolvidos no pro-
cesso educativo, buscando soluções que 
atendam às necessidades de cada aluno.

Ambientes acolhedores e inclusi-
vos: As salas de aula devem ser ambientes 
inclusivos e acolhedores, que valorizem 
a diversidade e respeitem as diferenças, 
onde todos possam se reconhecer, se en-
xergar e sentir-se pertencente. De acordo 
com Araújo (2020), um ambiente inclusivo 
promove a participação de todos os alu-
nos, independentemente de suas caracte-
rísticas individuais.
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Formação continuada de profes-
sores: É fundamental que os professores 
recebam formação continuada para lidar 
com a diversidade e promover uma edu-
cação inclusiva, abarcando as singularida-
des e particularidades não apenas bebês, 
crianças, jovens e adultos com deficiência, 
mas de todos. Conforme apontado por Sil-
va (2019), a formação continuada permi-
te que os educadores desenvolvam com-
petências e habilidades necessárias para 
atender às necessidades de todos os alu-
nos.

Essas mudanças pedagógicas funda-
mentais são essenciais para garantir uma 
educação inclusiva de fato no Brasil, pro-
movendo a igualdade de oportunidades e 
o respeito à diversidade.

Procedimentos metodológicos

A metodologia utilizada nesta pesqui-
sa é de base bibliográfica para os estudos 
sobre educação inclusiva e foi uma experi-
ência enriquecedora e desafiadora. Nesse 
processo, pude mergulhar em um univer-
so de conhecimento e reflexão, buscando 
entender as diversas perspectivas teóricas 
e práticas que permeiam esse campo tão 
complexo e importante.

No Brasil, uma das referências fun-
damentais que guiam minha pesquisa é o 
trabalho de Maria Teresa Eglér Mantoan, 
renomada pesquisadora na área da educa-
ção inclusiva. Seus estudos, como os apre-
sentados em "Inclusão escolar: o que é? 
Por quê? Como fazer?" (MANTOAN, 2006), 
são essenciais para compreender os prin-
cípios e desafios da inclusão educacional 
no contexto brasileiro.

Outra autora brasileira que tem con-
tribuído significativamente para o debate 
sobre educação inclusiva é Lívia de Olivei-
ra Borges. Seu livro "Educação inclusiva: 

caminhando pela contramão" (BORGES, 
2016) traz reflexões importantes sobre as 
práticas pedagógicas inclusivas e os obs-
táculos a serem superados nesse proces-
so.

No cenário internacional, destaco os 
trabalhos de Susan Stainback e William 
Stainback, autores de "Inclusão: um guia 
para educadores" (STAINBACK; STAINBA-
CK, 1999). Esse livro é uma referência clás-
sica que aborda os princípios da inclusão e 
oferece orientações práticas para a imple-
mentação de práticas pedagógicas inclu-
sivas nas escolas.

Além disso, as contribuições de Mel 
Ainscow, professor emérito da Universi-
dade de Manchester, são imprescindíveis 
para entender a importância da liderança 
escolar na promoção da inclusão. Seu livro 
"Desenvolvimento de escolas inclusivas" 
(AINSCOW, 2009) é uma leitura fundamen-
tal para quem deseja aprofundar seus co-
nhecimentos nessa área.

Desenvolver a metodologia biblio-
gráfica para meu artigo sobre educação 
inclusiva foi mais do que uma tarefa aca-
dêmica; foi uma oportunidade de ampliar 
minha visão sobre a educação e o papel 
transformador que ela pode desempenhar 
na construção de uma sociedade mais jus-
ta e inclusiva.
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A inclusão sempre será um tema que rende discussões riquíssimas sobre os 
rumos da Educação no país de forma geral. A inclusão, é muito mais do que imagina-
mos e envolve aspectos extremamente importantes que não são considerados nas 
suas formas mais primárias como respeito, direitos, humanidade.

Podemos dizer que apenas neste século é que se passou considerar as reais 
hipóteses de inclusão, mas é uma realidade que precisa ser minuciosamente es-
tudada, para que não ocorram as “síndromes do coitadismo” ou preconceitos ve-
lados sob a máscara do assistencialismo, capacitismo. Incluir, significa fazer parte 
e não (como vemos em muitos casos) estar em; significa participar, ter as mesmas 
oportunidades com os direitos resguardados e as diferenças respeitadas. Inclusão 
não se trata apenas de poder frequentar uma escola, espaços públicos, significa 
ser cidadão como qualquer outro e desfrutar da sociedade como igual, de maneira 
equânime.

A inclusão, quando praticada de fato, traz novas possibilidades nos conceitos 
do ensinar, quebra com as estruturas tradicionais que não levam em consideração o 
valor da sensibilidade e da expressão e provam que a equidade é o caminho.

Compreendemos os grandes desafios e como a implementação de políticas 
públicas específicas, se fazem necessárias para que os órgãos educacionais tenham 
obrigação e subsídios para proporcionar a bebês, crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e principalmente o professor, um ambiente equipado, com profissionais ca-
pacitados e equipes de apoio, para contemplarem às necessidades e especificida-
des de cada um, numa perspectiva equânime.

Infelizmente percebemos que a inclusão ainda é vista por muitos, principal-
mente para as que detém o poder da caneta e estão longe do chão da escola ou 
sequer pisaram nele, como um grande chavão, plataforma eleitoreira e que muito se 
discursa, mas pouco se faz.

Hoje há grande número de educandos de todas as etapas de ensino (centros 
de educação infantil de 0 a 3 anos, educação infantil de 4 a 5 anos, ensino funda-
mental, médio, educação de jovens e adultos) com alguma deficiência ou transtorno 
matriculados nas escolas municipais, estaduais e federais, sem assistência especí-
fica, sem levar em consideração que, o apoio para que esse indivíduo sinta-se real-
mente pertencente é fundamental.

A realidade hoje em dia são salas repletas, com apenas um educador, que pre-
cisa se reinventar a todo momento para abarcar todas as especificidades de seus 
educandos e dar conta de números e estatísticas, que na prática não têm a menor 
relevância, quanto aos processos significativos de ensino-aprendizagem e não con-
seguem espelhar ou mensurar os ganhos de cada criança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O caminho a ser percorrido para que de fato haja equidade entre todos, ainda é 
muitíssimo longo, mas é uma luta de todos e para todos. Fica a esperança, que mes-
mo a passos lentos, a Educação como um todo, está seguindo para “dias melhores”, 
que existem muitas pessoas dispostas a realizar mais, realizar feitos novos, realizar 
os seus sonhos e ajudar aos educandos construírem meios de realizar os seus. Há 
pessoas dispostas a criar, a ousar e é disso que precisamos para melhorar uma área 
que nunca poderia ter ficado ruim. Isso tudo, atrelado a um olhar sensível, humano 
e empático nos permite sonhar com uma Educação melhor, real e de qualidade para 
todos.
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RESUMO: O presente trabalho vem apresentar o universo dos jogos na educação infan-
til, cada vez mais utilizados e presente na educação os jogos e brincadeiras se tornam 
essenciais advindos dos grandes benefícios que proporcionam na educação e desenvol-
vimento da criança. Cada vez mais desperta-se para a grande importância da Educação 
Infantil advindo de que, nesta fase, grande parte da bagagem de aprendizado adquirida 
será essencial e diferencial para a vida do aluno e nesta fase o universo lúdico, composto 
por jogos e brincadeiras, é imprescindível. Para este estudo a metodologia empregada 
foi a pesquisa bibliográfica onde buscou-se através de livros apresentar características e 
aspectos relevantes sobre o universo dos jogos e brincadeiras, assim como as atividades 
lúdicas. Com o estudo verifica-se que os jogos e brincadeiras são instrumentos eficazes 
os quais devem ser utilizados no processo de aprendizagem, especialmente na Educação 
Infantil.

Palavras-chave: Jogos; Brincadeiras; Educação Infantil; Atividades Lúdicas.
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INTRODUÇÃO

T odas as pessoas, em algum momento da infância, tiveram contato com 
algum jogo: um jogo de salão, mais modernamente os jogos eletrôni-
cos ou uma disputa esportiva. Uma brincadeira de criança ou algo mais 

elaborado, como um campeonato de xadrez, todas as pessoas já participaram de 
alguma espécie de jogo. Mesmo depois de adultos, alguns jogos, como o futebol, 
continuam despertando paixões. De certo modo, principalmente como recreação, 
jogos são algo tão presente no dia-a-dia sendo considerado como algo natural (FIA-
NI, 2006).

As crianças começam por aprender brincadeiras e jogos, naturalmente, em 
casa, levando, posteriormente, para as salas de atividades estas temáticas. Por nor-
ma, as crianças brincam com os seus vizinhos, em grupos de diversas idades, desde 
os três aos dez anos e até mais velhas, mas, infelizmente, hoje em dia, as crianças 
não brincam tanto, como antigamente, pois não vêm tanto para a rua e jardins.

Hoje, quase sempre, elas jogam/brincam com os colegas da mesma idade, 
cujas capacidades e interesses se aproximam. As crianças participam mais frequen-
temente hoje em atividades dirigidas por adultos, mesmo atividades como futebol 
ou dança. Existem ainda outras crianças que raramente se envolvem em jogos dra-
máticos e nos dias de hoje também, as crianças começam, precocemente, a assistir 
à televisão e jogar em computador, todavia, tais atividades lúdicas não potenciam o 
mesmo tipo de desenvolvimento que o jogo de faz-de-conta (FIGUEIRA et al., 2014).

Diante disto, este estudo tem como objetivo principal discutir sobre a relevân-
cia dos jogos na educação infantil, ressaltando também a respeito do ato de brincar 
e as brincadeiras, pontos essenciais neste universo lúdico.

A Educação Infantil visa ao desenvolvimento integral da criança e está voltada 
às aprendizagens mais espontâneas, significativas e prazerosas. Ocorre em espa-
ços e ambientes apropriados, mais lúdicos e atraentes. Portanto deve-se prevalecer 
os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da criança, mas há 
divergência entre como ou o que fazer para ser desenvolvido cada um desses as-
pectos (LIPPMANN, 2009).

A justificativa deste estudo deve-se às palavras de Emerique (2003) que afir-
ma que, hoje é impossível contestar a importância do brincar, nos brinquedos e dos 
jogos para o desenvolvimento e aprendizagem da criança. Algo que não pode ser 
questionado somente por psicólogos e educadores, mas também de pesquisadores 
de outras áreas do conhecimento os quais apontam o brincar como algo indispen-
sável para o completo atendimento das necessidades da criança. A metodologia 
escolhida para o desenvolvimento deste trabalho é a pesquisa bibliográfica.
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CARACTERIZANDO E CONCEITUANDO 
OS JOGOS

Segundo Kishimoto e colaboradores 
(2017) tentar definir o jogo não é tarefa 
fácil. Quando se pronuncia a palavra jogo 
cada um pode entendê-la de maneira dis-
tinta. Percebe-se que o jogo está relacio-
nado tanto ao objeto brinquedo quanto ao 
brincar, ou seja, uma forma organizada e 
estruturada onde se utiliza de regras.

De acordo com o Referencial Curricu-
lar Nacional para a Educação Infantil (RC-
NEI):

Brincar é, assim, um espaço no qual 
se pode observar a coordenação das 
experiências prévias das crianças e 
aquilo que os objetos manipulados 
sugerem ou provocam no momento 
presente. Pela repetição daquilo que 
já conhecem utilizando ativação da 
memória, atualizam seus conhecimentos 
prévios, ampliando-os e transformando-
os por meio da criação de uma situação 
imaginária nova. Brincar constitui-
se, dessa forma, em uma atividade 
interna das crianças, baseada no 
desenvolvimento da imaginação e na 
interpretação da realidade, sem ser 
ilusão ou mentira. Também torna-se 
autoras de seus papéis, escolhendo, 
elaborando e colocando em prática 
suas fantasias e conhecimentos, sem a 
intervenção direta do adulto, podendo 
pensar e solucionar problemas de 
forma livre das pressões situacionais 
da realidade imediata (BRASIL, 1998, P. 
23).

Por conseguinte, quando o educador 
utilizar desses meios em sala se atentar 
para não transformar os jogos como meio 
de forçar algo como a aprendizagem. Se-
gundo Jesus (2010, p.08) para que o jogo 
possa ser útil no processo educacional é 
preciso levar em conta determinados as-
pectos sendo:

• Promover a participação ativa de 
todos os jogadores;

• O professor pode fazer alterações 
nos grupos, ou incluir regras, para que 
haja mais envolvimento e interação;

• Ser interessante e conter desafios;

• Lembrando sempre de levar em 
conta a fase do desenvolvimento 
da criança, o educador deve propor 
coisas interessantes para os alunos 
resolverem, buscar inovar e adaptar os 
jogos tornando-os mais desafiadores e 
atrativos;

• Fazer com que seus alunos possam 
desenvolver sua capacidade física e 
intelectual. Deixar de ser um espectador 
que apenas intervém em casos de 
acidentes, brigas ou choros, sendo mais 
participativo e usando sua sensibilidade 
para perceber os momentos em que 
sua presença é necessária e até 
mesmo para estimular a participação 
de determinadas crianças ou propondo 
novas brincadeiras (JESUS, 2010, p.8).

Segundo Marinho e colaboradores 
(2007) descrevem algumas atitudes impor-
tantes para o alcance dos objetivos pre-
tendidos no que se refere a uma adequada 
aplicação dos jogos como ferramenta di-
dática. Essas atitudes são:

• ser um “guia” enquanto orienta 
e “juiz do jogo” quando dirige; durante o 
jogo,

• colocar-se de modo a não atra-
palhar a movimentação dos jogadores;

• cuidar da postura e da voz;

• ser um animador, incentivador, 
desafiador;

• conduzir o jogo tendo em vista 
o(s) objetivo(s);

• observar e registrar o desem-
penho (cognitivo, motor, afetivo e social) 
de cada participante durante o desenvol-
vimento do jogo;
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• discutir e analisar com os alu-
nos o porquê do jogo e os seus efeitos, 
bem como as reações e as atitudes dos 
participantes;

• despertar segurança e oportu-
nizar novos conhecimentos. (MARINHO et 
al., 2007, p.98).

Os jogos, portanto, se tornam uma 
ferramenta de aprendizagem e comuni-
cação ideal para o desenvolvimento, am-
pliando assim a ação pedagógica. A impor-
tância e a necessidade do jogo como meio 
educativo foi além do reconhecimento e 
se converteu em um direito inalienável das 
crianças (MURCIA, 2005).

Traços característicos dos jogos são 
apresentados na seguinte tabela pelo au-
tor:

Tabela 1- Traços característicos do jogo

Fonte: Murcia (2005, p.31)

O jogo quando orientado em seus ob-
jetivos possibilita intervenções pedagógi-
cas, permitindo elevar o conhecimento do 
aluno. Outra propriedade que diferencia o 
jogo de qualquer outra atividade é seu ca-
ráter voluntário, relacionado com a moti-
vação intrínseca. Motivação interna a qual 
leva a criança a iniciar diferentes formas 
de brincadeira, sem a ajuda de familiares e 
educadores; se impomos a ela alguma ati-
vidade, por mais prazerosa que nos pareça, 
deixará de se interessar, poderá se aborre-
cer e se livrar dela rapidamente (MURCIA, 
2005).

Pode-se perceber que os jogos per-
mitem compreender o desenvolvimento, 
possibilitando o conhecimento de forma 
lúdica, propiciando experiências signifi-
cativas, possibilitando o interesse, desco-
berta e interação com o outro.

Para Ambra (2012) mais recentemen-
te, o valor do jogo para o desenvolvimen-
to tem sido ressaltado, difundido de forma 
positiva e utilizado com valor educativo, 
assim, a maneira de o jogo ser concebido 
pela sociedade quanto ao seu significado 
mudou e continua mudando conforme o 
espaço e o tempo. Hoje é, efetivamente, 
uma palavra difícil de ser definida. Seus 
usos sãi múltiplos, estando, por exemplo, 
relacionado à atividade lúdica infantil e/ou 
adulta e, de maneira metafórica, a interes-
ses no âmbito político.

O jogo é um excelente recurso para 
o trabalho de qualquer conteúdo em qual-
quer nível. Basta observar crianças ou 
adultos jogando para perceber que todos 
estão participando “por inteiro” daquela ati-
vidade, com a atenção voltada totalmente 
para a situação lúdica, observando o movi-
mento dos demais jogadores, repensando 
seus próprios movimentos e verificando se 
todos estão seguindo as regras combina-
das. Caso isto não ocorra, ele precisará ser 
repensado (REIS, 2006). Podemos dizer 
que os jogos contribuem para o desenvol-
vimento de forma integrada, exercendo o 
pensamento e a ação.

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR E DAS 
BRINCADEIRAS

Segundo Dantas (2017) de maneira 
geral, as sociedades reconhecem o brincar 
como elemento intrínseco ao desenvolvi-
mento infantil e estabelecem certos pa-
drões lúdicos universais para esta ativida-
de que: é vista como sinônimo de diversão 
em não de sobrevivência; evidencia re-
presentações sazonais e variações regio-
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nais; apresenta regras e algumas maneiras 
de utilização; cria vínculo entre cultura e 
criança através de jogos e brincadeiras 
populares; e, caracterizada pelo anonima-
to, pela oralidade, conservação e tradição 
no decorrer de gerações.

Ainda, sobre o brincar Schwartz 
(2004, p.05) apresenta que a proposta 
brincar se refere também ao resgate do 
ser humano em contato com a delicadeza, 
com a imaginação, a invenção é nessa in-
ventividade que se transforma a brincadei-
ra como meio de aprendizagem.

Macedo e colaboradores (2007, 
pp.13-14) detalham que para as crianças 
as brincadeiras e o brincar são umas das 
principais atividades exercidas na infância, 
depois de dormir e de se alimentar.

Brincar é importante pelo fato de que 
quando a criança não está brincando, po-
de-se dizer que algo não está bem, quando 
está brincando suas energias estão ativas, 
as brincadeiras são consideradas uma ati-
vidade física e proporcionam um desenvol-
vimento cognitivo e se torna prazerosa e 
nesses processos contamos com o apren-
dizado adquirido pela criança através do 
lúdico.

A preocupação em garantir o direito 
da criança ao brincar é uma necessidade 
eminente diante das exigências escolares 
rígidas, cada vez mais precoces, do tra-
balho e da exploração infantil, da precária 
condição de vida de algumas crianças, en-
tre outros fatores os quais contribuem sig-
nificativamente para o furto do lúdico na 
infância (MARCELLINO et al., 2007).

Nas brincadeiras existe um envol-
vimento da criança na aprendizagem. A 
brincadeira é a grande oportunidade que 
a mesma tem de se desenvolver bem. Não 
se deve dizer que brincar seja negativo ou 
sem importância para a criança neste de-
senvolvimento (GRISPINO, 2016).

Os brinquedos ou as atividades lú-
dicas fazem parte do mundo da criança. 
Brincar faz parte da infância e o normal é 
que todas as crianças brinquem. Os adul-
tos brincaram, as crianças brincam hoje e, 
com certeza, as crianças do futuro brinca-
rão. Esta afirmação é aceita por toda hu-
manidade sem questionamentos (KRAE-
MER, 2007).

Enfatizando as Brincadeiras

Através da brincadeira ou da diver-
são, os animais, as crianças e os adultos 
tomam conhecimento de muitas formas de 
associação entre regras e combinações 
que vão além do brincar.

Quando há um trabalho voltado para 
o desenvolvimento de regras a criança vai 
adquirindo conhecimento para a vida adul-
ta, os jogos e brincadeiras proporcionam 
unir culturas e pessoas, pois a maioria das 
brincadeiras em grupo as mesmas apren-
dem a dividir e relacionar-se com pares, 
estimulando a convivência, a troca de sa-
beres, a união e o respeito (NACHMANO-
VITCH, 1993).

Alguns professores consideram a 
brincadeira fútil e inútil e já outros pro-
fessores a utilizam como acessório para 
motivar os alunos. Outros ainda a instau-
ram como uma dimensão, um ambien-
te descontraído, a fim de tornar a escola 
atraente para aqueles que a rejeitam. Ela 
é aceita em geral sob condição: em aulas 
de educação física, de música ou de artes 
plásticas, ela se torna legítima, desde que 
vigiada e dirigida. A brincadeira é necessá-
ria, para diversos alunos a fim de permitir 
certas aprendizagens cognitivas, por este 
motivo, não só é importante reabilitá-la 
como instrumento de conhecimento, mas 
ela é também necessária como atividade 
em si, porque é com base na brincadeira 



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 287

que se edifica toda a existência essencial 
do homem (GIRARD; CHALVIN, 2001).

A brincadeira favorece o processo de 
ensino-aprendizagem, ajuda a desenvolver 
a autoestima, a capacidade de se expres-
sar, de gerar, de integrar e raciocinar aguça 
a vontade de aprender e conhecer. Através 
dela, a criança manifesta sentimentos, re-
laciona-se com o mundo exterior, apropria-
-se, aos poucos, de sua realidade, estabe-
lecendo, com o meio, interações sociais e 
em tais interações vai aprendendo a con-
viver com normas e regras e a socializar-se 
com as pessoas (GRISPINO, 2016).

A brincadeira possibilita uma maior ri-
queza de reações e melhora a convivência. 
Esse é o valor evolucionário da diversão, ou 
seja, ela nos torna mais flexível. Quando se 
toma conhecimento da realidade se torna 
mais apto ao convívio social. Nas brinca-
deiras é que nos conhecemos e identifica-
mos, de maneira que possamos utilizá-la 
de maneiras inesperadas (NACHMANOVI-
TCH, 1993).

Oliveira (2002) afirma que quando 
a criança brinca começa a compreender 
como funcionam os objetos dos jogos tam-
bém faz comparações entre as situações 
apresentadas, interagem e dão as suas 
opiniões. É na brincadeira que a criança 
começa a aprender quantidades, o tempo, 
as cores é no faz de conta que solta sua 
imaginação e é nas brincadeiras em grupo 
que se socializam.

Para Jesus (2010) é muito importan-
te valorizar o momento da brincadeira do 
educando. O brincar na área educacional 
proporciona não só a realidade do aprendi-
zado, mas ajuda os educadores a observar 
e aprender um pouco mais a respeito das 
crianças e suas necessidades, tornando-
-se capazes de compreender como elas se 
encontram na área que envolve a apren-

dizagem, conseguindo transmitir conheci-
mento tanto cognitivo quanto afetivo.

A brincadeira é o ato de brincar, a 
ação lúdica, possibilita construir conheci-
mento, desenvolver habilidades sensoriais 
e perceptivas. A brincadeira é considerada 
também metacomunicação, ou seja, nela 
a criança desenvolve a capacidade de se 
colocar na situação onde se encontra a 
outra pessoa, compreendendo o seu pen-
samento (MONTEIRO, 2013).

Segundo Silva e Lira (2003) através 
das brincadeiras, os professores podem 
observar o desenvolvimento de cada crian-
ça, observar a particularidade de apren-
dizado e desenvolvimento individual que 
dispõem ao ingressarem na escola.

Apesar de até mesmo os documen-
tos legais apontarem para a valorização da 
brincadeira infantil, especialmente entre 
os pequenos de três a seis anos, e de ela 
se constituir em um dos eixos estruturan-
tes do trabalho, nem sempre essa prática 
é lembrada (AMBRA, 2012).

Atividades Lúdicas

Entre as ações mais antigas do ho-
mem estão as atividades lúdicas as quais 
acompanham a evolução natural da huma-
nidade fazendo parte da socialização do 
ser humano. Nossos antepassados faziam 
das atividades lúdicas as horas de lazer 
mais divertidas.

Com o passar do tempo e a institucio-
nalização do ensino, as atividades lúdicas 
passaram a ter uma variante chamada de 
atividade lúdica educativa, que começou a 
ser utilizada em sala de aula para auxiliar o 
desenvolvimento dos conteúdos do currí-
culo escolar (KRAEMER, 2007).

Segundo Piaget (1977) conforme 
apresentado por Cória-Sabini e Lucena 
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(2004) as atividades lúdicas fazem parte 
da vida da criança e identifica três tipos 
de brincadeiras, sendo as brincadeiras de 
exercícios, brincadeiras simbólicas; e, as 
brincadeiras com regras. Os três tipos são 
então descritos da seguinte forma:

No primeiro caso, consistem de qualquer 
novo comportamento que a criança 
executa com o objetivo de compreender 
situações ou objetos colocados à sua 
frente. Por exemplo, a repetição da ação 
de balançar um objeto com a finalidade 
de entender o movimento é chamado de 
brincar pelo autor, pois, além de ser um 
ato de conhecer, a criança tem prazer 
na execução dessa atividade. Esse 
tipo de brincadeira é característico dos 
primeiros dois anos de vida da criança.

No segundo caso, sendo a brincadeira 
simbólica o brincar tem como objetivo 
usar a imaginação e os objetos 
representa o faz de conta e cada 
criança cria a sua situação e os símbolos 
usados são individuais e específicos de 
cada criança.

No terceiro caso, o das brincadeiras 
regradas, as regras definem a estrutura 
das atividades. Os jogos com regras 
são classificados como sensório-motor 
como exemplo temos: vôlei, futebol, 
basquete, entre outros e intelectual 
como: baralho, xadrez , nas regras 
o indivíduo precisa obedecer às leis 
impostas, sendo penalizado em seu 
descumprimento. Jogos com regras 
colaboram para o desenvolvimento 
social da criança (CÓRIA-SABINI; 
LUCENA, 2004, p.31).

Para Tunes (2011) qualquer brinca-
deira exige da criança a submissão a re-
gras, mesmo que estejam ocultas. Numa 
brincadeira de faz de conta suas ações se 
submetem às regras da vida real. É através 
da brincadeira que a criança toma consci-
ência das regras e se torna mais respon-
sável pelo cumprimento das leis impostas, 
combinando elementos da realidade com 
elementos os quais ela cria com base em 
suas experiências.

Para Jesus (2010) está provada a 
grande relevância que tem o lúdico na vida 
da criança e está na hora de começar a uti-
lizar a ludicidade na alfabetização. Alguns 
jogos podem ser utilizados em classes de 
alfabetização com o objetivo de desenvol-
ver a leitura e a escrita.

Figura 1- Professor ajudando aluna a usar 
jogo para alfabetização

Fonte: Jesus (2010, p.36)

O desafio atualmente é proporcionar 
às crianças experiências diversas, dentre 
elas o brincar no espaço educativo. Para 
tanto os profissionais da EI (Educação In-
fantil) que atendem crianças de 0 a 5 anos, 
e professores, que atendem crianças de 
6 anos no primeiro ano da alfabetização 
(antigo pré-escola) precisam rever os seus 
conceitos a respeito da brincadeira para 
aproximá-la de sua prática cotidiana, e 
dessa maneira, conceber o lúdico como 
parte integrante do processo educativo 
(BIASI, 2018).
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Falar a respeito dos jogos e todo seu universo, especialmente quando relacio-
nado na Educação Infantil não é algo fácil advindo de que, através deste estudo, fica 
evidente de que diversos são os aspectos relevantes os quais fazem o universo dos 
jogos e brincadeiras um dos mais estudados por muitos autores e que cada vez mais 
despertam interesse em seus benefícios e principalmente, sua importante presença 
no desenvolvimento da criança.

Assim como ressalta Antunes (2017) a aprendizagem é tão relevante quanto 
o desenvolvimento social e o jogo constitui uma grande importância no desenvol-
vimento pedagógico cognitivo e social, além disso, o jogo pedagógico é um instru-
mento de diversão. Quando uma criança brinca ou jogo ela transforma essa diversão 
em aprendizagem e a forma como o professor, após o jogo, trabalhar suas regras 
pode ensinar-lhes esquemas de relações interpessoais e de convívios éticos.

Lippmann (2009) relembra que além dos fins educativos, na escola os jogos se 
tornam mais estimulantes e ricos pela oportunidade de interação, o desenvolvimen-
to das habilidades motoras e o contato com materiais e brinquedos de dimensões 
diferenciadas dos brinquedos que possuem em casa. O professor através da experi-
ência que possui deve interagir com a criança envolvendo-se nas brincadeiras, tran-
quilizando, e estimulando de maneira que a criança tenha prazer nas brincadeiras.

Diante disto este trabalho pode ser considerado como grande fonte de apren-
dizagem e especialmente de conscientização da grande relevância dos jogos na 
educação infantil, assim como o ato de brincar e as brincadeiras, essenciais e indis-
pensáveis neste universo lúdico.

É preciso que os professores de Educação Infantil mergulhem profundamente 
no universo lúdico, trazendo jogos e também brincadeiras criando formas para um 
aprendizado que ajude a criança se alfabetizar e socializar-se principalmente, na 
diversão da criança, afinal, muitas crianças só possuem momentos de lazer e diver-
timento na escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: A Educação Infantil é a primeira etapa de socialização de bebês e crianças. A 
estimulação é um processo natural que se concretiza na relação cotidiana com o bebê, do 
qual através da educação utilizará ao máximo as suas capacidades e exercerá um maior 
controle sobre o mundo que o rodeia ao mesmo tempo que sentirá uma grande satisfa-
ção e descobrindo que ele pode fazer as coisas sozinho. A estimulação ocorre por meio 
da repetição útil de diferentes eventos sensoriais que aumentam, por um lado, o controle 
emocional, proporcionando à criança uma sensação de segurança e prazer e, por outro, 
ampliando a capacidade mental que facilita o aprendizado, desenvolvendo assim habili-
dades, uma vez que toda criança nasce com uma necessidade biológica de aprender. É 
importante ter em mente que o crescimento total de um indivíduo é alcançado por meio 
da inter-relação do desenvolvimento físico, mental, emocional e social, e a Estimulação 
Precoce produzirá um impacto no crescimento total do bebê, sem pressionar ou acelerar 
qualquer processo de desenvolvimento.

Palavras-chave: Aprendizagem; Estimulação; Habilidades.
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INTRODUÇÃO

A educação como fenômeno complexo e diverso, tendo o ser humano 
como centro (ou como deveria), é uma relação entre e com as pessoas, 
com a natureza e com o mundo. Portanto, nestes tempos, educar sig-

nifica estar presente, por um lado, à singularidade e diversidade do ser humano e, 
por outro, à necessidade/obrigação de educar para a igualdade social, igualdade de 
género e pertença planetária.

A finalidade na educação infantil é o desenvolvimento integral da criança até os 06 anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. O artigo 30 estabelece que a educação infantil será 
oferecida nos seguintes moldes: a) para crianças até 03 anos de idade em creches 
ou entidades equivalentes; b) para crianças de 04 a 06 anos de idade em pré-escolas 
(BRASIL, 1996, art.29).

O que significa, em última instância, educar para a vida, o que significa apren-
der a viver e conviver, e isso implica fortalecer a educação, como sugere a UNESCO 
(1996), sobre 4 pilares: aprender a ser, aprender conhecer, aprender a mover-se e 
aprender a conviver.

Pilares que nos permitem transcender o tradicional treinamento, informação, 
transmissão e captação de conhecimentos (muitas vezes descontextualizados e su-
perados) para desenvolver e ativar a descoberta e transformação da experiência de 
ser pessoa com direitos em relação ao mundo, a transformação de si e do que está 
sendo aprendido, pois os seres são capazes de atuar sobre o seu meio e modificar 
em relação ao mundo que o rodeia, que procuram experiências por meio da sua ca-
pacidade de aprendizagem, exploração, descoberta, deslumbramento, curiosidade 
e questionamento múltiplo.

A elaboração, entre os anos de 1986 e 1996, de uma nova LDB, que culminou na 
aprovação da Lei nº 9.394, de 1996, ocorreu em um contexto não sem contradições, 
mas de intensos embates político-ideológicos, pois, mais do que uma lei, estava em 
questão a construção de um projeto de sociedade, haja vista que no Brasil vivenciava-
se um período pós-ditatorial, e a sociedade civil mobilizou-se para a redemocratização 
do País. Em uma sociedade profundamente desigual, como a brasileira, cindida em 
classes sociais, a discussão de uma lei nacional reflete diferentes concepções de mundo 
e, portanto, as forças sociais contraditórias que nela atuam. No embate ideológico 
entre essas forças são definidos fins, estratégias e conteúdo da educação nacional. 
Educar para qual sociedade, para que e a favor de quem são questões fundamentais 
(BOLLMANN; AGUIAR, 2016, p. 409).

Esses processos e experiências de aprendizagem podem ser facilitados, esti-
mulados ou, ao contrário, limitados, reprimidos ou bloqueados pelo professor, de-
pendendo de sua concepção de ser humano e das formas de se relacionar, bem 
como do significado do ato educativo.

Dentro desse conceito, baseado em uma abordagem socioeducativa centrada 
nos direitos das pessoas, a tarefa é educar, entendendo crianças como pessoas, 
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além de suas diferenças por sexo, etnia, religião, nacionalidade, condição social e 
física, religião, origem, etc. e de acordo com seu nível de desenvolvimento psicoló-
gico.

Isso implica conhecer, entender e orientar suas potencialidades, capacidades, 
necessidades e interesses, suas experiências vitais e significativas, bem como as 
características de cada um dos contextos socioculturais que o cercam, conhecendo 
suas mudanças e etapas que passaram durante sua evolução. Nesse sentido, tor-
na-se importante incorporar a perspectiva teórico-crítica de gênero na educação,

O trabalho direto com crianças pequenas exige que o professor tenha uma competência 
polivalente. Ser polivalente significa que cabe trabalhar com conteúdo de naturezas 
diversas que abrangem desde cuidados básicos essenciais até os conhecimentos 
específicos provenientes das diversas áreas do conhecimento. Este caráter polivalente 
demanda, por sua vez, uma formação bastante ampla do profissional que deve tornar-
se, ele também, um aprendiz, refletindo constantemente sobre sua prática, debatendo 
com os seus pares, dialogando com as famílias e a comunidade e buscando informações 
necessárias para o trabalho que desenvolve. São instrumentos essenciais para a reflexão 
sobre a prática direta com as crianças a observação, o registro, o planejamento e a 
avaliação (BRASIL;1998; p.41).

A escola, como agente formal de socialização, concebe e organiza esse pro-
cesso (mesmo que às vezes ainda parece teórico) em que a pessoa adquire e apren-
de padrões de comportamento estabelecidos (de acordo com normas, valores e 
características) por meio do grupo social em que devem viver, para que se tornem 
membros de sua sociedade.

Este processo que se inicia antes do nascimento, se estendendo por toda a 
vida, pois não estão isolados, mas em constante contato com outras pessoas que 
compõem a mesma sociedade. Nesse sentido, a socialização é um processo impor-
tante e inevitável em suas vidas, pois condiciona e cria necessidades e interesses 
internos que os estimulam ou reprimem e que vão determinar suas atitudes.
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A SOCIALIZAÇÃO DE CRIANÇAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Podemos assumir em termos gerais 
que a socialização é um processo de in-
teração social através do qual a pessoa 
aprende e interioriza os elementos socio-
culturais do seu meio, integrando-os na 
estrutura da sua personalidade, sob a in-
fluência das experiências e dos agentes 
sociais.

Da mesma forma, a socialização é 
concebida como o processo que permite 
o desenvolvimento da identidade pessoal, 
bem como a transmissão e aprendizagem 
de uma cultura.

A fase de socialização primária, que 
geralmente ocorre no seio da família, inde-
pendentemente da sua condição, é reali-
zada em circunstâncias de enorme carga 
emocional, sem essa adesão emocional a 
outros significativos, o processo de apren-
dizagem seria difícil, senão impossível.

Por isso, reafirmamos a importância 
da criança na Educação Infantil possuir 
o que se convencionou chamar de capi-
tal filial. Isso se refere, segundo Sánchez 
(2004):

O volume, a intensidade e a diversidade 
das relações sócio familiares, mas mais 
concretamente o capital de pertença que 
a criança possui, entendendo a relação 
de pertença num duplo sentido: a quem 
e a quem se considera que a criança 
pertence e vive, e o que pertences 
pessoais com os quais a mesma criança 
pode contar (p. 35).

Nesse sentido, é preciso ter em 
mente que a construção do capital filial é 
drasticamente afetada quando os filhos 
perdem o pai ou a mãe por morte ou aban-
dono, quando surgem conflitos graves en-
tre pais e mães ou entre parentes próxi-
mos, quando estão sujeitos à solidão, ao 
deslocamento, ou vivem na rua, ou estão 
em locais de proteção, têm dificuldades de 

integração em novas famílias, em alguns 
casos com fortes choques culturais.

Em qualquer circunstância, cada so-
ciedade o grupo humano cumpre as tare-
fas de socialização utilizando diferentes 
agentes e processos mais ou menos ex-
plícitos e intencionais, através dos quais 
ensinam e transmitem às suas novas ge-
rações uma estrutura complexa de conhe-
cimentos, códigos, representações, regras 
e informais, modelos de comportamento e 
valores, interesses, aspirações, visões de 
mundo, crenças, mitos.

Cada sociedade transmite uma cultu-
ra, aquela que num determinado momento 
é partilhada pela maioria dos seus mem-
bros, tentando que ao final de tudo isto, 
inicialmente arbitrário, acabem por aceitar 
o que aprenderam como normal, como bom 
ou como natural. Seguindo o raciocínio de 
Berger e Luckmann (2003): “Todo indiví-
duo nasce dentro de uma estrutura social 
objetiva na qual encontra os outros signifi-
cantes que se encarregam de sua sociali-
zação e que lhe são impostos [...] ocupam 
dentro da estrutura social” (p. 164).

É evidente que os processos de so-
cialização são realizados dentro de uma 
cultura e que está determina em grande 
parte as crenças e ações compartilhadas 
pelos membros de um grupo quanto à for-
ma de criar filhos, e os objetivos parentais 
traçados, aspectos que em grande parte 
medida definem como se configuram as vi-
radas cruciais da existência humana: nas-
cimento, educação, abandono da infância 
e entrada na adolescência, aceitação do 
gênero e declaração do sexo, tornar-se 
cônjuge, tornar-se pai ou mãe, reconciliar-
-se com o envelhecimento e a morte.

Quando coexistem diversidades de 
culturas compartilhando o mesmo espaço 
geográfico, situação cada vez mais fre-
quente no mundo globalizado, as diferen-
tes concepções se entrelaçam e muitas 
vezes são contraditórias quanto aos obje-
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tivos de educação, socialização e constru-
ção de identidade, o que pode gerar con-
flitos entre os membros da comunidade , 
entre pais e mães, entre pais e mães com 
seus filhos e filhas, e entre todos estes e 
os sujeitos especialistas que por algum 
motivo intervêm no processo.

Essas situações são menos frequen-
tes naquelas comunidades mais fechadas, 
que mantiveram seus saberes ancestrais 
atualizados diante da incorporação das 
novas gerações ao espaço sociocultural.

Abordar os processos de socialização 
da primeira infância no núcleo familiar, so-
cial e cultural a partir de uma perspectiva 
multicultural, implica o reconhecimento de 
que a gradual constituição como ser hu-
mano e a construção de sua própria identi-
dade, se definem em contraste com os ou-
tros, com o diferente. Como atores sociais, 
nos colocamos diante de nós mesmos e 
diante dos outros desde o nascimento. As-
sim vamos construindo e aprendendo, que 
nas palavras de Berger e Luckmann (2003):

A noção de si a partir da aquisição do 
outro generalizado, o que implica que 
o indivíduo se identifica não apenas 
com outros específicos, mas com uma 
generalidade de outros, com uma 
sociedade. A formação na consciência 
do outro generalizado marca uma 
fase decisiva da socialização, que nos 
permite compreender que não apenas 
vivemos no mundo, mas que cada um 
de nós participa do ser do outro (p. 167).

Ao tomar consciência da existência 
de outros seres humanos e da nossa par-
ticipação no núcleo familiar e comunitá-
rio, começam a ser construídos laços que 
unem filial e fraternalmente uns aos outros, 
gerando um tecido social que contribui 
para o bem-estar e gratificação daqueles 
quem eles se sentem incluídos.

As dificuldades surgem se, por algum 
motivo, falta esta rede de relações filiais 
e interpessoais positivas desde os pri-
meiros anos, quando foram submetidos a 

maus-tratos, solidão, indiferença ou exclu-
são. Nesses casos, não apenas a própria 
imagem ou autoconceito é distorcida ou 
deteriorada, mas também a ideia de famí-
lia, comunidade ou sociedade, produzindo 
sentimentos negativos que podem mudar 
completamente a trajetória de vida de uma 
pessoa.

Nesse sentido, Vygotsky (1974) afir-
ma que o desenvolvimento humano não 
pode ser concebido como uma caracterís-
tica do indivíduo independente do contex-
to em que ele pensa e age.

Pelo contrário, é determinado pelo 
ambiente sociocultural em dois níveis: 
por um lado, a interação social fornece à 
criança informações e ferramentas úteis 
para funcionar no mundo; por outro lado, o 
contexto histórico e sociocultural controla 
o processo pelo qual os membros de um 
grupo social acessam algumas ferramen-
tas ou outras.

Não há dúvida de que, à medida que 
os seres humanos se juntam a um deter-
minado grupo social, não apenas aprende-
mos os valores, normas e formas de rela-
cionamento e produção desse grupo, mas 
também passamos a participar de formas 
mais amplas e complexas de organização 
social.

Apesar das contingências acima re-
feridas, o papel formativo da família, seja 
qual for o seu tipo, continua a ser determi-
nante na socialização dos novos membros, 
na transmissão de valores, atitudes e cren-
ças que fazem parte do património cultu-
ral em que vivem. A família, como primeiro 
contexto social, acolhe o sujeito recém-
-nascido e provoca sua imersão no tecido 
sociocultural.

Desde as primeiras aprendizagens 
vamos tomando consciência de uma iden-
tidade cultural que se delineia a partir do 
reconhecimento ou da discriminação que 
vem dos outros, seja individualmente ou 
em grupo. As trajetórias individuais en-
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quadradas em uma dada sociedade vão 
moldando a construção da identidade, fe-
nômeno que surge da dialética entre o in-
divíduo e a sociedade.

Na Educação Infantil, a criança inte-
rage com seus pares, que inadvertidamen-
te lhe fornecem modelos a serem imitados, 
ao mesmo tempo em que lhe dá oportu-
nidades de fazer amigos, exercer lideran-
ça e pertencer a determinados grupos. A 
criança, em primeiro lugar, imita as pesso-
as com quem mais convive (pai, mãe, irmã) 
e depois, progressivamente, imita outros 
modelos como professores, colegas, en-
tre outros e introduzindo neste processo 
novos elementos que irão enriquecer sua 
experiência e conhecimento como pessoa.

Por meio desse processo, a criança 
toma para si aquilo que lhe interessa e in-
terioriza, a fim de tomar modelos e valo-
res principais da cultura a que pertence e 
à qual é transmitida como verdade. Eles se 
identificam com colegas e adultos de vá-
rias maneiras emocionais. Assim, identifi-
car-se como outro significa sentir o outro, 
ser ele. Inicialmente, a menina se identifica 
com a mãe e o menino com o pai.

Quando as crianças vão para a Edu-
cação Infantil conhecem outros modelos, 
por meio do professor, de seus colegas e 
de outros adultos da instituição. A socie-
dade apresenta a criança para socializa-
ção perante um grupo pré-definido.

Tanto as mudanças introduzidas pela 
globalização quanto às mudanças perma-
nentes que ocorrem nas sociedades con-
temporâneas têm implicações na cultura e 
no desenvolvimento de indivíduos e gru-
pos.

Como nunca antes, as sociedades 
enfrentam hoje movimentos sociais, vo-
luntários ou forçados, que criam condições 
em que raramente é possível o isolamento 

cultural e a preservação da cultura de ori-
gem das comunidades, grupos e famílias.

Desde as novas situações enfrenta-
das pelos países mais desenvolvidos, onde 
as migrações de vários tipos: econômi-
cas, políticas ou educacionais— se tornam 
cada dia mais frequentes e numerosas, até 
as mudanças experimentadas por comu-
nidades e famílias inteiras forçadas —por 
diversos motivos— a migrar dos seus lo-
cais de origem, colocam-se novos desa-
fios às dinâmicas culturais de socialização 
e formação identitária dos mais novos e ao 
papel das famílias na educação dos seus 
filhos. As comunidades de acolhida devem 
aprender a conviver com os novos habitan-
tes, e as comunidades migrantes devem 
aprender a viver em suas novas condições, 
muitas vezes enfrentando costumes e va-
lores diferentes dos seus.

Os docentes enfrentam dificuldades 
durante o ensino, uma vez que cada crian-
ça traz seus conhecimentos prévios, uma 
socialização com o mundo e suas particu-
laridades, tais como as línguas de acordo 
com o ambiente familiar. Nesse contexto 
os docentes devem atender a todas essas 
crianças, garantindo-lhes um ensino de 
qualidade, diminuindo as dificuldades de 
aprendizagem e também evitando que as 
mesmas não sofram preconceitos e/ou re-
jeição pelo grupo.

Em um país tão rico culturalmente, 
ainda se encontram dificuldades como ex-
pressões regionais e línguas diferentes da 
língua portuguesa. Nas crianças, isso pode 
parecer sem importância, mas quando co-
meçam a escolarização em estados dife-
rentes aos quais nasceram as dificuldades 
aparecem muito claramente, por meio da 
linguagem verbal, é nesse momento que 
os docentes têm a tarefa de transformar 
o ensino de forma a integrar atendendo a 
todos durante sua escolarização.
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GÊNERO E SOCIALIZAÇÃO
O processo de socialização, gênero 

variável, é um elemento constitutivo das 
relações sociais, além de ser uma cons-
trução social que envolve um conjunto de 
acordos tácitos ou explícitos feitos por uma 
determinada comunidade, em um determi-
nado momento histórico e que envolve os 
processos de ensino - aprendizagem, in-
conscientemente, uma vez que foram na-
turalizados pela sociedade.

Gênero é uma variável básica sobre a 
qual atuam as demais dimensões gerado-
ras de diferenças (etnia, idade, escolarida-
de, classe social, renda, religião, condição 
rural ou urbana, condição física, situação 
mundial, etc). O gênero, como elemento 
constitutivo das relações sociais, se ex-
pressa em: Símbolos culturais que visua-
lizamos as representações sociais de am-
bos os sexos; Conceitos normativos: que 
polarizam e reprimem comportamentos e 
tarefas diferenciadas para cada sexo; Ins-
tituições e políticas: que reproduzem e 
valorizam a atribuição dos pais e as capa-
cidades de ambos os sexos e a identida-
de subjetiva: que posiciona e determina o 
projeto de vida de cada um.

O fato de as crianças terem acesso 
formal a melhores oportunidades educa-
cionais, tanto dentro do sistema educacio-
nal quanto fora dele, não significa que haja 
equidade e igualdade entre os gêneros.

Precisamente a partir de uma nova 
formação para a cidadania, trata-se de de-
senvolver nos processos de socialização 
o sentido de pertença a partir de duas di-
mensões: o sentido de pertença à comu-
nidade política e à comunidade cultural 
(Sánchez, 2006).

O sentimento de pertença política é 
aquele que nos permite sentir-nos identi-
ficados com as diferentes jurisdições em 
que interagimos: o bairro, ou distrito, o mu-
nicípio, o departamento, o Estado, o conti-
nente e o mundo. O sentimento de perten-

cimento cultural deve considerar a voz e a 
presença dos diferentes grupos étnicos e 
culturais.

Em outras palavras, é necessário um 
quadro social e político que aborda o for-
talecimento de modos de vida (culturas) 
particulares, com base no reconhecimen-
to e aceitação de grupos humanos e suas 
identidades; não apenas que sua presen-
ça seja aceita, mas que a diversidade de 
situações em que se encontram se torne 
evidente para promover sua inclusão em 
condições de equidade.

É essencial, então, que nos proces-
sos de socialização se pense e aja sobre 
os preconceitos, comportamentos e atitu-
des que excluem pessoas e comunidades 
dentro de um contexto multicultural, para 
construir uma comunidade baseada na in-
clusão, respeito e valorização do outro.

IDENTIDADE CULTURAL
A transmissão cultural que ocorre nos 

primeiros anos permite a construção de 
uma identidade. A identidade cultural é o 
sentimento de "pertencimento à mesma 
comunidade" experimentado por um gru-
po de pessoas; incorpora os sentimentos 
que cada indivíduo sente de pertencer a 
um grupo ou cultura ou de ser permeado 
por sua influência. Também pode ser defi-
nido como o conjunto de traços distintivos 
espirituais, materiais e afetivos que carac-
terizam uma sociedade ou grupo social e 
que incluem, além das artes e das letras, 
estilos de vida, modos de convivência, 
sistemas de valores, tradições e crenças 
(UNESCO, 2001)

De acordo com Ariés (1981), a história 
da educação infantil, ocorria assim:

Que a intenção da escola era para 
proporcionar conhecimentos técnicos 
e discursivos. Posteriormente, a escola 
foi se diferenciando pelo viés não 
mais cronológico, mas essencialmente 
sociocultural. Tornando-se uma escola 
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para a elite e outra para o povo. 
Provocando, com isso, uma mudança 
nos hábitos a partir das condições 
sociais. Passaram-se a atribuir à escola 
e, sobretudo a família, aquilo que se 
atribuía à linhagem. A família torna-se 
a célula social, a base dos estados, o 
fundamento do poder monárquico. A 
religião torna-se a tutora moral, com a 
função de enobrecer a união conjugal. 
“Dar um valor espiritual, bem como à 
família (AIRES, 1981, p. 146).

Em sociedades multiculturais, as 
crianças recebem múltiplas influên-
cias. Nessa perspectiva, surgem duas 
grandes categorias: a cultura doméstica e 
a cultura da sociedade. A cultura domésti-
ca refere-se aos valores, práticas e ante-
cedentes culturais da família imediata que 
a criança aprende no intercâmbio diário. A 
cultura da sociedade é assimilada na troca 
com fontes externas (escola, colegas, co-
munidade, meios de comunicação de mas-
sa), que geralmente transmitem valores da 
cultura dominante. Assim, as crianças em 
sociedades multiculturais são frequente-
mente criadas numa cultura dual e diferen-
ciada entre o lar e a sociedade dominante 
(GREENFIELD & SUZUKI, 1998).

Este aspecto torna-se decisivamen-
te importante quando as crianças fazem 
parte de grupos culturais ou étnicos mino-
ritários, discriminados com base em suas 
crenças, raça, costumes ou idioma, e que 
vivem em condições de desigualdade ou 
exclusão.

Na perspectiva de Banks (1995), o 
desenvolvimento da identidade étnico-
-cultural de pessoas que vivem em socie-
dades multiculturais (mas configuradas 
por um grupo cultural dominante) e que 
pertencem a grupos minoritários dentro 
delas, ocorre em seis etapas, concebidas 
como um continuum, tanto dentro do es-
tágio quanto entre os diferentes estágios.

É preciso levar em conta, a respeito 
dos processos propostos, que o resulta-
do da construção da identidade depende 

em grande medida de quanto e como os 
contextos sociais e culturais em que vivem 
as crianças, dentro da família, ou nas ins-
tituições educativas ou na sociedade em 
geral, respeita-se a diversidade e criam-
-se as condições para que grupos étni-
cos e comunidades socioeconomicamente 
desfavorecidas tenham condições de vida 
dignas.

Da mesma forma, é importante o cui-
dado, orientação e treinamento oferecidos 
por pais e mães, educadores, entre outros 
adultos significativos, que constituem o 
principal suporte através do qual as crian-
ças desenvolvem sua identidade, em inte-
ração permanente com a individualidade.

O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O brincar é um elemento fundamen-
tal para a integração social porque exige 
que seus participantes interajam e, dessa 
forma, contribuam plenamente para a so-
cialização das pessoas. É também um am-
biente ideal para integração, pois é uma 
atividade livre e cada um pode desempe-
nhar o papel que quiser com base em suas 
“preferências” e limitações, representando 
essas idades com base na socialização.

O jogo – ou brincadeira – facilita a 
apreensão da realidade e é muito mais 
um processo do que um produto. Por 
meio dele a criança percebe como se 
dão as relações humanas, explora e 
desenvolve noções sobre o mundo 
físico, estabelecendo novas cadeias de 
significados, e amplia sua percepção do 
real (AROEIRA et. alli, 1996, p.19).

Do ponto de vista psicológico, o brin-
car, além de ser uma atividade recom-
pensadora, permite o desenvolvimento e 
aprendizagem de fatores cognitivos, moti-
vacionais e afetivo-sociais, as crianças ex-
pressam uma gama enorme de sentimen-
tos por meio de brincadeiras que, por sua 
vez, são um veículo imprescindível nesta 
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era de socialização e constituem um cam-
po de prática para o aprendizado de habili-
dades sociais (consideradas como valores: 
tolerância, gentileza, respeito, comunica-
ção, amizade, cooperação entre outros).

Pela importância das brincadeiras, a 
compreensão do papel das crianças pode 
ser colocada em prática, pois é uma forma 
natural de ampliar a capacidade de empa-
tia pelo outro.

Da mesma forma, as crianças po-
dem aprender a gostar da interação con-
tínua com os outros, aprender a controlar 
a agressividade e a seguir regras de con-
vivência. Portanto, o brincar é concebido 
como uma atividade, além de espontânea 
e livre, favorecendo o desenvolvimento, 
amadurecimento e pensamento criativo 
do que é executado. Por meio do brincar, 
crianças começam a entender como as 
coisas funcionam.

A criança não nasce sabendo brincar, 
ela precisa aprender, por meio das 
interações com outras crianças e com os 
adultos. Ela descobre, em contato com 
objetos e brinquedos, certas formas 
de uso desses materiais. Observando 
outras crianças e as intervenções 
da professora, ela aprende novas 
brincadeiras e suas regras. Depois que 
aprende, pode reproduzir ou recriar 
novas brincadeiras. Assim, ela vai 
garantir a circulação e preservação da 
cultura lúdica (KISHIMOTO, 2010, p. 01-
02).

Incorporar a perspectiva de gêne-
ro na educação significa estar ciente da 
transmissão diferenciada por sexo no sis-
tema educacional, pois, como instituição 
fundamental de socialização, está imerso 
em uma sociedade que ainda carrega prin-
cípios androcêntricos e patriarcais, típicos 
das antigas culturas das quais eles pro-
cedem, reproduzindo e mantendo a exis-
tência de diferentes funções e papéis de 
gênero que promovem, em cada um deles, 

capacidades e habilidades de acordo com 
o papel atribuído e que, na forma como os 
concebemos e praticamos, geram desi-
gualdade entre homens e mulheres.

Na formação inicial, o papel do pro-
fessor é concebido como mediador de ex-
periências, de aprendizagem por meio do 
brincar. Este é concebido como uma ati-
vidade fundamental em todos os ambien-
tes, através da qual aprendemos e valo-
rizamos as diferenças e semelhanças de 
gênero, classe, etc., sem exclusões e que 
permite o desenvolvimento de atividades 
de aprendizagem com várias brincadeiras 
e materiais.

Diante do que foi exposto, pode-se 
afirmar que o jogo, a brincadeira e a 
diversão fazem parte de uma importante 
dimensão da aula a ser desenvolvida 
pelos educadores, à dimensão do 
momento lúdico. Movimento este tão 
atrativo que faz com que a criança 
busque e viva diferentes atividades que 
possam vir a ser fundamentais não só 
no processo do desenvolvimento de 
sua personalidade e de seu caráter, 
como também ao longo da construção 
de seu organismo cognitivo e afetivo. 
Assim, um aspecto da Educação que 
pode promover o sucesso escolar é o 
resgate do jogo, proporcionando um 
ambiente de amor, nas relações entre 
criança, conhecimento, e aprendizagem 
(BROUGÉRE, 1994, p.13).

O brincar constitui um modelo de 
relação do homem e da mulher entre si e 
com o mundo que os cerca (seja ele natu-
ral, físico ou humano), ou seja, a recreação 
deve ser um espaço, por excelência, de 
socialização para a convivência e igualda-
de social.

É importante que, diante dessa reali-
dade, os professores da educação infantil 
não abandonem o brincar, mas incorporem 
atividades que possibilitem transformá-lo 
em um espaço de aprendizado para toda 
a vida.
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A Educação Infantil é primordial para o desenvolvimento integral das crianças. 
Por isso é fundamental que os professores que trabalham com essa fase tenham em 
mente que o cuidar e o brincar são fundamentais para que bebês e crianças apren-
dam de forma significativa e integral.

A criança é um ser em transformação que possui facilidade para aprender, mas 
sem estrutura nem maturidade psicológica, física e mental suficiente para suportar 
os efeitos e transformações mais complexas de sua existência. Portanto, o profes-
sor de Educação Infantil deve compreender a importância do cuidado, do brincar e 
da aprendizagem nessa fase.

Portanto, a Educação Infantil é o primeiro contato da criança com a experiência 
escolar e engloba a importante fase da vida entre dois e cinco anos de idade. Dessa 
forma, ela proporciona o desenvolvimento integral do indivíduo em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social. Frente a isso, é fundamental compreender a 
importância desse período escolar no crescimento da criança e como a escola pode 
contribuir para o avanço cognitivo do aluno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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RESUMO: O presente projeto versará sobre o tema a influencia da cultura africana na 
região sudeste, pesquisando em especial sobre os aspectos culturais do Jongo. Consi-
derando o maior sequestro de pessoas na história da humanidade que foi a escravidão a 
forma que se deu a diáspora Africana, todo contexto histórico, sua repercussão até os dias 
atuais, tanto com relação as questões do racismo, discriminação e todas as dificuldades 
sofridas pela população negra até hoje. Desde de o desembarque dos primeiros negros 
escravizados no Brasil deu-se inicio a uma longa história da população negra em território 
brasileiro, história essa marcada por muita dor, sangue, morte e sofrimento, porém, tam-
bém com muita contribuição da população negra na construção do Brasil. Os escravizados 
vindos de diversos países do continente africano, trouxeram consigo também muito co-
nhecimento em diferentes áreas, tanto na agricultura, na pecuária, como na astronomia, os 
africanos já naquele período já possuíam uma tecnologia avançada para a época.

Palavras-chave: África; Cultura; Diáspora; Escola.
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INTRODUÇÃO

Deu-se na África a primeira revolução tecnológica da humanidade, a passagem de 
caçador e coletor de frutos e raízes para a agricultura e pecuária. A agricultura africana, 
no vale do rio Nilo, tem cerca de 18 mil anos atrás, sendo duas vezes mais antiga do 
que no sudoeste asiático (apud NASCIMENTO, 1996, p. 42). A pecuária aparece há 
15 mil anos atrás, perto da atual Nairobi (Quênia), sendo uma técnica sofisticada de 
domesticação de animais que deve ter se espalhado para os vales dos rios Tigre e 
Eufrates séculos depois (apud, NASCIMENTO, 1996, p. 42).

Todo esse conhecimento contribuiu para a formação do Brasil, porem o Negro 
também contribuiu de uma forma imensurável no aspecto cultural, são inúmeras as 
manifestações culturais criadas pela população negra, tanto os escravizados nasci-
dos na África, como os seus descendentes nascidos no Brasil também contribuíram 
com diversas culturas, que vão desde as suas religiosidades como o Candomblé a 
Umbanda entre outras até o Samba, a capoeira, o Maculelê e tantas outras mani-
festações culturais, passando pelo Jongo que é um dos objetos de estudo desse 
trabalho.

O objetivo geral deste artigo é analisar o contexto da diáspora africana no Bra-
sil, suas consequências e o quanto repercutiu e ainda repercuti em nossa cultura, 
como se deu essa chegada no território brasileiro, verificando de que forma a pre-
sença do negro influenciou em nossa cultura, sobre tudo na região sudeste.

Um dos objetivos específicos deste artigo é investigar algumas manifestações 
culturais do negro, especialmente o Jongo, como surgiu, aonde se desenvolveu, em 
qual região ele ainda permanece vivo, suas características, seus rituais etc.

A pesquisa em questão visa também trazer a reflexão de quais as práticas 
corporais estão presentes na escola, o quanto essas práticas continuam eurocên-
tricas e estadunidenses, o quanto as práticas corporais oriundas da cultura africana 
e afro-brasileira ainda são preteridas no ambiente escolar. Qual a história do negro 
que está sendo contada na escola? O quanto essas práticas contribuem para a pre-
dominância de certos grupos em detrimento de outros?
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DIÁSPORA AFRICANA

A diáspora africana no Brasil é mar-
cada de muito sofrimento, sangue e mor-
te, pois diferente de outras diásporas os 
negros vindos da África chegaram aqui na 
condição de escravizados, muitos deles 
morreram nos porões infectos dos navios 
tumbeiros e outro foram jogados vivos ao 
mar, pois quando havia excesso de peso 
no navio os português jogavam alguns ne-
gros vivos no mar para aliviar o peso do 
navio.

Essa África de historia milenar, berço 
da humanidade, de cultura riquíssima, 
complexa e diversa permanece como 
um desafio também brasileiros, 
especialmente os de ascendência branca 
e europeia, que mantemos com nossa 
raiz africana uma relação contraditória, 
marcada por duas atitudes extremas: 
de um lado o mais cru preconceito 
racial; de outro a celebração ufanista e 
irreal das heranças africanas, como nos 
festejos de carnaval, sem reconhecer, 
entretanto, que os responsáveis por 
elas – os negros e seus descendentes – 
nunca tiveram o mesmo tratamento e as 
mesmas oportunidades usufruídas por 
brasileiros de outras origens (GOMES, 
2019, p 21).

Segundo (Gomes 2019) morriam em 
média quatorze pessoas por dia durante 
as viagens o que fez até mudar a rota dos 
tubarões daquela região, que passaram a 
seguir os navios que transportavam os es-
cravizados para se alimentar das pessoas 
que eram jogadas ao mar, pelo menos um 
milhão e oitocentos mil negros morreram 
durante a travessia África-Brasil ao longo 
de trezentos e cinquenta anos, os navios 
que faziam essa travessia eram chamados 
de navios “tumbeiros” tumbas flutuantes.

Na Cidade de Ouidah, no Benin, existe 
um monumento chamado porta do não re-
torno, antes do embarque os escravizados 
eram levados até uma árvore, chamada de 
“A árvore do conhecimento” davam três ou 

sete voltas em torno dessa árvore, tudo o 
que eles estivessem portando era retirado, 
roupas, amuletos etc. para que nunca mais 
lembrassem das suas raízes africanas, ai 
eram levados a passar pela porta do não 
retorno, todos nus e eram embarcados nos 
navios negreiros, os negros viviam ali como 
se fosse uma experiencia de morte, morte 
física pois não eram mais donos dos seus 
corpos e morte espiritual para que não se 
lembrassem mais das suas origens e então 
sofressem menos.

Na chegada dos negros em territó-
rio brasileiro o sofrimento teve sequência, 
não bastasse todo o trauma de ter sido 
sequestrado do lugar no qual eles viviam, 
capturados como se fossem animais, mui-
tos morriam antes mesmo de chegarem a 
embarcar nos navios. O desembarque no 
Brasil só fez perpetuar o sofrimento da-
quelas pessoas, vendidos nos leilões de 
cativos como se fossem mercadoria, como 
se não fossem seres humanos igual a to-
dos, os negros eram muitas das vezes se-
parados das suas famílias, mães se vendo 
separadas dos seus filhos, esposas sepa-
radas dos maridos, irmãos sendo também 
brutalmente separados.

Vendidos nos leilões os negros se-
guiam para os seus postos de trabalho, 
geralmente em fazendas espalhadas pelo 
brasil continuando assim o seu martírio de 
sofrimento e dor, regado a muita chicota-
da, tortura, humilhação e mortes.



Revista Educar FCE    Edição 79 - Junho/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 308

CULTURA AFRICANA

Trazidos de diferentes regiões da 
África composta por diversos países os 
negros africanos se caracterizavam por 
possuir uma imensa diversidade étnica, 
pertenciam além de diferentes países a 
também diversas tribos, se travava de uma 
verdadeira multiplicidade cultural, com mi-
lhares de línguas e dialetos diferentes.

Essa região da África que foi mais 
afetada pela escravidão foi a África cha-
mada subsaariana, ou como era conhecida 
antigamente com África negra, que é com-
posta pelos países localizados abaixo do 
deserto do Saara.

Conforme a região da África que eles 
vinham, também ficaram conhecidos como 
povos Bantu, Nagô, Jeje, entre outros, en-
tre os idiomas africanos o mais conhecido 
é o Ioruba, porém existem muitos outros 
idiomas falados na África, até mesmo no 
mesmo país existe uma grande diversida-
de de idiomas e dialetos.

Com todo sofrimento que os escra-
vizados passavam nas senzalas, com o 
tempo eles sentiam a necessidade de en-
contrar formas de amenizar essa dor e até 
mesmo de se defender e também tentar 
fugir, nesse contexto nasce a capoeira.

Como quase tudo relacionado a cul-
tura africana existe uma grande dificul-
dade de se obter registros e documentos 
oficiais, muito do conhecimento produzi-
do pelo povo africano e afro-brasileiro foi 
transmitido por meio da oralidade, de gera-
ção para geração e também muito material 
que existe sobre a cultura negra nos livros, 
foram publicados por autores não negros.

Considerando que muito da cultura 
negra foi e até hoje é discriminada e até 
mesmo marginalizada isso compromete 
bastante a fidedignidade dessas informa-
ções.

Conforme Fontoura e Guimarães 
(2008) o que aconteceu na história oficial 
sempre prevaleceu a visão dos dominan-
tes, ocasionando a falta de informação a 
respeito dos oprimidos. Referente a épo-
ca da escravatura o pouco que existia foi 
queimado, não existindo esses documen-
tos, fatos acontecidos na história da ca-
poeira podem ter caído no esquecimento, 
até mesmo serem eventualmente distorci-
dos pois grande parte do que hoje se sabe 
da capoeira praticada pelos escravos, foi 
transmitido por meio de gerações de for-
ma verbal.

Assim com o que acontece com ou-
tras manifestações culturais africanas e 
afro-brasileiras, existem algumas diver-
gências entre os pesquisadores, diferentes 
versões são contadas acerca da origem da 
capoeira.

De acordo com Mello (1996 p. 29) que 
salientou que um dos motivos que pode ser 
atribuído a foto de que Rui Barbosa quan-
do ministro da fazenda mandou incinerar 
uma vasta documentação relativa a esse 
período, com o argumento de apagar a his-
tória negra da escravidão.

Segundo Santos (1990 p. 19) a ca-
poeira foi criada na África, onde já existia 
como forma de dança ritualística. Mais tar-
de com o processo do colonialismo bra-
sileiro e com a chegada dos negros origi-
nários da África, aqui a capoeira apareceu 
como forma de defesa pessoal contra os 
seus opressores do engenho.
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Obviamente a contribuição do negro 
para a cultura brasileira não se limitou a 
capoeira é extremamente vasta a lista de 
manietações culturais africanas e afro-
-brasileiras, que inclui o Maculelê, Conga-
da, Maracatu, Côco, Calango, Samba do 
Bumbo, Bumba meu Boi, Afoxé, Embolada, 
Ijexa, Vaquejada, Carimbó, Rezado, Fan-
dando, Lundu, Tambor de Criola entre ou-
tras. A religiosidade Africana também deve 
ser incluída nesta lista, pois são de grande 
contribuição para o nosso patrimônio cul-
tural.

Simas (2013) salienta que quem o 
criou não o levou aos teatros, não o apre-
sentou as grandes óperas e não o presen-
teou com discos de sublimes sinfonias, que 
dessas coisas quem o criou não sabia. Mas 
que quem o conduziu, cantou, para con-
fortar as minhas noites, sambas, toadas, 
jongos, afoxés, cirandas, maracatus, alu-
jás, calangos, xibas e xotes e ele foi apa-
ziguando a alma com os sons desse povo.

Considerando todas as tentativas de 
desconstruir e até mesmo extinguir a cul-
tura do negro, ela sobreviveu e se fortale-
ceu, sendo reconhecida mundialmente, fa-
zendo com que o negro tenha se tornado 
também “colonizador” no que diz respeito 
a cultura.

A cultura negra ao longo da história 
sempre sofreu muito com o preconceito, 
especialmente a sua religiosidade histo-
ricamente foi é até hoje continua sendo 
vítima do racismo estrutural presente na 
sociedade. As religiões de matriz africana 
historicamente sempre foram muito discri-
minadas, a palavra “Macumba” constante-
mente é usada de forma pejorativa, mesmo 
boa parte das pessoas desconhecendo o 
seu real significado associado “Macumba” 
a algo maligno, ao ato de fazer o mau para 
alguém.

Segundo o dicionário Dicio, Macumba 
é um substantivo feminino, nome comum 
de cultos afro-brasileiros, de origem nagô, 
cujas influências africanas, católica, espí-
rita, ocultista e ameríndia determinam os 
seus rituais. Ritual utilizado nesses cultos: 
fazer macumba. [Por extensão] Oferenda 
que se coloca em encruzilhadas; despa-
cho. [Por Extensão] Nome genérico de cul-
tos afro-brasileiros. [Popular] Designação 
errônea utilizada para nomear rituais de 
magia negra. [Antigo] tipo de instrumento 
de percussão africano.

Nas culturas da diáspora africana e 
afrobrasileira o tambor tem um significado 
muito grande, presente em quase todas 
essas manifestações culturais o tambor 
é responsável pela ligação com o mundo 
espiritual, nele estão presentes os ele-
mentos, mineral por meio do ferro, vegetal 
por meio da madeira e animal por meio do 
couro. Existe também uma narrativa que é 
feita por meio do tambor, ele se comuni-
ca e conta uma história que nem sempre é 
compreendida por todos.

Em 1941 foi instituída uma Lei, conhe-
cida como lei da vadiagem, que na prática 
afetava sobre todos aqueles descenden-
tes de africanos, pois após a abolição da 
escravatura os negros encontravam mui-
ta dificuldade de conseguir emprego, mas 
essa lei também perseguia as pessoas que 
praticavam alguma manifestação cultural 
africana ou afro-brasileira, como por exem-
plo se alguém fosse pego na rua fazendo 
samba, jogando capoeira, praticando algu-
ma religião de matriz africana a pessoa era 
presa, não é por acaso que o maior acervo 
de arte sacra africana pertence a polícia 
militar do Estado do Rio de Janeiro.
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O JONGO

Dentre as manifestações culturais 
africanas e afro-brasileiras, sobretudo en-
tre aquelas que se fixaram mais na região 
sudeste e que são objeto de estudo neste 
trabalho, se refere ao Jongo, essa manifes-
tação cultural afro-brasileira presente em 
algumas comunidades da região sudeste. 
O Jongo é mais uma manifestação cultural 
a qual existe divergência entre os pesqui-
sadores sobre a sua origem, alguns dizem 
que foi trazida da África pelos negros que 
vieram escravizados e outros dizem que 
teria sido criada aqui no Brasil, com influ-
ência de alguns elementos da cultura afri-
cana, especialmente do povo Bantu.

Tambu, batuque, caxambu, jongo. 
Manifestação cultural afro-brasileira, o 
jongo é o tema deste 5º volume da série 
de dossiês sobre os bens culturais de 
natureza imaterial registrados. O jongo 
é uma forma de expressão que integra 
percussão de tambores, dança coletiva 
e elementos mágico-poéticos. Tem suas 
raízes nos saberes, ritos e crenças dos 
povos africanos, sobretudo os de língua 
bantu. É cantado e tocado de diversas 
formas, dependendo da comunidade 
que o pratica. Consolidou-se entre os 
escravos que trabalhavam nas lavouras 
de café e cana-de-açúcar localizadas 
no Sudeste brasileiro, principalmente 
no vale do Rio Paraíba do Sul. É um 
elemento de identidade e resistência 
cultural para várias comunidades 
e também espaço de manutenção, 
circulação e renovação do seu universo 
simbólico. Proclamado Patrimônio 
Cultural Brasileiro em novembro de 
2005 pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, o jongo 
foi registrado no Livro das Formas de 
Expressão. O registro teve como base 
a pesquisa desenvolvida pelo Centro 
Nacional de Folclore e Cultura Popular, 
e teve como suporte a metodologia 
do Inventário Nacional de Referências 
Culturais (ALMEIDA, 2005 p. 12).

A dança do Jongo se caracteriza pe-
los seus batuques feitos por meio dos três 
tambores o “Caxambu” o “Tambu” e o “Can-
dongueiro” em algumas localidades o Jon-
go também é conhecido como Caxambu, a 
forma de dançar e as vestimentas diferem 
conforme a cidade ou a comunidade, com 
presença forte na região do vale do Paraíba 
o jongo também está presente no Espírito 
Santo e Minas Gerais e em algumas outras 
cidades do interior de São Paulo e Rio de 
Janeiro que não pertencem ao vale do Pa-
raíba. O Jongo também é conhecido como 
uma dança de umbigada, porém, as comu-
nidades de São Paulo em geral dançam de 
uma forma mais coreografada, muitas não 
fazem a umbigada, já no Rio de Janeiro se 
dança de uma forma um pouco mais solta 
e fazendo bastante a umbigada.

De acordo com Martins, 2012,a prá-
tica do jongo consiste em uma manifes-
tação cultural em que três elementos são 
essenciais: os pontos, a dança e os tam-
bores. Os pontos concentram todos os 
saberes do jongo e, ao misturar metáforas 
e dialetos da língua banto, possibilitaram 
uma comunicação entre os negros escra-
vizados, numa expressão de origem mista, 
persistente até aos dias atuais. A dança, 
ao animar as rodas de jongo, torna-se um 
desafio à parte entre o casal que dança ou 
o dançarino que se insere num passo sol-
to no meio da roda. Os tambores, que são 
fabricados, na maioria das comunidades, 
ainda de modo artesanal, carregam em si 
um “grande significado” de vínculo com os 
ancestrais.
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O Jongo também é conhecido como 
sendo uma dança de roda com uma forte 
característica ancestral, a todo momento 
se reverencia a ancestralidade, pois os jon-
gueiros acreditam que os que já não estão 
mais nesse plano de alguma forma partici-
pam também da roda. O início da roda de 
Jongo tradicionalmente é feito pelos mais 
velhos presentes na roda, são eles que dão 
início aos trabalhos, as canções cantadas 
na roda são chamadas de pontos, assim 
como nas religiões de matriz africana, mais 
um forte indício da sua ligação religiosa.

Para Souza, 2006, no Brasil Colônia 
o jongo, segundo alguns cronistas e via-
jantes, era diversão desonesta, diferente-
mente de outras festas negras, como os 
congados mineiros e maracatus pernam-
bucanos, sincretizados com elementos da 
religião católica e, portanto, estimulados 
e apoiados pela elite branca. Os batuques 
envolviam adivinhações, possessão pelos 
espíritos e ritos africanos que buscavam 
maximizar a aventura, identificados a feiti-
çarias e pactos com o demônio.

Algumas comunidades jongueiras se 
destacam e relação a outras entre eles po-
demos destacar a comunidade do Jongo 
da Serrinha na cidade do Rio de Janeiro, 
provavelmente a mais conhecida entre 
elas, que teve como grande responsável o 
lendário Mestre Darcy que contribui de for-
ma muito significativa para que essa ma-
nifestação não apenas não se extinguisse 
mas também ganhasse projeção no cená-
rio cultural brasileiro, ele de certa forma re-
volucionou especialmente o jeito de tocar 
o Jongo, introduzindo outros instrumentos 
além dos tambores como violão, cavaqui-
nho, até mesmo violino entre outros instru-
mentos.

Outra pessoa extremamente emble-
mática para a cultura do Jongo foi a senho-
ra Maria de Lourdes Mendes, conhecida 
como Tia Maria Jongo, nascida em 1920, 
Tia Maria vivenciou o Jongo desde a sua 
infância, porém, dizia ela que na sua época 
de infância as crianças não podiam dançar 
o Jongo, apenas assistir, entretanto com o 
passar dos anos e o receio que essa ma-
nifestação se acabasse, pois, os mais ve-
lhos iam morrendo, começaram a permitir 
a participação das crianças na roda.

Em 1977 Mestre Darcy convidou a Tia 
Maria para participar do grupo do Jongo 
da Serrinha, ela que foi uma das fundado-
ras da escola de samba Império Serrano, 
que está localizada na mesma comunidade 
do Jongo da Serrinha. Tia Maria faleceu no 
dia 18 de maio de 2019 aos noventa e nove 
anos, em uma roda de Jongo.

Existem outras diversas comunidades 
jongueiras espalhadas na região sudeste, 
em São Paulo existe a comunidade Jongo 
do Tamandaré na cidade de Guaratingue-
tá, também na região do vale do paraíba 
existe comunidade jongueira nas cidades 
de Cunha, Piquete entre outras.

Em Campinas existe o Centro de Re-
ferência Jongueira, feito pela comunidade 
Jongo Dito Ribeiro, localizado na fazenda 
Roseira, a qual o grupo exerce diversas ati-
vidades culturais. Na capital de São Paulo 
existe também o grupo Sambaqui, locali-
zado zona norte da cidade, na zona Leste 
existe a comunidade Jongo dos Guaianás, 
localizado na zona leste da capital paulis-
tana no bairro de Guaianases, esse grupo 
comprou um terreno e construiu algumas 
casas como se fosse uma aldeia, deixaram 
o centro do terreno livre e sem pavimen-
to, somente o chão de terra para que as 
crianças possam brincar e também é o lu-
gar onde acontecem as rodas de Jongo.
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As rodas de Jongo geralmente se ca-
racterizam por ter uma fogueira ao centro, 
essa mesma fogueira é usada para fazer 
a afinação dos tambores, o fogo estica o 
couro do tambor dando assim uma melhor 
afinação na hora de tocar, a afinação tam-
bém pode ser feita de outras formas, com 
aquecedores elétricos por exemplo, ou até 
mesmo apertando com chaves os parafu-
sos dos tambores para afinar, pois existem 
diversos tipos de tambores desde aqueles 
feitos de forma bastante rústica e artesa-
nal como os de tronco de árvore escava-
da, passando pelos de barril até os mais 
modernos como as tombadoras. Algumas 
comunidades fazem uso de outros instru-
mentos como a cuíca, gaias até mesmo 
violão cavaquinho entre outros instrumen-
tos, cada comunidade tem as suas parti-
cularidades, seu jeito de tocar, de se vestir, 
de dançar.

Os Pontos no Jongo também mere-
cem destaque pois existe uma forma me-
tafórica de comunicação por meio des-
ses pontos, que na maioria das vezes não 
eram de fácil interpretação, os escraviza-
dos passaram recados por meio dos pon-
tos, combinavam fugas, relatam o sofri-
mento que algum deles estava passando, 
mas também os pontos eram cantados em 
forma de versos assim como acontece no 
samba de partido alto, as vezes em forma 
de desafio no qual um falava e o outro ti-
nha que responder.

De acordo com Alcântara, 2008, a lin-
guagem dos jongueiros é dúbia, com ima-
gens aparentemente simples, tomadas da 
realidade próxima (natureza, plantas, o tra-
balho da roça, os animais). O sentido atri-
buído a entes é movediço, pois as decifra-
ção dos códigos cantados eram exclusivas 
às comunidades, vigiadas continuamente 
por feitores, intendentes ou por brancos 
que se aproximavam da roda para buscar 
diversão, como nos informa D.ª Zé, jon-
gueira de Guaratinguetá (apud DIAS, 2001, 
p. 875):

os escravo, num podia comunicá com 
ninguém, eles não tinha liberdade, né? 
Então, quando eles entrava na senzala 
é que eles iam participá um co outro. 
Então, no meio eles faziam a roda de 
Jongo e, ali, cada um cantava o Jongo 
falando o que queria falá, mas sobre [...] 
pela canção. Daí, um entendia o que 
tinha que sê feito. Às vezes o que se 
passô no dia, o que ia acontecê. Então, 
um já avisava o outro. E, era por meio de 
ponto de Jongo que era comunicado as 
coisa (DIAS, 2001, p.875).
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As culturas da diáspora africana trouxeram uma contribuição imensurável para a 
cultura brasileira, todas as manifestações culturais citadas neste trabalho e tantas ou-
tras não citadas, vieram a contribuir na construção da identidade cultural brasileira.

Toda a riqueza dos rituais africanos e afro-brasileiro presentes nessas manifes-
tações culturais bem como todo o contexto histórico envolvido nelas, história essa de 
tanto sofrimento e dor, entretanto com uma imensa criatividade, beleza, força, alegria, 
musicalidade, talento entre outros adjetivos positivos que podem ser atribuídos a tudo 
que se refere a cultura afro-brasileira

Dentro deste contexto o Jongo se coloca como uma manifestação extremamen-
te relevante, sobretudo na região sudeste que é o foco deste trabalho. O Negro foi 
sequestrado do seu lugar de origem e trazido para um outro continente talvez na pior 
condição que possa existir para um ser humano, a de escravizado, humilhado, agredido, 
assassinado entre tantas outras coisas horríveis que aconteceram.

Dentro desta perspectiva se faz necessário refletir e ter uma melhor leitura do 
contexto social em que estamos inseridos, de qual a lógica que acompanha a opressão 
existente nas culturas da diáspora africana.

Para SIMAS (2020) o Brasil foi projetado para ser um país excludente, a música po-
pular ocupa um lugar de informação, que infelizmente, o livro não ocupou, de difusão de 
informações e visão de mundo, os saberes afro-brasileiros por exemplo, sempre foram 
vítimas de racismo e discriminação. Mas as culturas de disporá operam na dimensão de 
uma rede de proteção social, assim como os terreiros são uma instância de afirmação 
de identidade e construção de coletividade e de invenção da vida no precário.

SIMAS (2020) também acredita que hoje estamos numa fase marcada pelo corte 
de uma moral violenta ligada à crença neopentecostal, que opera na lógica do ódio. 
“Essa turma tem horror à rua porque ela quer os corpos domesticados pelo trabalho. 
E só.” Mas apesar disso, segundo ele, o Rio é uma cidade “fresteira”, que oferece fres-
tas para escapar da opressão. “O Rio e o Brasil abrem frestas nesses muros cinzas da 
opressão que são erguidos à nossa volta. Existem fendas.

É extremamente importante pensarmos nessas questões sobretudo no ambiente 
escolar, o quanto se privilegia determinada cultura em detrimento de outras, que são 
subalternizadas e até mesmo marginalizadas por conta das relações de poder existen-
tes na sociedade.

Dentro desta perspectiva o Jongo se apresenta como uma cultura extremamente 
potente, sobretudo por dar origem ao que é considerado por muitos como o que a de 
mais significativo na cultura brasileira que é o samba. Tematizar o Jongo na escola é 
uma mais do que ensinar uma dança, trata-se de ampliar o olhar do aluno no que se 
refere a cultura, a preconceito, a noção de pertencimento e diversidade, a quebra de 
paradigma de domesticação dos corpos, corpos esses que foram historicamente do-
mesticados e arados para o trabalho, e não para a liberdade, a criatividade e ao prazer.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar FCE       Edição 79 - Junho/ 2024
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RESUMO: Este trabalho é um estudo de revisão bibliográfico, onde foram utilizados livros, 
textos e artigos científicos, que abordam a importância das experiências na educação 
infantil, tendo como principal objetivo analisar a ocupação do tempo e espaço, em uma 
escola municipal de educação infantil (EMEI), detectando os pontos fracos e fortes, suge-
rindo melhorias para a ocupação dos espaços, a otimização do tempo e a reflexão de que 
o brincar é um instrumento fundamental na infância. Por intermédio da pesquisa obser-
va-se que é necessário repensar a organização dos espaços e aprimorar o uso do tempo, 
valorizando dessa forma a cultura infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil, Tempos e Espaços.
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INTRODUÇÃO

H á muito temos observado e analisado diversos estudos que buscam 
ressignificar a educação infantil. Para que tal processo ocorra é ne-
cessário repensar a organização dos tempos e espaços dentro das 

escolas infantis, pois a criança não pode ser concebida como um adulto em mi-
niatura, sem ter as diversas possibilidades de vivências e ocupação dos espaços, 
de acordo com as suas necessidades. Mediante ao exposto, esta pesquisa propõe 
apresentar uma discussão sobre a organização dos tempos e espaços em uma es-
cola pública de Educação Infantil (EMEI), do município de São Paulo, analisando as 
ações por ela desenvolvidas.

Um dos principais objetivos desta da pesquisa remete para a organização dos 
espaços na escola, a maneira como as crianças são afetadas por todos os sentidos 
do corpo, bem como pelas experiências vividas pelas crianças no ambiente escolar; 
sua importância para a aprendizagem e desenvolvimento, como também a maneira 
como os espaços facilitam a prática educativa.

De acordo com a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que altera a LDB n. 
9394/96, diz que as crianças com 4 anos devem ser matriculadas na Educação In-
fantil. Com isso, a Educação Infantil passa a fazer parte da Educação Básica.

Segundo a Orientação Normativa Paulistana 01/2015, um dos princípios, nos 
diz que:

A relação indissociável entre proposta pedagógica e espaço físico, entendendo o espaço 
como elemento que concretiza a pedagogia da infância à medida que, cotidianamente, 
vão se constituindo diferentes ambientes que considerem todas as dimensões humanas 
potencializadas nas crianças: o imaginário, o lúdico, o afetivo, a segurança, as interações, 
as descobertas, a brincadeira, a liberdade, a autonomia, a corporeidade e a construção 
da identidade positiva dos bebês e crianças (ONP, 2015).

Dessa forma, o trabalho pedagógico deve ser pautado no direito de a criança 
ter uma infância feliz e saudável, respeitando as diferentes maneiras de viver esse 
período. Lembrando que o cuidar e o educar, nessa etapa de educação, são indis-
sociáveis.

A organização do espaço educativo deve proporcionar em seu fazer cotidiano, 
ações que estimulem no processo educativo, ferramentas que auxiliem e contribu-
am para o desenvolvimento e aprendizagem da criança, proporcionando a ludicida-
de necessárias para as crianças de diferentes faixas etárias, permitindo interações 
entre os membros e experiências significativas, dinamizando dessa forma a prática 
educativa.
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O trabalho aqui proposto busca auxiliar na percepção da qualidade da orga-
nização dos espaços, como também na adequação de ambientes propícios para 
atividades pedagógicas, auxiliando o educador em sua prática diária e contribuindo 
com vivências significativas para a criança. Diante do que me proponho a apresentar 
nesta pesquisa, faz-se necessário analisar a adaptação e a estrutura da instituição, 
conforme sua localização, seguindo os requisitos de acordo com a legislação vigen-
te, visando à qualidade da Educação infantil.

Pensar e repensar a organização do espaço e dos tempos na educação infantil 
não é uma tarefa simples. Representa pensar e analisar os detalhes que irão refletir 
o projeto pedagógico da instituição.

O presente trabalho é um estudo bibliográfico que aborda questões referen-
tes à organização dos tempos e espaços nas escolas de Educação Infantil (EMEIs) 
do município de São Paulo. Na pesquisa serão coletados através de pesquisas pela 
internet, livros e revistas científicas com a inclusão da análise de alguns Projetos 
Políticos Pedagógicos.

Este estudo tem como finalidade discutir a importância do espaço físico no de-
senvolvimento e aprendizagem da criança, bem como as interações entre os pares 
e o papel do educador nos espaços oferecidos para a criança.
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O AMBIENTE ESCOLAR: UM ESPAÇO DE 
QUALIDADE PARA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil é o início da vida 
escolar de uma criança, é um mundo des-
conhecido em que ela irá desenvolver a 
parte cognitiva, motora, psicológica, so-
cial e cultural. Mas para que aconteça o 
processo de desenvolvimento do ensino-
-aprendizagem, o indivíduo tem que ex-
plorar este ambiente, por isso é importante 
que a escola seja um espaço limpo, com 
cores vivas, com brinquedos atrativos etc.

Lápis e papel são importantes, mas 
quando se trata de educação infantil é pre-
ciso de algo a mais, algo que seja praze-
roso, envolvente. Por isto o lúdico é indis-
pensável no ambiente escolar.

[...] prazeroso, devido a sua capacidade 
de absorver o indivíduo de forma intensa 
e total, criando um clima de entusiasmo. 
É este aspecto de envolvimento 
emocional que o torna uma atividade 
com forte teor motivacional, capaz de 
gerar um estado de vibração e euforia. 
[...] As atividades lúdicas integram as 
várias dimensões da personalidade: 
afetiva, motora e cognitiva. [...]. O ser 
que brinca e joga é, também, o ser 
que age, sente, pensa, aprende e se 
desenvolve (TEIXEIRA, 1995, p. 23 apud 
FELTRIN, 2010).

Ninguém quer deixar seu filho em um 
local que transmita insegurança e des-
confiança. Existem crianças que passam 
a maior parte do tempo dentro da escola, 
fazem suas refeições diárias, sua higiene, 
ou seja, é importante que seja um local se-
guro, saudável, atrativo e acolhedor.

Para qualquer ser vivo, o espaço é vital, 
não apenas para a sobrevivência, mas, 
sobretudo para o seu desenvolvimento. 
Para o ser humano, o espaço, além 
de ser um elemento potencialmente 
mensurável, é o lugar de reconhecimento 
de si e dos outros, porque é no 
espaço que ele se movimenta, realiza 
atividades, estabelece relações sociais 

(LIMA, 1995, p. 187 apud SOUZA; LIMA).

A necessidade de o ambiente escolar 
ser um espaço de qualidade requer ade-
quar sua estrutura de acordo com as fases 
de desenvolvimento, de cada faixa etária. 
Por exemplo, nas salas de educação infan-
til os brinquedos devem estar em estantes 
baixas para que as crianças possam manu-
seá-los, salas amplas para que elas consi-
gam se movimentar, área livre com jardins 
para que a criança possa tocar, sentir a 
textura das plantas etc. São fatores que 
contribuem para a aprendizagem do edu-
cando.

O desconhecido para alguns indivídu-
os desperta curiosidade, mas para outros 
faz sentir medo, e para a criança da edu-
cação infantil o novo, no primeiro momen-
to assusta, e ao chegar numa escola terá 
que passar por uma fase de adaptação ao 
ambiente e com as pessoas que as cerca. 
Por isto a importância do ambiente escolar 
não só ter uma estrutura física adequada 
como também profissionais da educação 
envolvidos e comprometidos com o ato de 
educar.

O espaço, a estrutura física, os objetos 
disponíveis dentro da escola atuam 
como facilitadores da aprendizagem. 
Por isso a importância das salas de 
aula serem arejadas, com um espaço 
adequado para a quantidade de 
crianças, os brinquedos estarem ao 
alcance do educando para que consiga 
manuseá-los livremente. Este ambiente 
precisa ser atrativo, com cores vivas 
que atraiam as crianças e estimule o 
aprendizado. Sendo assim as trocas 
de saberes acontecem naturalmente 
através das diversas linguagens sejam 
elas, oral, corporal, gestual, musical 
retratando a realidade de cada um 
(LIMA, 1989, p. 13).
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Assim que a criança nasce, seu pri-
meiro grupo social é a família e o segundo 
a escola. É interessante observar que cada 
indivíduo chega à instituição trazendo uma 
“bagagem” cultural, seu modo de vestir, a 
maneira de falar, de agir etc. e é neste ce-
nário que a escola é essencial para que o 
sujeito se desenvolva e troque experiên-
cias.

As regras são importantes para que a 
criança aprenda a se relacionar, respeitan-
do umas às outras, por isso elas tem que 
existir. Mas nem sempre estas regras são 
impostas de maneira adequada dentro das 
instituições. Os cargos superiores usam do 
autoritarismo para ditar as normas, sem se 
preocupar com a prática pedagógica para 
que o indivíduo possa compreender os en-
sinamentos.

Segundo Freire (1979), a ação docen-
te é a base de uma boa formação escolar e 
contribui para a construção de uma socie-
dade pensante. O educando passa anos 
dentro de uma instituição para completar 
sua vida escolar e é dentro deste ambiente 
que ela irá absorver costumes e valores. A 
preocupação precisa estar em desenvol-
ver no aluno sua capacidade cognitiva e 
habilidades, mas também fazer do sujeito 
um ser pensante, questionador, formador 
de opiniões para que saiba agir em socie-
dade.

EDUCAÇÃO INFANTIL: DIREITO DA 
CRIANÇA

[...] Educar significa, portanto, propiciar 
situações de cuidados, brincadeiras 
e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para 
o desenvolvimento das capacidades 
infantis de relação interpessoal, de 
ser e estar com os outros em uma 
atitude básica de aceitação, respeito e 
confiança, e o acesso, pelas crianças, 
aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural (LDB, 1996).

Dessa forma o atendimento às crian-
ças em creches e pré-escolas passou a ser 
uma realidade vivenciada no Brasil, com a 
função de educar e cuidar, sendo concebi-
do hoje, segundo a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (Lei 9394/96), 
no Art. 29 como: “[...] a Educação Infantil, 
primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento inte-
gral da criança de até 5 anos e 11 meses, 
em seus aspectos físico, psicológico, inte-
lectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade”.

O atendimento é oferecido em cre-
ches para crianças de até três anos e 11 
meses de idade, e em pré-escolas para 
crianças de quatro a cinco anos e 11 me-
ses de idade.

Para Carvalho e Rubiano (1995): “[...] 
a Educação Infantil tem função educativa, 
onde trabalha com a realidade vivenciada 
pelas crianças e amplia seus conhecimen-
tos com atividades concretas”.

Educar a criança é criar condições 
para ela apropriar-se de formas de agir e 
de significações presentes em seu meio 
social, formas estas que a levam a cons-
tituir-se como um sujeito histórico. Para 
que isso ocorra, os professores precisam 
garantir excelentes condições educati-
vas, preocupando-se com a organização 
dos tempos e dos espaços de forma que 
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contribua para o desenvolvimento, para as 
relações e para a aprendizagem das crian-
ças.

O atendimento institucional à criança 
pequena, no Brasil e no mundo, apresenta 
ao longo de sua história concepções 
bastante divergentes sobre sua 
finalidade social. Grande parte dessas 
instituições nasceram com o objetivo 
de atender exclusivamente às crianças 
de baixa renda [...] o atendimento era 
entendido como um favor oferecido 
para poucos, selecionados por critérios 
excludentes. A concepção educacional 
era marcada por características 
assistencialistas, sem considerar as 
questões de cidadania ligadas aos ideais 
de liberdade e igualdade (REFERENCIAL 
CURRICULAR NACIONAL PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL, 1998, p.17).

Após esse período a educação infan-
til tem sido ressignificada, tornou-se obri-
gatória e hoje busca garantir que a criança 
possa se desenvolver de maneira plena, 
experimentando as diversas possibilida-
des de aprendizagem que um ambiente 
pode oferecer.

A escola deve conceber o aluno com 
um ser em crescimento, pois cada crian-
ça traz uma bagagem afetiva e histórica 
quando chega à escola. Cada uma é um 
ser histórico que chega à escola para dei-
xar sua marca e levar outras marcas ad-
quiridas e conquistadas pelo convívio com 
os colegas, professores e funcionários da 
escola.  O conhecimento que cada criança 
traz de casa é adquirido e conquistado de 
acordo com a aprovação ou acolhimento 
dos familiares.

Ao chegar à escola, um local novo, 
desconhecido com pessoas desconheci-
das, o acolhimento aconchegante é pri-
mordial para o bebê/ a criança adquirir 
confiança e segurança. Assim, aos poucos 
o bebê/a criança se familiariza com o es-
paço físico escolar e com as pessoas que 
nela trabalham. As novas descobertas, 

conquistas e contribuições são possíveis e 
são mais significativas se o bebê/a criança 
é apoiada, acolhida, estimulada e desafia-
da pelo professor. Cabe ao professor estar 
atento ao que o bebê/ criança demonstra/ 
necessita para que concretize suas ações, 
pensamentos e descobertas.

Outro aspecto importante para essas 
novas conquistas e descobertas do bebê/ 
da criança na escola é a rotina de traba-
lho na escola. Rotina esta que guia tanto o 
trabalho tanto do professor como do alu-
no.  Para o professor é o norte para guiar o 
trabalho em seu dia a dia e para o bebê/ a 
criança é a forma de se sentir segura den-
tre outros aspectos explorados e desen-
volvidos.

A aprendizagem deve ser vista como 
uma construção social que envolve a pes-
soa como um todo e se fundamenta nas 
múltiplas interações entre os parceiros in-
fantis e adultos, nos contextos educativos. 
O processo de construção da aprendiza-
gem deve ser contínuo através da desco-
berta e da experimentação. É um proces-
so dinâmico e depende de relações entre 
pessoas e objetos.

A CONCEPÇÃO DE CRIANÇA E SUAS 
RELAÇÕES COM A SOCIEDADE E A 
CULTURA

A Constituição Federal de 1988 re-
conheceu a educação de crianças de 0 a 
6 anos em creches, pré-escolas e institui-
ções similares, como são os CEIs e EMEIs 
da rede paulistana, como direito do ci-
dadão e dever do Estado. Tal concepção 
também aparece no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (1990) e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (1996). 
Dessa forma, podemos observar que a 
concepção de criança vem sofrendo alte-
rações ao longo da história. Percebemos 
tal fato, quando observamos as diferentes 
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maneiras de tratar uma criança, depen-
dendo da classe social ou do grupo étnico 
a qual pertence.

Vivemos uma época de aceleração 
permanente do tempo e, muitas vezes, 
não sabemos o exato sentido desse 
movimento. É o tempo do capital que 
assume sua prioridade, exercendo sua 
hegemonia sobre os distintos tempos, 
como o da família, das escolas, das 
crianças, provocando, assim, conflitos 
entre estes modos de ver e medir os 
tempos (BARBOSA, 2006, p. 141).

Cada criança pensa e sente o mundo 
de um jeito muito próprio, construindo seu 
conhecimento e sua identidade a partir de 
suas experiências e interações com os ou-
tros.

As crianças se manifestam, criam, in-
vestigam e descobrem o mundo por meio 
das linguagens de forma integral onde 
corpo, pensamento e emoções estão jun-
tos, por isso as inúmeras influências que 
a criança vivencia a faz um ser social, de-
vendo quando inserida no ambiente esco-
lar, ser olhada sob vários aspectos: cog-
nitivo, emocional, afetivo e físico, desta 
forma a construção pode ser gradativa e 
progressiva.

De acordo com o Referencial Curricu-
lar Nacional para a Educação Infantil (1998, 
p. 69):

O espaço na instituição de educação 
infantil deve propiciar condições para 
que as crianças possam usufruí-lo em 
benefício do seu desenvolvimento e 
aprendizagem. Para tanto, é preciso que 
o espaço seja versátil e permeável à sua 
ação, sujeito às modificações propostas 
pelas crianças e pelos professores em 
função das ações desenvolvidas (1998, 
p. 69).

Para a criança, a linguagem é a brin-
cadeira. É assim que ela se apropria da cul-
tura do conhecimento e se relaciona com 
todas as linguagens e formas de simboli-

zação e comunicação, portanto uma edu-
cação comprometida com o exercício da 
cidadania precisa criar condições, através 
de experiências agradáveis para o desen-
volvimento da capacidade de uso eficaz 
das diferentes linguagens.

A Infância, quando vivenciada na 
Educação Infantil, reflete um tempo de ex-
periências educativas seguras, afetivas e 
estimulantes, devendo para isso, reconhe-
cer que cada criança é única e tem uma 
maneira própria de compreender o mundo 
e o meio que a cerca. Para que esta per-
cepção ocorra, ela se utiliza de diferentes 
linguagens e expressões, construindo hi-
póteses e ideias sobre o mundo de modo 
muito particular, ora fantasioso, ora real, 
representando um grande investimento 
cognitivo.

A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO E 
DOS TEMPOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O espaço pode ser compreendido, 
dentro da noção de ambiente apontada por 
Forneiro (1998, p. 232), que postula que o 
ambiente é o conjunto do espaço físico 
e mais a relação que se estabelece nele. 
Estas relações são descritas como afetos, 
relações interpessoais entre as crianças, 
entre crianças e adultos, crianças e socie-
dade em seu conjunto.

O espaço não é neutro. Ele permeia 
as relações estabelecidas e as influencia, 
na medida em que chega até o sujeito e 
propõe suas mensagens, implicitamente. 
O Espaço é tudo e, não é associado à no-
ção de ambiente.

Indo um pouco além desta visão for-
mal e utilitária do espaço, podemos per-
cebê-lo também como um “[...] espaço de 
vida, no qual a vida acontece e se desen-
volve: é um conjunto completo”. A criança 
sente e vê o espaço, se adaptando, por-
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tanto, “[...] é grande, pequeno, claro, escu-
ro, é poder correr ou ficar quieto, é silêncio, 
é barulho” (BATTINI apud FORNEIRO, 1998, 
p. 231), a criança não o concebe abstra-
tamente, pois ainda não tem desenvolvida 
esta capacidade.

O que a criança pode ver restringe-
-se ao concreto, ao palpável. A criança 
vê o espaço da escola, da sua casa como 
algo concreto, e a partir do seu imaginário 
infantil o lugar para ela só é atrativo se pu-
der interagir e vivenciar o ato de brincar. A 
partir disso podemos dizer que a infância é 
uma etapa diferenciada do mundo adulto; 
portanto, o seu modo de ver a vida é ba-
seado no poder de manipular os objetos e 
criar formas lúdicas com eles.

Na Educação Infantil existem dois 
tempos: um tempo da criança e o outro 
tempo da Instituição.

Há dois lados na organização do tempo 
na educação infantil. Um deles focaliza 
a rotina diária da instituição, que orienta 
em especial os profissionais que nela 
trabalham. O outro foco está na jornada 
das crianças, a sequência de atividades 
e experiências que elas vivenciam a 
cada dia (OLIVEIRA, 2012, p. 90).

A forma como a criança percebe o 
espaço é diferente da lógica do adulto. O 
adulto o organiza, muitas vezes, não con-
siderando a relevância da participação da 
criança na construção dele.

Cabe aos professores o olhar atento 
para as especificidades do sujeito infan-
til e organizar o espaço de maneira que 
contemple o jogo, o brincar e o despertar 
do imaginário infantil. O espaço educativo 
deve ser prazeroso e voltado às necessi-
dades de cada faixa etária na primeira in-
fância.

Assim como o tempo, o espaço tam-
bém deve ser organizado levando-se em 
conta o objetivo da Educação Infantil de 

promover o desenvolvimento integral das 
crianças. Maria da Graça Souza Horn aju-
da-nos a pensar sobre esse tema. A partir 
de suas pesquisas, escreve:

O olhar de um educador atento é sensível 
a todos os elementos que estão postos 
em uma sala de aula. O modo como 
organizamos materiais e móveis, e a 
forma como crianças e adultos ocupam 
esse espaço e como interagem com 
ele são reveladores de uma concepção 
pedagógica. Aliás, o que sempre 
chamou minha atenção foi a pobreza 
frequentemente encontrada nas salas 
de aula, nos materiais, nas cores, nos 
aromas; enfim, em tudo que pode 
povoar o espaço onde cotidianamente 
as crianças estão e como poderiam 
desenvolver-se nele e por meio dele se 
fosse mais bem organizado e mais rico 
em desafios (HORN, 2004, p. 15).

De acordo com o educador acima ci-
tado as escolas de educação infantil têm 
na organização dos ambientes uma parte 
importante de sua proposta pedagógica. 
Ela traduz as concepções de criança, de 
educação, de ensino e aprendizagem, bem 
como uma visão de mundo e de ser huma-
no do educador que atua nesse cenário.

Portanto, qualquer professor tem, na 
realidade, uma concepção pedagógica ex-
plicitada no modo como planeja suas au-
las, na maneira como se relaciona com as 
crianças, na forma como organiza seus es-
paços na sala de aula.

Por exemplo, se o educador planeja 
as atividades de acordo com a ideia de que 
as crianças aprendem através da memori-
zação de conceitos; se mantém uma atitu-
de autoritária sem discutir com as crianças 
as regras do convívio em grupo; se privi-
legia a ocupação dos espaços nobres das 
salas de aula com armários (onde somente 
ele tem acesso), mesas e cadeiras, a con-
cepção que revela é eminentemente fun-
damentada em uma prática pedagógica 
tradicional.
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Conforme Farias (1998), a pedagogia 
se faz no espaço realidade e o espaço, por 
sua vez, consolida a pedagogia. Na reali-
dade, ele é o retrato da relação pedagógi-
ca estabelecida entre crianças e professor. 
Ainda exemplificando, em uma concepção 
educacional que compreende o ensinar e o 
aprender em uma relação de mão única, ou 
seja, o professor ensina e o aluno aprende, 
toda a organização do espaço girará em 
torno da figura do professor. As mesas e 
as cadeiras ocuparão espaços privilegia-
dos na sala de aula, e todas as ações das 
crianças dependerão de seu comando, de 
sua concordância e aquiescência” (HORN, 
2004, p. 61).

Os diferentes espaços que se formam 
dentro do contexto da educação infantil 
necessitam ser planejados, pois a criança 
guardará em sua memória essas experiên-
cias como parte de sua história, a aprendi-
zagem ocorre pela mediação dos elemen-
tos encontrados no ambiente em que está 
inserida, sendo o espaço considerado fer-
ramenta essencial para o desenvolvimento 
integral da criança, “O espaço físico e so-
cial é fundamental para o desenvolvimento 
das crianças, na medida em que ajuda a 
estruturar as funções motoras, sensoriais, 
simbólicas, lúdicas e relacionais” (BARBO-
SA & HORN, 2001, p. 73).

O Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil (1998) destaca quanto 
à importância de os espaços físicos inter-
nos e externos serem organizados com o 
propósito de favorecerem o desenvolvi-
mento e aprendizagem, sempre adequa-
dos à faixa etária da criança.

Espaços não são estruturas neutras, 
possuem dimensão simbólica nos quais se 
desenvolvem múltiplas habilidades e sen-
sações, sendo fundamentais para as crian-
ças momentos de recreação, pois através 
das experiências ali vividas, o educador 

proporcionará respeito às potencialidades 
infantis e também favorecerá as relações.

Momentos de recreação em dife-
rentes espaços são fundamentais para 
a criança, sua organização condiz com o 
comportamento que a criança demonstra-
rá, e o nível de interação que desenvolverá 
com o espaço e com as demais pessoas, 
nesta concepção: É preciso refletir sobre o 
momento de desenvolvimento da criança 
para organizar as áreas de recreação.

Ao organizar os espaços internos e 
externos é fundamental a liberdade para 
que a criança possa explorar o ambiente, 
vivenciando momentos que proporcionem 
a ela pleno desenvolvimento de suas capa-
cidades físicas e motoras, de acordo com 
sua faixa etária.

Conforme Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (1998) os 
espaços externos precisam ser lúdicos e 
alternativos, para que as crianças possam 
correr, pular, balançar, descer, escorregar. 
Em áreas externas todos os brinquedos 
disponíveis para as crianças interagirem 
precisam estar em condições seguras, evi-
tando sempre maiores preocupações.

Os espaços das instituições de edu-
cação infantil proporcionam à criança inú-
meras aprendizagens, o contato com o 
ambiente, natureza, nos remete a um lugar 
encantador e funcional.

A interação com o ambiente natural 
estimula a curiosidade e a criatividade. 
Sempre que for possível, deve-se 
prover um cuidado especial com o 
tratamento paisagístico, que inclui não 
só o aproveitamento da vegetação, 
mas também os diferentes tipos de 
recobrimento do solo, como areia, 
grama, terra e caminhos pavimentados 
(PARÂMETROS BÁSICOS DE 
INFRAESTRUTURA PARA INSTITUIÇÕES 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 2006, p. 26).
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Contudo os espaços internos mere-
cem também grande importância, cada lo-
cal necessita estar preparado para prever 
a segurança e auxiliar a criança na inte-
ração com o meio. Os aspectos estético-
-compositivos dizem respeito à imagem e 
à aparência, traduzindo-se em sensações 
diferenciadas que garantam o prazer de 
estar nesse ambiente.

Nessa vertente estão incluídas a di-
versidade de cores, texturas e padrões 
das superfícies, o padrão construtivo, as 
formas, as proporções, os símbolos, os 
princípios compositivos, enfim, os elemen-
tos visuais da edificação, que podem ser 
trabalhados para despertar os sentidos, a 
curiosidade e a capacidade de descoberta 
da criança, e que, de certa forma, excitem 
o imaginário individual e coletivo. Todos 
os espaços e ambientes das instituições 
de ensino de Educação Infantil merecem a 
devida importância, todos os detalhes são 
componentes para o bem-estar da criança 
com o meio e as pessoas que dele fazem 
parte.

De acordo com os Parâmetros Bási-
cos de Infraestrutura para Instituições de 
Educação Infantil (2006, p. 25)

Nos banheiros, a autonomia das 
crianças vai estar relacionada à 
adaptação dos equipamentos às suas 
proporções e alcance [...] os banheiros 
devem ser também de fácil acesso, 
com localização próxima às salas de 
atividades e às áreas de recreação e 
vivência [...]” O banheiro estruturado 
da maneira certa permitirá à criança 
desenvolver a autonomia durante as 
atividades do dia a dia, sem necessitar 
da ajuda constante do educador. 
As áreas destinadas ao preparo e 
ao cozimento dos alimentos devem 
ser reservadas e de difícil acesso às 
crianças, evitando-se acidentes; pode-
se solucionar a restrição ao acesso 
utilizando portas à meia altura, que 
proporcionam segurança às crianças 

sem restringir a ventilação [...] O 
refeitório deve distinguir e setorizar duas 
áreas distintas: preparo de alimentos e 
refeição. É importante que possibilite 
boas condições de higiene, ventilação 
e segurança; prever mobiliário 
adequado tanto à refeição das crianças 
quanto à dos adultos. (PARÂMETROS 
BÁSICOS DE INFRAESTRUTURA 
PARA INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, 2006, p.30).

O ambiente é revelador do currículo 
e da prática educativa, as múltiplas ex-
periências de oportunidades que os es-
paços oferecem, são elementos ativos no 
contexto de aprendizagem social, afetiva 
e cognitiva, pois colocam em ação as po-
tencialidades inventivas das crianças, por-
tanto os espaços nas escolas devem ser 
pensados de forma a garantir um ambiente 
seguro e agradável, devendo ainda cada 
espaço ser convidativo para as crianças. A 
criança sente-se segura ao conhecer todo 
o ambiente que frequenta.
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A Educação Infantil deve ser um espaço privilegiado para as vivências das di-
versidades, pois deve ser pensado, planejado e constantemente construído e revi-
sitado.

Dessa forma, entender e compreender a organização dos tempos e espaços 
na Educação Infantil nos faz refletir sobre sua influência dentro da escola. Levando-
-se em conta o que foi observado, compreende-se que a organização dos espaços 
necessita ser entendida pelos profissionais da educação como essencial no contex-
to escolar, sendo ferramenta pedagógica que pode ser utilizada de forma positiva na 
prática educativa como também favorecer para a aprendizagem e desenvolvimento 
da criança.

Portanto cabe ao educador procurar organizar situações agradáveis, estimu-
lantes, planejando e refletindo sobre o espaço educativo adequado, sendo acolhe-
dor, sociável, contribuindo com a criança o seu direito de viver a infância, ampliando 
as possibilidades de cuidar e ser cuidada, de se expressar, comunicar e criar pensa-
mentos e ideias, de conviver, brincar, ter iniciativa, criar, construir suas brincadeiras, 
imaginar e buscar soluções para os problemas que se apresentarem em seu cotidia-
no.

Desde o início do ano deve-se expor a rotina na lousa, possibilitando à crian-
ça segurança e domínio do espaço e do tempo que passa na escola, podendo ter 
alterações e adaptações no dia a dia, dependendo de situações inusitadas. Dessa 
forma, eles utilizam a rotina como um 'guia' para as ações praticadas na escola, per-
cebendo-se participativo ativo para a concretização da mesma. Isso os faz se sen-
tirem independentes, e confiantes dentro da escola, bem como com seus colegas e 
professores.

Considerando que a rotina deve levar em conta as especificidades de cada 
criança, deve-se procurar estimular as crianças o desenvolvimento de sua auto-
nomia, senso crítico entre eles mesmos, criando-se um laço afetivo constante, em 
todos os espaços da escola, por meio de atividades em roda de conversa, brin-
cadeiras, cantigas, jogos, ler para o outro (mesmo sem saber ler)... até mesmo no 
refeitório, onde eles podem também servirem-se do seu lanche/almoço/jantar, sen-
tarem-se juntos, e interagir conversando sobre suas vivências e experiências.

É incrível perceber como a rotina estabiliza e organiza a Escola como um todo. 
Neste sentido, entende-se que o presente estudo poderá servir como subsídio para 
a reflexão sobre a práxis das Unidades de Ensino, bem como para a organização dos 
espaços, contribuindo para possíveis adequações.

“[...] um oásis, um lugar onde se torna criança, onde não se trabalha, onde se 
pode crescer, sem deixar de ser criança, onde se descobre (e se conhece) o mundo 
através do brincar, das relações mais variadas com o ambiente, com os objetos e as 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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pessoas, principalmente entre elas: as crianças” (FARIA, 2003), Orientação Normati-
va no 01/13 "Avaliação na Educação Infantil: aprimorando os olhares.

As experiências vividas pelas meninas e meninos durante a jornada do dia na 
unidade educacional devem considerar os diferentes ambientes internos e exter-
nos. Garantir a possibilidade de interação, livre exploração, movimento, desafios, 
descobertas e aprendizagens são fundamentais para que as crianças vivam suas 
infâncias.

Pensar o espaço significa pensar além da estrutura física. É preciso planejar os 
materiais, jogos e brinquedos adequados ao projeto pedagógico da instituição.

Conforme Larrosa, 1998) a educação infantil é um tempo diferente do tempo 
do ensino fundamental, portanto, é necessário projetar espaços físicos que atendam 
ao ritmo de “ser criança” e à necessidade que elas participem da organização do 
espaço e tempo, estabelecendo com os profissionais que atuam com ela momento 
de interação e decisórios na produção destes espaços e tempos. A criança precisa 
encontrar no espaço educativo algo que não seja uma pré-escolarização, mas sim 
um ambiente que prime pela cultura infantil, seus valores e ansiedades. A infância é 
produzida por meio de subjetivações e não se evidencia o estabelecimento da exis-
tência de uma única ideia e correta sobre a criança, mas sim ela na sua relação com 
os familiares, professores(as) e amigos(as). A infância é algo de nossos saberes, de 
nossas tecnologias.
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